


GOVERNO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
José Augusto Amaral de Souza

Governado.

SECRETARIA DE COORDENAÇÃO E PLANEJAMENTO

Eduardo Emílio Maurell Müller
SecretArio

I~~*
n~ 6.624, de 13 de novembro de 1973, destinada à execução
de estudos, pesquisas e análises da economia do Estado e à ela-
boração de estatísticas, como ltrgão de apoio operacional do
planejamento estadual.

FUNDAÇAO DE ECONOMIA E ESTATISTlCA

Entidade de direito privado instituída pela Lei

CONSELHOS:

CONSELHD DE PLANEJAMENTO:

Antônio Mário PaseualBianchi
Dionysio Azambuja da Silva
Gaspa. Albite Chuy
Eudes Antidis Missio
Ant6nio Emani Martins lima
Odo C.nulo
Heitor Silveira - PRESIDENTE DD CONSELHO

CONSELHO CURADOR:

Ubirajara Pessano Ricciárdi
Paulo Olímpio Gomes de Souza
Riograndino Vasconcellos Franzen

DIRETORIA:

PRESIDENTE: Heitor Silveira
DIRETOR Tí:CNICO: halo Denilo F'aquelli
DIRETOR ADMINISTRATIVO: Antonio Gonzalaz Mojon

GER~NCIAS:

ANALISE: Enéas Costa de Souza
INDI CADORES: Ario Zimmermann
INFORMATICA: Abelardo Augusto $orio Ribeiro
PROGRAMAS ESPECIAIS: Aldrovando ROIito Gu••.•
PUBLlCAÇOES: ClICio Anson Lima

RECURSOS: Sifredo Schiller



r ~ 3~FUNDAÇÃO DE ECONOMIA e E8TATl8TICA

VOLUME6·TOMa 1
~ ~

ANALISE CO SETOR PUBLICO
NO RIO GRANDE CO SUL

EQUIPE T~CNICA

T~CNICOS:

Coordenador - Raymundo Ferreira GuiTflllr6as
AdolarKoch

O8r1osAlberto Orummond dB Macedo
carlos Nelson dos Rei,

Isabel NOl1miaJunges Ruckert
Gentil Corazza

Gibrail Rodrigues
Maria Luc~cill CII/andro

AUXILIAR T~CNICO:

1'JauZllMaria C. dll SoUZll Antunfls
Edson Luiz Ferreira Teixllira

PORTO ALEGRE, RS
NOVEMBRO, 1980



CONVENÇOES

o dado e desconhecido, não implicando,
porem, a afirmati va de que o fenômeno
não existe.

o fenômeno nao existe.

o fenômeno existe, sendo sua expressao ,
0- 00-0,00 porem, tão pequena que não atinge a

unidade adotada na tabela.

F98l Funda~ão de Economia e Estatlstica
Analise do setor publico no Rio Gran-

de do Sul. Porto Alegre. 1980.
211p. i1ust. (25 anos dê Economia Gau-
cha , 6. t. 1 ) .

1. Administração estadual. I. Tltulo

•• CDU 353(816.5)

Ti ragem: 1.000 exempl ares
Código: 1001.06.01
Toda correspondência para esta publ icação deverâ ser endere-
çada a:
FUNDAÇAO DE ECONOMIA E ESTATIsTICA
Rua Siqueira Campos, 1044 - 29 andar
90.000 - Porto Alegre - RS



SUMARIO

APRESENTAÇÃO .

INTRODUÇÃO , .

I - O CRESCIMENTO DO SETOR PÚBLICO NO RIO GRANDE DO SUL E SUAS EXPLICAÇÕES .

1- Dimensão e Evolução do Setor Público no Rio Grande do Sul .

1.1 Uma Visâ'o Global .... , ......................................•...........

1.2 Evoluçã'o da Estrutura da Carga Tributária .

1.3 Despesas por Funções e por Categorias Econômicas .

1.4 Conclusão , .

2- Hazões do Crescimento da Economia Pública '.' .

2.1 Hazõas Baseadas na Evidência Empirica . ....................•.........••.

2.2 Hazõas Teóricas - - .

2.3 Conclusões .

11 - ASPECTOS DO SETOR PÚBLICO ESTADUAL ' .

3- Despesas de Custeio, de Investimento e Fontes de Financiamento do Setor Público Estadual Consolidado ..

3.1 A Função de Custeio da Administração Direta _ __

3.2 O Emprego Público , .

3.3 Investimentos .. _ . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

3.4 A Hipótese de Hirschman , - _ -

3.5 As Fontes de Financiamento , , .

4- Administração Descentralizada no Rio Grande do Sul _ _ .

4.1 - Considerações Iniciais. _ ,

4.2 Administraçá'o Descentralizada .

4.3 Evolução da Administraçá'o Descentralizada, ..................•. , , , .

4.4 Participaçâo da Administração Descentralizada n05 Gastos e Investimentas do Setor Público Estadual .

4.5 Conclusão , , .

5- O Papel do Setor Público no Ciclo da Economia Gaúcha .

5.1 Considerações Iniciais .

5.2 Análise ,

5.3 - Períodos de Queda na Evolução da Economia Estadual , .

5.4 Per iodos de Expansa'o na Economia Estadual .

5.5 Conclusão , . . . . . . . . . . . . .. . .

5

7

13· 75

15

15

18

24
3B

41

41

57

74

77·124

79

79
81

83

B4

87

89

89
89
90
97

100

101

101

102

103

110

112



4

6- Liberdade do Governo Estadual na Programaçlio das Despesas da Administraçio Direta. • . . . • . . . . . . . . 115

6.1

6.2

6.3
6.4
6.5

Considerações Iniciais ............................•.... _ .

Despesas Vinculadas ...........•.............•...........................

Despesas Compu lsórias ...........................••......................

Formas de Ampliaç§"o da Liberdade de Programar ....•.•............. , _ .

Causas da Diminuiçio da Liberdade de Programar _ .

115

115

117

118

119

7 - Resumo e Conclusões 121

AP~NDICE METODOLÓGICO .-....... ....••........ ........•..... 125-134

1- Abrangência dos Dados . . . . . . . . . . . . . . . . . • . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . • . . • . . . . . • . . . . . . • • 127

2 - Despesas por Fu nções ..................•...•............ ; . . . . . • • . . . . . . . • . . . . . . 128

3 - Despesas por Categorias Econôm icas ........•..••..•......................•....••.• 129

4- Metodologia da Verificaç§'o do Ciclo 130

5- Limitações .............•...............••..............•.................. 130

6- Teste para Verificação de Tendência e Presença de Ciclo no PI Lcf no Rio Grande do Sul- 1947-73 ..... 133

ANEXO .............•............•............................•.........•. ,..... 135-209

BIBLlOG RAFIA . • . . . . . . . • . . . . . . . • . . . . . . . . 210



APRESENTAÇÃO

A série de estudos que a Fundação de Economia e
Estatistica vem publicando sob o titulo "25 Anos de Econo-
mia Gaúcha" completa, com a publicação deste VI Volume,
a análíse de mais um setor de atividades - o Setor Público
do Rio Grande do Sul.

O estudo desse setor compreende, na realidade,
dois tomos: o Tomo I, que agora apresentamos ao público,
representa uma visão global das atividades estatais no Rio
Grande do Sul, no periodo 1947·73, abrangendo os gover-
nos federal, estadual e municipal; o Tomo /I, a sair breve-
mente, dedica-se ao estudo especüico das empresas estatais
situadas no Rio Grande do Sul de propriedade quer da
União, quer do Estado. O destaque dado ao setor empresa-
rial estatal justifica-se pela importância numérica e qualitati-
va que o mesmo vem ganhando no âmbito do conjunto do
setor público gaúcho.

O presente trabalho procura, antes de tudo, ava-
liar o papel do Setor Público na economia gaúcha, destacan-
do tanto o peso relativo das receitas e despesas em relação
à renda estadual, como a evolução de sua composição estru-
tura/ e funcional. Procura, ao mesmo tempo, avançar algu-
mas explicações da crescente participação governamental na
economia, tanto de um ponto de vista emptrico, como teó-
rico.

Após a publicação dos dois tomos componentes
deste VI Volume e com a futura publícação do VII Volume
sobre o Setor Social do Rio Grande do Sul, a série "25 Anos
de Economia Gaúcha" estará completa.



IN Ti70DUÇÃO

Considerações Iniciais

Nos dias atuais, mais do que nunca, o Es-
tado,nos paises capitalistas, tem sido um
elemento central das estrategias econômi-
cas, bem como um instrumento das lutas po-
liticas entre as classes sociais.

A tendência, a longo prazo, mostra
que, desde a segunda guerra mundial, tan-
to a carga tributãria como as despesas pu-
blicas têm aumentado constantemente sua
participação na economia. Esse fato tem
sido um fenômeno comum ã maioria dos paT-
ses, quer desenvolvidos,quer subdesenvol-
vidos. Um es tudo da Orga ni zação para Coope-
raçao do Desenvolvimento Econômico-DCDt
sobre a evolução das despesas publicasl
mostra que, num periodo de vinte anos, as
receitas como as despesas publicas cres-
ceram a um ritmo superior ao do produto
nacional. Da mesma forma, documentos pu-
blicados pela Organização das Nações Uni-
das-ONU, a respeito das finanças dos pai-
ses subdesenvol vi dos, demons tram esse mes-
mo fenômeno. Esses são os aspectos quanti-
tativos da ação do Estado nas economias
contemporâneas.

Todavia a ação do Estado nao se limi-
ta aos aspectos quantitativos de receita
e despesa publica. Pelo contrãrio, a mes-
ma vem-se expandindo e diversificando de
maneira indireta a uma serie de dominios
da economia sobre os quais se terã uma
avaliação incompleta, se forem levados em
conta apenas os dados quantitativos da
participação do Estado. r o caso da ação
reguladora do Estado sobre preços e rendas

da politica de estimulos fiscais, da po-
litica crediticia de juros subsidiados e
da formação da poupança nacional.

Todas essas formas de ação do Estado,
e em conseqOênci a do setor piib1ico ou eco-
nomia piiblice", não são refletidas nos da-
dos quantitativos de receitas e de despe-
sas publicas.a não ser sob a forma de me-
nor recei ta.

Pode-se afirmar, assim, que a ação do
Estado na atividade econômica se caracte-
riza por dois aspectos-es-senciais: o quan-
titativo e o qualitativo.

Não hã, praticamente,mais lugar para
o estado liberal do seculo XIX, cuja mis-
são estava limitada às funções tradicio-
nai s de Admi ni s tração Geral, Defesa e Se-
gurança Publica e a intervenções econômi-
cas deliberadamente restritas pela tradi-
ção liberal e pela aç~o dos interesses
pri vados, preocupados em manter suas ãreas
de dominio próprio.

O novo modelo de açao do Estado pa-
rece exprimir atualmente, atraves de va-
riantes historicamente determinadas, um
novo tipo de relações entre o Estado e a
economia. O antagonismo,muitas vezes tra-

L'EVOLUTION de la dêpense dans les pays
del'OCDE (1960/1980) In: BROCHIER, H.
et alii. Économie financiere. Pa-
ris, Presses Universitaires de Fran-
ce, 1975.

2 Neste trabalho utilizaram-se indistin-
tamente os conceitos de economia públi-
ca, setor público ou atividade estatal
como sinônimos, apesar de existirem al-
gumas diferenças entre eles.
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zido ã baila entre o Estado e os interes-
ses econômicos privados, foi bastante ate-
nuado, pois a disputa liberalismo-inter-
vencionismo praticamente desapareceu3• O
acento e. posto, hoje, sobre a comple-
mentaridade das ações entre o Estado e a
economia, pois longe de se tratar de uma
organização parasitaria e improdutiva em
oposição ã economia produtiva privada, a
economia publica aparece como um elemento
organizador, dando sustentação e coerên-
cia às atividades privadas. r sintomatico
que as variantes que podem existir nesse
modelo geral não parecem estritamente li-
gadas às cores partidarias dos governan-
tes e que mui tas vezes as nuances que se-
param o programa de um governo trabalhis-
ta ou social-democrata do de um governo
conservador são minimas a respeito da ação
do Estado na economia.

Foi essa importância crescente, as-
sumida na economia pelo setor publico nos
ultimas anos, que levou a Fundação de Eco-
nomia e Estatlstica-FEE a fazer um estudo
em separado do setor publico gaucho para
compor um dos volumes da seri e "25 Anos de
Economia Gaucha".

Contudo neste trabalho serão aborda-
dos, predominantemente, os aspectos quan-
titativos da ação do Estado na economia
gaucha, por dois motivos: primeiro, pelas
dificuldades inerentes a uma avaliação
qua1itativa da ação do Estado, pais deman-
daria uma pesquisa de carater sociolõgico
e político e mesmo econômico fora das con-
tas do setor publico; segundo, porque uma
parte do universo do trabalho, isto e, as
esferas estadual e municipal, não possui
todos os instrumentos de politica econô-
mica que permitem a ação indireta do Es-
tado na economia, seja por razões de cen-
tralização dos mesmos no Governo Federal,
seja pelos parcos recursos '1Jeelas detêm;
mesmo o comando da política tributaria, que
no inicio do perlodo em estudo (de 1947 a
1973) estava dividido entre as tres es-

feras de governo, foi , paulatinamente, sen-
do transferido para a União.

Objetivos

Dentro dessa perspectiva, o presente tra-
balho tem como objetivo geral uma avalia-
ção quantitativa do papel do setor publico
gaucho na economia estadual e uma discus-
são das teorias explicativas da participa-
ção crescente do Estado no processo eco-
nômico.

Com esse fim, procurou-se estabele-
cer alguns objetivos especificos, desen-
volvidos nos Capitulas 3 e 4 deste traba-
lho: verificar a Administração Direta ou
Indireta - responsavel pela função de in-
vestimento, de custeio e financiadora das
despesas publicas; verificar o papel da
economia publica na absorção de mão-de-
-obra; testar a hipõtesedeHirschman, is-
to ê, se os investimentos publicas no Rio
Grande do Sul se realizaram face a uma de-
manda ja existente ou não; verificar o pa-
pel da economia pública no ciclo da econo-
mia gaucha; estudar a evolução da 1 iberda-
de do Governo Estadual na programação de
suas despesas.

As funções especlficas que as empre-
sas estatais desempenham na economia gau-
cha serão objeto de um segundo tomo deste
trabalho, tendo em vista as proporções ea
importância que as mesmas vem assumindo
na economia gaúcha.

Conteúdo dos Capítulos

Assim, para desenvolver os objetivos ci-
tados nos Capltulos 1 e 2, componentes da
primeira parte deste trabalho, abordar-
-se-a o objetivo geral. No primeiro, pro-
cura-se dar uma visão global da evolução

3 Existe contudo, uma corrente filoséfi-
co-eco~ômica. defendida princípalme~te
pelo economista F. Von Hay ekjque pers1s-
te ainda neste problema.



da despesa e da receita tributãrias, de-
tectando-se a tendência do seu comporta-
mento tanto em relação ã economia como em
relação ãs esferas de governo - federal,
estadual e municipal - que compõem o se-
tor publico gaucho. O segundo capTtulo
discuti rã as var i as teori as exp lfce tivas
da dimensão e papel da economia p0blica,
desde a hipótese de Wagner ate as teorias
Keynes ianas e ~arxi stas. Far-se-ã, também,
uma tenta tiva de testar essas teorias em
relação ã economia publica gaucha.

O CapTtulo 3 aborda as funções de
Custeio, de Investimento e de Financiamen-
to da Administração Direta e Indireta do
setor publico estadual, excluindo-se as
esferas federal e muni cipa1, tendo em vis-
ta as imperfeições de seus universos, co-
mo se verã mais adiante; aborda, tambem",
o relevante problema da absorção da força
de trabalho pelo setor publico; finalmen-
te, este capTtulo testa a hipõtese de
Hirschman mencionada nos objetivos espe-
cTficos deste trabalho.

O CapTtulo 4 faz um estudo das modi-
ficações institucionais por que vem pas-
sando os õrgãos da Administração Indireta
do Estado do Rio Grande do Sul, com vis-
tas a desempenhar as novas funções, so-
bretudo de carãter empresarial; procura
medir, tambem, o crescimento de suas des-
pesas em relação as despesas totais da ad-
ministração estadual.

O Capitulo 5 estuda o papel do setor
publico no ciclo da economia gaucha, prin-
cipalmente o exercido pela Administração
Direta estadual devido, sobretudo, a maior
autonomia de suas despesas.

O Capitulo 6, restringindo seu campo
ã Admi nistração Direta es tadua 1, onde exis-
te, em tese, maior autonomia na manipula-
ção de suas despesas e receitas, estuda a
evolução da liberdade do Governo Estadual
em programar suas despesas no periodo de
1947 a 1973.

Por fim, o CapTtulo 7 faz um resumo,

9

em forma de conclusões, do estudo efetuado
nos seis capTtulos precedentes, indicando
algumas tendências da economia publica
gaucha.

Universo

O universo abrangido por este trabalho ê
a economia publica gaucha, no seu concei-
to amplo, incluTdas as despesas dos Gover-
nos Federal, Estadual e Municipal repre-
sentativas de suas atividades de carãter
empresarial e de suas atividades não em-
presariais. Por outro lado, ele engloba
todas as categorias de despesa. isto e,
de custeio, de transferências correntes
para o setor privado, de investimentos,
de inversoes financeiras e de transfe-
rências de capital para o setor priva-
do4. Assim o conceito de economia pu-
blica adotado neste" trabalho diverge do
das contas nacionais5, no que respeita
ã conta corrente do Governo, formação
bruta de capital fixo e renda do Gover-
no, pois ali e considerado apenas o se-
tor publico no seu conceito restrito-
atividades nào enpres ar-í ats - para os dois
primeiros casos e somente os salarios
dessas mesmas atividades para compor seu
agregado renda.

Sem entrar no merito desse conceito
restrito de economia publica ou setor pu-
b1ico - de fundo Keynesi ano -, adotado pa-
ra elaboração dos agregados nacionais e
regionais, que se prestam mais a uma po-
11tica de estabil izaçâo da conjuntura e de
redistribuição de renda, a aceitação de
seu conceito amplo parece apresentar as
seguintes vantagens:

4 Vide no Apêndice Metodológico o concei-
to dessas principais categorias de des-
pesas.

5 Vide FUNDAÇÃO GETÚLIO VARGAS. Contas
nacionais do Brasil: conceitos e metodo-
logia. Rio-de Janeiro, 1972.
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- alem de se prestarem, tambêm, a uma
política de estabilização da con-
juntura do tipo Keynesiano e de uma
política ie redistribuição de ren-
da, seus agregados revelam melhor
o papel do Estado numa política de
crescimento econômico, de vez que
captam todo o campo de atuação, de
um ponto de vista quantitativo, da
economi a pub 1ica , refletindo me lhor
seu poder de comando sobre a eco-
nomia;

- e nas atividades do tipo empresa-
rial que o estado moderno vem de-
sempenhando as novas funções de
primordial importância para o equi-
líbrio e relativo desempenho da
economia nacional, tais como: ener-
gia eletrica, petrõleo,siderurgia,
telecomunicações, financiamento de
longo prazo da formação bruta de
capital fixo etc., pois as dimen-
sões de suas plantas exigem umele-
vado aporte de recursos financei-
ros.

Por outro lado, no conceito de eco-
nomia publica, de preferência ao de setor
publico, como expressão da atividade eco-
nômica exercida pelo Estado, estã embuti-
da a ideia de que mesmo as atividades de
caráter empresarial estão sujeitas ã eco-
nomia de atribuições, isto e, não sujeitas
inteiramente ã economia de mercado, pois
seus objeti vos e tarifas são guiados e de-
tarminados pelos objeti vos e interesses do
Estado em materia econômicab• Nesse sen-
tido, pode-se afirmar que o raio de manO-
bra do Estado, em ma ter-i e de política eco-
nômica, e ampliado. Deixando de lado esse
qui nhão da economi a píib 1ica e optando pelo
seu conceito restrito, não seestaria evi-
denciando uma parcela de sua contribuição,
de um ponto de vista quantitativo e mesmo
qualitativo, ao crescimento da economia
nacional.

Quanto as categorias de despesas já

referidas, optou-se pela totalidade de seu
universo, pelas seguintes razões:

- mesmo havendo duplicação de despe-
sas, como as efetuadas em aquisi-
ção de equipamentos, de insumos e
de transferências, porque as mes-
mas já estão computadas na renda
gerada pelo setor privado, todas
essas despesas, juntamente com os
salários pagos pela economia pu-
blica, exercem um papel importante
na economia nacional ou regional,
seja de um ponto de vistadademan-
da de bens de serviços de origem
do setor privado, seja do ponto de
vista da oferta de bens e serviços
ao mesmo setor, seja de um ponto
de vista de uma política de redis-
tribuição de renda;
se computada a contribuição da eco-
nomia publica ã economia pela õtica
do valor adicionado. uma parcela da
mesma, isto e, a parte não sujeita
a preços, seria medida pelomontan-
te de salários pagos de acordo com
os criterios amplamente acei tos pe-
los teõricos das contas nacionais.
Esse agregado, no caso do Brasil e
do Rio Grande do Sul, praticamente
não cresceu em termos relativos,
durante o per-Iodo de 1947 a 197Y,

entre outras, por duas razões bási-
cas: primeiro, porque os salarios
vêm sofrendo reajuste aquém dos 1n-
dices de inflação, não expressan-
do, assim, o verdadeiro valor de
sua contribui ção , em termos de ser-
viços, ao valor adicionado da eco-

6 Vide a eSse respeito o livro de BAR-
RERE, Al a in , institutions f inanc ie re s .
2. ed. Paris, Dalloz, 1972.

7 Vide coniunturaEconârnica,RJ, FGV,33(12),
dez/79, -pag. 90 e Quadro 1 do Cap;"3 des-
te trabalho.



nomia8; segundo, porque, cada vez
mais, grande parte dos investimen-
tos publicas e alguns tipos de ser-
viços vem sendo feitos por contra-
tos de empreitadas com empresas do
setor privado. Dessa maneira, nes-
sas despesas, como as de constru-
ção de rodovias, de prédios escola-
res etc., não estão contidos salã-
rios pagos pela economia publica e,
como tal ~enhum valor adicionado
pela mesma, o que significa dizer,
sob essa ótica e a persistir essa
tendência, que sua contribuição ã
economia seria cada vez menor ou,
quando muito, estãvel.

Assim, embora com as duplicações an-
tes referi das, parece ser o tota1 das des-
pesas publicas mais representativodacon-
tribuição do Es tado ã economi a que o agre-
gado representado pelos seus salãrios e
vencimentos pagos. Entretanto, pelo lado
da receita, não hã nenhuma divergência de
universo entre o presente estudo e o con-
ceito estabelecido pelo sistema de contas
nacionais, pois se inclulram apenas as re-
cei tas tributãrias das três esferas de go-
verno. Todavia, como ê estabelecido pelo
referido sistema, adotou-se o seu concei-
to amplo, isto ê, toda receita de carãter
obrigatório, tais como impostos, taxas e
contribuições parafiscais, como contri-
buições de previdência social, Fundo de
Garantia por Tempo de Serviço, PIS-PASEP
etc? .

Limitações

Uma das limitações mais importantes deste
trabalho refere-se ã escolha do Produto
Interno Llquido a custo de fatores-PILcf
como variâvel referênc la da despesa publi-
ca na economia gaúcha. Tem-se consciência
de que estão sendo comparados agregados
diferentes, primeiro porque o PILcf re-
presenta o valor adicionado da economia
gaucha, portanto sem dup 1icações, e a des-
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pesa publica representa o total da oferta
de bens e servi ços e as trans ferenci as que
o Estado oferece ã economia, mas contendo
algumas duplicações, conforme se explicou
nesta introdução, quando se tratou do uni-
verso da economia publica; segundo por-
que o PILcf representa o valor adiciona-
do da economia em termos líquidosea cus-
to de fatores, isto ê, excluldas as des-
pesas com depreci ação do cap í ta1 fixo e as
com tributos indiretos, ao passo que na
despesa pública estão incluldos os dois
elementos referidos anteriormente.

A razão dessa escolha deve-se aos se-
guintes motivos:

- ã inexistência de cãlculo do Pro-
duto Interno Bruto a preços de mer-
cado-PIBpm a nlvel do Rio Grande do
Sul, existindo somente a nlvel na-
cional;
ã inexistência de dados anuais do
valor bruto da produção industrial,
do valor das transações ou fatura-
mento do comêrcio de mercadorias,
durante o perlodo de 1947 a 1973.

Os ultimas agregados citados, acres-
cidos do valor bruto da produção agrope-
cuãria, são os mais indicados para efeito
de comparação com a despesa publica, pois
ambos representam o valor bruto de produ-
ção da economia privada e publica e não
seus respectivos valores adicionados. Al-
guns testes revelam que o valor bruto da
produção em 1960, a nlvel de Brasil, re-
presentou mais ou menos 2,5 vezes o valor
adicionado de sua economia. Admitindo-se

8 No caso dos salários pagos pelas empre-
sas em geral, err.Dor3tenha havido perda
de poder de compra, a parte não recebi-
da pelos ass~lariados se transforma em
lucros, juros e aluguéis, O que não acon-
tece no caSo do Estado.

9 Diverge-se, apenas, como Se verá no Ca-
pitulo l, sobre sua classificação quan-
to à incidência, se tributo direto ou
indireto.
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que o numero de transações por que passam
as mercadorias tenha permanecido constan-
te e que não houve aumento da produtivi-
dade dos insumos e,ainda, que esse coefi-
ciente fosse valido para a economia gau-
cha, então a participação da despesa pu-
blica no seu valor bruto da produção se-
ria em torno de 8% em 1950, 12% em 1960 e
assim, sucessivamente, ate atingir 19% em
1970 e 22% em 1973, ao invés de 21%, 29%,
48% e 55%, calculados respectivamente pa-
ra os mesmos anos como participação no
PILcf-RS, constante da Tabela 19 deste
traba 1ho. Nesse cas o .o que altera e a mag-
nitude da participação da despesa na eco-
nomia e nao a sua tendenc í a crescente. Ape-
sar de se tratar do agregado economico
mais comparavel com a despesa publica,
contudo merece o seguinte reparo: as uni-
dades produtoras e de prestação de servi-
ços do setor privado incorporam, no valor
de suas transações, um valor bastanteele-
vado de matàr ias-pr tmas emercadorias com-
pradas. No comerei o, a mercadori a comprada
representa em torno de 70% do valor da
transação e na industria não deve ser in-
ferior a 50%, ao passo que na economia
publica, sobretudo a tradicional, essa
participação e bastante pequena; o mesmo
ocorre com as a ti vi dades de cara ter empre-
sarial que produzem servicos de utilidade
publica, como energia elétrica, telecomu-
nicaçoes, agua e esgo to et.c.,as CJuais de têm
uma alta participação nas empresas esta-
tais no Rio Grande do Sul.

Assim, se a relação despesa publi-
ca/PILcf superestima a participação do se-
tor publico na economia, a relação despesa

publica/valor bruto da produção subestima
essa mesma participação. Em face dessas
limitações optou-se pelo PILcf, por ser o
agregado disponivel para todos os anos do
periodo de 1947 a 1973. Todavia a escolha
desse agregado para calcular a carga tri-
butaria - outro elemento de medida da evo-
lução e participação da economia publica
na economia total - e a mais correta, na
falta do agregado PIBpm. A unica limita-
ção ê a de não estarem incluidos no PILcf
os tributos indiretoslO, ao passo que os
mesmos estão incluidos no total dos tri-
butos.

Alem dessa, existem outras limita-
ções, quer a respeito do universo abrangi-
do, quer de adaptação de dados em face da
mudança da legislação, quer da inexistên-
cia dos próprios dados. Essas limitações
referem-se especificamente:ã dificuldade
de captação de todo uni verso do setor pu-
blico federal no Rio Grande do Sul, nope-
dado de 1947 a 1970; ã adaptação das des-
pesas classificadas segundo a Lei 2.416,
de 17.07.40, para a Lei 4.320 de 17.03:64
e a nao disponibilidade de alguns dados
fora do periodo de 1947 a 1973, o que li-
mitou o universo temporal deste trabalho.
Para uma descriçao mais detalhada de to-
das as limitações encontradas, ver Apen-
dice Metodológico no final deste trabalho.

Apesar das limitaçoes referidas e de
se tratar de um estudo predominantemente
quantitativo, espera-se que este trabalho
contribua para uma melhor compreensão da
evo 1ução e do papel da economi a piib1ica na
economia gaúcha no periodo de 1947 a 1973.

10 Em princípio, o numerador de uma fração dev e es tar ine l.u ido no denominador da mesma.
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1- DIMENSÃO E EVOLUÇÃO DO SETOR PÚBLICO
NO RIO GRANDE DO SUL

1. 1 . Uma Visão Global

A exemplo do que ocorreu em outros paT-
ses, sobretudo a partir da segunda decada
do sêculo XX, os setores publicos brasi-
leiro e gauchol vêm aumentando sua parti-
cipação. em suas economias. A nTvel mun-
dial. esse fenômeno não ê peculiar ao se-
culo ~X; ele ê constatado em seculos an-
teriores.2 O que lhe e peculiar são G au-
mento de intensidade e as mudanças qual f -

tativas verificadas na economia publica,
tendo em vista seu papel na regulação da
conjuntura econômica, na redistribuição
da renda naciona 1 e na promoção do des en
volvimento econômico e social. No caso ar

setores publlcos brasileiro e gaucho, es··
se fenômeno e mais recente. O primeiro
acentua-se, principalmente, a partir dos
anos 50 desse secul0, o segundo a partir
da decada de 60, devido, sobretudo, ao seu
pape 1 na promoção do cresc imento economi co,

Tomando como medida o PIB. o setor
publico brasileiro, no seu conceito res-
trito, isto e, excluldas suas atividades
empresariais, aumentou de 17% em 1947 pa-
ra 30% em 1969.3

O setor publico gaúcho no seu con-
ceito amplo, isto ê, inc1uindo-se as ati-
vidades empresariais, medido pelo montan-
te de suas despesas sobre o PILcf-RS, au-
mentou sua participação na economia de 21%
em 1947 para 55% em 1973. O setor publico
brasileiro. consideradas as mesmas gran-
dezas citadas, porem a nível nacional,
participou em 1969, unico ano em que se
possuem dados disponíveis a respeito, com

62% na sua economia, conforme Tabela 19.
O Gráfico 1, a seguir, mostra a evo-

lução da economia p~blica ga~cha. As des-
pesas publicas aumentaram sua participa-
ção no PILcf-RS de 21% em 1947, para 29%
em 1960 e para 55% em 1973, evidenciando
uma diferença bastante acentuada no ~ltimo
ponto em relação ao ano de 1960. Isso Je~
ve-se,em grande parte, ao fato de em 1947
e em 1960 não estarem incluídas, na serie
histórica, as despesas das atividades em-
presariais e parte das transferências" pa-

roa o setor privado efetuadas pelo Governo
Federal no Rio Grande do Sul. Embora tais
despesas, ã exceção das transferências,
tenham sido pouco representativas em 1947
e mesmo em 1960, tendo em vista que as
mesmas só tomaram impulso no Rio Grande do
Sul a partir de 1961 com os investimentos
da PETRü6RAS-REFAP, Distribuidora de Pe-
tróleo etc, da ELETROBRAS-ELETROSUL etc.,
seria de esperar-se que o salto verifica-
do entre 1960 e 1973 se atenuasse um pou-

1 Vide na Introdução deste trabalho o con-
ceito de setor publico gaúcho.

2 SILVA, Fernando Antonio Rezende da. O
crescimento das despesas públicas.
In: SILVA, Fernando Antonio Rezende
da. política fiscal ~ programação
~ gastos publicas. Rio de Janeiro,
IPEA, 1976. p. 19.

3 _ Avaliação do setor público ~ econo-
norní a brasi Le ira . Rio de Janeiro,
1PEA, 1972. (Relatório de Pesqui-
sa, 13)

4 Incluídas somente as transferências fei-
tas pelo Instituto de Aposentadoria e
Pensões dos Comerciários-1APC.
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GRAFICO 1

PARTICIPAÇAO PERCENTUAL DAS DESPESAS DO SETOR PÚBLICO GAÚCHO
NO PILcf·RS - 1947-73
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FONTE: Tabela 19.

co se as mesmas fossem incluldas. Feita
essa ressalva, pode-se verificar, mesmo
assim, que houve um crescimento bastante
acelerado das despesas do setor publico
gaucho a partir dos anos 60. devido, em
grande parte, ao crescimento acelerado das
atividades empresariais do setor publico
federa 1 e es tadua 1 .

Por esfera de governo, conforme a Ta-
bela 19, o setor publico federal no Rio
Grande do Sul, com a ressal va fei ta no pa-
ragrafo anterior, aumentou sua participa-
ção no PILcf-RS de 4,6% em 1947 para 25%
em 1973; o setor publico estadual conso-
lidado,de 14% para 25%5 e o setor publico
municipal (exclulda a Administração Indi-
reta, alias, pouco representativa), de
2,3% para 4,4%.

Essa visão das despesas publicas por
esfera de governo ressal ta dois pontos im-
portantes a saber;

a) as despesas da esfera de governo
federa 1 no Rio Grande do Su 1 foram

as que mais cresceram em relação
ao PILcf-RS; em segundo lugar es-
tão as despesas da esfera munici-
pal e, por ultimo, as despesas da
esfera estadual. Esse fato esta
mostrando uma tendência ã centra-
lização das despesas do setor pu-
b1ico em favor do Governo Federal;
aos municlpios, embora com uma
participação crescentenoPILcf-RS,
ficou reservada uma parcela bas-
tante pequena das atuais funções
exercidas pela economia publica
gaúcha;

b) a evolução do grau de centraliza-
ção das despesas do setor público
gaúcho, em favor da esfera fede-
ral, iniciou-se em 1947 e possi-

5 Excluídas as transferências de reM aos
municípios; com sua inclusão, sua parti-
cipação seria de 27%.



velmente antes, mas acentuou-se
a parti r da década de 60, face aos
investimentos federa is aqui real i-
zados. Admitindo que a percentagem
de 4,6%, em 1947, dobrasse (9%),
se fossem computadas as despesas
empresariais e a totalidade das
transferências ao setor privado,
mesmo assim, referido setor teria
quase triplicado sua participação
no PILcf-RS no perlodo de 1947 a
1973, isto é, de 9% para 25%. en-
quanto que tanto as despesas do
setor estadual como as do munici-
pal não chegam a dobrar sua parti-
cipação no mesmo: de 14% para 25%
e de 2,3% para 4,4% respectiva-
mente. Esse fenômeno deve ter
ocorrido. com maior ou menor in-
tensidade, nos demais estados da
federação brasileira, de vez que
o Pals se caracteriza, apesar de
algumas ccntramarchas ; pela sua
tendência centralizante.

Visto pelo lado da receita tributa-
ria, conforme Tabela 22, a tendência a
centralização revela-se mais forte, sobre-
tudo dos municípios para a esfera federal.
Com efeito, de uma carga tributaria total
do setor publico gaucho, que cresceu de
14% em 1947. para 35% em 1973 na sua par-
ticipação no PILcf-RS. ela se distribuiu
como segue:

- a carga tributaria da esfera fede-
ral, que participava com 6,8% em
1947. passa para 23% em 1973, au-
mentando mais de três vezes;
a carga tributaria da esfera esta-
dual. que participava com 5,4% em
1947. passa para 10,7% em 1973, au-
mentando duas vezes;
a carga tributaria da esfera muni-
cipal. que participava com 1,7% em
1947, passa para 0,85% em 1973, re-
duzindo em 50% sua participação no
PILcf-RS.
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Por outro lado. confrontando as di-
ferenças de tamanho das três esferas de
governo no Rio Grande do SuI, medidas pelo
lado da despesa (relação despesa/PILcf-RS)
e pelo lado da carga tributaria (relação
tributo/PILcf-RS). constata-se o seguinte
para o ano de 1973:

- despesa publica: federal, 24,72%;
estadual, 25,42%; municipal, 4,42%;
perfazendo um total de 54,68%;

- carga tributaria: federal, 23,07%;
estadual. 10,73%; municipal, 0,85%;
num total de 34,65%.

Vê-se que a diferença da carga pu-
blica (despesa/PILcf-RS) entre a esfera
federal e estadual é de menos de um ponto
a favor da estadual, enquanto que a carga
tributaria ê de 12 pontos a favor da fe-
deral. No que se refere ã esfera munici-
pal, a diferença entre ela e as demais ê
bem mais acentuada. Em termos relativos,
o setor publico federal ê maior no Rio
Grande do Sul visto pelo lado da carga
tributaria que pelo lado da despesa publi-
ca, no seu conceito amplo, o que lhe con-
fere um maior poder de decisão. via poder
de tributa r, sobre a economi a píib 1ica qaíi-
cha.

Nessa visão geral do setor publico
gaucho, notam-se três tendÊncias verifi-
cadas no perlodo de 1947 a 1973. como se-
gue:

a) um aumento de sua participação no
PILcf-R5 em torno de duas vezes
e meia, visto tanto pelo lado da
despesa como da receita tributa-
ria;

b) um crescimento das despesas do se-
tor publico federal superior ao
dos demais setores, com uma parti-
cipação no total do setor publico
gaucho em torno de 45% em 1973; o
setor píib 1ico estadua1 que detinha
uma participação,em 1947. em torno
de 55%. reduz sua participação no
total para 47% em 1973; o setor
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público municipa1, que participava
com aproximadamente 9%, baixa sua
participação, no referido setor,
para 8%;

c) um crescimento da carga tributa-
ria a favor do Governo Federa1,
como ja se disse em outro para-
grafo, conforme os dados abaixo:

- carga tributaria no setor publico
qaiicho: para 1947, 13,95% ~ 100%;
para 1973, 34,66% 100%;
carga tributaria federal nu 2tor
publico gaucho: para 1947, 6,84%

49,03%; para 1973, 23,07%
66,58~;

- carga tribut~ria estadual no setor
publico (jêluchO: para 1947,5,41% =
38,78:;;; para 1973,10,73%= 30,9n;;

- carga trloutaria municipal no se-
tor piiblico qaiichc: para 1947,1,70;;
= 12,191;; para 1973, 0,85~; = 2,455L

Esse perlodo caracteri zou-s e , portan-
to, em primeiro lugar, por uma participa-
ção crescente da economia pública na eco-
nomia gaucha e, em se9undo lugar, por uma
participação crescente da esfera federal
em relação às esferas estaduais e munici-
pais, concentrando naquela um maior poder
de comando da economia, tanto pelo lado da
despesa como do da receita tributaria.
Qual a razao dessas duas tendências?

Antes, porem.de se tentar expl rcà-Las ,

seja de um ponto de vista emplrlco, seja
te5rico, far-se-a, nos itens 1.2 e 1.3,
um es tudo ma is desagregado do comportamen-
to das variaveis da economia publica gau-
cha, tanto da receita tributaria como da
despesa, que mais influlram no seu cres-
cimento.

1.2 - Evolução da Estrutura
da Carga Tributária

Tomando-se como t nf cin o anodeF'49, püY'à

efeitos de comparação com a nova serie de
calculos efetuados pela Fundação 2etulio

Vargás para a carga tr tbutári a nacional,
verifi ca- se, conforme Quadro 1, q'Je a ca r-
ga tributaria na economia gaucha, medida
pelo PILcf-RS, evoluiu de 14,43% naquele
ano, para 28,44% em 1970 e para 34,66% em
1973. As cargas tributarias direta5 e in-
direta? evolulram nos mesmos anos, a pro,
meira de 4,27% para 8,0% e para 12,16%, e
a segunda, de 10,16% para 20,44% e para
22,50% respectivamente.

Em termos de estrutura, a carga tri-
butaria direta aumentou sua participação
no total da carga tributaria de 29,59% em
1949, para 35,08% em 1973. Essa mudança,
porem, sõ se deu a partir do fim dos anos
608, face, sobretudo, à a rrecadação do FGTS,
do PIS e PASEP, todas contribuições com-
pulsórias de caracterlsticas mais indire-
tas do que diretas, tendo em vista sua
grande possibilidade de serem transferi-
das, via preços das mercadorias, para o
consumidor final.9

Por esferas de governo na economia
publica gaucha, a federal manteve, na es-
trutura de sua carga tributaria, com ex-
ceção de algUnS anos, uma maior partici-
pação da carga tributaria direta. A esfera
municipal, embora com uma participação
muito reduzida na carga tributaria total,
apresenta, a partir de 1970, uma estrutu-
ra bastante equilibrada, Fenômeno inverso
ocorreu com a estrutura da carga tributa-
ria na esfera estadual.Nessa. a carga tri-
butaria indireta e predominante desde 1949
e acentua-se em 1970 e 1973, conferindo ao

6 Inclui todos os tributos que sao menos
I'assiveis de repercussao, como o Impos-
to sobre a Renda, Territoéi3l Rural,
Territorial e Predial Urbano e contri-
buição de previdência social etc.

7 Ln cLui todo s os tributos mais passíveis
de repcrcussao, como IPI e reM.

R Vidc Tabela 21 em Apêndice Estatístico.
Mais adiante, far-se~ã uma crítica da
aproprlaçao desses tributos como sendo
diretos.



setor p~blicü ga~cho como um todo, apesar
da tendência inversa verificada nas demais
esferas de governo, uma predominância da
carga tributaria indireta.

A carga tributaria do setor p~bli-
co brasileiro, tendo como denominauu(
o PILcf-BR, aumentou de 16% em 1949, para
30% em 1970 e pa ra 32% em 1973. Medi da pe-
la PIB, essa relação reduz-se para, res-
pectivamente, 15%, 24% e 27%.10 Todavia,
como não se dis~õe desse agregado a nivel
de Es tado, impiie-se , para efei to de compa-
ração, o PILcf. Nota-se, portanto, que a
carga tributaria no Brasil foi superior a
do Rio Grande do Sul nos anos de 1949 e
1970 e menor no ano de 1973, revelando is-
so, talvez, uma tendência para um maior
crescimento da carga tributaria nesse Es-
tado, em re lação ã media brasileira, a par-
ti r da decada de 70. Esse fato parece ,~2,íi

razoável, tendo em vista que a renda "per
capita" no Rio Grande do Sul e superior ã
media nacional e levando em conta,tambem,
a alta participação na receita do IPI jc

receita proveniente do cigarro, sendo es
sa, em grande parte, gerada neste Estado.

A carga tributâria direta, a nlvel de
Brasil, evoluiu de 5,48% em 1949 para
10,81% em 1970 e 13,48% em 1973, ea indi-
reta, para os mesmos anos, evoluiu de
10,65% para 19,25% e 18,49%, havendo uma
pequena queda de sua participação nesse
iiltimo ano. Em termos de participação na
carga tributaria total, a direta vem ga-
nhando terreno nos anos considerados:
33,97%,36,10% e 42,16%, respectivamente,
em 1949, 1970 e 1973, revelando um bom de-
sempenho da mesma. Esse fenômeno deve ser
atenuado, como se verá mais adiante, quan-
do se estudar a carga tributaria das ad-
ministrações diretas.

Por esfera de governo, a nlvel de
Brasil, foi a carga tributaria do Governo
Federal a que mais cresceu de 1949 a 1973,
evoluindo de 10% daquele ano, patamarmais
elevado que o constatado nas demais esfe-
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ras de governo, para 20% em 1970 e 23% em
1973, aumentando, assim, mais de duas ve-
zes sua participação relativa na renda na-
cional. A carga tributãria nas esferas de
governo estaduais, partindo,porem, de um
patamar mais baixo, apresentou mais ou me-
nos esse mesmo fenômeno, embora menos
acentuado ate 1970, aumentando sua carga
de 4,97 para 9,23%, caindo, porem, para
8,35% em 1973~ Fenômeno totalmente inver-
so ocorre com a carga tributaria da media
dos murri cf pio brasileiros: de um patamar
jã bastante ba~xo em 1949, sua carga tri-
butarla cai verticalmente de 1,12% para
0,81% em 1970 e para 0,65 em 1973.

Esses mesmos fatos ocorreram na carga
tributaria do setor p~blico gaúcho, com
pequenas modificações:

- em primeiro lugar, a carga tribu-
tãria do Go~erno Federal no Rio
Grande do Sul cresceu ma i5 acentua-
damente que a ocorrida a nlvel de
Brasi 1. De 1970 a 1973, aumentou
mais de 5 pontos, enquanto
n'[vel nacional aumentou

que a
tres

pontos apenas, revelando uma maior
elasticidade-renda de seus tributos
neste Estado;

- em segundo lugar, a carga tributa-
ria da esfera estadual manteve-se
estavel entre os anos de 1970 e
1973, revelando uma elasticidade-
-renda de seus tributos em torno da
unidade. A carga tributaria da es-
fera municipal, depois de sofrer
uma queda de mais de 60% entre 1949
e 1970, aumenta sua participação
no PILcf-RS entre 1970 e 1973 e,
conseqUentemente, a elasticidade-
-renda de seus tributos;

- de qualquer maneira, os dados refe-
ridos estão revelando, primeiro, uma

la CONJUNTURA ECONÔMICA. Rio de Janeiro,
FGV, v. 29, n. 6, jun. 1975.
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Quadro 1

Ca'"9a tributaria e di$tribuição percentual, por esferas de

a) Rio

CARGATRIBUT~RIA

Setor Publico Gaucho Governo Federal Governo [5tadua 1 Governo Muni c ipa 1ESTRUTURA

1949 1970 1973 1949 1970 1973 1949 1970 1973 1949 1970 1973

Carga tri outá ri a tota 1 ++ ••••• 14,43 28,44 34,66 6,53 17,16 23,08 5,93 10,53 10,73 1,97 0,75 0,85
Car9a tributãria direta ...... 4,27 8,00 12,16 3,57 7,49 11,56 0,56 0,11 0,19 0,15 0,40 O, q1
Carga tributâria indi reta .... 10,16 20,44 22,50 2,96 9,67 11,52 5,37 10,Q2 10,54 1,83 0,35 0,44

b) Brasi 1

CARG.ATRIBUT1iRIA

ESTRUTURA Setor Publico Brasileiro Governo Federal Governos Es tadua i s Governos Munkipais

1949 1970 1973 1949 1970 1973 1949 1970 1973 1949 1970 1973

Ca'"9a tributãria total ....... 16,13 30,06 31,97 10,04 20,02 22,97 4,97 9,23 8,35 1,12 0,81 0,65

Carga tributaria direta ....• , 5,48 10,81 13,48 4,28 10,04 13,09 0,84 0.38 0,40 0,37 0,39 0,34

Carga tributaria indir"ta .... 10,65 19,25 18.49 15,76 9,98 9.88 4,43 8,85 7,95 0.75 0,42 0,31

fONTE: Tabelas 1 e 21.
CONJUNTURAECONOMICA. Rio de Janeiro, FGV, v. 29, n. 6, [un, 1975.

-. Rio de Janeiro, FGV, v. 31, n. 7, ju1. 1977.

NOTA: No Rio Grande do Sul, a carga tribut~ria refere-se ã receita tributaria/PILef-RS;e no Brasil, ã receita

progressiva concentração da carga
tributãri a a favor do Governo Fede-
ralll e, segundo, que a mpsma foi
mais acentuada no RioGrande do Sul.

Por estrutura da carga tributãria e
por esfera de governo a nivel de Brasil,
ver ifica-se que as es feras federal e muni-
cipal vêm aumentando a participação de sua
carga tributâri a di reta sobre a tota 1, nos
anos considerados, de modo que a mesma, a
partir de 1970, passaasersuperiora 50%.
Fenômeno inverso ocorre com a carga tribu-
tãri a dos governos estaduais: sua carga tri-
butãri a indi reta .que era de 83,00% em 1949,
passa para 96,00% em 1970epara 95,00% em
1973. Confrontados esses mesmos fatos com
os ocorridos na economia gaucha, conforme
os dados jã citados, constata-se que:

- a evolução da carga tributãria di-
reta do Governo Federal e menos
acentuada, atingindo, em 1973, uma

participação de 50,00% contra 57%
no mesmo ano a nlvel de Brasil;

- a evolução da carga tributaria in-
direta do Estado, se na~ e mais
acentuada, e,desde 1949, mais ele-
vada que a verificada na medi a dos
governos estaduais;

- quanto aos muni ti pios, a evo luçào
da estrutura de sua carga tributâ~
ria no Rio Grande do Sul e irregu-
lar, predominando a indireta em
1949 (92%) e 1973 (52%) e a direta
em 1970 (53%). O mesmo fenâmeno não
ocorre na medi a dos muni ti rios bra-

11 Para um estudo mais pormenorizado do
assunto, comp rcendcndo o período 1967-76,
vide FUNDAÇÃO DE ECONOMIA E ESTATíSTI-
CA. Evolução das finan as~Estado do
Rio Grande do Sul 1967 76. Porto Ale-
gre,~--
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DISTRIBurç)(Q PERCENTUALDA CARGATRIBUT)I;RIA

Setor pjjb 1i co Gaúcho Gov"rno Federa 1 Governo Estadual Governo Muni Cipa l

1949 1970 1973 1949 1970 1973 1949 1970 1973 1949 1970 1973

100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00

29,59 28,13 35,OS 54,67 43,65 50,09 9,44 1,04 1,77 7,61 53,33 48,24

70,41 71,87 64,92 45,33 56,35 49,91 90,55 98,96 98,23 92,39 46,67 61,76

01STR18UIÇJlO PERCENTUALDA CARGATR1BUTI\RIA

Setor Publico Brasileiro Governo Federa 1 Governo Estadual Governo Muni ci pa 1

1949 1970 1973 1949 1970 1973 1949 1970 1973 1949 1970 1973

100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00

33,97 36,10 42,16 42,63 50,15 56,29 15,90 4,12 4,80 33,04 48,15 52,31

66,03 63,90 57,84 57,37 49,85 43,01 83,10 95,88 95,28 66,96 51,85 47,69

tr ibutãri ajP 1Lcf-BR.

nota-se uma evolu-
carga tributãria

sileiros, pois
ção contf nua da
direta.

Viu-se, nos parâgrafos anteriores,
que a carga tributãria direta vem aumen-
tando sua participação na carga total, so-
bretudo nos dois ultimas anos de referên-
cia, 1970 e 1973, sendo mais acentuada a
nlvel de Brasil que a nlvel do Rio Grande
do Sul. Viu-se tambem que o responsãvel
por esse fenômeno, tanto a nlvel do Rio
Grande do Sul como a nivel nacional, foi
a esfera federal. Histõrica e economica-
mente, trata-se de um fenômeno quase uni-
versa 1; ã medi da que aumenta a renda "per
capita" e se modifica sua estrutura eco-
nômica - maior participação da industria
na economia total, surgimento de uma clas-
se media mais ou menos numerosa, maior in-
dice de cultura, melhor organização em-
presarial e do fisco etc. -, a carga tri-

butãria direta, representada basicamente
pelo Imposto sobre a Renda, vai ganhando
participação na carga tributãria total.
Hã, porém, palses europeus onde, embora
apresentem as caracteristicas menciona-
das, não ocorreu esse fenômeno, devido,
especialmente, a par de sua relativa neu-
tralidade, ã grande capacidade de rendi-
mento de seus impostos indiretos sobre o
valor adicionado, conferida pela sua pro-
dutividade e elasticidade. Outrofatorque
tem determinado sua preponderânci a sobre o
Imposto de Renda é a sua qualidadeemmelhor
harmonizar o sistema fiscal dos países per-
tencentes ao Mercado Comum Europeu.

No caso do Brasil, porem, a tendên-
cia verificada acima, isto e , o aumento da
carga tributária direta, deve ser atenua-
da em função dos segu intes fatores: em pri-
meiro lugar, conforme demonstram os dados
do Quadro 2 que expressam a carga tribu-
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ta ri a da Admi ni s tração Di reta das três es-
feras do governo e que representam a car-
ga tri butâr la no seu conceito res trito, 12

referida tendência nao se verifica. Com
efeito, a carga tributária direta, repre-
sentada, em grande parte, pelo Imposto de
Renda, não manifestou nenhuma tendência
a ganhar posição relativa na carga total
ate 1970; pelo contrario, ela perdeu po-
sição relativa, baixando de 26% em 1949
para 21,00% em 1959 e 17,34% em 1970, a

Quadro 2

nlvel de Brasil, e de 24,62%, para 17,82%
e 11 ,39% respectivamente, no Rio Grande do
Sul.Sõa partir dos anos 70,no caso 1973,e
que ela aumenta sua posição relativa tan-
to a nlvel nacional como estadual, sem
contudo recuperar sua posição relativa de
1949 e 1959. Vista por essa ótica, a car-
9a tributãria, no Brasil, permanece pre-
dom inantemente indi reta. A nT ve 1 naci ona 1,
em 1973, representa 80% e a nível do Rio
Grande do Sul, 86,51%.

Es truture da carga tributaria da Administração Direta federal,
estadual e municipal -- 1949, 1959, 1970 e 1973

a) no Brasil

VARI)'iVEIS 1949 1959 1970 1973

Carga tri bu tàr ia total ...... 13,39~>1001; 17,36%~100% 21,47%~lOO% 21 ,59%~ 100:;

Carga tributaria di reta .~.. 3,49%~26,04% 3,66%~21 ,07% 3, 72%~17 ,34% 4, 33:<~20 ,O 5%
Carqa tri butàr-í a indi reta · . 9,90%~73,96% l3,70%~78,93% 17,75%~82,66% 17,26%~79,95%

b) no Rio Grande do Sul

VARlliVEIS 1949 19731959 1970

Carga tri bu târ ia total 1O ,40,;~100/ I 5, t». -r- 1()CJ 2~ ,11 100'. 27,115 =100

Carga tri butâr-í a di reta · . 2,56%~24,621', 2,80::~17 ,82'/ ?,75 . = 11 ,39:' 3,70 = 13 ,49

Carga tri bu târi a ind ireta · . 7,84%~75,38% 12,92:"~82, 18;; 21,36;>88,61% 23,75X=86,51X
FONTE: CONJUNTURA ECONÔMICA. Rio de Janeiro, FGV, v. 29, n. 6, jun. 1975.

--o Rio de Janeiro, FGV, v. 31, n. 7, jul. 1977.
NOTA: Os tributos estão relacionados, respectiva~ente, ao PILcf-BR e PILcf-RS.

12 ExcI uI dos os tributos de natureza parafiscal, como contribuições de provi clênc:i a S,)-

eial, FGTS, PIS-PASEP.



Esse fato esta revelando que no Bra-
sil. apesar das grandes mudanças estrutu-
rais ocorridas na economia entre 1949 e
1973, a sua carga tributária direta nao
acompanhou essa evolução. ° aumento rela~
tivo da carga tributaria. que foi bastan-
te elevado nesse curto per-Iodo de 25 anos,
deu-se mais pelo aumento dos tributos in-
diretos que dos diretos, ocorrendo, assim,
pelo menos ate 1970, fenômeno semelhante
ao dos sistemas tributarias de alguns pai-
ses compreendidos na area do Mercado Co-
mum Europeu, embora por causas diferentes.

Isso parece ter explicação, em gran-
de parte. na maior ênfase dada pelo Bra-
sil. dentre seus objetivos de politica
econômica. ao crescimento econômico. Com
efeito. o Impos to de Renda, tanto de pessoa
fisica como juridica, vem sofrendo uma
grande erosão em sua base tributaria. atra-
vês da concessao de estimulos fiscais de
toda ordem: para o desenvolvimento regio-
nal do Nordeste e da Amazônia; para o de-
senvolvimento setorial, como pesca, turis-
mo, reflorestamento. exportação. formaçãe
do mercado de capitais. permissão de coe-
ficiente acelerado de depreciação, por
parte das empresas. sem tributação etc.
Acresça-se a isso a preocupação mais recen-
te13 de elevar a b~se de isenção da renda
tributável das pessoas flsicas acima dos
lndices de inflação, a permissão de des-
contar 25% do rendimento bruto auferido
pelo contribuinte - pessoa fisica -, de-
dução de aluguéis. correção monetaria do
imposto arrecadado na fonte etc, e pode-se
concl uir porque o impos to, embora apresen-
te uma elasticidade-renda superior ã uni-
dade, não tem ganho a posição relativa na
estrutura da carga tributaria que deveria,
para alterar a evidencia constatada nos
dados referi dos.

Por outro lado, o Governo. tendo ne-
cessidade de criar uma poupança forçada
para complementar a poupança voluntária
no sentido de acelerar o crescimento eco-
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nomico, optou por umaé tributação indire-
ta, incidindo. essencialmente. sobre o con-
sumo interno, como o IC-IPI e o IVC-ICM14,
bastante produtivos, em razão de seu vasto
campo de incidência. e elásticos em rela-
ção ã renda, aquele, em razão de sua fon-
te e de suas a l'[quotas discriminadas e es-
se, em razão do aumento de suas aliquotas
verificadas ate 1968.

Em segundo lugar, conforme entendimen-
to da Fundação Getúlio Vargas,15 são in-
c luídas na carga tributária direta, no seu
sentido amplo, as contribuições de previ'dên-
cia social, tanto as pagas pelo empregador
como pelo empregado. o FGTS, o PIS-PASEP.
Sabe-se, entretanto. que, ressalvada a
contribuição de previdência social de 8%
paga diretamente pelo empregado, as de-
mais. uma incidindo sobre a folha de sa-
lãrios, outras sobre o movimento dos ne-
gôcios etc.•cons tituem cus to das empresas
e, portanto. altamente passlveis de serem
transferidas para o consumidor final. Lo-
go. parece que as mesmas se caracterizam
mais como tributos indiretos que diretos.
Não parece suficiente classificar um tri-
buto como direto. sõ porque o produto de
sua arrecadação será devolvido, mais cedo
ou mais tarde, aos seus contribuintes ou
ãs camadas da população de menor renda.
via despesas de transferências ou mesmo
de custeio como assistência médico-hospi-
talar. Esse problema deve ser visto pelo
1ado da despesa píib 1 ica que pode ter cará-
ter redistributivo ou não. dependendo da
popu 1ação benefi ciada, se a de menor ou de
maior renda. Pelo lado da tributação, o

13 Basicamente no anO de 1976.
14 Imposto sobre Consumo até 1966, hoje

Imposto sobre Produtos Industrializa-
dos, e Imposto sobre Vendas e Consigna-
ções, até 1966. hoje Imposto sobre Cir-
culação de Mercadorias.

15 CONJUNTURA ECONÔMICA. Rio de Janeiro,
FGV, v. 29, n. 6, jun. 1975.
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mais racional, para classificã-la como di-
reta ou indireta, parece ser o fenômeno da
repercussao, isto e, quem paga em ultima
instância o imposto: o contribuinte legal
ou o de fato. Tudo indica que as referi-
das contribuições compulsórias são repas-
sadas facilmente para o consumidor final,
via preços dos seus bens e servi ços ofere-
cidos pelas respectivas empresas, contri-
buintes legais das mesmas.

A classificação desses tributos como
diretos e a razão principal do forte au-
mento da participação da carga tributãria
direta na carga tributãria total (no seu
conceito amplo), a partir dos íil ttmcs anos
da decada de 60, tendo em vista a criação
de novas contribuições compulsórias, como
FGTS, PIS-PASEP, que se somaram ã jã exi s-
tente contri bui ção de previ dênci a paga pe-
lo empregador. Assim, retirando-se todas
essas contribuições, a exceção apenas da
contribuição de previdência social paga
pelo empregado, da carga tributãria dire-
ta e passando-se para a carga tributãria
indireta, essa, segundo calculos aproxi-
mados, estaria, em 1973, em torno de 76%
da carga tributãria total a nível de Bra-
sil. A nível de Rio Grande do Sul ela es-
taria em torno de 84%16.

Esse fato estã revelando, apesar da
pequena melhora do Imposto sobre a Renda-IR
na participação do total dos tributos, que
a carga tributãria no Brasil e no Rio Gran-
de do Sul e, ainda nos anos 70, predomi-
nantemente indi reta, 17 poss ive1mente igua 1
ou mais acentuada que a existente em 1949,
devido as novas contribuições compulsó-
rias de carãter indireto jã referidas e
que têm um peso relativo no total dos tri-
butos. Essas novas contribuições aumenta-
ram as poupanças forçadas e ajudaram a
acelerar o crescimento econômico.

Destaca-se, aqui, uma 0utra caracte-
rística da economia publica brasileira e
gauch~, alem das duas jã enunciadas no
item 1.1: a estrutura de sua carga tribu-

taria praticamente não se alterou no pe-
ríodo de 1949 a 1973, mostrando uma gran-
de predominância dos tributos indiretos,
apesar das transformações sofridas na es-
trutura e na renda das respectivas econo-
mias. Pode-se, assim, concluir, tendo em
vista a pouca discriminação das alíquotas
em função da nâo essencialidade dos produ-
tos, que os tribu tos indiretos tiveram ca-
rater regressivo e, como sua carga é pre-
dominante, a carga tributaria total foi
também regressiva. Vistos pelo lado da car-
ga tributãria, os fatos indicam que os Go-
vernos Federal e Estadual estavam mais
preocupados com O objetivo crescimento
econômi co que o de distribuição da renda.

1.3· Despesaspor Funções e por
Categori.s Econômicas

1.3. 1 - Despesaspor Funções

Apesar de algumas incorreções na captação
das despesas federais por funções reali-
zadas no Rio Grande do Sul, conforme pode
ser constatado no Apêndice Metodo1õgico,
inserido no Resumo e Conclusões, pode-se
verificar que foram as despesas nas fun-
ções Recursos Naturais, Indiistr í a e Comer-
cio e Bem-Estar Social, as que mais cres-
ceram no perlodo de 1947 a 1973, conforme
o Quadro 3, e, como tal, as responsãveis
pela grande expansão do setor piib1ico gau-
cho. Com efeito. a soma dessas três fun-
ções, que participavam no total das despe-
sas do setor publico gaucho com 29% em
1949, passa para 38% em 1963, 57% em 1970
e 56% em 1973. Dentre as três, a que apre-
sentou maior lndice de aumento na partici-

16 Trata-se da carga tributâria bruta, is-
to e, sem dedução das transferências
para os indivíduos.

17 Somando-se aos tributos indiretos, o
FGTS, PIS, PASEP e CPS pagam pelo em-
pregador.



paçao foi a função Bem-Estar Social18,se-
guida pela função Indústria e Comercio.

A função Transporte e Comunicações,
embora ainda detenha em 1973 uma alta per-
centagem das despesas publicas no setor
publico gaúcho, teve participação decres-
cente na mesma, nos anos de 1959, 1963,
1969 e 1970. A função Educação e Cultura,
depois de ter aumentado sua participação
de 5,72% em 1949, para 12,41 em 1963, bai-
xa no ano de 1969 para 9,55% e, em 1973,
para 8,04%. Em proporções diferentes, se-
ja quanto ã participação na despesa total,
seja quanto aos anos estudados, o mesmo
fenômeno ocorre com as funções Governo e
Administração Geral, Defesa e Segurança,
Saude e Serviços Urbanos, as quais dimi-
nuem sua participação no total, sobretudo
a parti r de 1970, quando o universo do se-
tor publico federal no Rio Grande do Sul
e praticamente coberto pela pesquisa. sã
a função Administração Financeira mantem
uma participação regular, em torno de 6%,
no total do Setor público gaucho.

Quadro 3

25

Dentre as 10 funções que compõem o
universo da economia publica gaúchQ, as
três funções que mais cresceram - Recur-
sos Naturais, Bem-Estar Social e Indiistr í a
e Comercio - mais a função Serviços Ur-
banos (no que respeita ã rede de agua e
esgoto) e a função Transporte e Comunica-
ções (no que respeita a portos, ferrovias
e telecomunicações) são as novas funções
que o estado moderno assumiu para melhor
viabilizar o crescimento econômico e so-
cial, principalmente a partir da década
de 50. E a economia publica gaúcha não es-
capou dessa tendência, sobretudo no que
concerne ã criação de industrias, como a
refinaria Alberto Pasqualini, Aços Finos
Piratini, CORLAC, AGASA; ã exploração de
energia elétrica, como a CEEE, ELETROSUL;
ã intermediação financeira, como o Banco
do Brasil, BANRISUL,. CEE; ã previdência
social, como o INPS, IPE; a telecomunica-
ções, como a CRT, Correios e Telegrafos;
ao saneamento bâs ico , como a CORSAN; ã ex-
ploração de portos e vias naveqâvaí s , come

Distribuição percentual das despesas, por funções, do setor
publico gaucho -- 1949, 1959, 1963, 1969, 1970 e 1973

FUNÇOES 1949 1959 1963 1969 1970 1973

Governo e Administração Geral ........ 6,89 7,26 5,83 4,06 2,65 3,44Administração Financeira ............ 6,23 6,57 7,74 6,67 3,83 5,50Defesa e Segurança ......................... 10,70 11 ,80 12,43 6,77 8,66 5,80Recursos Naturais e Agropecuarios 6,25 8,29 17,95 10,34 9,92 11,19Viação, Transporte e Comunicações 35,26 25,04 16,61 15,71 15,11 17,18Industria e Comercio ........................ 12,10 9,54 11,33 12,49 19,13 20,65Educação e Cultura ................................. 5,72 9,68 12,41 9,55 8,81 8,04Saúde ......................................... 1.69 1,91 2,82 1,03 1,09 1,08Bem-Estar Social ............................ 10,67 12,03 9,00 29,80 27,77 24,47Serviços Urbanos ....~.............. 4,49 7,88 3,88 3,58 2,82 2,65
TOTAL • ., I •• ~ ••••••••.••••••••••••••••••••• 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00
FONTE: Tabela 23.

18 Como se vera no item 1.3.2, o aumento dessa função, no que se refere às despesas em
aposentadorias, pensões etc., não envolveu uma melhor redistribuição de renda pela
economia publica.
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o DEPRC, DNPVN; ã exploração de ferrovias,
como a VFRGS e, mais tarde, RFFSA e, mais
recentemente, ã compra e venda de produ-
tos basicos como a COBAl.

Visto por esfera de Governo, nota-se,
verticalmente, certa especialização de ca-
da esfera em algumas funções conforme Qua-
dro 23. Assim, as funções Recursos Natu-
rais, Educação e Saude19 estao preponde-
rantemente a cargo do setor publico esta-
dua 1; as funções Defesa e Segura nça e Bem-
-Estar Social, a cargo do Governo Federal
e a função Serviços Urbanos, fortemente a
cargo dos municlpios. A função Transporte
e Comunicações, que ate os anos 50 estava
mais a cargo do Estado, passa, nos anos 60
e 70, a ser Ex~:utada mais pelo Governo
Federal; o mesmo fato ocorre com a funçao
Industria e Comercio, porem, a partir dos
anos 70. Em 1973, essas duas ültimas fun-
ções são executadas, no Rio Grande do Sul,
preponderantemente pelo Governo Federal,
representando, respectivamente, 48,48% e
54,84% do total das mesmas.

No que se refere ã função Governo e
Administração Geral e natural que a mesma,
no Rio Grande do Sul, esteja mais centra-
da na esfera estadual, primeiro porque a
parcela executada pelo Governo Federal es-
ta centralizada, em sua maior parte, na
Capital Federal, se9undo porque ela e a
esfera que detem o primei ro 1ugar em tama-
nho de despesa em relação ao PIlcf. A par
disso, coube ao setor publico estadual a
execução de uma percentagem mais elevada
de um maior numero de funções, portanto,
com atividades mais diversificadas.

Por outro lado, visto horizontalmen-
te, em termos de participação de cada fun-
çao no total da despesa executada em cada
esfera de governo, observa-se que:

- quatro das 10 funções -- Defesa e
Segurança, Transporte e Comunica-
ções, Industria e Comércio e Bem-
-Estar Social -- a cargo do Gover-
no Federal no Ri o Grande n,; Sul,

participaram no total de sua despe-
sa com 66,24% em 1949, 65,63% em
1963, 88,64% em 1970 e 91,55% em
1973, com tendência crescente, en-
tre os anos de 1949 e 1973, ã exce-
ção do ano de 1963 (Quadro 6);

- cinco das lO funções ~ Adminis-
tração Fi nancei ra, Transporte e Co-
muni cações, Educação e Cu! tura,
Bem-Estar Social e Serviços Urba-
nos -- a cargo da esfera municipal,
participaram no total de sua despe-
sa com 86,46% em 1949, 87,22% em
1963, 82,47% em 1970 e 82,14 em
1973, exibindo um pequeno aumento
de sua participação entre os anos
de 1949 e 1963, para depois baixar
e se estabilizar entre os anos de
1970 e 1973 (Quadro la);

- seis das lOfunçoes-- Administração
Financeira,Recursos Naturais,Trans-
porte e Comunicações, Industria e
Comerci o, Educação e Cul tura e Bem-
-Estar Social -- a cargo do Gover-
no Estadual, participaram no total
de sua despesa com 85,00% em 1949,
81,29% em 1963, 87,20% em 1970 e
85,52% em 1973,exibindo decrescimo
entre os anos de 1949 e 1963, pa ra de-
pai s crescer e cai r entre os anos de
1970 e 1973 (Quadro 8).)Q

Para terminar o estudo das despesas
püb 1 icas ,segundo as fu nções ou faixas em que
atua a economia publica gaucha, ver-se-a,
rapidamente,sua participação no PILcf-RS;
conforme demonstra o Quadro 4.

19 Para um estudo t eor i.co dos cr í t er io s de
atribuições de funções num país de or-
ganização federativa, vide FUNDAÇÃO,op.
eiL,nota 11, cal'. T. Ali se demonstra
que es ss s lrês funções deveriam estar
mais a cargo do Governo Central.

)V Para um estudo das conseqHêncjas f ina u-
ce í r a s que essas funções vêm causando
ao Te so uro do Es t ado Ga(;eho ,v ide fUNDA-
çÃO, op.cit., nota LI, capo 1.
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Quadro 4

Participação percentual das despesas, por funções, no PILcf-RS dosetor publico gaúcho - 1949,1959, 1963, 1969, 1970 e 1973

FUNÇOES 1949 1959 1963 1969 1970 1973
Governo e Administração Geral "' ...... 1,80 1,91 1,60 1,73 1,27 1,88
Administração Financeira .... ~.............. 1,62 1,73 2,12 2,84 1,83 3,01
Defesa e Segurança ~.............................. 2,79 3,10 3,41 2,88 4,24 3,17
Recursos Naturais e Agropecuarios 1,63 2,18 4,92 4,40 4,75 6.12
Viação, Transporte e Comunicações 9.20 6,58 4,55 6,68 7,23 9,39
Indústria e Comercio ...................... 3,15 2,51 3.10 5,31 9,15 11,29
Educação e Cultura ...... ~........................ 1,49 2,54 3,40 4.06 4.22 4,40
Saúde ......................................................... 0,44 0,50 0,77 0,44 0.52 0,59
Bem-Estar Social ................................... 2,78 3,16 2,47 12,68 13,29 13,38
Serviços Urbanos ................................. 1 ,17 2,07 1,06 1,53 1,35 1,45

TOTAL .•.•.•.•.•.•.••.•..• + .•.•.•.•.•.••.••••.••.•.• 26,09 26,28 27,41 42,54 47.84 54,68
FONTE: Tabela 27.

o total da despesa, como jã se viu,
aumentou sua participação no PILcf-RS
no perlodo estudado. De 1949 a 1963,
o ganho de participação no PILcf-RS foi
bastante lento, mas a partir de meados da
decada de 60 foi acelerado, revelando,
ta1vez, uma tomada de consciência por par-
te das autoridades governamentais, alias,
um pouco tardia em relação ao que ocor-
reu a nTvel de Brasil, sobre a necessi-
dade de uma maior atuação do setor pu-
blico para resolver os problemas econo-
micos e sociais existentes no Rio Grande
do Sul.

As funções que aumentaram sua par-
ticipação no PILcf-RS foram as de Rem-
-Estar Social,Indústria e Comercio,Trans-
porte e Comunicações, Recursos Naturais
e Administração Financeira. Essas cinco
funções, em conjunto, participaram com

43,19% do PILcf-RS em 1973, representan-
do, no mesmo ano, em torno de 79% das des-
pesas totais.

As cinco funções de despesas restan-
. tes mantiveram, nos pontos destacadas pe-

lo Quadro 4, sua participação no PILcf-
-RS mais ou menos estavel. ã exceção da
Educação que aumenta de maneira acen-
tuada de 1949 ate 1963, de 1,49% para
3,40%, aumentando porem a um ritmo menos
acentuado de 1963 ate 1970, 4,22%, para
manter-se praticamente constante em 1973,
4,40% da PILcf-RS. Pode-se concluir, por-
tanto, que foi o primeiro conjunto de
funções, estudado no paragrafo anterior,
o responsavel pela grande expansão do se-
tor publico na economia gaucha, desta-
cando-se entre elas as de Bem-Estar So-
cial, Indústria e Comercio e Recursos
Naturais;



28

Quadro 5

Participaçao percentual das despesas, por funções, dos setores publicas federal, estadual e
municipal no setor publico gaúcho agregado - 1949, 1959, 1953, 1959, 1970 e 1973

SETORES POBLI COS 19731949 1959 1963 1969 1970

Governo e Administração Geral
Federal .
Estadual .................•......
Municipal .

TOTAL .
Administração Financeira

Federal .
Estadual .
Municipal .

TOTAL .
Defesa e Segurança

Federa 1 .
Estadual .
Municipal .

TOTAL .
Recursos Naturais e Agropecuãrios

Federal .
Es tadual _
Municipal .

TOTAL .
Viação, Transporte e Comunicações

Federal .
Estadua 1 .
Municipal .

TOTAL .
Indústria e Comercio

Federa 1 .
Estadua 1 .
Municipal .

TOTAL .
Educação e Cultura

Federa 1 .
Estadual .
Municipal .

TOTAL .
Saúde

Federal .
Estadua 1 .
Municipal .

TOTAL .
Previdência e Assistência Social

Federal .
Estadual .
Municipal .

TOTAL. _ .
Servi ços Urbanos

Federa 1 .
Estadual .
Municipal .

TOTAL .
Total das despesas

Federal .
Estadual .
Municipal _ .

TOTAL .

10,06
72,87
17,07

100,00

39,32
47,50
13,18

100,00

70,81
29,19

100,00

32,78
65,89

1,33
100,00

13 ,52
80,55

5,93
100,00

100,00

100,00

14,91
65,82
19,27

100,00

81,48
18,52

100,00

30,22
51,33
18,45

100,00

17 ,59
82,91

100,00

22,20
66,54
11 ,25

100,00

10,60
77 ,08
12,32

100;00

52,45
33,71
13,84

100,00

70,06
29,94

100,00

27,90
71,24

0,85
100,00

22,00
71,51

6,49
100,00

100,00

100,00

14,25
71,90
13,85

100,00

83,38
16,62

100,00

53,43
27,32
19,25

100,00

44,87
55,13

100,00

29,55
58,97
11,48

100,00

13,88
75,22
10,90

100,00

60,91
29,70

9,39
100,00

73,16
26,84

100,00

15,10
84,54

0,36
100,00

50,70
47,411,89

100,00

6,53
93,47

100,00

21,66
70,72

7,62
100,00

91,12
8,88

100,00

31, B5
41,B7
26,28

100,00

14,17
85,53

100,00

33,13
59,097,78

100,00

14,58
54,48
30,94

100,00

28,15
61,63
10,22

100,00

60,79
38,57

0,64
100,00

12,60
85,81

1,59
100,00

30,47
56,27
13,26

100,00

43,63
55,70

0,67
100,00

20,04
65,55
14,41

100,00

73,97
26,03

100,00

67,28
28,83

3,89
100,00

10,87
33,07
56,06

100,00

40,07
50,75

9,18
100,00

15,56
49,31
35,13

100,00

10,68
75,36
13 ,96

100,00

67,69
31,87

0,44
100,00

22,32
76,63

1,05
100,00

51,92
37,27
la ,81

100,00

53,20
46,35

0,45
100,00

20,56
64,47
14,97

100,00

9,06
64,25
26,69

100,00

69,87
26,55

3,58
100,00

3,59
30,74
65,67

100,00

47,06
44,79

8,15
100,00

11,51
58,19
30,30

100,00

7,30
70,53
22,17

100,00

57,20
41,76

1,04
100,00

11 ,84
86,52

1,64
100,00

48,48
38,88
12,64

100,00

54,84
44,57

0,59
100,00

19,05
64,27
16,68

100,00

3,66
57,76
38,58

100,00

73 ,35
21 ,53

5,12
100,00

1,82
25,36
72 ,82

100,00

45,30
46,60

8,10
100,00

FONTE: Tabelas 2, 3, 4 e 5.
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üt s tr tbu í çào percentual das despesas , por runçoes , do setor púb l ico federal
no Rio Grande do Sul -- 1949, 1959, 1963, 1969, 1970 e 1973

FIJNÇOES 1949 1959 1963 1969 1970 1973

..._-----_.- ---_.- -_ .._--~
Governo e Admi ni s tr-açào Gera 1 ............... 3,02 2,51 2,65 1,03 0,85 0,95
Admi ni s tr-açao Financeira ......... , .......... 18,02 15,02 15,89 6,16 1 ,29 0,92
Defes a e Spgurança .. ........ __ .............. 32,85 26,93 25,66 \0,26 12,59 7,36
Recursos Naturais e Agropecuario5 ........... 8,97 7,51 7,95 3,24 4,96 2,94
Vi açao, Transporte e Comuni caçoes ........... 20,95 17,95 31,80 11,92 16,47 18,93
I ndústr t a e Comerei o ........ , ............... 2,17 13,57 21,38 25,08
Educaçao e Cu 1tura ........ ,., ............. 3,75 4,49 7,88 4,77 3,80 3,39
Saude .......... , ............ , ............... 0,21 0,10
Bem-Estar Soci al ............ ................ 12,44 25,59 5,00 47,95 38,20 40,18
Servi ços Urbanos ........ , ................... 1,10 0,25 0,14

TOTAL ....... , ............................ 100,00 100,00 100,00 100,00 1 DO,00 1DO,DO

FONTE: Tabela 24.

Quadro 7

Participaçao percentual das despesas, por funções, no PILcf-RS, do setor publico
federal no Rio Grande do SUl - 1949, 1959, 1953, 1959, 1970 e 1973

F~NÇDES i949 1959 1963 1969 1970 1973

---_._------ --- -----

Coverno c I\dministraçao Gera 1 ............... 0,18 0,20 0,25 0,18 0,19 0,24
Adrri n is traça0 Fi nence ir e ....... , ............ 1,07 1 ,21 1,49 1,05 0,29 0,23
Defesa e Segurança , .................... , .... 1,96 2,17 2,49 1,75 2,87 1,82
Recu rs os Naturais e Agropecuãrios .. , ... , .... 0,53 0,61 0,74 0,55 1,13 0,73
Vi clsaoj _ I r'an'S.JJ0!:,t.e, e Comun4 caçoes ........... 1,25 1,45 2,97 2,04 3,75 4,68
Indt.s tr i a e [amarelO .................. 0,20 2 ,3~ 4,87 6,20
E<Juldçao e Cu l tur a ................

'· ••• T •••• 0,23 0,36 (] ,7,1 0,81 0,87 0,84
Sau dl~ ........ . ........... .......... 0,02
Beril-Es ta r Soei a I ................. . . . . . . . . . . . 0,74 2,06 n ,I;! 8,19 8,70 9,93
Serv 1ços li rba nos ................... 0,19 (] ,05 0,03

TDTAL .......................... .......... 5,96 8,06 9,35 17,08 22,78 24,72

FONTe : Tabela 28.

Quadro B

Oistríbuiçao percentual das despesas, por funçoes, do setor púb l ico estadual
consolidado, no Rio Grande do Sul - 1949, 1959, 1963, 1969, 1970 e 1973

FlINÇOES 1949 1959 19ó3 1969 1970 1973

._.._--- ----- .... _,-,----- .. _------
Gover'rl~·) e /\dll1ir'lstraçao Gera 1 ............... 7,30 9,13 8,05 .1,03 3,84 4,69
Arlrn i I'" ~ ~ ri', c.:,: o ri nanr e í ~'é. ('1; .. , ............. 1,26 1,81 4,15 lJ,64 9,53 8,32
Def-:.;::; d ...................... '1,52 5,77 5,48 5, 1 ~ r, ,23 5,23
Re-cljrr.os s e 1\~rfOlJl'Cl.Jdrí os. ........... s .rn 9,60 24,95 17,a4 17,89 20,86
v i e çao , I t~1.nspc r te e Comurri caçoes ........... ·~1,48 29,23 16,67 17,38 12,43 14,72
lrHJus tr i d o C.omerei o ........................ 1/ ,67 15,57 17,41 13,68 19,57 19,04
Educaçao e r:u 1tura ..................... 5,53 11,36 14,42 12,31 12,53 11,11
:;aude ..... T •••••••••••••••••••••••• 2,01 2,60 4- .?? 1 ,50 1 ,55 1 ,55
Bem-Es tar Soei e l . . . . . . . . . . . 7,05 6,10 3,69 16,22 15,25 11 ,47
Sefvi ços Urbenos ... ........................ 1 ,15 5,80 0,94 2,66 2,18 1,86

TOTAL .. • •••••••••••••••• ,> •• lW!,OO 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00

FO'iTE: :abpla 25.

':l; /}"pa r-Li r de 19E9, foram de duz ida s as transfer'pntias de reM aos municipios.
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Quadro 9

Participação percentual das despesas, por funções, no PILcf-RS, do setor piibl í co estadual
consolidado, no Rio Grande do Sul - 1949, 1959, 1963, 1969, 1970 e 1973

FUNÇOES 19731949 1959 1963 1969 1970

Governo e Administração Geral
Administração Financeira (1) .
Defesa e Segurança .
Recursos Naturais e Agropecuários
Viação, Transporte e Comunicações
Industria e Comercio .....•.....•..
Educação e Cultura .
Saúde .
Bem-Estar Social .
Serviços Urbanos .

TOTAL (1) .

1,30
1,30
0,81
1,07
7,40
3,15
0,99
0,36
1,26
0,21

17,85

1,47
0,78
0,93
1,55
4,70
2,51
1,83
0,42
0,98
0,93

16,09

1,34
0,69
0,91
4,16
2,78
2,90
2,40
0,70
0,61
0,16

16,67

0,65
2,30
1,11
3,77
3,76
2,96
2,66
0,30
3,51
0,58

21,62

0,62
2,07
1,35
3,88
2,69
4,24
2,72
0,34
3,31
0,47

21,68

1,19
2,20
1,33
5,30
3,74
5,04
2,83
0,39
2,92
0,47

25,42
FONTE: Tabela 29.
(1) A partir de 1969, foram deduzidas as transferências de ICM aos municlpios.

Quadro 10

Distribuição percentual das despesas, por funções,do setor publico municipal
(Administração Direta) .no Rio Grande do Sul - 1949,1959,1963,1969,1970 e 1973

FUNÇOES 1949 1959 1963 1969 1970 1973

Governo e Administração Geral 10,11 7,50 8,85 9,50 11 ,12 10,29
Administração Financeira • ~ o- .•.••• o- .•• H ,91 10,22 10,42 7,76 9,71 10,52
Defesa e Segurança ........................... 0,47 0,47 0,48
Recursos Naturais e Agropecuãrios 0,72 0,59 0,80 1,79 1,35 1,99
Viação, Transporte e Comunicações 18,05 13,63 5,06 22,64 19,82 21,65
Industria e Comercio .•.•• 0- ••.••• o- 0- .••••• 0,91 1,04 1,21
Educação e Cultura ............................. 9,57 11,24 11 ,81 14,97 16,01 16,59
Saiíde ••••••••••••••••••.• o- ~ .•.•.•.•.•••.•.• I o- ••.• + .••.•.• 2,71 2,68 3,13 2,91 3,55 3,89
Bem-Es tar Soeia1 ••••••••.••••••••.•..••••••.•.•••• o- 14,98 17,50 17,57 12,01 11,32 12,06
Servi ços Urbanos ••••••.••••.••••.•••••••••••••••• o- 31,95 36,64 42,36 24,95 25,61 21,32

TOTAL •.•••••.••• o- 0- ••••••.••••••••••••••••••••••••• o- 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00
FONTE: Tabela 26.
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Participação percentual das despesas ,por funções .no PILcf-RS, do setor público municipal
(Administração Direta), no Rio Grande do Sul - 1949, 1959,1963,1969,1970 e 1973

FUNÇOES 1949 19731959 1963 1969 1970

0,31
0,36

Governo e Administração Geral .
Administração Financeira .
Defesa e Segurança .
Recursos Naturais e Agropecuãrios
Viação, Transporte e Comunicações
Indiistr t a e Comercio .
Educação e Cultura .
Saúde .••.•.........•..............

Bem-Estar Social .
Serviços Urbanos .

0,02
0,54

0,29
0,08
0,45
0,96
3,02TOTAL

0,23
0,32

0,02
0,43

0,35
0,08
0,55
1 ,15
3,13

0,19

0,23

0,02
0,11

0,26
0,07
0,39
0,93
2,20

0,37
0,38
0,02
0,07
0,89
0,04
0,59
0,11
0,47
0,98
3,91

0,44
0,38
0,02
0,05
0,78
0,04
0,63
0,14
0,45
1 ,01
3,94

0,46
0,46
0,02
0,09
0,96
0,05
0,73
0,17
0,53
0,94
4,42

FONTE: Tabela 30.

1.3.2 - Despesas por Categorias
Econômicas

Para completar o estudo emplrico das
despesas do setor publico gaucho, nesta
visão global, este item farã uma anãlise

Quadro 12

das grandes categorias econõmicas, istoi,
despesas de custeio ou de funcionamento,
despesa de transferências correntes ao se-
tor privado e de capital, basicamente, de
investimento, conforme os Quadros 12 e 13.

Distribuição percentual das despesas, por categorias econõmicas, do setor
publico qaiicho- 1949, 1959, 1963, 1969, 1970 e 1973

DESPESAS CORRENTES
ANOS DESPESAS DE CAPITAL TOTAL GERAL

Cus teio Transferência Total
1949 83,00 2,48 85,48 14,52 100,00
1959 79,53 8,38 87,91 12,09 100,00
1963 60,31 11 ,57 71,88 28,13 100,00
1969 49,70 24,31 74,01 25,99 100,00
1970 44,81 24,41 69,22 30,78 100,00
1973 40,02 26,64 66,66 33,34 100,00
FONTE: Tabela 31.
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Quadro 13

Pa rti ci pação percen tua 1 das despesas, por ca teqor í as econômi cas , no P ILcf-RS,
do setor publico gaucho ~ 1949, 1959, 1963, 1969, 1970 e 1973

DESPESAS CORRENTES
ANOS DESPESAS DE CAPITAL TOTAL GERALCus tei o Transferenci a Total

1949 21,65 0,65 22,30 3,79 26,09
1959 20,90 2,20 23,10 3,18 26,28
1963 16,53 3,17 19,70 7,71 27,41
1969 21,14 10,34 31,48 11,06 42,54
1970 21,44 11 ,68 33,12 14,73 47,84
1973 21,88 14,57 36,45 18,23 54,68

FONTE: Tabela 34.

Em termos '12 estrutura, as despesas das trans te rénc ias correntes ê um indica-
de cus tei o vem perdendo sua participação dor de que o setor publico estã cumprindo
no total da despesa, de 83); em 1949 para uma função de redistribuição de renda en-
40,00% em 1973, a favor das transferênci as tre classes sociais, sobretudo se na es-
correntes e das despesas de capital; es-
sas aumentaram sua participação de 14,52%
em 1949 para 33,34 em 1973, e aquelas de
2,48%21 para 26,64%. Em termos de parti-
cipação no PILcf-RS, todas as categorias
aumentaram, porem em proporçoes di feren-
tes, cabendo o maior acrescimo as trans-
ferências correntes, seguidas das despe-
sas de capital. Partindo-se, entretanto,
do ano de 1959 (o ano de 1949 contem al-
gumas imperfeições quanto a classificação)
verifica-se que essas duas categorias so-
freram acresci mos seme 1ha ntes, seja na sua
participação no total da despesa, seja no
PILcf-RS.

r voz corrente, em literatura econo-
mica, que um maior ac rês c í mo nas despesas
de capital, em detrimento das despesas de
custeio, ê um indicador tanto de U1l1amelho-
ria da racionalidade do gasto publico como
de ummelhor emprego do mesmo no sentido
de acelerar o crescimento econômico. Da
mes ma forma, um aumento da pa r t ic ipaçao

trutura de sua carga tributãria predomi-
narem os tributos diretos ou esses esti-
verem aumentando sua participaç~o na mes-
ma. Confrontando o Quadro 12 com o 1, que
trata das despesas e da carga tributãria,
por categorias econômicas, parece que o
setor publico no Rio Grande do Sul vemal-
cançando, no perf odo es t udado , os doi S ob-
jetivos referidos, pois tanto as despesas
de capi tal ou de investimento como as des-
pesas de transferências correntes vem au-
mentando em detrimento das despesas de
custeio, ao meSmo tempo que a carga tri-
butãria direta vem ganhando participaç~o.
Com efei to, a reduçao das despesas de cus-
teio, acompanhada de um aumento das despe-
sas de capital, se nao estiver aumentando
a capacidade ociosa nos bens e serviços

:::1 Ressaltl.'-sc' qUi::', TlPste auc , nno c s t a o
i ncl ui da s ;;s t ra ns f e r e n c ia s r,it"sp,']a
Aduii n i s t r ac ao DirdrJ Federal 30 sHor
privado.



publicos, e uma prova de que o setor pu-
blico estã prestando maior numero de bens
e serviçus â sociedade com um menor custo
de pessoal, de ma teri a1 de
serviços de terceiros etc.,

consumo, de
portanto, de

uma maneira mais eficiente ou racional.
E mais, se os investimentos estão sendo
destinados ã montagem de uma infra-estru-
tura econômica (estradas, portos, hidro-
e lé tr-í cas ) e social (postos de saiids equi-
pados, escolas, habitação, ~gua e esgoto)
e a produção de bens essenciais ã econo-
mia (petróleo), pode-se afirmar que a eco-
nomia publica esta sendo ef icaz e es tâ al-
cançando o objetivo de acelerar o cresci-
mento economi co. Tudo isso ocorreu na eco-
nomia publica qaiicha, conforme foi estuda-
do no item concernente as áes~esas por
funções.

Por outro lado, se as despesas ~e
transferencias correntes, como auxilias.
subvenções e abono familiar, são destina-
das ãs classes de menor renda e ao mesmo
tempo seu financlamento ê feito mediante
a cobrança de tributos progressivos, real·
mente a economia publica estara promoven-
do uma redistribuição de renda entre clas-
ses sociais. Todavia não foi isso o que
ocorreu no caso da economi a qaiicha e mesmo
brasileira, durante o periodo de 1949 a
1973, apesar do aumento verificado na par-
ticipação das transferências correntes no
total das despesas. Isso pe1as seguintes
razoes:

- uma grande parte das despesas de
trans rerénc í as correntes é destina-
da ao pagamento, seja de juro da
dlvida publica, seja de proventos
a pensões a inativos e pensionis-
tas, restando uma parcela reduzida
aos aux Tl ios , subvençoes, abonofa-
miliar etc. E tudo indica, embora
nao se apresentem dados neste tra-
balho, que referidos itens são os
que vem crescendo a parti r dos anos
50, primeiro pelos defici ts e ope-
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rações de credito registrados nos
balanços publicas, sobretudo a ni-
vel de esfera estadual emunicipal,
segundo pelo aumento de aposenta-
dos e pensionistas, seja a nlvel de
Administração Direta Federal, Es-
tadual e Municipal, seja pelo au-
mento daqueles enquadrados na pre-
vidência social, (INPS, IPERGS),
tendo em vista sua implantaçio a
partir do fim da d~cada de 30,
cujos :~.F2i tos em termos de aposen-
tadoria, começam a dar-se mais tar-
de e de maneira crescente.

No que se refere às trans fe renct as
correntes para pagamento de juro$,é paci-
fico que as mesmas não têm carãter redis-
tri bu tivo, ao contrâr í o, se referi das des-
pesas forem financiadas com impostos re-
gress ivos, terão um efeito concentrador de
renda. No que concerne as despesas de
transferências destinadas a pagamentos de
aposentadoria e pensões, embora haja con-
senso que sejam de carater redistributi-
vo, opina-se que as mesmas não o sào , pelo
simples fato de que referidas despesas se
destinam a manter o "status quo" anterior,
em que os aposentados estavam em ativida-
de, e at0 d reduzi-lo, tendo em vista que
o seu valor estã, muitas vezes, aquem dos
salãrios e ordenados pagos aos trabalha-
dores ativos22.

Outra razao para essa opinião e a
origem do financiamento. Esse provem de
tributos, preponderantemente indiretos e
com cara ter regressivo, como se viu ante-
riormente (vide Quadro 2), e mais, in-
cluindo-se na carga tributaria indireta a
contribuição de previdência paga pelo em-

27 Poder-se-ia argumentar que, como tais
despesas impedem uma queda brusca da
rennô dos indivíduos, o setor público
estaria, ate ce r t.o ponto, pratic.ando
justiça social e estabilizando renda.
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pregador, o FGTS, o P IS- PASEP, conforme se
argumentou23, essa carga estara represen-
tando, em 1973, mais de 80% do total dos
tributos arrecadados no Brasil e no Rio
Grande do Sul, Esses tributos sao pagos,
em ultima instância, pelo consumidor e,
como tal, pelos prõprios beneficiarias das
despesas de transferências correntes. Alem
disso, uma parcela do financiamento da
previdência social, isto e, a contribuição
paga diretamente pelo empregado e classi-
ficada corretamente como tributo direto,
como é evidente, é financiada, também, pe-
lo prõprio beneficiado da aposentadoria ou
da pensão.Assim, apesar da aparência dos
dados contidos nos Quadros 12 e 13, evi-
denciando um aumento acentuado, durante o
perlodo de 1949 a 1973, das transferências
tanto na estrutura da despesa, como no
PILcf-RS, e mesmo superior ao aumento da
participação da carga tributaria indire-
ta, não se pode concluir, pelas razões j~
expostas, que a economia publica gaucha
tenha tido, atraves das transferências
correntes ao setor pri vado , uma fu nca o re-
distribuidora de renda entre classes so-
ciais.

Quanto ao aumento das despesas de ca-
pi ta 1 ou de i nvestimento em detrimento das
despesas de custeio, considerado como in-
dicador da racionalidade do gasto publico
bem como de um melhor emprego do mesmo pa-
ra acelerar o crescimento econômico, em-
bora correto, merece alguns reparos, como
segue:

- nao se deve esquecer que as despe-
sas com educação e cultura, saude
publica, alimentação escolar e as-
sistência social ao menor abando-
nado são, predomi nan temente, des-
pesas de custeio. Tais despesas são
tão validas ou mesmo superiores,
num pa1s subdesenvr- 1 vi do, qua nto as
despesas de capital para promover
o desenvolvimento econômico e so-
cial. Economistas como Mirdal, e o

prõprio bom senso esta a indicar,
afirmam que, em um pals subdesen-
volvido onde o lndice de subnutri-
ção e analfabetismo eelevado, tais
despesas provocam, pelo aumento da
capacidade de trabalhar dos indivl-
duas, uma maior taxa de crescimen-
to econômico que ocasionaria as
despesas de investimentos;

- por outro lado, as despesas cita-
das melhor se prestam a uma po-
lltica de redistribuição de renda,
devido ã maior amplitude de seu
raio de ação, pois atingem, quase
sempre, uma grande faixa da popula-
çio. Dessa maneira, ao contrario
do que pode ocorrer com as des pesas
de capital, referidas despesas nao
sõ promoveriam o crescimento, como
também o desenvolvimento econômico.

No caso da economia publica gaucha,
entretanto, apesar da perda de participa-
ção das despesas de custeio no total das
despesas, durante o perlodo de 1947 a 1973,
as despesas com educação e saúde mantive-
ram, em conjunto, uma participação mais ou
menos constante no referido total e foram,
inclusive, elásticas em relação ã renda,
sobretudo as de educação, conforme se ve
nos Quadros 3, 4 e 2, ea função Bem-Estar
Saci a 1 a umentou sua pa rti ci ração, apres en-
tando uma elasticidade-renda elevada.

Assim, tudo indica que o setor pu-
blico gaucho não sã aumentou sua partici-
pação nos investimentos, criando emprego
e ajudando o crescimento econômico, como
contribuiu, em parte, para aumentar a ca-
pacidade de trabalhar dos indivíduos,
atraves de seus gastos com educação, sau-
de e assistencia social, dando ao cresci-
mento um carâter mais próx imo dodesenvol·
vimento economico.

23 Vide item 1.2 deste tr ab a l lio ,



Os Quadros 14 a 20 mostram a distri-
buição das três categorias de despesas,
por esferas de governo, a participacão re-
lativa no total de cada esfera e no
PILcf-RS.

Nota-se, no Quadro 14, que o Governo
Federa 1 vem aumentando, durante o per-Iodo,
sua participação nas despesas de custeio
e de transferências correntes, cabendo ã
esfera estadual, no decorrer do perTodo,
a maior pafcela nas despesas de capital.
A esfera municipal, alem do pequeno tama-
nho no total das despesas, vem perdendo
participação em todas as categorias de
despesas.

Nos Quadros 15 e 16, ve-se que as
despesas com tr-ans terenct as correntes vem
ganhando participação na estrutura das
despesas federais, em detrimento, sobre~
tudo, das despesas de custeio. O somato-
rio dessas duas categorias aumentou sua
participação no PILcf-RS, de 4,18% em 1949
para 6,93% em 1963, 17,OO%em1970e18,00%
em 1973. As despesas de capital, embora
não apresentem grande aumento de partici-
pação no total das despesas, crescem em
relação ao PILcf-RS.

Nos Quadros 17 e 18, observa-se a
perda de participação das despesas de cus-
teio, a cargo do Governo Estadual, ate
1969, a favor tanto das transferencias
correntes como das despesas de capital. A
partir daI, nos anos de 1969, 1970 e 1973,
ela mantem-se em torno de 44%. A partici-
pação das despesas de capital continua a
aumentar, mas, agora, nao em detrimento
das despesas correntes e sim das transfe-
rências correntes que caem a partir de
1970; sua participação no total da despe-
sa aumentou de 11,26% em 1949, para 29,65%
em 1963, 36,80% em 1970 e 39,78% em 1973,
o que estã evidenci ando que o setor píib1i-
co estadual consolidado vem melhorando,
cada vez mais, sua capacidade de investir
pelo menos ate 1973, ano 1imite do presen-
te trabalho. Em termos de participação no
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PILcf-R5, as despesas de custeio dimi-
nuTram ate 1970, recuperando-se um pou-
co em 1973, mas nao o suficiente para
atingir a pdrticipaç~o alcançada nos
anos de 1949 e 1959; as transferências
correntes aumentaram sua participaçào ate
1969, estabilizando-se daf em d í ants , en-
quanto que as despesas de capital aumen-
taram sua participação, no PILcf-R5, du-
rante o perlodo.

Nos Quadros 19 e 20, observa-se, tam-
bem, que os municTpios melhoraram sua ca-
pacidade de investir a partir dos anos
6024, pais as mesmas aumentaram sua parti-
cipação no total das despesas de 10,25% em
1960, para 27,34% em 1970 e 31,96% em 1973;
isso se deu em detrimento das despesas de
custeio, que passaram de 75,78% em 1960,
para 58,10% em 1970 e 52,33% em 1973; sua
participação no PILcf-R5 ,embora crescen-
te, ê bastante pequena.

O estudo das despesas, por catego-
rias econômicas por nlveis de esferas de
governos e comparadas entre si, eviden-
ciou, primeiro, que a esfera federal,
no Rio Grande do Sul, vem aumentando,
no perlodo estudado, sua participação
nas despesas de transferÊnci as corren-
tes de 2Ri~ em 1949, para 66% em 1973; se-
gundo, que a esfera de governo estadual
e a maior responsável pela execução das
despesas de capital e, em terceiro lugar,
que são as esferas de governo estadual e
municipal as que vêm aumentando, na es-
trutura de suas despesas, a participação
das despesas de capital, revelando, du-
rante o perlodo, uma contTnua melhora em
sua capacidade de investir.25

24 De 1949 a 1959, não se conseguiu série
de despesas dos municípios por catego~
rias econômicas.

25 No Capítulo 3 far-se-a um estudo de al-
guns aspectos das despesas por catego-
rias econ~rnicas a nível de governo es-
tadual.
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Quadro 14

Participação das despesas,'por categorias econ6micas. dos setores federal, estadual

DESPESAS DE CUSTEIO TRANFERENCIAS CORRENTES DESPESAS CORRENTES
ANOS ----~ ----~.

Fede- Esta- t·!uni- Total Fede- Esta- Muni- Total Fede- Esta- ,"1uni- Totalral dual cipal ral dual cipal ral dual cipal
--~._--,

19~9 20,35 79,65 - 100,00 27,91 72,09 - 100,00 20,88 79,12 - 100,Or1969 (2) 22,99 61,60 15,51 100,00 35,26 48,52 16,22 100,00 24,83 59,55 15,62 100,or1963 36,70 63,69 9,61 100,00 20,83 72,g8 6,29 100,00 33,80 57,19 9,01 100,or1969 43,04 4S,65 11 ,41 100,00 53,78 (3)40,74 5,4:·-;, 100,00 46,71 43,91 9,38 100,orJ970 44,07 45,23 10,70 100,00 62,5ó 32,76 4,68 100,00 50,80 40,69 8,61 100,or1973 39,12 50,51 10,37 "IDO ,00 65,74 29,23 5,03 100,00 49,31 42,37 8,32 100,or
FONTE: Elaborado a partir das Tabelas 8, 9, 10 e 11.
(1) E constituída pela soma dos tres setores sem e i irri nacao das t ransfer-encias entre setores.

Governo Federal e, em conseqO~ncia, um aumento nas demais esferas de gDverno, devem-se i maneira
uma s~rie física de qui 16metro construído pelo DNER e o ~reço ~êdiD do qui16melro construído no
nos anos de 1968 e/ou de 1970. Vide explicação no Ao~ndice Metodo15gico. (4) A partir de 1969

Quadro 15

Distribuição percentual das despesas, por categorias econômicas, do setor publico
federal no Rio Grande do Sul -- 1949, 1959, 1963, 1969, 1970 e 1973

DESPESAS CORRENTES DESPESAS DEANOS CAPITAL TOTAL GERAL
Custeio Transferência Total

._-~~-,~---~

1949 63,59 6,58 70,17 29,83 100,00
1959 60,31 16,30 76,61 23,39 100,00
19ó3 65,82 8,33 74,15 25,85 100,00
1969 53,29 34,47 87,76 (1) 12,24 100,00
1970 41,45 33,66 75,11 24,89 100,00
1973 35,33 36,76 72,09 27,91 100,00

FONTE: Tabela 32.
(1) Vi de Nota 3 do Quadro 14.

Quadro 16

Participação percentual das despesas, por categorias econômicas no PILcf-RS, do
setor publico federal no Rio Grande do Sul -- 1949,1959, 1963, 1969, 1970 e 1973

DESPESAS CORRENTES DESPESAS DEANOS CAPITAL TOTAL GERAL
Custeio Transferência Total

1949 3,79 0,39 4,18 1,78 5,96
1959 4,86 1,31 6,17 1,88 8,06
1963 6,15 0,78 6,93 2,42 9,35
1969 9,10 5,89 14,99 2,09 17,08
1970 9,44 7,67 17,11 5,67 22,78
1973 8,73 9,09 17,82 6,90 24,72

FONTE: Tabela 35.
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e municipal no setor publico qaíicho agregado(1)-1949,1959,l969,l969, 1970e1973

DESPESAS DE CAPITAL TOTAL DAS DESPESAS

Federa 1 Estadual flunicipa 1 Tota 1 Federa1 Estadua1 Municipal Tota1

52,16 59,04 100,00 25,02 74,98 100,00
52,07 35,69 12,24 100,00 28,30 56,52 15,18 100,00
31.34 64,12 4,54 100,00 33,13 59,09 7,78 100,00

(3)19,85 71,60 8,55 100,00 40,07 (4)50,75 9,18 100,00
38,50 54,18 7,32 100,00 47,06 44,79 8,15 100,00
37,44 54,89 6,67 100,00 45,30 46,60 8,10 100,00

(2) Os dados municipais referem-se a 1960. (3) A queda de participação dos investimentos do
como foram estimados os investimentos na construção de estradas de rodagem, que tomaram por base
período de 1970 a 1973. Assim, ê possível que uma parcela desses investimentos esteja computada
foram deduzidas as transferências de rCM aos municípios.

Quadro 17

Distribuição percentual das despesas, por categorias economicas,do setor publico
estadual consolidado no Rio Grande do Sul - 1949, 1959, 1963, 1969, 1970 e 1973

DESPESAS CORRENTES DESPESAS DEANOS CAPITAL TOTAL GERAL
Cus teio Transferênci a Tota 1

1949 83,06 5,68 88,74 11,26 100,001959 80,75 11,23 91,98 8,02 100,001963 54,00 16,35 70,35 29,65 100,001969 (1) 44,52 20,60 65,12 34,88 100,001970 (1) 44,68 18,52 63,20 36,80 100,001973(l) 44,33 15,89 60,22 39,78 100,00
FONTE: Tabela 39.
(1) Foram deduzidas as transfe rências de rCM aos municlpios.

Quadro 18

Participação percentual das despesas, por categorias econômicas,no PILcf-RS
do setor piiblico estadual consolidado - 1949,1959,1963,1969,1970 e 1973

DESPESAS CORRENTES DESPESAS DEANOS CAPITAL TOTAL GERAL
Cus teio Transferênci a Total

1949 14,83 1,01 15,84 2,01 17,85
1959 13,00 1,81 14,80 1,29 16,09
1963 9,00 2,72 11,73 4,94 16,67
1969 (1) 9,63 4,46 14,09 7,54 '21,63
1970 (1) 9,69 4,02 13,70 7,98 21,68
1973 (1) 11,27 4,04 15,31 10,12 25,43

fONTE: Tabela 40.
(1) Foram deduzidas as transferênci as de reM aos muni cípios.
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Quadro 19

Distribuição percentual das despesas, por categorias economlcas, do setor publico
municipal (~dministração Direta) -- 1960, 1963, 1969. 1970 e 1973

~NOS DESPESAS CORRENTES DESPESAS DE TOTAL GERAL
Cus teio Transferência Total CAPITAL

1960 75,78 13,97 89,75 10,25 100,00
1963 73,38 10.70 84.08 15.92 100,00
1969 61.66 15.33 76,99 23.01 100,00
1970 58, la 14,56 72,66 27,34 100,00
1973 52,33 15,71 68,04 31.96 100,00

FONTE: Tabela 33.

Quadro 20

Participação percentual das despesas, por categorias econômicas,no PILcf-RS do setor
publico municipal (Administração Direta) -- 1960, 1963. 1969, 1970 e 1973

DESPESAS CORRENTES DESPESAS DEANOS CAPITAL TOTAL GERAL
Cus teio Transferênci a Total

1960 2,38 0,44 2,82 0,32 3,15
1963 1,61 0,23 1,85 0,35 2,20
1969 2,41 0,60 3,01 0,90 3,91
1970 2,29 0,57 2,87 1,08 3,94
1973 2,31 0,69 3,01 1,41 4,42

FONTE: Tabela 36.

1.4 . Conclusão

Do estudo empírico da dimensão do setor
publico gaucho, feito nos três itens an-
teriores. pode-se tirar algumas conclu-
sões de ordem geral a saber:

- a economia publica gaucha vem au-
mentando sua participação no PILcf-RS,
no período de 1947 a 1973, tanto pelo la-
do da despesa, de 20 para :5%, como pelo
lado da carga tributaria, de 14% para 35%;
esse aumento de participação, de maneira
acelerada, deu-se entretanto tardiamente.

em relação ao que ocorreu com a economia
publica brasileira, pois nessa se mani-
festou desde ti dêcada de 50, ao passo que
naquela só se iniciou a partir dos anos
60;

- embora todas as esferas de gover-
no tenham crescido, foi a esfera federal
a que mais cresceu, revelando, ao longo
do período, mas sobretudo a partir da
dêcada de 60, uma tendência ã centrali-
zação do setor publico gaucho a favor do
poder central. Em termos de despesas pu-
blicas, no seu conceito amplo, sua parti-



cipação no total passou de 22% em 194926

para 45% em 1973. Em termos de carga tri-
butãria passou de 49% para 66,58%, nos
respectivos anos;

- dentre as funções de despesa exe-
cutadas pelo setor publico gaucho, as
principais responsãveis pelo seu acele-
rado crescimento e ganho de participação
na economia foram as de Recursos Naturais
(energia sobretudo), Bem-Estar Social e
Industria e Comercio. Essas três funções
caracterizam o novo papel que o setor pu-
blico, sem abandono das demais, estã exer-
cendo na economia, sobretudo para ace-
lerar seu crescimento econômico;

- a carga tributãria, apesar das mo-
dificações estruturais sofridas pela eco-
nomia çaiiche e aumento de sua renda "per
cap í ta"2 7, permaneceu predomi nantemente
indireta, tanto no seu concp.ito restrito
como no seu conceito amplo, se forem alo-
cados, como se faz referência, como tri-
butos indiretos ã contribuição de previ-
dência paga pelo empregador, o FGTS, o PIS
e o PASEP ..Esse fato revela, primeiro, a
preocupação do Governo em criar uma pou-
pança forçada e, segundo, de não tribu-
tar, excessivamente, a poupança voluntã-
ria para não inibir a formação de um mer-
cado de capitais,ambos com a finalidade
de financiar o crescimento econômico;

- embora as 10 funções de despesas
estejam distribuldas entre as três esfe-
ras de governo, verificou-se que as fun-
ções Transporte e Comunicações (sobretudo
Transporte), Industria e Comercio e Bem-
-Estar Social vem sendo cada vez mais exe-
cutadas pelo Governo Federal; que as fun-
ções Recursos Naturais, Educação e Saude
estão preponderantemente a cargo do Gover-
no Estadual e que a função Serviços Urba-
nos, embora com uma participação decres-
cente, ê ainda executada sobretudo pelos
governos municipais. A função DefesaeSe-
gurança, que era no infcio executada ba-
sicamente pelo Governo Federal, vem, pro-

çress ivamente ; sendo repartida entre o
mesmo e o Governo Es tadua 1 e a função Ser-
viços Urbanos entre esse e os municfrios;

- por categorias econômicas, verifi-
cou-se que a esfera federal vem aumentan-
do, cada vez mais, sua participação nas
transferências correntes e que os gover-
nos Estadual e Municipal vem aumentando
sua participação nas despesas de capital.
cabendo, contudo, o maior peso ao Estado.
Por outro lado, a nivel de setor publico
gaúcho, as despesas de transferênci as cor-
rentes e as de capita 1 aumenta ram sua par-
ticipação, em detrimento das de custeio,
ate o fim da decada de 60 e in1cio da dé-
cada de 70;

- viu-se também que, apesar do aumen-
to das despesas de transferências corren-
tes, durante o periodo estudado, tanto em
participação na despesa total como no
PILcf-RS, atraves das mesmas, não se pode
identificar nenhuma tendência, na econo-
mia publica gaucha, a cumprir seu objeti-
vo de redistribuidora de renda. Se houve
uma função redistribuidora de renda, essa
se fez atraves das despesas com educação,
saude, alimentação escolar e assistência
soc1a128, via aumento da capacidade de me-
lhor absorver conhecimentos e de trabalhar,
das classes de menores rendas;

- por último, parece lõgico concluir
que, face às caracterlsticas jã menciona-

26 Chama-se a atenção que neste ano nao
estão contidas nem todas as despesas
de transferências, nem as atividades
empresariais, mas tudo indica que as
mesmas não eram expressivas no Rio Gran-
de do Sul.

27 Para um estudo das modificações estru-
turais da economia gaúcha e evolução
de sua renda "per capita", vide FUNDA-
çÃO DE ECONOMIA E ESTATíSTICA. 25 anos
de economia gaúcha; uma visão global da
economia do Es tado , Porto Alegre, 1974.

28 As sis tência social ao menor abandonado,
financiamento subsidiado de habitação
popular etc.
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das ,a economi a píib 1ica qaíicha aumentou sua
dimensão,de maneira lenta,ate fins da déca-
da de 50,e de maneira acelerada, a partir
de 50,mais para cumprir seu objetivo de de-
senvolvimento,ou melhor,crescimento eco-
nômico e parcialmente anticlclico29,doque

seu objetivo de redistribuição de renda.
No Capítulo 2 tentar-se-ã dar uma ex-

plicação empírica e teórica da tendência
universal do crescimento da economia pu-
blica e. particularmente, o da economia
publica brasileira e gaucha.

29 Na segunda parte. será abordado o papel da econom~a pública na regularização do c~-
elo econômico da economia gaúcha.



2· RAZOES DO CRESCIMENTO DA ECONOMIA PÚBLICA

o crescimento da economia publica em pai-
ses capitalistas tem sido objeto de mui-
tos estudos, tanto a nivel de verificação
emp i r i ca quanto a níve l teórico, quer de
um ponto de vi sta po 1Hi co-filosót i co, quer
economico. Este capltulo abordará as ra-
zões tanto empiricas como teóricas de seu
crescimento, sob o ponto de vista econômi-
co, embora se tenha consciência de que ,
por detrãs das justificativas apresenta-
das por determinado autor ou escola de
pensamento econômico, existe uma concep-
ção polltica ou filosÓfica a respeito do
bom funcionamento de uma economia de mer-
cado.

2.1 - Razões Baseadas na Evidência
Empírica

2.1.1- Lei de Wagner

Um dos primeiros economistas, jâ no secu-
lo XIX, a explicar as tendências do cres-
cimento do setor püblicD, via crescimento
de suas despesas, foi Adolph Wagner. Se-
gundo esse autor, em palses em via de in-
dus tr í alizuçao , as despesas publicas cres-
cem a uma taxa superior ã da renda nacio-
nal; em outras palavras, as despesas pu-
blicas possuem uma elasticidade-renda su-
perior ã unidade. Apesar de outros auto-
res terem a bordado o mesmo tema anteri or-
mente, coube-lhe a
tra r empi ri camente
cionada.

As razoes apresentadas por Wa~ner pa-
ra fundamentar seu ponto de vista foram
basicamente tres:l

primazia de demons-
a relação antes men-

- em primeiro lugar, o crescimento na-
tural das atividades administrati-

vas e das despesas de segurança,
cuja manutenção ~ responsabilidade
preclpua do Estado;

- em segundo, em decorrência da pres-
são provocada pela industrializa-
ção e urba ni zação sobre a dema nda
.de serviços de natureza social, co-
mo educação, saude, bem-estar so-
cial etc.;

- em terceiro, em virtudeda necessi-
dade de intervençào di reta ou in-
direta do Estado no processo pro-
dutivo, para evitar a posslvel pro-
liferação de monopõlios que seriam
faci 1i tados pelas modif icaçóes tec-
nológicas e crescente necessidade
de vultosos investimentos para a
expansão de alguns setores indus-
triais.

O suposto bãsico da lei de Wagner ê
de que determinadas despesas, como edu-
CaÇa0, saude e assistência social, são
consideradas bens superiores e, portan-
to, ã medi da que aumenta a renda "per
capi ta", elas crescem ma is que propor-
cionalmente às despesas com bens de na-
tureza indivi dua 1, como bens a 1imenti ci os,
habitação, vestuãrio; outro suposto ê o
de que, ã medida que o pais se indus -
trie li za e aumenta o grau de monopoli-
zação da economia, as leis de mercado
funcionam de maneira cada vez mais im-
perfei ta.

A lei de Wagner tem sido objeto de

1 SILVA, op. c i r . , no t a 3 c ap , r.
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várias críticas,2 dentre as quais desta-
cam-se as mais importantes:

seu caráter histórico. pois se re-
fere ao crescimento da despesa pu-
blica em paises onde o nivel de
renda esteja crescendo como resul-
tado de um processo de industriali-
zação. Talvez, a razão para isso
tenha sido porque Wagner viveu no
seculo XIX e elaborou suas idéias
sobretudo a partir da observação
do processo de industrialização da
Alemanha. Por outro lado, Wagner
pertencia ã escola histórica do
pensamento econômico que conce-
bia a evolução econômica de cada
pafs em termos de estágios que lhes
são peculiares. Nesse sentido, o que
e válido para uma etapa de desen-
volvimento não o e para a seguinte
ou a anterior, retirando assim sua
validade para prognosticar a ten-
dencia das despesas publicas;
embora Wagner tivesse formulado sua
lei como uma proposição da teoria
positiva das despesas píib l í cas , ela
estava baseada na concepção norma-
tiva ou filosófica que o autor pos-
suia sobre a natureza do Estado e
das atividades estatais - concep-
çao orgânica do Estado em oposição
ã concepção individualista do mes-
m03, Assim, afirmam alguns criti-
cos , a referi da 1ei e as razões que
lhe dão suporte são mais uma afir-
mação do que deveri a ocorrer com as
despesas publicas do que realmente
tem ocorri do;

- outra critica e a de que o autor
não levou em consideração posslveis
efeitos das guerras nas Jespesas
publicas que, segundo os criticas,
têm sido um dos principais fatores
de expansão das mesmas no século XX.
I'Jagner enumerou, natura lmente, as
despesas com defesa e segurança co-

mo causa do crescimento do setor
publico, mas de maneira não tão ln-
tensiva como ocorreram neste secu lo;
por último, a hipótese de Peacock
e Wiseman, sobre a limitação do
crescimento das despesas, imposta
pelas possibi 1idades de expansão da
receita apresentada a seguir.

2. 1.2 - Hipó tesede Peacock e Wiseman:
Efeito Deslocamento da Receita

Peacock e Wiseman, embora reconheçam os
efeitos da industrialização e urbanização
sobre o crescimento das despesas publicas,
argumentam, com base em uma pesquisa fei-
ta na Ing1aterra,4 para o período de 1790
a 1955, que as possibilidades de expansão
das mesmas estão limitadas pelas possibi-
lidades de crescimento da receita, sobre-
tudo da receita tributária, dado o limite
de tolerância dos contribuintes. Esse li-
mite só será superado em per-Iodos anormais
da vida econâmica e social, como guerras
e depressões econômicas. Nesses casos, de-
vido ã menor resistência dos contribuin-
tes face ao reconhecimento da intervenção

2 a) BIRD, Richard M. O crescimento das
despesas piib l i ca s , In: SILVA,Fer>
nando Antonio Rezende da et alii.
politica fiscal ~ programação de
gastos do governo. Rio de Janei-
ro, IPEA, 1976.

b ) BAIOCClII,l1ãrio. Despesa pública: mi-
to e realidade. Porto Alegre, UFRGS,
1978. (Tese não publicada).

Wagner, embora pertencesse ã escola his-
tórica alemã, foi influenciado, em ma-
féria de finanças públicas, pela doutri-
na cameralista, a qual concebia o Esta-
do como um ente independente dos ind ivi-
duas, com vontade prâpria que, além de
ser sujeito da economia pública, preco-
nizava uma maior participação do mesmo
na economia nacional.

4 Pesquisa ef etuada por VEVERKA,Jindr i.c h ,
The growth of governrnent expenditure in
the Uni ted Kingdorn sinee 1970, apud BA.IOCCHI,
Mario. Despesa pública: mito e reali-
dade. Porto Alegre, UFRGS, 1978. (Te-
se nao publicada).



do Es tado , a receita passa a um novo pa ta-
mar de participação na economia nacional.
Cessados os referidos reriodo$, dificil-
mente a receita tributãria volta ao nivel
anteri or , mesmo que se reduzam as despesas
para cujo financiamento foram elevados os
tributos. Esses acrescimos se destinarão
a financiar, sejam as despesas decorren-
tes de uma dema nda reprimi da de bens e ser-
viços anteriores, sejam os novos progra-
mas de natureza social: educação, previ-
dência, assistência social etc., surgidos
pôs-superação dos periodos anormais, como
uma nova aspiração da sociedade. Assim,
segundo os autores, esse novo patamar da
receita permanecerã ate que novos perlo-
dos de conturbação da vida social e eco-
nômica apareçam quebrando a resistência
dos contribuintes, atingindo um outro nl-
vel de receita. O crescimentorelativcoas
despesas do setor publico nao se daria,
portanto, de forma continua, mas mediante
alternação de periodos de relativa es tu-
bi 1idade com peri odos de rãpi da expa nsâo
A isso os autores chamaram éfeito deslu-
camento.

Os autores ti ram duas conc lusbes des-
sa pesqui sa : primei ra , que o crescimento
da despesa estã limitado pelo crescimento
da receita e, segunda, que a elasticida-
de- renda superi ar ã un idade, veri fi ca da
nas series histõricas de despesas, estã na
verdade expressando a elasticidade, sobre-
tudo da receita tributãria. Assim corno a
lei de Wagner, a hipótese de Peacock e
Wiseman teve adeptos e crIt í cos .5 Tendo em
vista o objetivo deste trabalho,citar-se-
-ao apenas alguns deles.

Dentre os a deptos se encontra S. Gup-
ta, que julga tê-la comprovado em sua ana-
lise de ser ies temporais de despesas. 6 Se-
gundo esse economi s ta, as seri es de despe-
sas, correspondentes ao Reino Unido,Esta-
dos Unidos, Canadã e Alemanha, eviDencia-
ram nitido deslocamento das despesas pu-
blicas nos periodos de guerra, fato nao

43

ocorrido na Suécia, pais que não se envol-
veu nos dois conflitos mundiais. E mais,
no que se refere às sêri es dos Estados Uni-
dos e do Canadá, ele notou acentuados des-
locamentos para cima da despesa publica,
em decorrência da grande depressão dos anos
30. Esses fatos são exatamente os citados
por Pe.acock e Wiseman para formular sua hi-
põtese do efeito deslocamento da despesa
publica em razão da quebra de resistência
dos contribuintes em arcar com um maior
onus tr t butãrí o ,

Uma critica a teoria citada ê feita
por Mãrio Baiocchi conforme palavras tex-
tuais do autor: 7 u ••• o pressuposto de
Peacock e Wi seman de que sõ as grandes cri-
ses podem demover a barreira da restrição
da receita revela uma visão parcial e apressa-
da do problema, pois nao leva em conta as
.iifecentes politicas que podem ser adota-
das para cü ntornar ou e 1imi nar es ta res-

I,Jiu. De fato, a def t cienc ia mais grave
dO rn pô tes e de Peacock e \'Iisemane de que,
~rocurando explicar a despesa pela recei-
ta, não atentaram no ponto õbvio aa cone-
xão da r ecet ta com a renda que ê a elasti-
cidade-renda do sistema tributãrio. O co-
nhecimento desta fornece elementos que per-
mitem cc.itor-nar- o ôbtce da restrição. Se-
não , vejamos. Numa economia em crescimen-
to as receitas f,,)dl'li' LLC'S,,,,, "111alqu ns ca-
sos, mais rapidamente do que a renda, de
modo que es ta expa nséo norma 1 da recei ta
pode 1evar a um crescimento fi rme e regu-
lar da despesa p~blica. Quanto mais elãs-

5 Um comentârio dos varlOS adeptos e cri-
ticas, tanto de Wagner como de Peacock
e Wiseman, encontra-se em Despesa Publi-
ca - Mito e Realidade, de BAIOCCHI, op.
eit. ,---nota~ 2b.
GUPTA, S. Public expenditureand ecO-

nomic growth, apud BAIOCCHI, Mário.
Despesa publica: mito e realidade.
Porto Alegre, llFRGS, 1978. (Tese não
publicada) .

7 BAIOCCHI, op. cit., nota 2b, p.120.
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tica for a rece ita em relação ã renda, tan-
to mais fãcil aumentar a despesa publica
(pelo menos ã mesma taxa decrescimento-da
receita) sem que haja a interveniência de
qualquer força exógena, catas trôrtca ou nãi.

"r: claro que este argumento não inva-
1ida a propos ição de Peacock e Wisema n (nem
a de que há restrição, nem a de que sã
crises a removem). Apenas mostra, mas is-
to, penso, e importante, que há outras ma-
neiras de levantar a restrição, alem da que
eles examinam, fato que a meu ver tira
todo o impacto de efeito translação."

2.1.3· Hipótese de Musgrave

Richard Musgrave, outro estudioso de fi-
nanças píiblicas, embora conclua que as se-
ries histõricas disponiveis de despesas
publicas suportam a lei de Wagner diz que ,
para tal, se deve desagregar as mesmas em
seus campo nentes, tendo em vi sta o ma ior
crescimento de alguns setores ou funções.
De outro lado, observa que a hipótese de
uma crescente participação do governo na
economi a não se verifi ca tão acentuadamen-
te nos palses desenvolvidos quanto nos sub-
desenvolvidos. Dessa forma Musgrave,embo-
ra não refute a lei de Wagner, formula,
com base nos reparos assinalados acima, a
hipotese de que nos primeiros estâgios do
processo de crescimento econÔlnicooaumen-
to de participação da despesa publica na
economia é maior. Assim, conforme palavras
textua is de Musgrave: 8 " .•. Transporte de-
ve ser fornecido para amp l í ar as fronteiras
e 1igar os recu rsos na tura is ao mercado.
Rodovias, ferrovias e portos são requeri-
dos como pré-requisito para uma aplicação
produtiva de capital no Setor Privado.Me-
lhores tecnicas agrlcolas requerem irri-
gaçao. O uso de maquinas exige um nlvel
minimo de qualificação da mão-de-obra, e
assim por diante. Todas essas formas de in-
vesti mente, ou e apres Entarn um e Ievado i ndi ce
de economias externas, devem ser, dessa
forma, supridas por intermédio do Setor

Publ ico... I~um es tâq í o mai s avançado, as
possibilidades de mobilização de poupan-
ças pelo Setor Privado tornam-se mais nu-
merosas, de forma queo desenvolvimento de
setores industriais mais -sofisticados jã
pode ser assumido pela iniciativa privada. 'I

Provavelmente, Musgrave, ao formular
sua htpôtes e , não se deu conta de três fe-
nômenos que estão ocorrendo nos paises de
economia madura: o controle ecológico,fa-
ce ã poluição decorrente da civilização
industrial; o crescimento descontrolado
das grandes cidades tornando-se verdadei-
ras megalopolis (a falencia econômica de
New York ê um exemplo), gerando desecono-
mias de escalas e, por ültimo, o que pode
ser caracterizado como uma nova versão da
formulação mais geral da lei de Wagner,
quando J. K. Ga Ibra ith9 afi rma: "O si ste-
ma industrial... tem estendido sua in-
fluência ao Estado profundamente. As de-
cisões do Estado que são vitais para o sis-
tema indus tri a 1 - controle da demanda agre-
gada, manutenção de um setor püblico ex-
terno tendo em vista a necessidade desse
controle, responsabilidade pelo desenvol-
vimento de uma tecnologia avançada e pre-
visão de um volume crescente de mão-de-
-obra qualificada - são consideradas da
maior urgência social."

Wagner e Musgrave abordaram as cau-
sas do crescimento das despesas publicas
pe lo lado da demanda dos bens e serv iços
publicas, ao passo que Peacock e Wiseman,
seguindo a tradição de alguns economistas
como Colin ClarklO, abordaram-nas pelo la-

8 Citado por SILVA, op. ci t . , rota 3,cap I,
p. 25-7.

9 GALBRAITH, John Kenneth. O novo esl!J.ílo
industrial. Lisboa, DomQuixote;:i-9-~

10 Colin Clark foi o formulador de um li-
mite da car-ga tr-ibutár-ia que, segundo
ele, não poderia ultrapassar- o limite
de 25% do PIR, sob pena de causar- gr-a-
ves problemas ã economia, como infla-
ção, greves etc.



do da oferta dos referidos bens, limita-
dos, sobretudo, pela carga impositiva to-
lerada pela população.

Outra razão do crescimento da despe-
sa publica e, conseqOentemente, do setor
publico, explicada pelo lado da oferta de
bens e serviços, ê dada pelo chamado Hia-
to de Produtividade.

2. 1.4 - Híato de Produtividede

Essa hipótese ê apresentada,principalmen-
te, por Arthur Lewis e Alison r·1artin11•

Segundo esses autores, uma explicação pa-
ra o crescimento das despesas publicas
maior que o da renda nacional, reside na
menor produtividade do setor publico em
relação ao setor privado, resultante do em-
prego mais intensivo de mão-de-obra nas
atividades governamentais.12

A razão do mai or crescimento das des-
pesas em relação ã renda, mesmo quando a
dernanda e também a produção de bens e ser-
viços do setor publico são constantes, ê
devido ao fato de que os dados convencio-
nais (valores monetãri os l, re 1ativos ã des-
pesa, medem insumos incorporados às mes-
mas e não a produção de bens e serviços.
Se a produtividade desses insumos (mão-de-
-obra, equipamentos, materiais de consumo
etc.), no setor publico, e menor do que a
do setor privado, ê natural que uma maior
parcela de recursos da economia seja car-
reada para a economi a piib1ica para que es-
sa possa manter um nlvel constante de qua-
lidade. O fundamento disso ê que, secular-
mente, os setores que utilizam uma tecno-
logia mão-de-obra intensiva apresentam uma
produtividade mais baixa do que os seto-
res que utilizam tecnologia capital inten-
sivo. E o setor publico, no que concerne
ã prestação de bens e serviços publicas,
como defesa e segurança, administração ge-
ral etc., utiliza uma tecnologia mão-de-
-obra intensiva. Alem da baixa produtivi-
dade decorrente da relação capital/traba-
lho, pode-se aduzir a favor dessa hipõte-
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se uma relativa inercia e emperramento da
mãquina administrativa estatal, exigindo
maior numero de pessoal para execução dos
seus serviços, o que, talvez, seja uma das
causas desse emperramento. Outra causa, re-
conhecida universalmente, e sua função de
absorver os excedentes de mão-de-obra, pri n-
cipalmente nao qualificada, que aportam
a nualmente ao mercado e não encontram empre-
go no setor privado, em parte devido eo uso de
tecnologia capital intensivo nesse setor.

A hipótese do Hiato de Produtivida-
de, como ~s três anteriormente descritas,
possui o seu cunho de verdade, porem, ao
contrãrio das demais, e de difícil com-
provação, sobretudo nas atividades publi-
cas caracterizadas como bens públicos pu-
rosl3, porque os mesmos são quantificados
pelos custos de seus insumos, isso ê, nao
estão sujeitos a preços e seu produto fi-
nal e dificil de ser medido fisicamente.

21.5 - O Papel da Ideologia Polítíca
e da 8urocracía

Alem das razões explicativas do crescimento
da despesa pública contidas nas quatro hi-
póteses anteriores, todas mais baseadas em
fundamentos econômicos, isso ê, mais de-
pendentes do crescimento econômico, há ou-
tras que buscam seu fundamento na ideo-
logia politica e na sociologia, embora
tambem com forte conteudo econômico.

II ALlSON, Martin & LEWIS, A. Patterns of
pu oI i c revenue and expendi tur e, apud
BIRD, Richard M. O crescimento das
despesas públicas. In: SILVA, Fer-
nando Antonio Rezende da et a Lii ,
PolÍtica fiscal e programação ~~-
tos públicos. Rio de Janeiro, IPEA,
1976.

12 Vide maiores detalhes sobre esta hipó-
tese em SILVA, Fernando Antonio Rezen-
de da et a1ii. politica fiscal e pro-
gramação de gastos ptiblícos. Rio de-Y;-
neiro, IPEA, 1976.

13 Vide conceito de bens públicos no item
2.2.1.1.1 deste trabalho.
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No qu~ se refere ~ ideologia poli-
cal4, esse fenômeno se manifesta de ma-
nei ra des igua I em cada pais segundo as
suas raizes históricas, sendo mais mar-
cante naqueles em que as ide010gias de
tendência socialista predominam sobre as
de tendência individualista e 1iberal.
Assim, a partir da segunda decada do se-
culo XX, em razao das falhas dos mecanis-
mos de mercado - incapacidade de por si
so condwzir ao pleno emprego dos fatores
de produção etc. das convulsões so-
ciais decorrentes das duas guerras mun-
diais e das crises econômicas, operaram-
-se, na concepção dos cidadãos, em geral,
e dos governantes, em pa rt icu lar , novas
mi ssões a ser",,, .,.mpenhada s pela econo-
mia p~blica, ap",nas diferenciadas por pe-
quenos matises em cada pais, de acordo
com suas raizes históricas. Citam-se a se-
guir as principais:l"

a missão de estabilizaçao dá eco-
nomia para contraba lançar suas cri-
ses ou depressóes, pormeio de pro-
gramas de traba lhos piibIicos ou so-
corros aos des empregados. A infl uên-
cia da grande depressão de 1929,
ocorrida nos Estados Unidos e em
grande parte dos paises europeus,
como Inglaterra, A1emanha, França
etc ,, foi decisiva para a adoção de
politica econômica nesse sentido;

- a missao de satisfazer o desejo de
segurança econômi ca ma nifestada pe-
los diversos grupos da população,
tendo como conseqüénc ia a insti tui-

ção do seguro previdência, saude
etc. ;

- a missao de intervenção em a lquns
dominios econômicos, como agricul-
tura etc., atraves da garantia de
preços minimos, concessão de sub-
venções de vãrios tipos, para sal-
vaguardã-la da exploração de 011-

gopsônios e oligopólios engastados
no setor industrial da economia;

- a missão de execuLa~ lota1mente ou
em parte, certas atividades que a
iniciativa privada não tem condi-
çoes de executar ou exer.ut.a ma 1 .

A essa lista de novas m issóes ou fun-
çôes que passaram a ser executadas pela
economia publica, pode-se acrescentar uma
outra que tomou corpo sobretudo a partir
da decada de 50 deste secu10, principal-
mente nos paises subdesenvolvidos, quando
os mesmos tomaram consci~ncia do seu grau
de subdesenvolvimento econômico: a neces-
sidade de Q Estado assumir novas funçôes
de carãter empresaria1 ou ampliar suas fun-
ções tradicionais, ambas com o propãsito
de promover e acelerar o crescimento eco-
nômico para arrancar seus palses do esta-
do de subdesenvolvimento. Essas novas fun-
ções do Estado, embora tenham cunho eco-
nômico, sao fruto de novas ideologias po-
liticas que por sua vez resultam das no-
vas aspirações e participação popu1ares.

Outro fator determinante do cresci-
mento da economi a píib Iica decorre da cres-
cente burocratização de sua organização.
Segundo a teoria das organizações comple-
xas, estudada sobretudo a partir de f~ax
Weberl5, ã medi da que as mesmas crescem au-
menta seu grau de burocratizaçaoJ7• Devi-

14 O termo ideologia polI ti <:01" remado aqui
como uma traduçao das novas aspirações
da sociedade em materia de bem-estar
social cuja realizaç~o ê concebida co-
mO atribuiç~o do Estado.

l~ BROCIlIER, llub cr t & TAlIA1'ÜN1, P'i er r e ,
t:conomie f i na nc i.er e , Paris, l'rc s so s
Universitaires de France, 1959. (Col-
Lec t i ons Themis).

16 WEBER, Max et alii. Sociologia da bu-
r oc r a c i.a , Rio de J aue ir o , Za har ,
19Óó. (textos traduzidos e organi-
zados por Edmundo Campos).

17 Sobre CJ l"i~)el da hur oc r a c ia e. da clas-
se tl:'cnl)bul'lJCrâtíc'a, que daí decoJ"I-(;',

nas dcc iso e s políticas c econômicas da
economia moderna, v i.de PIJ:ETRA, Luiz Car-
los Br2sser. Estado c subdesenvolvi-
mento iJldl]slri:~" -Sao Paulo, Bca--
s il i ens e , 1'J77.



do ã complexidade de suas funções e ativi-
dades, o Estado representa a maior orga-
nização burocrãtica complexa que cada vez
mais se hierarquiza e especializa.~ medi-
da que a organizaçio se desenvolve, cada
vez mais se diferenciam as funções de co-
mando, planejamento, execução e controle,
exigindo um maior grau de hierarquização
e burocratização da mãquina administrati-
va, correndo-se, inclusive, o perigo de se
inverter a pi ra",I de admi nts tr-at íve .! B

Em um pais de organização federati-
va, como e o Brasil, a organização buro-
crãtica estatal se superpõe verticalmen-
te, pois se encontram, num mesmo espaço
geogrãfi co, órgãos das tres esferas de .go-
verno, cada uma com sua organização pró-
pria e não raro prestando funções bastan-
te semelhantes. Esse fato aumenta o grau
de burocratização da organização estatal.

Por outro lado, no periodo em estudo,
vem-se notando, tanto a nível federal co-
mo estadual, uma progressiva descentrali-
zação horizontal, seja em razão das novas
atividades, seja do crescimento de suas
antigas funções, criando-se órgãos com es-
truturas burocrã ti ca s complexas, mas os que
lhes deram origem continuam funcionando
praticamente nas mesmas bases anteriores.
Acrescente-se a isso um certo emperramen-
to e lentidão da mãquina administrativa,
sua função absorvedora de mão-de-obra, alem
da sua relaçao normal na combinação dos
insumos - tecnologia mão-de-obra intensi-
va - e, ainda, a tendencia ã centraliza-
ção das deci soes nas mãos do poder centra 1
e tem-se uma ideia qualitativa do porquê
da menor produti vi dade no setor pub 1ico em
relação ã que existe no setor privado e,
como tal, uma das razões explicativas do
maior crescimento da despesa publica em
relação ã renda nacional.

2.1.6- Resumo

Resumindo-se as teorias explicativas do
crescimento da despesa publica mais basea-
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das na evidência empírica, pode-se desta-
car os seguintes pontos fundamentais:

a) as hipóteses de \~agner, de Musgra-
ve - fundamentadas na procura de
bens e serviços - como a de Pea-
cock e Wiseman - fundamentada na
oferta de bens e serviços-expli-
cam o crescimento da despesa pu-
blica basicamente em função do
crescimento da renda nací ona 1. Em-
bora Peacock e Wiseman coloquem
como 1imíte do cres cimen to da des-
pesa, a receita tributaria, essa
cresce em função da renda, salvo
nos períodos de convulsão social.
Nessas três hipóteses esta suben-
tendido que o crescimento da des-
pesa publica é acompanhado de um
crescimento físico dos bens e ser-
viços publicas mais que proporcio-
nal ao crescimento físico dos bens
e serviços do setor privado;

b) a hipôtese baseada no Hiato de Pro-
duti vi dade - de Marti n e Lewi s -
e a baseada na Teoria da Organiza-
ção Burocratica - a partir de Max
Weber - explicam o crescimento da
despesa publica tambem em função
do crescimento da economia,mas seu
crescimento. superior ao da renda
nao significa que em termos físi-
cos os bens e serviços publicas
estejam crescendo mais ou menos
que proporcionalmente aos do se-
tor privado;

c) na hipotese baseada na ideologia
po lLt í ca , a despesa publica e os
bens e serviços prestados pela eco-
nomia publica crescem ou para reti-
rar a economí'a de seu estado de sub-

18 O jargão popular entre os funcionarias
públicos é bastante expressivo dessa si-
tuação: "Na função publica, há muito
cacique e pouco india".
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emprego dos fa tores de produção, ou

para melhorar a distribuição da

renda de seus fatores ou, ainda,

para acelerar o crescimento eco-

nômico. Assim, parece estar ir'lplí-

cita uma relação inversa,isto é, a

renda oua economia e uma função do

crescimento da despesa enão ao con-

trãrio como e explicado nas outras

hipôteses acima mencionadas.

21.7 - Evidência Empírica das
Hipóteses de Wagner
e de Peacock
e Wiseman

Antes de tes tar as hi pótases de Wagner,

de Peacock eWisemanl9 ,far-se-ã um rol das

vari âvei s determinantes do crescimento dos

bens eserviços publicas, tanto pelo lado

de sua demanda como de suaoferta,apresenta-

do por Fernando Rezende da Si 1va20 e ti rado

do estudo de Frederick Pryor:21

a) variaveis que afetam, simultanea-

mente, a demanda e a oferta de bens

püb l t cos e s emtpüb l í cos i r-enda "per

capita" (opera não apenas a dema n-

da, mas também a capacidade de tri-

butação e o custo dos serviços go-

vernamentais); riqueza "per capi-

ta" (opera no mesmo senti do da

renda "per capita"); dens i da de po-

pulacional (influencia a demanda de

alguns serviços, tais como estra-

das, assim como o custo de produ-

ção de outros serviços, tais como

O fornecimento de transporte pu-

blico ã populaçao escolar);

b) va ria vei s que af etam pr i nci pa lme n-

te a demanda de bens píib 1i cos e se-

mi piib l t cos : urbanização (exige re-

de de ãgua, de esgoto, arruamento

etc.);industrializaçao (exige saíi-
de, educaçao especializada, habi-

tação); distribuiçãoda renda (exi-

ge despesas com bem-estar social

etc.); nivel de instrução (exige

despesas com programas culturais

etc.); estrutura etãria da popu la-

ção (exige educação primaria e se-

cundaria, previdência social etc.).

2.1.7.1 - Verificação ~mplrica em Outros

Pai ses

As series históricas das despesas publi-

cas de paises como Reino Unido,Alemanha e

Suecia têm confirmado de maneira irregu-

lar no seculo XIX. mas de maneira nitida

e regular no seculo XX, a lei ou hipótese

de Wagner, pois sua elasticidade-renda,

tanto para o agregado como por funções ou

setores, se revelou superior ã unidade,

notando-se, inclusive, umcrescimento mais

acentuado nas atividades relacionadas com

a produção de serviços de natureza social-

educação, saíide , previdência social etc. ~

conforme demonstra o quadro a seguir.

Em suma, embora não se possa distin-

guir as razões explicativas apresentadas

por Hagner das demais apresentadas nas ou-

tras hipôteses - limitação pela carga tri-

butaria, Hi a to da Produti vi dad e, i deo 1agi a

e or qarri zação bu roera t i ca - a ev i dência em-

plrlca parece indicar que a lei de Wagner

ê valida em termos agregados para os pai-

ses estudados e, ainda, que o crescimento

mais acelerado das despesas esta associa-

do a uma expansao das atividades com a

11 Deixa-se de testar as demais hipóteses
acima analisadas por serem de dificil
mensuraçao; por outro lad~, como h~nve
crescimento da economia pub li ra ~aucha
durante o periado de 1947 a 1')73, poJe-
-r s e admitir que uma boa parcela desse
crescimento ê explicada pelas hipóte-
ses que não puderam ser testadas.

70 SILVA. op. cit., nota 3, capo I.
2l PRYOR,Fredcrick. Pub Li c exp cud i t.ur . In

cornunisL and canitülist na t ions , lio-
mewood , 111., Rí char d D. Irwi n , 1968,
apud SILVA, Fer~ando Antonio ~ez~n~
de da. Avaliaçao do setor pubhco
na economia brasileira. Rio de Ja
neiro, IPEA,1971. (RcLa t o r i.o de Pes-
quisa, 13).
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Quadro 1

Evidência empírica da lei de Wagner

a) Elasticidade das despesas governamentais em relação ã renda nacional

ITENS REINO UNIDO
(1910-61 )

ALEMANHA
(1913- 58)

SUrCIA
(1913-58)

Despesa tota1 2,11 3,90 1,49

Por funçoes
Admi nis tração 1,50 2,20
Serviço da divida "c.'

Defesa .....•. , .
2,50 1,19

Serviços sociais .
1,78
2,56

2,20
5,10
3,40

1,63
Meio ambiente ...•..... 1,89 1,49
Outros . 1,32

Por categorias econômicas
Transferências . 2,94 6,50

2,60
1,42
1,41Bens e servi ços 1,78

b) Taxa percentual media anual de crescimento em termos reais

ITENS REINO UNIDO ALEMANHA
(1910-61 ) (19l3-58)

Governo central ........... ~"6 4,5
Governos locais ........... 2,1 3,0

SUrCIA
(19l3-58)

9,5
8,4

FONTE: SILVA, Fernando Antonio Rezende da et alii. política fiscal e programação degastos públicos. Rio de Janeiro, IPEA, 1976. ------- - --
NOTA: 1. Os dados dos quais foi calculada esta tabela não são completamente compará-

vei s em cobertura ou class ificação, de tal fonna que comparações diretas en-
tre países não podem ser feitas. Esta nota é feita por Richard Bird, de cu-
ja monografia foi extraído o quadro.

2. Deixou-se de reproduzir os dados anteriores ao século XX, e os referentes
ao Japão, ali constantes, por apresentarem crescimentos irregulares, tornan-
do-se mais difícil sua interpretação e mesmo porque o mais interessante pa-
ra o presente trabalho são os dados mais recentes.
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prestação de serviços de natureza social.
De outro lado, conforme demonstra a parte
inferior do referido quadro, o crescimen-
to da despesa publica vem acompanhado de
uma centralização de seu comando a favor
do governo central, o mesmo que vem ocor-
rendo na economia publica gaucha, confor-

me se viu no Capítulo 1.
A hipótese de Peacock e \Jisernanfoi

verificada, entre outros países, na Ingla-
terra no periodo de 1890 a 1955, em um es-
tudo feito pelos próprios autores e cita-
do por Otto Eckstein22 conforme o grãfico
a seguir.

GRAFICO 1

DESPESAS TOTAIS DO GOVERNO E PNB no REINO UNIDO,
APREÇOS CORRENTES

22 ECKSTEIN, DUo. Economia financeira: uma introdução a po1itica fiscal. 2. cd , Rio
de Janeiro, Zahar, 1971.
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FONTE: ECKSTEIN. Otto. EconOO1iafinanceira: uma introdução à política fiscal. 2.
ed. Rio de Janeiro, Zahar, 1971.



2.1.7.2 - Verificação Empírica no Setor
Publico Brasileiro e Gaucho

As informações di sponí vei s de despesas pu-
blicas a nlvel de Brasil, embora se refi-
ram a um período de tempo ma is reduzi do
(1947 a 1969), confirmariam, se calculada
a elasticidade-renda da sêr í e , uma e1asti-
cidade s uperi ar ã unidade, pai s a parti c i-

paçao da despesa publica no PIB pratica-
mente dobrou no referido período, confor-
me se viu no Cap [tul o 1, item 1.1. F.:ssefa-
to evidencia a lei de ~agner, pelo menos

GRAFtCo 2

51

no seu agregado total. Todavia nao se
possui serie histõrica das despesas pu-
blicas por funções para se verificar se
foram as despesas de natureza social as
que mais cresceram, nucleo bãsico da ex-
plicaçao de Wagner para a formulação de
sua 1ei.

Quanto ã hipõtese de Peacock e Wise-
man, Fernando Rezende apresenta o grãfico
que segue, representa tivo das despesas pú-
b1icas a nl ve 1 de Bras i1, e sugere sua apli-
CaÇa0 nos seguintes tennos:

DESPESA TOTAL DO SETOR PúBLICO EM PERCENTAGEM
DO PRODUTO INTERNO BRUTO - 1939 E 1947·1968

~~
~

./

~
4V

~

V
/.,

V
~/

i""""'-'

..
lA

19~~7 50 55

21

19

17

60 65
o

1968

FONTE. SILVA, Fernando Antonio Rezendeda. Avai-.io do •••tOf puolca ". 8Conomi. brasil".a. Rio de Janeiro, IPEA,
1972. (Relatório de P~isa 131.
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"A hip5tese ai apresentada ê a de que a
política de financiamento da expansao dos
gastos, com a utilização do mecanismo in-
flacionãrio, observado principalmente no
periodo 1956-60 e as novas perspectivas
implantadas pelo Governo Revolucionârio a
parti r de 1964, cons tituíram os fatores que
expl icam o deslocamento na curva de des-
pesas observados nesses mesmos períodos. 1123
E o autor brasi leiro conclui suas observa-
ções sobre a aplicação das duas hipóteses,
a de \~agner e a de Peacock, sobre o caso
das despesas pGblicas no Brasil, como se-
gue: "E' importante observar que, ae um la-
do, a hipótese de Wagner salienta o efei-
to do crescimento da demanda sobre a ex-
pansao dos gdSÜ,S governamentais. E, de
outro, Peacock e Wiseman destacam o efei-
to dos f'a tores que Iimitam o cresc imento
da oferta sobre as possibilidades efeti-
vas de expansão dos gastos. A conjugação
das duas hipóteses fornece um modelo de
expansão que se ajusta ã experiência bra-
sileira dos últimos vinte anos, conforme
mostra o grãfico. Os coeficientes de elas-
ticidade-renda calculados com base nos va-
lores agregados das despesas efetivamente
realizadas ref le tem , na verdade, a elasti-
cidade do sistema tr ibu tàr io - que seria
a lterada toda vez que perturbações soc ia is
dessem oportuni dade ã rea 1iza ção de refor-
mas ~ e não a elasticidade da demanda de
serviços produzidos pelo governo", 2'.

O autor parece ter razao, no que se
refere ao filtimo degrau da s~rie, isto e,
de 1965 a 1968, pois ai foi a reforma tri-
butaria que possibilitou um maior cresci-
mento da despesa. Mesmo assim, a receita
tributâria foi aumentada, primeiro atra-
vês do aumento de a lIquo tas e eliminação
de isenções etc., de 1965 ate 1966, depo is ,
atr-avés de uma reforma substancia 1 do sis-
tema tributaria em 1966 para vigorar a par-
tir de 1967?0, mais para sanear o deficit
orçamentãrio e reduzi r as operaçôes de cre-
dito do que propriamente expandir as des-

pesas pfiblicas a uma taxa superior ã do
PIB.26 Todavia odegrau ascendente da s~rie,
compreendi do entre 1955 e 1960, não se de-
veu ao aumento dos tributos, mas sim ao
financiamento da despesa por mecanismo in-
flacionârio, como diz o pr6prio autor, e
nesse caso foi a prõpria despesa que to-
mou impulso, mesmo com a restriçao da re-
ceita tributaria, para s5 se estabilizar
em relação ã renda no periodo de 1960 a
1965 e, mesmo assim, financiada a custo de
vultosos deficits, crescentes atê 1963,
para diminuir gradativamente ate sua ex-
tí nção em lQ71. Ass in, nao parece , como
afirma Fernando Rezende, que a elasticida-
de-renda da despesa pfiblica, no reriodo
considerado no grâfico, tenha refletido a
elasticidade-renda da receita tributâria.

Portanto, a nível de setor pübl ico bra-
sileiro, embora tenha ocorrido o efeito
deslocamento da despesa, tudo i ndica que o
crescimento da despesa publ ica na nerlodo es-
tudado ê melhor explicado, seja pela lei
de Wagner, seja, sobretudo, pela hipótese ep i-

grafada neste t raba l ho como ideologia poll-
ti ca, seja pe la hi põtese de Musgrave, po is que
foi neste periodo de 1947 a 1973 que o Pa'is
tomou verdadeira consc í éncí e de seu atraso
economí co e tomou as medidas di retas e in-
diretas para superã-lo, conforme prova a
abundante literatura sobre o assunto.

23 SILVA, op. cit., nota 3, capo T, p.34.
7'1 Ibidem.

/'5 GUIMARÃES,RaymundoFerreira. La po1i-
tique financiere du gouve~nelllent ~re-
si Li.e n pendant la periode d ,. 1947
iilm. l'aris,Universitã Pari~
T9~ (Memoir sustentada no I.E.D.
LS.) .

2G No período de 1967 a 1976, a e<Jstici-
dade-renda da r cc.o i til rr i.butil ria da
Uni~u (1,492) foi superior a e1asLici-
dad c-r r end a ti~ sua despesa (1,097), con-
forme FUNDM,íÃO,op , cí t . , not.a 11, cap.I.
Esse fa t.o deve ter ocorr ido d estie 1965,
quando ü Governo aumenLou a1iquotas e
eliminou isenções de impostos como se
d i s s e ac. ima ~



A hi põtes e de Peacock e Wissman- 7 ta 1-

vez se aplique melhor às despesas publi-

cas realizadas pela Administração Direta

das esferas estaduais e municipais, tendo

em vista, principalmente, sua impossibi-

lidade de emitir moeda e de alterar osl i-

mi tes de ope rações de credi to impos tos pe-

lo Governo Central, fazendo com que suas

despesas oscilem mais ou menos de acordo

com as osci lações de suas recei tas tribu-

tãri as mai s as L. ans ferênci as i ntergover-

namentais de re cei tas de tributos.28

Quadro z

53
No caso gaucho, os dados de elasti-

cidade-renda da despesa total e das fun-

ções, tanto do setor piib l i co gaucho como

do setor publico estadual consolidado,

cons tantes do quadro que segue ,confi nnam ,de

uma manei ra geral, a hipõtese de Wagner.

A elasticidade-renda da despesa to-

tal dos dois universos foi, no período de

1947 a 1973, de,respectivamente, 1,5401 e

1,3093, portanto s uperi ar ã uni dade .cres-
cendo, assim, mai s que iI renda interna do

Rio Grande do Sul.

Elasticidade-renda da despesa total e por funções do setor publico gaucho
e do setor publico estadual consolidado do Rio Grande do Sul -- 1947-73

ITENS DE DESPESAS

Governo e Administração Geral

Administração Financeira ........•.•.

Defesa e Segurança .

Recursos Naturais. e Agropecuários .

Energia Elétrica ..............•...

Outros Recursos Naturai s ...•......

Transportes e Comunicações .

Viação e Transporte •.........•...•

Comunicações ...•...............•.•

Ind~stria e Comércio .

Educação e Cultura •.................

Sa~de ............•..................

Bem-Estar Social .....•............. ,

Serviços Urbanos .

Despesa Total •...•.............•.•..

SETOR pDBLI CO
GAOCHO

SETOR POBLICO
ESTADUALCONSOLIDADO

1,1499

0,8955

1,1725

2,3853

2,7104

0,2129

0,8029

0,6592

(1)3,5626

2,2423

1,8483

1,0620

2,3938

1,1926

1,5401

1,4294

1,7569

1,3550

2,0580

2,3781

1,7837

0,1355

-0,1909

(1)2,9882

1,6725

1,8817

0,9224

2,6976

1,6510

1,3093

FONTE: Tabela 22.

(1) Refere-se ã elasticidade do periodo de 1964 a 1973.

27 Com a adaptação de que os fatores ex~genos, capazes de operar o efeito deslocamento
da despesa e da receita tributârias, não sejam nem guerras j nem crises econômicas, mas
fatores politicos que consigam quebrar a resistência dos contribuintes em pagar mais
tributos.

28 Supondo-se que essas esferas de governo, se assim for o caso, trabalhem com dêficits
mais ou menos constantes ...
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Da mesma forma, isso ocorreu com as
despesas desdobradas por categorias fun-
cionais, â exceçâo de Viação e Transporte
a nivel dos dois setores de governo, Saú-
de a nivel do setor publico estadual con-
solidado e Administração Financeira a ni-
vel do setor publico federal.

De qualquer maneira, uma anãlise iso-
lada de cada função de despesa constata
que não foram as de carãter social - Edu-
cação, Saúde, Bem-Estar Social e uma qran-
de parcela da função Serviços Urbanos - as
que apresentaram maior elasticidade-ren-
da, â exceção da função Bem-Estar Social,
tanto a nlvel de setor publico gaúcho co-
mo a nlvel de esfera estadual, enfraquecen-
do um pouco o nucleo explicativo da lei
de Wagner. De fato, as despesas com Saude
apenas acompanham o crescimento da renda
interna, ficando mesmo um pouco abaixo a
nlvel do setor publico estadual; a elasti-
cidade-renda da função tducação, embora
elevada (1,84 e 1,88, conformeoQuadro2),
mesmo assim, foi menor que a elasticidade-
-renda exibida pela função lndiistr í a e Co-

Quadro 3

mercio, no que se refere ao setor publico
e as subfunções Energia e Comunicações, em-
bora essa ultima cubra somente o periodo
de 1964 a 1973. Essas duas subfunções e a
função Indiistrta e Comércio são as princi-
pais atividades de carãterempresarial que
a economia pública gaucha vem assumindo,
as quais, embora nao estivessem fora das
explicações dadas por Wagner, não eram o
nucleo explicativo de sua lei.

Todavi a, quando se agrupam as lO fun-
ções de despesa da economia publica em
três grandes categorias - de carâter so-
cial, de carãter administrativo,financei-
ro e segurança e de infra-estrutura eco-
nômica e atividades diretamente produti-
vas - o nucleo explicativo da lei de Wag-
ner, que são as despesas de carãter social,
é reforçado ,conforme se.ve no quadro a se-
guir.

l~esse quadro, despontam claramente as
despesas de carãter social como as que mais
cresceram em relaçao ã renda no periodo
considerado, pois apresentaram elasticida-
de-renda superior ã das demais, ainda que

Elasticidade-renda das despesas de carãter social, administrativo,
financeiro e segurança e de infra-estrutura econômica e atividades

diretamente produtivas -- 1947-73

ITENS DE DESPESA SETOR POBLICO
GADCHO

SETOR POBLI CO
ESTADUAL

Despesas de carãter social (1) .
Despesas de carãter administrativo, fi-

nanceiro e segurança .
Despesas de infra-estrutura eativida-

des diretamente produtivas (2)

DESPESA TOTAL

2,2061 1,9532

1,1358 1,5329

1,3587 0,9991

1•.5401 1,3093
FONTE: Tabela 37.
(1) Compreende as funções Educação, Saude, Bem-Estar Social e alguns serviços como

agua e esgo to, habitação. (2) Com-preende as fu nções Tra nsportes e Comunicações, Ener-
gia, Indústria e Comércio e alguns serviços urbanos, como ruas. calçamentos, praças
etc.



as outras categorias de despesas tenham
crescido mais que a renda interna, ã ex-
ceçao das despesas de infra-estrutura a
nlvel de setor publico estadual. Dessa ma-
neira, ainda que não se possa afirmar que
as despesas publicas cresceram somente em
função da renda, devido ao fator intencio-
nal do Governo em promover o desenvolvi-
mento econâmi co- saci a 1, exp 1icado pe 1a h i-
põtese da ideologia política, pode-se ad-
mitir que a lei de Wagner explicou em boa
parte o crescimento do setor publico gau-
cho no per] odo de 1947 a 1973, face ao f e-

GRÃFICO 3

ss
nomeno de industrializaçao, urbanização
etc., constatado no Estado do Rio Grande
do Sul. 79

Para testar a hipõtese de Peacock e
Wiseman, elaboraram-se os Grãficos 3 e 4.
O Gráfico 3 expressa a despesa total e a
receita tributaria total do setor publico
gaucho como percentagem do PILcf-RS. Ob-
serva-se que, ainda que os dois agregados
tenham sido elãsticos em relação ã renda
no período de 1947 a 1973, não o foram de
maneira contínua durante toda a sêr te , Com
exceçao de alguns períodos, embora as des-

PARTICIPAÇÃO PERCENTUAL DA RECEITA TRIBUTARIA E DA DESPESA TOTAL
DO SETOR PÚBLICO GAÚCHO NO PILcf-RS - 1947-73
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FONTE: Tabela, 19 e21

ee 17 I. 69 72 li 3o 71

29 FUo.'UAÇÃODE ECONOHIAE r:STAT1STICA. 25 anos de economia gaúcha: anãliseda indústria
de transformação no Rio Crande do Sul~orto Alegre, ~ v.4.

-. 25 anos de economia gaúcha: aspectos demográficos e suas relações com o desenvol-
vimento economico do Estado. Porto Alegre, 1977. v.2.
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pesas do setor publico estejam num pata-

mar de participação no PILcf-RS mais ele-

vado do que o da receita tributãria, de-

vido às outras fontes de receitas, de um

modo geral as despesas flutuaram de acor-

do com a receita tributâria, portanto su-

j eitando-se as res tri ções des sa e, como ta 1,

confirmando em parte a hi pôtese de Peacock

e Wiseman,com a ressalva de que as causas

que determi naram odes 1ocamento da recei ta

tributâria - e em conseqUência da despesa

- para níveis mais elevados, nos períodos

expressos no referido grãfico, não foram

nem as guerras ,nem as recessões económi cas ,

como a fi rmam os doi s autores. Ess as caus as

decorreram de deci sôss de 1i beradas quer do

Governo Federa 1 , quer do Es tadua 1, seja au-

mentando allquotas,ou atualizando as bases

de calculo dos tributos durante o período,

seja atr-avés de uma ref'ormul açào do siste-

ma tributaria a partir de 1967; tudo isso

para evitar maiores deficits e operaçoes

GRÁFICO 4

de credito no financiamento das despesas.

O Gráfico 4, que expressa as despe-

sas do setor publico estadual e da Admi-

nistração Direta do Estado do Rio Grande

do Sul, ambas comparadas com a recei ta tri-

butaria estadual, apresenta as mesmas ca-

racterí s ti cas destacadas no Grâfi co 3, ape-

nas com algumas exceções. Assim, nOS pe-

ri odos compreendi dos entre os anos de 1960

a 1961, 1963 a 1964 e 1971 a 1973, as duas

series de despesas tiveram comportamento

di vergente do da seri e da recei ta tri butâ-

ria; no primeiro e ultimo, enquanto as des-

pesas cresciam mais rapidamente do que o

PILcf-RS, ocorre o contrario às receitas

tributârias30; jã no período de 1963 a

1964, o fenômeno e inverso.31

Assim, com as mesmas ressalvas feitas

para o Grâf ico 3,pode-se admitir uma certa

evidênciadahipõtesedePeacock e Wiseman,

verificada nas despesas do setor publico es-

tadual e da Administração Direta do Estado.

PARTlCIPAÇAO PERCENTUAL DA RECEITA TRIBUTÁRIA DO SETOR PÚBLICO ESTADUAL 00 RS,
DA DESPESA TOTAL 00 SETOR PÚBLICO ESTADUAL CONSOLIDADO DO RS E DA DESPESA

TOTAL DA ADMINISTRAÇAo DIRETA ESTADUAL DO RS, NO PILcf-RS - 1947-73

"/0

:58 59 60 er 72 1973

RECEITA-DO
--r-IsETOR PljIBLI O

T----- I
--l--+-t---+-I----+-----jt--+---+---+-- -+~ ---+--+-+-~-~-+-

19'07 48 49 so ~I

FON TE Tabelas 21 e 38.

62 e3 64 ee se 7 se e9 70 71

30 Em 1961, o Governo aumentou o financiamento das despesascommaiores operações de crê-
dito e maior déficit; a perda de participação da receita tributária, em 1972 e 1973,
deveu-se ao seguinte; menor taxa de crescimento do 1eB em 1972 e, em 1973, ã retira-
da da receita da Taxa Rodoviâria Única do elenco das receitas t r í.but ar i.a s para o elen-
co das I:eceitas de transfer~ncias correntes e de capital.

31 Em 1964 houve redução das operações de credito _e do déficit do setor publico conso-
lidado e inclusive um superávit na Administraçao Direta estadual em razão de uma com-
pressão das despesas p~b1icas.



2.2 - Razões Teóricas

As hipóteses explicativas do crescimento
da despesa publica e, em conseqUência, da
economia publica, estudadas no item ante-
rior, ainda que não se possa descartar seu
carãter normativo, tiveram a pretensão de
se basearem na teoria positiva, Neste item
tentar-se-ã fazer um resumo das teorias
que explicam o tamanho e expansão da econo-
mia publica, so~ um ponto de vista mais
normativo, a primeira fundamentada nos pos-
tulados da teoria microeconômica; a segun-
da, nos da teoria econômica Marxista e a
terceira, na macroeconomia Keynesiana e
pos-Keynesiana. Cada uma das teorias ex-
pl ica o tamanho e expansão da economia pu-
blica a partir de ângulos diferentes no
que se refere a que bem ou serviço deve
estar no ãmbito da economia estatal, mas,
muitas vezes, elas coincidemquantoaoti-
po de bem ou serviço que cairã no seu cam-
po. Em outras palavras, o mesmo bem ou ser-
viço que deve ser prestado pela economia
publica encontra explicações diferentes
segundo as três teorias.

2.2.1- Teorias Baseadas na
Microecot1omia

o pos tul a do fu ndamenta 1 da teoria 111 icroeco-
nômica e a ótima alocação dos recursos eco-
nômicos atravês das leis e mecanismos de
mercado, tendo como ponto de partida a ma-
ximização dos lucros por parte dos produ-
tores e a maximizaçao oas utilidades dos
bens e serviços por parte dos consumido-
res. A conseqtiencia lógica da teoria mi-
croeconômi ca ê que todo bem ou servi ço de-
ve possuir um preço a ser ofertado pelos
produtores e pago diretamente pelos con-
sumidores. Quem não tiver recursos para
pagã-los estã automaticamente excluido do
uso ou uti 1idade dos referidos bens e ser-
viços. Assim, todo b~ e serviço que nao
estiver sujeito ao principio da exclusão
e não for consumido individualmente esta-
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rã fora das leis de mercado; o mesmo se
aplica aos bens ou serviços que, ao serem
produzidos, não condUlem a uma atima a10-
cação de recursos. Ora, no mundo real exis-
tem tanto uns como outros tipos de bens
ou serviços. Desse fato surgiram as pri-
meiras teorias explicativas dos bens pu-
blicos baseadas na microeconomia.

2.2.1.1 - Teori as Baseadas na Noção de Bens
Publicas

Os economistas, cuja filosofia está fun-
damentada no individualismo econômicõ32 e
na crença do bom funci onamento das 1ei s do
mercado para resolver os problemas da pro-
dução de bens, encontraram três razões têc-
nicas para atribuir um bem ã economia pu-
blica: sua indivisibilidade, sua potencia-
lidade em cri ar economi as externas e os
chamados monopólios naturais.33

2.2. 1 .1 .1 - Bens co 1et ivos
Esses bens se caracterizam pelos seguin-
tes elementos:

a) todobemcoletivoetecnologicamen-
te indivisível e,comotal, náo pode
ser cons umi do senáo co leti vamenteô

b) cada indivlduo, isolada ou coleti-
vamente, consome a totalidade do
bem, pois o consumo do bem por um
individuo não retira nada ao con-
sumo dos demais ind ivi duos ;

c) não estão sujeitos ao pr í ncIp í o da

32 Filosofia f undaraent.ad. na crença de que
a ação e o interesse privados dos in-
dividuas se harmonizam com o interesse
da sociedade. A conseqllêncialógica des-
sa filosofia, no que respeita ã ativi-
dade econômica do Estado, ê a de que
seu sujeito ê O indivíduo e não O Estado.

:13 VESS1LLER, E 1 isabeth. Fond cments de
l'êconomie financi~re. Paris, Pres-
ses Universitaires de France, 1972.
(Oossiers Thêmis).

BARRERE, op , c i t . , nota 6, introd.
ECKSTEIN, op. cit., nota 22, capo l.
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exc lusâo. Com efeito, sm re zâo das
duas primeiras caracterTsticas, o
fornecimento de tais bens deve ser
gratui to; o preço campa tlvel com um
custo marginal zeroêumpreço nulo.

Os exemplos de bens ou serviços cole-
tivos mais citados são o farol para guiar
os navios, a sinalização nas estradas de
rodagem, a defesa nacional, o policiamen-
to do trânsito das ruas, o serviço contra
incªndios etc. A contrapartida de custo
desses bens, Lima vez que não pode ser co-
brada d~retamente de cada usuário, deve
ser financiada pelos impostos. E a teoria
do imposto, baseada na teoria do benefi-
cio ou da troca desenvolvida pelos econo-
mistas que fundamentam suas idéias nas teo-
rias individualistas da microeconomia, tem
sua origem nessa concepção e na constata-
çao das caracterlsticas mencionadas.34

2.2.1.1.2 - Bens altamente criadores de
economi as e deseconomi as ex-
ternas

As economias externas resultam das diver-
gências entre custos e beneficios priva-
dos e custos e beneficios sociais. Quando
essas diferenças são elevadas, diz-se que
o bem ê altamente criador de economias ou
deseconomias externas. Assim, quando uma
empresa privada, que está sujeita ã con-
corrência do mercado, não pode apropriar-
-se de todas as receitas proporcionadas pe-
lo empreendimento - e tambem dos cus tos >,

não ê estimulada a produzir referido bem
em quantidades ótimas como exigem as leis
do mercado, pois os preços que ela esta
usando em suas decisões não medem perfei-
tamente os verdadei ros valores para a eco-
nomia como um todo. Quando as diferenças
entre custos e beneficios, privados e so-
ciais, são muito elevadas, justifica-se a
intervenção do Estado e, mesmo em certos
casos de bens ou serviços, sua produção pe-
la economia p0blica. Os exemplos mais ci-
tados para o caso das divergências entre

cus to privado e social ou deseconomias ex-
ternas são a poluição do ar, da ãgua, de-
vas taçâo das florestas etc., e osmais cita-
dos para o caso das diferenças entre benefi-
cios privados e sociais ou economias exter-
nas sãoa construção de barragens,regulari-
zação de 1ei tos de ri os que benefi c iam as po-
populações ribeirinhas etc., construção de
estradas, de insta lações de agua e esgoto cu-
jos resultados vão alem da apropriação pr iva-
da dos beneficios pelas unidades produtoras.

2.2.1.1.3 - Monopõlios naturais
Há certos tipos de bens e serviços cujas
instalações para a produção exigem sua ex-
ploração sob a forma de monopolio, pois
duas ou mais empresas atuando no mesmo es-
paço trariam duplicidade de instalações e
desperdicio de recursos econômicos. Exem-
plo disso são os serviços de agua e esgo-
to, rede telefonica, energia eletrica e
gas. A conseqtJência logica e a formação de
monopólios naturais para explorar os re-
feridos serviços. Ora, segundo a teoria
das formas de mercados, uma empresa em si-
tuação de monopólio só realiza um lucro
màx imo ao pra ti car um preço superi ar ao do
seu custo médio, tornando impossive1 a rea-
lizaçâo de um ótimo pareti ano ' s, fato con-

34 Para um estudo detalhado das teorias
do imposto, tante a cio benefício como
a ua capacidade de pagar, vide MUSGRA-
VE, Richard. Teoria das finanças pu-
blicas. são Paulo, Atlas, 1973. --

35 Trata-se do chamado criteTiode eficiên--
cia de Paret o , desenvolvido pelo econo-
mi.s ta Vilfredo Pareto e quc pode ser
sintetizado como segue: "O regime de
concorrência perfeita ê eficiente no
sentido de que apôs encontrado o equi-
líbrio geral do sistema, não será pos-
sível melhorar a situação de um consu-
midor ou emoresari.osem piorar a si t ua-:
ção de um outro consumidor ou empresá-
rio". Vide ALMEIDA, Wanderley J. M. de.
As atribuições econômicas do governo.
In: SILVA, Fernando Antonio Rezende et
alii. Polltica fiscal ~ programação
de gastos ptiblicos. Ri~ de Janeiro,
IPEA, 1976.



denâvel pela teoria mlcroeconomlca basea-
da na concorrÊncia perfeita e naôtima alo-
cação de recursos.

Existe, entretanto, uma possibilida-
de de monopôlio não excluída pela teoria
neoclãssica ou microeconomica formulada
dentro dos principias do equilíbrio pare-
tiano: trata-se das empresas que funcio-
nam, ã medida que crescem, a custo decres-
cente ou rendimento crescente. 3 6 Suas tec-
nicas de produçao permitem oferecer pro-
dutos a um preço tanto mais baixo quanto
mais abundante for sua quantidade. Esse e
o caso dos rnonopô lios na tura is. Contudo sem
concorr-ênc í a para fi xa r os 1tm i tes sobre
os lucros, alguma forma de intervenção pu-
blica torna-se necessaria para assegurar
preços razoãv e'is , seja a traves de contro-
le de preços deixando o empreendimento a
cargo da iniciativa privada, seja atr'aves
da exploração direta pela economia publi-
ca, fenômeno comum em grande numero dos
pais es.

2.2.1.2 - Teorias Baseadas na Noção de Ne-

cessidades Publicas
O principal elaborador dessa teoria é Ri-
char-d Musgrave37 que, alem das funções atrí-
buidas ã economia p~blica - de redistri-
buição de n:~nrjde de estabilização da con-
juntura economt ca c., atribui-lhe urna fun-
ção de alocação de recursos na economia
nacional. E interessante no t.rr 'lue, embo-
ra r-t.lsgraveraciocine quanto as duas funções
acima em termos macroeconômicos, permane-
ce na linha do pensamento individualista
e microeconõmico no que se refere as fun-
ções de alocação de recursos atribuidas ao
Estado. Contudo ele alarga o campo concei-
tual dos bens e serviços que devem ser rea-
lizados pela economia publica, ao intro-
duzir, além dos itens jã estudados ante-
riormente, os que representam as chamadas
necessidades mer í tôr ias, CO[110 educação gra-
tuita, merenda escolar e subsídios para ca-
sas de baixo custo. Os bens e serviços que
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satisfazem essas necessidades, da mesma
forma que os criadores de elevadas econo-
mias externas e os monopõlios naturais, es-
tão sujeitos ao principio de exclusão, ao
contrârio do que ocorre com os chamados
bens coletivos. Em outras palavras, são
necessidades que, ao serem satisfeitas,
provocam enormes economias externas, be-
neficiando toda a comunidade. Por outro la-
do, se as mesmas não forem satisfeitas
deixando-se, por exemplo, de fornecer edu-
CaÇa0 e saude as populações mais pobres,
porque estariam sujeitas ao princlplo da
exc lusào , toda a sociedade estaria perden-
do, isso e, estaria havendo deseconomias
externas.

Essas teorias, apesar de estarem ba-
seadas em cri têri os têcn icos , pecam em doi s
pontos fundamentais: primeiro, em insis-
tir na construção de uma preferincia so-
cial ou coletiva na escolha dos bens e ser-
e iços a serem prestados pela economia pu-
blica, a partir das preferÊncias indivi-
duais manifestadas pela soberania do con-
sumidor,36 o que parece impraticãvel; se-
gundo, porque seu campo conceitual nao
e suficientemente amplo para abranger
todas as atividades exercidas atualmente
pela economi a publica na maioria dos
países, desenvolvidos ou subdesenvolvi-
dos.33

36 L'HERITEAll, Harie~France. Pourquoides
entreprises publiques? Paris, Pres-:
ses Universitaires de France. 1972.
(Dossiers Thêmis).

37 HUSGRAVE, op. cit., nota 34.
38 Para uma crítica dessas teorias, vide

BARRERE, op. cit., nota 33.
SILVA, Fernando Antonio Rezende da. Fi-

nanças públicas. são Paulo. Atlas.
1978.

39 Vide Capítulo 1 onde se encontram to-
dos os tipos de bens e serviços presta-
dos pela economia publica.
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2.2.2 - Teorias Baseadas na
Concepção Marxista

As teorias explicativas do crescimento e
tamanho da economia publica, baseadas na
teoria Marxista, decorrem de sua concep-
çã o do funci onamento contrad itõri o da eco-
nomia capitalista. Resumidamente, o meca-
nismo e evolução da economia capitalista,
segundo Marx, ê o seguinte: partindo da
concepção Ricardiana, Marx afirma que o
va 1or de urna mercador ia ou produto é igua 1
ã quantidade de trabalho socialmente ne-
cessaria a sua produção. Mas a principal
caracterlstica do trabalho humano reside
no fato de ele poder produzir mais do que
custa, ao contrario do que ocorre com os
dema is componentes de produção, como ca pi-
ta 1 fisico (equipamentos etc.), materias-
-primas e os recursos naturais, que so
tra nsm item ã mercadori a o va 1ar conti do ne-
les. Um trabalhador tem necessidade, para
assegurar sua subsistência e de sua famT-
lia, de um numero de horas de trabalho in-
ferior ao numero de horas que fornece ao
capitalista. Sua remuneração, portanto, e
feita de acordo com o numero de horas ne-
cessarias a sua subsistência, mas o valor
incorporado na mcrr.ador ia produz ida ê igua 1
ao niimero de horas efe tivamente traba 1ha-
das. Dessa diferença surge um excedente
que fica nas màos do pr-opr-ieta r io dosrne ios
de produção. A relação entre esse exceden-
te e o salario pago ao trabalhador Marx
chamou de taxa de mais-valia. Marx tambem
mostrou a imperiosidade de as empresas,
face ã concorrênci a e ã necess idade de do-
minar os mercados de produtos, se concen-
trarem, desenvolverem novas tecnologias e,
como tal, aumentarem o seu tamanho e, em
conseqUência disso, ampliarem cada vez re is
o seu cao ite l constante- ue qu inar ia , equi-
pamentos e matérias-primas, na terminolo-
gia marxista - em relação aos demais com-
ponentes da produção. Ora, corno o capital
constante não cria valor, mas somente o
capital variãvel - fundo de salârios

Narx conclui u que a taxa de 1ucro, manten-
do-se constante a taxa de mais-valia4o,

tem tendência a decrescer ã medida que o
sistema capitalista se desenvolve.41

Outra conclusão que Marx tirou do sis-
tema capital ista e que o mesmo estã sujei-
to a crises e depressoes periôdicas, em
razão da pouca capacidade da classe tra-
ba 1hadora em absorver toda a produção e da
necessidade das empresas de cada vez pro-
duzirem mais para escapar de sua própria
destruição face ã cOncorrência.

Assim, a evolução e tamanho da econo-
mia publica baseada na concepção marxista
e antes uma explicação de uma das manei-
ras de como o sistema capitalista contor-
na suas crises decorrentes da tendência
decrescente de sua taxa media de lucro, ou
da incapacidade da classe assalariada ab-
sorver o seu excedente de produção, do que
propriamente uma teoria dos bens e servi-
ços publicos. Existem, basicamente, duas
correntes para exp1icar esse fenômeno: a
corrente francesa, mais baseadanatendên-
cia decrescente da taxa mediade lucro, ou
abordando o problema da criação do exce-
dente e a corrente americana baseada na
absorção do excedente.

2.2.2.1 - Corrente Francesa'; 2

Essa corrente, representada por alguns teõ-

40 Não se discutem aqui os pormenores uas
variações dessa taxa por não interes-
sarem ao presente trabalho.

41 A taxa de lucro ~ medida pela seguinte
equaçao:
taxa de lucro = El = m

c-v z..:T
v

sendo p l, a mais-valia; v,o c.apitalV8-

riâvel; c , o capital constante; m," ta-
xa de mais-valia; ~, a composição or-
gânica do capital.v

4) Trata-se de urna das correntes france-
sas do pensamento marxista que estuda o
papel do Estado no chamado capitalismo
monopolista do Estado.



ricos do Marxismo na França,43 afirma que,
apesar de a tendência decrescente da taxa
média de lucro estar-se verificando,o em-
presário privado, sobretudo a grande em-
presa monopolista, continua obtendo bons
lucros porque a economia píib lice vem assu-
mindo funções com o objetivo seja de aumen-
tar a taxa de ma i s-va 1ia do setor privado,
seja de reduzir o valor monetãrio da com-
pos i çe o orgânica das empresas desse setor,
reduzindo o valor dos equipamentos,maqui-
naria e materias-primas.

Segundo essa corrente, o Estado ou
economia publica vem assumindo, a partir
do século XX, as seguintes funç6es:44

a) para aumentar a taxa de mais-valia
no setor privado: educação, saúde
e assistência SOCial gratuitas,
financiamento a baixo custo da ha-
bitação popular, subvenções a de-
terminados tipos de bens ou servi-
ços essenciais ao consumo popular
etc. Isso reduz o custo dos cha-
mados bens de salários (I-!ageGoods)
e, como ta 1, permi te que as empre-
sas retirem de seus custos inter-
nos itens necessãri os ã rerrodu-
ção da mão-de-obra;

b) para reduzir o valor do capital
constante, a economia publica as-
sume as empresas que exigem gran-
des investimentos em re1ação ao
total de suas vendas, ou, ainda,
empreendimentos que exigem longa
maturidade para começar a produ-
zir bens ou serviços, ficando ao
setor privado as indústrias em que
o indice de capitalização não se-
ja muito elevado, permitindo uma
maior taxa de lucro. Os exemplos
dados para as empresas estatais são
a siderurgia, carvao, eletricida-
de. Por outro lado, o setor esta-
ta 1, a traves dessas empresas, abas-
tece de matérias-primas, a preços
abaixo do mercado, as empresas do
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setor privado, reduzindo o valor
de seu capital constante; a eco-
nomia rublica assume o papel de
financiador do capital fixo das
empresas privadas a juros subsi-
di ados , bara tea ndn o cus to de aqui-
sição dos mesmos; emissão monetã-
ria e controle do credito, permi-
tindo, pela inflação, um baratea-
mento do serviço Ja Qlvida feita
para aquisição de equipamentos,
maqu inarias etc.

Todas as funções que a economia es-
tatal vem assumindo para evitara baixa da
taxa de lucro no setor privado acabam por
ampliar o seu tamanho, cujos recursos pa-
ra financiã-las, tendo em vista não redu-
zir o lucro das empresas, são predominan-
temente ori undos dos tri butos indi retos ou
dos tributos diretos pagos pelas pessoas
flsicas. Os tributos diretos pagos pelas
pessoas jurldicas e mesmo os indiretos,
incidindo sobre bens de capital etc., são
objeto de es t'[mulos fiscais no sentido de
facilitar a acumulação de capital a pre-
ços mais compensadores.

2.2.2.2 - Corrente Americana4s
Essa corrente é representada principal-
mente por P. Baran e P. Sweezy, os quais,
tomando como campo de observação a econo-
mia americana, afirmam que o crescimento
das despesas públicas e uma das principais

43 BOCARA,Paul. Économie et politique,
apud L T HERITEAU,Har í<2-Fi:ance. Pour-
quoi des entreprises publiques? Pa-
ris, Presses Universitaires de Fr arr-
ce , 1972. (Dossiers Thêmis).

44 BROCHIER, op , c í t , , nota 15, capo lI.

"5 Trata-se de uma das correntes do pensa-
mento marxista; além das correntes tra-
dicionais, fieis ao pensamento origi-
nal de Harx, existe uma corrente ino-
vadora representadapor James O'Connor,
desenvolvida em seu livro: O'CONNOR,Ja-
mes. V.S.A.: A crise do estado capi-
talista. Rio de Janeiro, Paz e Terra,
1971.
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manei ras de absorver o excedente da produ-
çao e, como tal, .de manter em alto nível
a atividade econômica dos Estados Unidos.'.6

Segundo esses autores, a compreensao
do papel econômico do Estado no capitalis-
mo monopolista exige uma definição de sua
tendência a aumentar o excedente econômi-
co e em exami nar as moda 1idades de sua ab-
sorção pelas despesas publicas. A carac-
teristica bãsica dessa economia e sua do-
minação por empresas gigantes que plane-
jam a longo prazo suas atividades, contro-
lam a demanda, determinam os preços, im-
põem seus objetivos de produção ."? A lei
fundamental do funcionamento do capitalis-
mo não e mais a da tendência decrescente
da taxa media J' .cro , formulada por Narx ,
mas a do crescimento do excedente alem de
sua capacidade de absorção. O excedente ê
definido como a diferença entre o que a
sociedade produz e os custos dessa produ-
ção. Seus principais componentes são: a
renda da propriedade constitulda do lucro
da empresa, incluindo-se as cargas exces-
sivas para depreciação do capital, do ar-
rendamento da terra e do juro do capital;
esbanjamentos causados pelo exagero nas
despesas de publ icidade, a renda gerada
no setor da distribuição comercial, as re-
munerações dos serviços juridicos; as des-
pesas governamentais.48

Segundo os autores, as formas tradi-
cionais de absorção do excedente torna-
ram-se i nsufi c ientes, porq ue o consumo pes-
soal da classe capitalista não aumenta na
mesma proporçao; os investimentos induzi-
dos são desencoraj ados pe 1a ca pacidade oc ia-
sa das empresas; o inves timento au tónrmo
e freado pela taxa de crescimento insufi-
ciente da população, pela retenção do pro-
gresso tecnico por parte das grandes em-
presas e pela exportaçao de capitaiscque
se transforma rapidamente numa nova fonte
de crescimento do excedente em conseqU~n-
cia do repatriamento dos lucros. O capi-
talismo americano não está em depressão

crônica porque ele conseguiu novas formas
de absorção do excedente: o esforço para
vender que multiplicou as despesas liga-
das aos metodos de estimular o consumo e,
por outro lado, as despesas governamentais.

Os autores argumentam que as condi-
çoes da economi a ameri ca na e de ou tros pa 1-
ses com caracteristicas semelhantes - es-
tado crônico de desemprego,sobrecapacida-
de de produção etc. - permitem aumentar as
despesas piib 1 icas sem aumentar o ônus tri-
butãrio na economía privada. Isso porque
o emprego dos recursos ociosos, permitido
pela injeção das despesas p~blica~ intro-
duz um acrescimo de renda na comunidade
sobre o qua 1 será efetuada a tri butação,
permitindo, inclusive, um orçamentogover-
namental equilibrado, cujo multiplicadorê
igual a um.49 Assim, o crescimento da des-
pesa publica traz no seu bojo um cresci-
mento da renda nacional, cujos acresciêlos,
por sua vez, financiam as referidas des-
pesas, sem transferências llquidas de re-
cursos do setor privado para o setor pu-
blico. A conclusão que tiram os referidos
autores e de que na lôgica macroeconômica
do funcionamento do sistema não existe opo-
sição de interesse entre o Estado e o sis-
tema da s gra ndes empres as, ma s sim comp Ie~
menta ri dade entre os doi s , ta n to ma is que
a es tru tur a das despesas píib lica s é or ien-
tada no sent ido de evi tar conco rr-enc ia com
o setor industrial, j~ que seu crescimen-
to tem sido marcado sobretudo pela compra
de bens b~licos, cuja participação no PIB

',6 BARAN, Paul A. & SWEEZY, Paul /elo Ca-
pitalismo monopolista. Rio de Ja-
neiro, Zaha r , 1966.

4'i GALfiRAITH, OI" c i t , , nota 9, cal'. 11.

4e BARAN. op. c i t , , nota 46, cal'. lI.

4'j Se o o[(:aHlento [ar deficitário, () I!III1-

t ip l i.ca dor será maior que a un idad e, e
a renda gerada será maior que os acrcs-
cimos Lia' despesa publica, conforme "S
cns í nanen t os da. t cor i a D"ldcro€.conômiça
Keynesiana.



passou de 0,7% em 1929, para 10,7% em 1957
e 10,6% em 1962. Sua participação no total
das despesas publicas passou de 15% em
1922, para 42% em 1955 e 43,2% entre 1967
e 1969.50

Concluindo este item, pode-se afir-
mar ~ue as duas correntes do pensamento
marxista explicam o crescimento da econo-
mia publica mais centradas nos seguintes
pontos: a corrente francesa, pela necessi-
dade que tem o Estado de faci 1itar a cria-
ção do excedente, evitando o decrêscimo
da taxa de lucro no setor privado da eco-
nomia, atravês do barateamento, seja dos
bens que compõem a cesta ce consumo do
trabalhador, seja dos bens que compõem os
equipamentos e materias-primas utilizados
pelas empresas; a corrente americana, pe-
la necessidade que tem o Estado de absor-
ver o excedente atraves da compra de bens
privados, criando uma demanda adicional,
permitindo a realização de lucros pela
maior produção, devido ao uso mais inten-
so da capacidade instalada existente na
economia.

A primeira corrente faz sua anãlise
com base na observação do que vem ocorren-
do no setor publico dos paises europeus,
ao passo que a segunda estã centrada na
observação do que estã ocorrendo no setor
publico dos Estados Unidos. Ambas, porem,
insistem no fato de que, sem a maior par-
ticipação da economia pública, o capita-
lismo nao teria condições de sobreviver e
de se desenvolver nos moldes verificados
a partir da dêcada de 1930. Ambas as cor-
rentes af irmam que, longe de ser um entra-
ve ao livre crescimento das forças produ-
tivas da economia privada, como afirmam a 1-
gumas correntes de pensamento econômi co ba-
seadas na crença do bom funcionamento do
mercado, o crescimento da economia publi-
ca t~ sido um fator de estabilidade e de
garantia de seu funcionamento. 51 A corren-
te americana do pensamentomarxista, no que
se refere ã absorção do excedente pelas
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despesas pub1icas. apresenta certas seme-
lhanças com a corrente keynesiana e pôs-
-keynesiana que serã estudada a seguir.

2.2.3 - Teorias Baseadas na Concepção
Macroeconômica Keynesiana
e pôs-Kevnesisne

2.2.3.1 - Concepção Anglo-Americana
A concepção macroeconômica keynesiana de-
volveu ã despesa e receita publicas dOis
novos princlplos reguladores da economia,
além do de ajustamento na ótima alocação
de recurs os j ã concebi do pela corrente mí -
croeconômica, que são o de estabilização
da economia e o de urnamel hor redistribui-
çao de renda entre as classes sociais. Es-
ses dois principias decorrem,basicamente,
da constatação de que as forças de merca-
do por si so não conduzem a um equilibrio
da economia a nivel de pleno emprego dos
fatores da produção,52 devido a uma insu-
ficiência da demanda global efetiva em ab-
sorver toda a produção proporcionada pela
capacidade instalada da economia. Ambos os
principias conduzem ã plena uti li zação dos
fatores da produção, o primeiro, exigindo
que o setor publico gaste mais, reduzindo
ou mantendo o mesmo nivel de carga tribu-
târia anterior, aumenta afluxo de investi-
mento da economia e, conseq~entemente. a
renda e a produção; o segundo, exigindo
maiores despesas de transferência é s clas-
ses de menores rendas e reduzindo o ônus
trihutário que recai sobre elas. aumenta

SO BROCHIER, op. cit., nota 15, capo 11,
p. 456-72.

51 Ess e pensamento ê compar tilhado pelos
economistas que se filiam ã corrente
keynesiana e mesmo fora dela, mas não
marxi~ta, como John Kenneth Galbraith.
GALBRAITH, op. cit., nota 9, capo 11.

5? Chama-se a atenção para o fato ue que
mui to antes de Keynes, ecouom i stas, so-
bretudo pertencentes ã corrente socia-
lista, já atentavam para esse fato.
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sua propensão marginal a consumir e, con-
seqüentemente, a demanda por bens priva-
dos, a renda e a produção da economia. Em
ambos os casos há um efeito multiplicador
da renda ate que a economia atinja sua ca-
pacidade instalada. Esse e o papel do se-
tor publico que decorre da concepção key-
nesiana e e aceito sobretudo pela corren-
te anglo~americana.

Segundo essa corrente, o Estado pode
intervir na economia para produzir qual-
quer tipo de bem ou serviço, mas tendo co-
mo limite o pleno emprego dos fatores da
produção. Nessa concepção encaixam-se as
duas divisões concebidas por Richard Mus-
grave: "Divisão de Distribuição e de Es-
tab í lt zaçâov>", cujas funções são, respec-
tivamente, de fazer ajustamentos na dis-
tribuição de renda e de manter um alto nl-
vel de uti 1 ização dos recursos e de um va-
lor estâvel da moeda. 54 Una outra corren-
te de origem keynesiana, mas que se filia
também ã corrente histórico-sociológica da
economia, incorpora novas funções ao Es-
tado e, em conseqüência, à econonna publi-
ca que serâ estudada a seguir.

2.2.3.2 - Concepção Francesa
Essa corrente, representada sobretudo por
Alain Barrere55, François Perroux e J. R.
Houssiaux, visa a integrara teoria econô-
mi ca os fenômenos observados na econonri a
contemporânea e que não cabem no quadro
restri to do modelo de economia pública con-
cebi do pelo pensamento bas eado na microeco-
nomia. Eles concentram suas anãlises so-
bre os fenômenos de crescimento e de or-
ganização, ausentes das teorias do equill-
brio geral - do tipo walrasiano - e do
ótimo paretiano. Por outro lado, vão alem
do conceito keynesiano puro, cujas funções
da economia publica sao apenas ampliadas
para recolocar a economia nacional em equi-
11 bri o com pleno emprego dos fa tores da
produção. Atri buem ã p.conomia piib1ica,tam-
bem, a função de promover o progresso eco-

nâmico. Alain Barrere destaca três obje-
tivos do Estado em materia econômica: 56 a
realização do bem-estar econômico da so-
ciedade, da segurança econômica e da jus-
tiça social, os quais, traduzidos para a
economia publica, tmc ltcam os seguintes ob-
jetivos: desenvolvimento econômico, regu-
larização da conjuntura econômica e rea-
lização da justiça fiscal.

Para cumprir os três objetivos cita-
dos,a economia publica moderna tem movi-
mentado uma massa de recursos financeiros
que tornou raros os dominios em que ela
nao penetra, seja como compradora de in-
sumos do setor privado, seja como forne-
cedora de bens e serviços, quer tradicio-
nais, quer aqueles tipicamente de mercado.
O referido autor conclui que, para alcan~
çar um mais alto bem-estar social a um cus-
to social õtimo, o Estado pode intervir
em todos os dominios da economia, isto ê:
a) onde o individuo nâo pode agir util-
mente; b) onde a açãc püblica traz vanta-
gens superiores ã atividade privada; c)
onde o interesse privado ê contrârio ã rea-
li zação do bem comum. 57

Referindo-se especificamente as fun-
ções empresari a is do Estado, Fra nçoi s Per-
roux destaca três razões para a sua atua-
ção: 58

- possibilidade de realizar novas com-
binações que são incompativeis com

S3 MUSGRAVE, op. cit., nota 34, capo 11.
54 Esse autor, através do estudo das fun-

ções de alocação de recursos, estud~-
do no item 1.2.1.2, de redistribuiçao
de renda e de estabilização da conjun-
tura econômica, representa uma passa-
gem das teorias micro para as teorias
macroeconômicas na de.termi.naçao da eco-
nomia pública.

S5 BARRrcRE, op. cit., nota 33, capo 11.
56 BARRERE, A1ain. Po1itique financiere.

Paris, Dalloz, 1958.
57 BARRERE, op~ cit.~ nota 56, capo 11.
58 L'HERITEAU, op. ci t , , nota 36, cap , 11.



a lõgica da rentabilidade capita-
l

1is ta, porque introduz um risco mui-
to elevado para o empresãrio priva-
do;

- necessidade de realizar, no inte-
rior de um ramo industrial, coorde-
nações que não se pode esperar das
empresas privadas ou que sãofei-
tas (a coordenação) em detrimento
do interesse coletivo;

- real i zaçao de coordenação entre in-
diistr í as (eletri cidade e carvão, es-
trada de ferro e de rodagem, por
exemplo).

Por outro lado, Jacques R. Houssiaux
aponta sete ca tegori as de moti vos em favor
da intervenção da economi a piib1i ca na eco-
nomia nacional:59

- confiar a empresas publicas os se-
tores que apresentam rendimentos
crescentes ou custos decrescentes;

- impedi r ou corri gi r a a ção de mo-
nopólios privados;

- organizar um setor de produção on-
de a intervenção do setor privado
se revela insuficiente·;

- assegurar a defesa de um setor na-
cional ameaçado pela concorrência
estrangeira;

- assegurar o desenvolvimento e a re-
partição desejada do consumo cole-
tivo;

- assegurar o funcionamento de um nl-
vel adequado de infra-estrutura eco-
nâmi ca e socia 1 ;
assegurar a coordenação de certas
atividades no interior dos setores
deixados ã iniciativa privada.

Segundo a concepção francesa, essas
têm s ido as funções modernas de uma econo-
mia publica interessada em promover e p la-
nejar o desenvolvimento de uma economia
que permanece nos quadros da1ivreinicia-
tiva empresarial, cabendo ao Estado o ob-
jetivo de promover o bem comum e defender
os interesses nacionais. Assim, segundo
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A1ain Barrere, pertence à economia publi-
ca o que o Estado decide tomar a seu car-
go e as razões apresentadas para a exten-
são de suas atividades produtivas depen-
dem das circunstâncias em que as diferen-
tes empresas sao constituldas: Primeira
Guerra Mundial, a grande depressão de 1930,
a Segunda Guerra Mundial, a reconstrução
e a necessidade de desenvolver setores es-
trategicos para o crescimento economico
etc. 6 o

2.2.4 - Evidência Empírica

Os Quadros de 4 a la, contendo as despe-
sas publicas no seu conceito mais restri-
to, isto e, sem as empresas publicas, em
alguns pontos de uma serie de 1900 a 1962
e a participação das empresas estatais em
alguns setores da economia, foram elabora-
dos numa tentativa de evidenciar as teo-
rias explicativas do papel, evolução e ta-
manho da economia piib1ica baseadas na con-
cepçao neoc1ãssica ou microeconômica,mar-
xista, keynesiana ou põs-keynesiana.

Assim, no campo restrito das desre-
sas públicas contidas nos Quadros 4, 5 e
6, isto e, eliminadas as despesas decor-
rentes das empresas publicas, pode-se ve-
rificar três tendências determinantes do
crescímento das despesas piiblicas nas eco-
nomias industrializadas:

a) uma persistência de uma relativa
participação das despesas milita-
res - sobretudo nos Estados Uni-
dos - que, mesmo em perTodo de paz,
não sofreram queda acentuada, nem
em r-e laçâo ã renda nacional, nem
em relação ao total das desresas
publicas;

b) um aumento persistente das despe-
sas de carãter social - educação,
saude, previdencia etc. - que vem

59 Op. cito nota 36, capo 11.
50 BARRilRE, op , c í t , , nota 33, capo 11.
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Quadro 4

Despesas publicas, por categorias econômicas, em percentagem da renda
nacional e no total na França - 1900, 1920, 1938, 1947 e 1962

MATERIAL FORMAÇM TRANSFE-ANOS PESSOAL DE BRUTA DE RtNCIAS OUTRAS TOTALCONSUMO CAPITAL FIXO

1900 3,5=32,1 3,0=27,5 0,5= 4,6 1,0= 9,2 2,9=26,6 10,9=100
1920 3,9=18,5 3,1=14,7 2,1= 9,9 7,1=33,6 4,9=23,2 21,1=100
1938 5,8=29,0 6,9=34,5 0,7= 3,5 2,8=14,0 3,8=19,0 20,0=100
1947 7,8=29,5 6,7=25,4 5,6=21,2 4,9=18,6 1,4= 5,3 25,4=100
1962 9,9=29,6 6,4=19,1 6,8=20,3 8,9=26,6 1,5= 4,5 33,5=100

FONTE: Elaborado a parti r de dados apresentados por BROCHI ER,Hubert & TABATON I, Pierre.
tconomie f i nanciâre. Paris, Presses Universitaires de France, 1959. (Collec-
tions Themis).

Quadro 5

Estrutura das despesas públicas por funções na França -- 1900, 19?O,- 1938, 1947 e 1962

GOVE RNO EXTERIOR EDUCACAo ANTJ GOS AJLDA TR.~NSPDR- ALOJAME~TO COMERCIO
,'<~OS E A[JHNI S- DEFESA E TES E CO- E AGRICULTURA E DIVERSOS TOTAL

TRAÇM CIVI L Cc I.TJRA CO::JATfliTES SOC IAL l~tRC[ O URBA~I SMO [~DOSTR1A
._ ..~_.----,."- ---~.-------- --------,.,- __________ 'M

1900 10,7 37,7 3,6 7,3 O,? Dl 9 1,2 1,7 1,7 ?P ,O 100

1920 11,3 -tl,4 3,1 3,7 1,9 1,6 11,6 2,3 0,3 0,1 2Z,7 I[jO

1938 9,3 40,7 O,H 9, S 5,9 6, O 5,9 1,4 1,1 1,2 18,2 100

1947 I i ,2 32,2 3,5 8,9 3,4 5,7 II ,4 7,6 1,6 9,9 4,6 100

1962 u. ? 22, I 5, ,; 14,i 4,6 1I , O 6,6 8,4 4,4 5,9 6, I IDJ

FONTE : [laborJda a pa rt i r de dados apresentados oOr 5RO~HIER, Hubert et a 1 i i . l.,Ç.Qnomi e fl r.~~ni=ier~ Par l-S. Pri_'s.5r~lS
U'llver:-;itaires de F~:,nc ê , 1 Sl7 5. (Collections H"r.rlls) .
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Despesás publicas, por funções, em percentual do PIS nos Estados Unidos,
no Rei no Unido e na A1emanha

DISCRIMINAÇM TOTAL OlVIDA LEI, ORDEM E INTERVENÇOES
DEFESA PUBLICA ADMINISTRAÇI\o ECONOMICAS

SERVICOS SOCIAIS (Edu-
cação, Saude,Ajuda pa-
ra Alojamento Urbano,

Previdência Social
etc. )

Estados Uni dos
1902
1922
1940
1948
1962

7,1

11,8
19,3
20,9
30,6

Reino Unido
1900
1923
1938
1955
1963

14,4

24,2
30,0
36,6
38,0

Alemanha
1901

1925
1932
1950

1958

14,9
28,1
37,6
40,7
44,1

1,5
1,9
2,3
8,4

10,6

6,9
3,2
8,9

9,6
6,5

3,3
3,6
2,7
6,5
5,2

0,5

1,9
1,7

2,0
1,7

1,0
7,1

4,0
4,2
3,3

n.a
0,2
1,2
0,8
0,9

1 ,1 2,1
3,6

1,9
0,9 3,5

6,91,2
0,9

7,2
3,4
6,3

6,2
1,0 11 ,O

1,4 2,5 2,6
2,0 3,4 8,5
1,9 3,9

4,3
11 ,3

16,32,3
n.a n.a n.a

n.a n.a n.a
4,3
5,6

2,7 17,3
3,3 24,8

4,6 4,6
6,1

24,2
4,0 27,9

FONTE: MUSGRAVE, Richard. Fiscal system. In: BROCHIER, Hebert et alii. tconomie
financiere. Paris, Presses Uni versí taí res de France, 1975.

ganhando cada vez mais participa-
ção no total das despesas publi-
cas;

c) um aumento das despesas represen-
tativas da intervenção 00 Estado
na economía privada.

Os itens a e b, assim como as despe-
sas de Administração Geral e Financeira,
podem ser explicados pelas teorias norma-
tivas assentadas na teoria individual e

microeconômica, se se incluí nelas a con-
cepção de Musgrave dos chamados bens meri-
tórios: educação, saude e assistêncía so-
cial.

O crescimento das despesas militares
e mesmo as de carãter social, sob a forma
de ajuda de desemprego, subvençao a casas
populares e algumas de intervenção econô-
mica, são, contudo, melhor exp1icadas pe-
las correntes ameri canas de pensamento mar-
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xista e keynesiano, de vez que referidas
despesas são uma forma de absorçâo do ex-
cedente econôm ico para permiti r o uso ma is
intenso da capacidade instalada da econo-
mia. Já o crescimento das despesas de ca-
rãter social em geral e as de intervenção
econômica - itens b e c se explicam tam-
bem pela corrente marxista francesa, pois
ambas ou d imi nuem os cus tos da mãoccue-obra
para os empresãrios privados, ou permitem
um ganho adicional alem de sua rentabili-
dade normal, aumentando assim sua taxa de
lucro.

Enfim, o crescimento das despesas
constantes dos itens a, b e c - são tam-
bem explicadas pe la u)nerrtepõéKcynesia-
na fra ncesa. b~; ',..Tente, como se v íu ,
não se restri ngc somente a cri terios eco-
nômicos para justificar o que e despesa
publica; ela se baseia, antes de tudo, em
criterios histErico-socio16gicDs e mesmo
pol1ticos. Na verdade, esta 'imp li c í ta nes-
sa corrente uma certa descrença no adequa-
do funcionamento das leis de mercado, mas
sua concepçao decorre da necessidade que
cabe ã economia publica de aumentar o bem-
-estar da sociedade para satisfazer as no-
vas aspiraçoes da mesma.

Por outro lado. essas duas correntes
de pensamento possuem um bom conteGda ex-
plicativo para a evolução e estrutura das
funções de despesas ocorridas na economia
pública do Rio Grande do Sul, d exceção
das despesas militares, pois, como se viu
no Capltulol ces t.e trabal ho, foram as des-
pesas de cara ter soe ia 1 (educação, bem-es-
tar social etc.) e de intervenção econô-
mica (Indíis tr tu e comércio, recursos natu-
rais e agropecuãrios etc) as que mais cres-
ceram no perlodo de 1947 a 1973.

Todavi a são as novas funço es de carã-
ter empresarial, representadas pelas em-
presas publicas, que melhorseprestam pa-
ra por em evidência as teorias explicati-
vas do papel do Estado na economia; os
Quadros 7 e 8 contêm a participaçao do vo-

1ume das vendas c dos inves t iruentos em ca-
pital fixo efetuado pelas empresas publi-
cas em cada setor e no total da eeonami a
dos seis palses da Comunidade Econômica
Europei e , exc luf das as empresas f ina nce i-

ras e agrlcolas; os Quadros 9 e 10 contêm
uma amostra da parti ci pação das empresas
píibl icas do Brasi 1, no total de um conjun-
to de 731 empresas pub 1icas e pr ivadas na-
cionais e multinacíonais.

No que se refere aos pa [s es do Merca-
do Comum Europeu - Alemanha, França, Itá-
1 ia. sê 19 ica , Ho 1a nda e Luxemburgo - refe-
rente ao ano de 1963, as empresas publi-
cas estão concentradas fortemente nas cha-
madas indüstrias de base - energia elétri-
ca , carvão, transporte ferroviãrio,comu-
nicações e algumas industrias siderurgi-
cas etc. Outro aspecto importante e que o
volume de suas vendas tem menor partici-
paçao que seus investimentos fixos, seja
em cada setor correspondente, seja no to-
tal das empresas, excluldas as financei-
ras e agrlcolas. Nesse último caso,a par-
ticipação dos lnvestimentos e de duas ve-
zes e meia a três vezes maior do que o vo-
lume de negocios realizado pelas empresas
publicas no total das empresas industriais
e comerciais, conforme demonstram os Qua-
dros 7 e 8.

No caso do Brasil, de urna amostra de
731 empresas, i,) onde 115 sãoestatais- 59
do Governo Federal, 39 estaduais e 17 mU-
nicipa is - referente ao ano de 1974, veri-
fica-se que a ação empresarial da econo-
mia p~blica esti localizada principalmen-
te na produção de insumos b~siras - mine-
r'açâo, siderurgia, petróleo (cxtl'ar,:àoe pr-o-
cessamento), qUlmica, petroqUlmica,ferti-

51 SUZICAI" ,.!,lsCH1. As empr es a s do govc r>
no c ;, papel do Estado na economia
brasileira. In: SILVA, Fernando An-
tonio Rezende da et alii. Aspeetos
ria participa~ão elo governo na econo~
rn.i.a , Rio de .Lm e i r c , Tl'EA, 1976.
(êlonografia 2fi).
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Quadro 7

.vo l ume de vendas das Empresas publicas e Erivadas, Em cada setor,
da Comunidade Economica Europeia -- 1963

(Xl

SETORES
FCONOl11COS ALEMANHA FRANÇA II;t(UA BtLGICA HOLANDA LUXEMBURGO

Energi a ~ •• ~ • ~ • o • * • 74,4 54,6 46,3 18,0 85,3 44,9
I ndíis tri a ...~... " .. 3,6 5,0 5,4 0,4 3,9 0,01
Transporte e COnJ~l-

nicaçoes i • ~ •• ~ " • 54,4 61,O 54,5 54,0 44,0 47,4
Comerei o e serviços

diversos .. " ~. ~.. 1,0 2,9 0,5

01 no tola 1 da econo-so

mia nao i< ~1rl co 1a
(sem o s e tor fi-
nanceiro) . ~.. ~. ~ 7,2 10,0 8,1 11,5 !8,7 3,7
FONTE: L' HERITEAU, Marie-France. P0iF('-' ~Fl-i :'c-.::. entxepri ~ publ igues? Paris, PressesUni vers i tai res de France;T977~ (uossiers Themls).

Quadro R

I nvr s timento s das empresas pub1 i cas e privadas, em cada setor,
da Comonidade [con6ll1ica Europ~ia -- 1963

SETOP[S
ECONÔI0,ICOS ALEMANHA FRANÇA IT~LlA BtLGICA HOLANDA LUXEMBURGO

Energia ".

Industria . 4,1
91,0

3,3
85,0 27,5lJl ,2 90,0 97,9
27,0 3,6 5,5

Transporte
nicaçoes

e comu-
72,2 74,0 75,0 66,0 38,0 13,9

Comercio e serviços
diversos . 14,0 5,0

;1, no total da econo-
mia nào agílcola 18,1 33,5 28,0 13,5 21,0 26,0

FONTE: L' HERITEAIJ, Mari e-Fra ncs , Pourquoi des entreprises pub1 iques? Paris, Presses
Universitaires de France, 1972. (DOssiers Themis~
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lizante etc. ~; na produção de serviços de
u ti 1 idade piib 1 ica - energi a e l"êtrica , gãs,
agua e esgotos, administração portuãria
etc. - de transporte - ferroviãrio e ma-
rítimo -; e de comunicações. Assim, gran-
de parte de suas empresas está localizada
nos chamados setores da base.

Esse fenômeno ocorre também na econo-
mia publica gaucha, conforme se viu no
item 1.3.1 e se vera no Volume 2 deste tra-
balho dedicado ã anãlisedo setor empresa-
rial gaucho.

De a lqumas relações estabelecidas nos
Quadros 9 e la consta ta-se, a exemp lodos
paTses europeus, que as empresas publicas
empresariais participam com 54,3;; do pa-
trimônio líquido e 62,9% do imobilizado
lTqu ido do total das empresas, e apenas com
25,2% de seu faturamento; o mesmo ocorre
com a relação lucro líquido/patrimônio 11-
quí do , demonstrando umarentabilidademais
baixa nas empresas puhlicasG!, ã exceçao

Quadro 9

das empresas dos setores de mi nera cào ,

borracha e distribuição de derivados de

petrõleo. Dessa maneira, o papel da econo-
mia publica, no seu conceito amplo dado
neste trabalho, atuando como empresãrio,
quer nos outros países, quer no Brasil,
localizando-se na maior parte em setores
que se caracterizam por investimentos de
vo 1 ume eleva do, longa ma turação e ba ixa
rentabilidade, ê basicamente o de suprir
insumos e serviços bãsicos às demais em-
presas, na maioria privadas nacionais ou
estrangeiras, localizadas em setores mais
próximos do consumo final, beneficiando-se
assim de uma maior rentabilidade.

Uma tentativa de expl icar os fatos jã
descritos a respeito das empresas publi-
cas, tanto na Europa como no Brasil e Rio
Grande do Sul, ã luz das teorias sobre a
economia publica, poderã ser feita como
segu e.

Tanto a teoria Individualista ou t1i-

Numero de empresas e participaçao percentual no Brasil - 1974

GRUPO
DE

EMPRESAS
NUI1ERO PATRIMÔNIO IMOBILIZADO FATURAMENTO

LIQUI DO LIQU..I00 (:,')
eX,) (::) ,

Empresas governamen-
tais ............• 115 15,7 54,3

Empresas mu 1 tinaci0-
na í s o.•.. o....... 246 33,7 24,5

Empresas privadas na-
cionais ..o....... 370 50,6 21,2

TOTAL 0.• 0....... 731 100,00 100,00

LUCRO LIQUI-
DO/PATRIMO-
NIO LIQUIDO

(j{,)

IMOBI LlZAOO
LIQUIDO/EM-
PREGO
rc-s 1 000)

62,9 25,2 11 ,4 287,0

20,2 42,8 20,6 87,3

] 6,9 32,0 22,8 56,6

100,00 100,00 16,1 135,4
FDNTE: SILVA, Fernando Antonio I\ezende da et alii. fulLIT.tos da participaçao rJ.Q governo M

economia. Rio de Janeiro, IPEA, 1976. tab. 111.2, p.102 (Monografia 26).

67 A rentabilidade mais baixa não dce o r re de uma má administração das empresas cs ta t a i s ,
mas sim de sua maior densidade de capital l' do fato de o preço dos bens e serviços
estar, omitas vezes, abaixo do preço de mercado.



croeconômica como a teoria Marxista - cor-
rente francesa - justificam a "publiciza-
ção" das empresas com alta densidade de
capital, isto i, maior relação capital!
trabalho, embora por motivos diversos. A
primeira, porque os chamados monopólios
naturais e as empresas geradoras de econo-
mias externas são basicamente empresas que
ex igem longa ma tu ração de seus inves t ímen-
tos e alta densidade de capital. A segun-
da corrente, porque referidas empresas apre-
sentam uma baixa taxa de lucro, seja em
ra zão de sua alta dens idad e de capi ta1, se-
ja em razão do fornecimento de seus produ-
tos a um nlvel mais baixo que o preço de
mercado, benefi ciando dup lamente as enpr e-
sas privadas, primeiro, porque permite a
essas se localizarem nos setores de maior
rentabilidade e, segundo, porque as mes-
mas, mediante a compra de insumos subsi-
diados, conseguem obter uma taxa de lucro
mais elevada. Mas a teoria baseada no pen-
samento microeconômico nao explica a "pu-
blicização" das demais empresas que não
preencham as duas condições anteriormente
descritas, sejam de caráter industrial,
comercial e financeiro. r o caso das ins-
tituições de financiamento a longo prazo,
na sua ma iori a es ta ta is , como tambàn de
alguns bancos de financiamentoa curto pra-
zo; de algumas empresas produtoras ou co-
mercializadoras de bens, cuja finalidade
i regular os preços de bens essenciais ã
alimentação popular ou de estabilizar a
renda de certos setores da agricultura.
Esses ultimos fatos perturbam as leis de
mercado que, segundo a referida corrente
de pensamento, se deixadas ao seu livre
funcionamento conduziriam a uma õtüla alo-
cação de seus recursos produtivos.

A corrente keynes iana pura, repres en-
tada principalmente pela corrente ameri-
cana, não parece justificar o grande sur-
to do setor empresaria 1 estatal, tanto nos
setores de base comq nOs demais, inclusi-
ve o fi nancei ro, dev ido ao seu caráter per-
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manente que acaba por aumentar a oferta
de bens e serviços; como se sabe, o fun-
damento dessa teoria é o aumento da deman-
da mediante um aumento do fluxo de despe-
sa do setor píib1ico, seja de consumo, de
investimento ou de transferenci as aos con-
sumidores e isto ê feito atraves da in-
tervenção do Es tado na economi a no seu con-
ceito restrito, isto ê, despesas que não
tenham cara ter empresarial. A economia pú-
blica i antes compradora de bens, gerado-
ra e distribuidora de renda, do que pro-
dutora, salvo os chamados bens e serviços
publicas ou semipublicos, como defesa e
segura nça, jus ti ça, educação, a ss istência
e previdência social. O mesmo raciocinio
pode ser aplicado ã teoria representada
pe 1a corrente mar xi sta amer ica na,.pai 5, co-
mo se viu, as despesas publicas crescem
para absorver o excedente de produção da
economia a pleno emprego, incapaz de ser
absorvido pelas formas tradicionais,com o
consumo e investimento privado.

A presença das empresas publicas nos
mais variados setores da economia, sobre-
tudo nos seus setores de base e financei-
ros, tanto nos paises europeus CC!1KJ no Bra-
sil e Rio Grande do Sul, encontr~ tambim,
justificativa na corrente macroecon~mica
pos-keynesiana francesa. Como se viu,além
dos objetivos de regularização da conjun-
tura e de redistribuição de renda, essa
corrente atribui como objetivo do Estado
o planejamento e o desenvolvimento da eco-
nomia nacional, assim como a defesa dos
setores econômicos ameaçados pela concor-
rência estrangeira. E uma das maneiras de
ati ngir esses objetivos, alem de suas fun-
ções mais tradicionais, e atuando como
empresarlo na produção de bens e servi-
ços considerados estrategicos ã economia,
assim como na formação da poupança fi-
nanceira necessãria ao seu financiamen-
to. Essa ultima parte explica porque as
economias publicas atuais detem a maio-
ria das instituições financeiras, sobre-
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Quadro 10

Parti cipação percentual dos três grupos de empresas na amos tra,

SETORES
rATRlflõrlIO LiQUIDO

(%)

EG EMN EPN

IMOBILIZADOLIQUIOO
(%)

EG EPNEMN

Insumos bâs í cos

Mineração ....•.....•.....•........

Cimento ..•••.•...•.•.••..•...•.••.
Siderurgia •.........••..........•.

Meta i s não-ferrosos ..•.•..........

Celulose e papel •.•••....•..••...•

Borracha •...•.•...................
Qulmica e petroqulmica ..•.•.•.....

Fertil i zantes e adubos ...•...•.••.
Petroleo (extração e processamento)

Indústrias mecânicas e elétrica

Tratores, mâquinas, terraplenagem e
implementas .••.••.....•.....•...

Mãqui nas, motores e equi pamentos i n-
dustriais e para escritorio .•...

Material elétrico e de comunicações

Veiculas automotores •.•......•..•.
Autopeças e carrocerias ...•.•.•.•.

Aviões e outros veiculas .•...•...•

Outros géneros da indústria de trans-
formação (1)

Indústria da construção civil e en-
genharia •.•...•...•.•.•...•...•.

Serviços industriais de utilidade pú-
blica

Energia elétrica (geração e distri-
buição) .......•..•..............

Gãs, ãgua e esgotos ..•...........•

Outros serviços de utilidade públi-
ca (2) ....••..•.•.•.•.•..••..•....

Servi ços
Comércio (atacadista e varejista)

Distribuidora de derivados de petrô-
leo ....•.......•.....•..........

Importação e exportação ••.•.•.....
Armazenag em •.........•.•.........•

Transporte ferroviârio ...•........

Transporte rodoviãri o •.•.....•.•..
Transporte mari t ímo ..•............

Transporte aéreo •.....•...........
Comunicações •.......•.•.•.......•.

Imobil iãri os •........•......•.....

Outros serviços •.•.•...•.••..•.•••

Serviços diversos (3) ..•.......•..

68,5

72,6

5,3

7,3
34,8

20,4

96,4

20,3

26,9

84,6
99,4

98,3

24,4

5,9
84,1

100,0

5,9
51,7

22,7
100,0

53,2

28,7

38,3

13,8

47,7

37,5

.69,5
63,0
8,4
1,7

86,3

2,1 66,7
90,4
99,3
62,5
27,2

2,8

61,7

13,6
52,3

57,2

23,2
2,2

71,2

1,9

13,7

31,2

9,6

0,7
37,5

52,5

51,5

70,3

0,6

1,7

92,9

18,3
40,4

11,5

94,1
46,6
71,2

89,3
83,3
25,0

65,6

86,1

3,4

8,4

37,0
47,4

98,0

4,6

8,8

54,1

86,3
99,8

98,0

18,5
5,6

89,3
100,0

10,5
47,7
18,9

100,0

43,9

32,4
37,8

15,9

36,6
36,2
57,1
61,8
8,0

0,5

87,6

71,6

91,3

99,5
62,3
38, 1

42,9

1,0

13,7

7,2

55,3
42,3
3,3

1,0
0,1

16,5

33,9
26,6

2,0
62,2

8,0

63,4
60,4

34,5
1,2

44,6

1,5

12,4

23,8
8,7
0,5

37,7

53,1

57,1

44,9

0,2

2,0

92,8

26,2

52,1

7,4

89,5
51,3
81,0

83,5
66,1
29,5

48,5

2,8

15,4

7,1

57,3

53,7

4,4

1,7
6,1

10,7

16,7

21,8

FONTE: SILVA, Fernando Antonio Rezende da et a l ii , Aspectos da participação do governo na economia.

NOTA: Os slmbolos significam: EG-Empresas Governamentais; Et·1i~-EmpresasHult inac iona í s; EPN-Empresas Privadas
(1) Compreende outros produtos de minerais não-metâlicos; pr-cdutos meté l icos diversos; madeira; ncb i l iâr ios :

dutos de mat~rias plâsticas; têxtil; vestuârio e calçados; produtos alimentares; bebidas; fumo; editorial e
e servi ços pub 1i cos di versos. (3) Processamento de dados; pesqui sa s de recursos mi nera i s ; serv i ços de xerox,
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por setores, segundo os vãrios criterias e suas relações -- 1974

FATURAMENTO IMOB1UZAOO LIQUIDO/EMPREGO FATURAMENTO/EMPREGO LUCRO LIQUI00/PA-
TRrMONIO LIQUIDO

(,;) (Cr$ 1 000) (Cr$ 1 000) (% )

EG EMN EPN EG EMN EPN EG [!>It! EPN [G EMN EPN

64,3 35,4 0,3 475,4 275,7 703,4 247,9 161,3 35,4 24,6 15,7 1,5
33,5 66,5 462,8 285,5 i(]il ~5 155,7 14,9 6,3

60,4 18,7 20,9 356,3 70,2 95,7 182,4 162,2 181,8 8,0 36,8 28,0
59,2 40,8 113,8 156,2 307,0 167,9 31,3 19,8
26,8 73,2 392,9 180,1 92,5 142,5 172,6 1,6 31,8 28,4

6,9 71,5 21,6 203,5 98,0 34,2 346,5 194,0 99,5 37,0 21,7 19,7
21,4 74,6 4,0 877 ,Q 145,3 79,O 859,5 323, I} 463,5 9,2 18,2 21,5
20,6 8,5 70,9 265,0 62,8 105,4 602,5 583,0 738,9 58,3 80,3 47,0
93,7 3,1 3,2 412,4 90,6 162,1 746,3 172,2 637,2 24.5 66,4 41,2

79,3 20,7 64,8 29,4 292,9 241,0 22,5 48,0

1,8 80,4 17,8 72,6 43,7 36,7 82,6 143,2 80,3 13,6 19,4 10,9
88,5 11,5 47,0 29,7 149,6 157,6 24,1 13,9

100,0 78,8 115,2 219,9 9,2 0,2
72.2 27,8 50,1 09,0 130,1 110,8 18,1 30,5

18~ 7 28,3 53,0 38,3 76,5 58,6 138,7 97,1 100,2 31,1 12,2 24.5

5513 44,7 59,0 6~. 190,9 \27,7 24,2 21,0

0,7 3,4 95,9 865,0 6,6 1~-1>.s 18,0 34,3 63,2 2,1 9,4 26,8

63,6 36,4 770,3 296,7 123,5 172,Z 11,3 17,2
95,9 4,1 359,6 39,8 49,6 129,5 3,6 31,4

99,2 0,8 86,2 89,8 6,1 -4,7

9,0 91,O 37,5 34,9 269,7 193,7 19,2 25,6

25.4 60, ] 14,5 "171,1 185,0 73,7 3 027,2 2 568,4 527,4 29,3 26,2 22,3
0,0 56,2 43,S 638,5 73,6 112,7 37,4 743,1 674,1 1,7 34,0 18,2

59,0 ],6 39,4 241,6 188,7 190,7 56,6 23,3 267,9 10,9 18,8 19,9
100,0 122,1 18,5 O, I

11,7 88,3 10,2 40,6 21,O 76,3 -105,9 28,4
54,3 1,7 44,0 311 ,5 55,9 554,1 595,2 156,3 835,9 25,3 52,5 45.1
16,O 4,5 79,5 127,1 -5,3 127,O 118,2 229.6 137,4 14,1 129,2 19,8

100,0 174,9 45,6 7,7
3,1 96,9 47,3 36,6 24,9 132,2 6,2 15,5
1,5 98,5 . 7 245, 'i 63,7 30,1 -17,9 10,2

38,7 22,0 39,3 43,0 166,6 42,6 62,7 229,2 116,7 16,0 25,9 13,7
Rio de .lane ir o, IPEA, 1976. tab. !! I. 2, p. 102 (I~on09rafia 26).
Nec ionais,
couro, Deles e produtos similares: produtos farmacêut icos e veteri nãr ios : perfumari a, sabões e velas; pro-
grãfica; conglomerados e d iv er-sos , (2) Compreende administraçao portuãria; serviços de desenvolvimento
Ieesi ng, turismo e outros.
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tudo as destinadas a financiar a forma-
çao bruta de capital fixo da economia
nacional.

2.3 - Conclusões

Este capítulo destinou-sea fazer uma
abordagem das várias teorias que explicam
as razoes do constante aumento da parti-
c i paçào da eco nomi a pub 1i ca na economia na-
cional que vem sendo observado nos mais
variados palses, sobretudo a partir da se-
gunda década do seculo XX. Todas as teo-
rias aqui estudadas, umas tentando dimen-
sioná-la, outras destacando o papel que a
economia publica deve cumprir e vem cum-
prindo nas economias capitalistas atual-
mente, acabam por explicar, senão cabal-
mente, pelo menos uma parcela dos fatos
que vem determ i na ndo o crescimento das des-
pesas publicas mais rapidamentequeos de-
mais agregados da economia nacional.

Assim, as teorias fundamentadas na
baixa produtividade dos serviços piib l i cns ,
como na comp1exí dade crescente da bur ocr-a-
cia estatal, possuem uma boa dose de ver-
dade, mas não são suficientes para expli-
car todo.Q fen5meno do gigantismo da eco-
nomia publica; o mesmo ocorre com as hi-
põteses de Peacock e l'Jiseman, baseadas nos
limites da receita tributãria e sua elas-
ticidade-renda, tendo em vista,sobretudo,
que a economia píib l ica assumiu funções em-
pr es.ar t a t s que prescindem em grande parte
das referidas receitas. As teorias Marxis-
ta e Keynesiana esposadas pela corrente
ameri cana, se bem que possuam uma parcela
de validade universal, parecem melhor ex-
plicar a economia publica daquele pais,
tendo em vista o grande papel que a mesma
exerce na absorção do seu excedente eco-
nómí co , sem o qual a economia nacional es-
taria funcionando bem abaixo de sua capa-
cidade produtiva. A teoria neoclâssica ou
microeconõmica, se bem que lógica e coe-
rente por definir o campo da economia pu-

blica segundo cr i ter ios tecnico-econôrli-
cos de seus bens e serviços, não ê sufi-
cientemente ampla para abranger todo o uni-
verso atual da mesma. As hipõteses de \-Iag-
ner e as teorias Marxista e Pôs-Keynesia-
na, defendidas pela corrente francesa - em-
bora partam de pontos de vistas diferen-
tes -, são as que me1hor exp 1i cam a evo l u-
çao e dirnens ao da economi a pub 1i ca da maio-
ria dos pai s es , sejam desenvolvidos ou sub-
desenvolvidos. A corrente marxista, par-
ti ndo da premi ssa de que a economia capi-
talista entregue ao livre jogode sua evo-
luçao contraditória tende a enfrentar di-
ficuldades crescentes, explica o aumento
das funçoes da economia publica como um
freio a essa tendência. A corrente pôs-key-

nesiana da ênfase ao crescimento da econo-
mia publica como meio de racionalizar e
planejar o desenvolvimento da economia,
regularizar sua conjuntura e melhor dis-
tri bui r os resu 1tados de sua produção, ten-
do em vista, primeiro, corrigir as imper-
feições das leis de mercado e,segundo,al-
cançar um mais alto bem-estar social da
popul açào que não seria atingidosema in-
tervenção estatal. A dimensão e crescimen-
to da economi a piib 1i ca , segu ndo essa ul ti-
ma corrente, decorrem mai s de deci soes po-
llticas que encontram um ambiente ideolõ-
gico favoravel do que propriamente de uma
necessidade para a sobrevivência da eco-
nomia capitalista. Nesse sentido, a cor-
rente francesa de origem keynesiana coin-
cide com a corrente politico-ideolõgica
explicativa da ampliação das funções eco-
nômico-sociais do Estado.

Como a ampliaçao dessas funções de
caráter empresarial e assistencial e o cres-
cimento acelerado de algumas antigas fun-
ções - como Educação, Saude e mesmo de Se-
gurança - decorrem dos objetivos que o Es-
tado assume para ati ngi r o crescimento eco-
nômico, regularizar a conjuntura etc., e
esses, para serem efetivos, exigem deci-
soes de pollticas econômicas globais e rua-



ciços recursos financeiros, ~ natural que
em paises de organização federativa haja
uma tendência a um maior crescimento do
setor publico federal em detrimento dos
setores piib1icos es tadua is e loca is , embo-
ra todos eles cresçam em relação ã renda
nacional. E o que está ocorrendo na maio-
ria dos paises de organização federativa,
inclusive no 8rasil, especificamente no Rir)

Grande do Sul como se viu no Capitulo 1.
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Apos uma visão global da evolução e

dimensão da economia pública gaucha e de
algumas teorias expl icativas, onde se cons-
ta ta, ã exceção das despesas mi 1itar es.cue
a mesma segue uma tendencia universal, os
capltulos seguintes procurarão estudar,
sobretudo a nivel do setor publico esta-
dual consolidado, alguns aspectos parti-
culares do papel da economia publica na
economia gaucha.



II -ASPECTOS

ESTADUAL

-------

--------------



3-DESPESAS DE CUSTEIO, DE INVESTIMENTO
E FONTES DE FINANCIAMENTO DO SETOR

PÚBLICO ESTADUAL CONSOLIDADO

3.1 - A Função de Custeio da
Administração Direta

As despesas por categorias econôMicas do
setor publico estadual, principalmente em
compareçào com as outras esferas de gover-
no, foram analisadas no Capítulo 1. Neste
serão analisadas, de uma forma mais deta-
lhada, apenas as subcategorias de custeio
e de investimento, por representarem fun-
ções específicas dentro do setor publico
estadual, a de custeio desempenhada,prin-
cipalmente, pela Administração Direta e a
de investimento pela Administração Indi-
reta.

Conforme se vi u no Capítu 1o 1,as des-
pesas de custeio vem perdendo posição re-
lativa em detrimento das transferencias
correntes e das despesas de capital. De
acordo com a Tabela 39, essas despesas de
custeio representavam, nos primeiros anos
do período, uma participação em torno de
80% do total das despesas do setor publi-
co estadual, tendo decrescido para apro-
ximadamente 40% no fir.al do mesmo. Essa
queda de participação deveu-se,sobretudo,
ao item "outras despesas de custeio" .cu.ia
participação se reduziu a menos da metade
no decorrer da série, 41 ,29~!,em 1947 para
18,83% em 1973.As despesas de pessoal tam-
bém decresceram, mas não de maneira tão
acentuada, representando 36% em 1947 e 22%
em 1973.Essas despes as.sm relação ao PILcf-
-R5, permaneceram ao longo da série em tor-
no de 6%, não ocorrendo,portanto,uma que-
da real das mesmas (Tab~la 40). Esse de-
clínio de participação relativa das des-

pesas de pessoal do setor publico esta-
dual deveu-se, basicamente, as variaçoes
ocorridas com as despesas de pessoal da
Administração Indireta,embora nos ulti~os
dez anos da série esse fato também tenha
ocorrido na Administração Direta (Tabelas
41 e 42). Ate 1964,a per t í cipação das des-
pesas de pessoal da Adninistração Direta
apresentou-se bastante irregular,com per-
centuais mais elevados entre 1964 e 1966,
ocorrendo, a partir dai, um acentuado de-
créscimo ate o final da série. Esse ulti-
mo fato, conforme se vera no item 3.2,nao
quer di zer que tenha havi do uma redução do
numero de pessoal, pois tudo indica que
ele aumentou; esta revelando,isso sim,uma
política de achatamento salarial em rela-
çao aos funcionarias publicos.

Ressalta-se, porém,que a Administra-
çao Direta detêm a maior parcela das des-
pesas de pessoal do setor publico esta-
dual, representando, em media, 67% do to-
ta 1 no [Jerlodo.

Quanto is despesas de capital, essas
aumentaram sua participação no total das
despesas do setor publico estadual. Esse
aumento relativo deveu-se, na sua maior
parte, aos investimentos, cuja média de
participação no total das despesas, entre
1947 e 1952, foi de 6,85%, entre 1953 e
1960, 12,38% e,entre 1961 e 1973,de 19,6%,
atingindo 27,6% nesse ultimo ano.

Os investimentos apresentaram uma ten-
dencia crescente em relação ao PILcf-RS,
evoluindo de 1,97% em 1947 para 7,57% em
1973. A maior parcela desses investimen-
tos esteve a cargo da Administração lndi-
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reta, conforme se vera no Capltulo 4.Esse
fato evidencia que a Admini s tr-ar-ào Indire-
ta vem cumprindo cada vez mais uma funçao
de investimento, ao contrario da Adminis-
tração Direta, que desempenha uma função
preponderantemente de custeio,ccnforme se
pode ver no Quadro 1.

De acordo com o Quadro 1, em media

61,8% das despesas correntes do setor pu-
blico estadual S~D realizadas pela Admi-
nistração Direta, sendo que as despesas de
custeio, por sua vez, representam em me-
dia 56,7t. A diferença entre esses dois
percentuais e constitulda pelas transfe-
rências correntes que, ã exceção do juro
da d iv í da , pensoes,aposentadoria etc., se



transfOl'mél,·àu,ildsua maior parte, em des-
pesas de custeio ao serem transferidas is
fundaçúe autarcutas e muni círios. Vê-se,
portanto, que, para avaliar a função Cus-
teio da Administração Direta,se torna ne-
cess âr in tomar o total das despesas cor
rentes. Os elevados per centua is dessas des-
pesas confirmam, assim, a função de Cus-
teio desempenhada pela AdMinistraçao Di-
re t.a.

3.2 - O Emprega Público

Na Tabela 39 foram analisadas as despesas
com pessoal. Ess as despesas de pessoal le-
vantam o problema de emprego püblico, sua
dimensao e ~eli signifi cado. r o que se pre-
tende faze,' ;Ias 1 inhas a segui r.

E crescente a preocupação dos gover-
noS com a geraçao de um volume de (empre-
gos capaz de atender ao crescim(entc demo-
grãfico, tanto em pa"lses desenvolvidos co-
mo nos subdesenvolvidos. Essa preocupação
e muito ,lia 1 nr ness es ú ltimos, onde o pro-
blema do emprego assume caracteristicas
diferentes das apresentadas naqueles. En-
quanto nos palses desenvolvidos o desem-
prego e aberto .nos subdesenvol vidas o pro-
blema principai e o desemprego di sfarçado,
ou subemprego. A par dessa preocupaçao,
constata-se um ~elativo fracasso das po-
liti cas adotadas com esse objetivo. In i-
ci almente dCrE'cl;Cd\;a-Seque o !Jrôprio cres-
cimento da economia traria consigo a so-
luça0 do problema. Isso, na realidade,não
se vem concretizando.Ao mesmo tempoemque
o produto apresenta el evadas taxas de cres-
cimento, o mesmo nao acontece com a ofer-
ta de oportunidades de trabalho.

Em vista disso, passaram os governos
a adotar politicas especificas destinadas
a eliminar o desemprego ea reduzir o sub-
emprego.

A razao apontada por Rezende1 para
esse fracasso reside na contradição dessa
prõpria po1itica que, se por um lado con-
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cede incentivos fiscais e financeiros is
empresas que empreguem mais mão-de-obra
por unidade de capital, por outro favore-
ce a aquisição de equipamentos sofistica-
dos, altamente poupadores de mão-ds- obra. 2

Em face dessa po lTt í ca .são conhecidas duas
posições divergentes.

A pr ime lra ' sustenta que, se ocor-
resse um decresclmo nos encargos sociais
das folhas de pagamento, as empresas uti-
lizariam mais mao-de-obra.Para os autores
dessa proposta esses encargos sociais não
deveriam incidir sobre a folha de pagamen-
to e sim serem substituidos por um novo
tipo de imposto sobre o valor agregado.
Como se ve, essa posiçao advoga uma atua-
cão governamental sobre o setor privado da
economia, com o objetivo de que esse pas-
se a absorver mais mão-de-obra. Essa poli-
tica implicaria um possivel decrescimo da
produtividade industrial, tendo em vista
a adoção de tecnicas com mão-de-obra in-
tensiva.

A segunda4 coloca em duvida a efica-
cia dos incentivos apresentados na propo-
siçao anterior e sugere que o emprego po-
deria ser aumentado atraves da absorção
direta da mão-de-obra pelo Governo. Essa
medida,se por Llrn lado acarretaria um custo
financeiro para o Estado (pagamento de sa-
larios), teria, contudo,seu custo compen-
sado por uma elevação da receita rrevi-
denciãria. através do aumento do numero de
contribuintes, e liberaria o poder publi-
co de possiveis transferencias de carater

1 SILVA, op. c i t., nota 38, cap , 11.

2 Estudos recentes da Fundação do Comer-
cio Exterior demonstram que as empresas
exportadoras mais beneficiadas com es-
timulos fiscais são as intensivas em ca-
pit.al,

3 BACHA, Edmar et alií. Encargos traba-
lhistas ~ absorção ~ ~-de-obra:
uma interpretaçao do problema e seu
debate. Rio de Janeiro, IPEA, 1972.

4 SlLVA, op. cit.,nota 38,cap. II,p. 334.
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social para assistira outras desp€sas.Por
outro lado, o emprego direto de mão-de-
-obra pelo setor publico desempenharia,
ainda, um importante papel na contenção da
migração para as grandes cidades.O aumen-
to do emprego publico direto nas pequenas
cidades, em atividades intensivas em mao-
-de-obra,a1êm de representarumbaixo cus-
to financeiro, conteria importantes flu-
xos mí gra tôri os para os centros urbanos
maiores, evitando, assim, um crescimento
des orden ado n as grandes c idades que ,a par-
tir de um certo ponto, começam a gerar de-
seconomias de escala e excessivos gastos
publicas.

Outra questao a ser levantada refe-
re-s e ã qua 1ifi cação da mão- de- obra empre-
gada pelo setor publico.A opinião corren-
te ê de que o setor publico est<lria em-
pregando cada vez mais mão-de-obra Quali-
fi cada, em vi rtude da ma iar mecan izaçà o de
seus servi ços e da expansão das ati vi dades
governamentais em ãreas não tradicionais.
Sendo assim, o setor publico não estaria
absorvendo a mão-de-obra nio qualifi(ada,
mas concorrendo com o setor Pf; vado na de-
manda por mão-de-obra qualificada.

Os dados disponlveis sobre o emprego
píib 1ico no R ia Grande do Sul são apenes os
censitarios, o que impossibilita uma ana-
lise mais detalhada, pois as informaçôes
referem-se apenas aos anos de 1950,1960 e
1970. O universo abrangido ê anplo, in-
cluindo os serviços publicos propriamente
ditos e outras atividades de carãter em-
pres ari a 1 das três es fe ras do Governo, como
pode ser observado na Tabela 43. De acor-
do com esses dados, o pessoal ocupado em
atividades públicas no Rio Grande do Sul
era de 195.519 em 1970 ,representando 8,62%
da população economicamenteativae 20,14%
dos empregados assalariados urbanos. Em
outras palavras, de cada C"q~O empregados
urbanos, um trabalha em atividades publi-
cas. Esses percentuais representam eleva-
do crescimento em relação a 1960 e 1950.

Com efeito, a participação na população
economicamente ativa foi de 6,17% em 1960
e de 4,77% em 1950 e, em relação aos em-
pregados urbanos, a particiraçao foi de
17,51% e 18,46%, respectivamente, em 1960
e 1950. Em termos absolutos, o 1ndice de
evolução, ~om base 100 em 1950,f01 de 159
em 1960 e de 287 em 1970, revelando uma
crescente oferta de oportunidades de tra-
balho por parte do setor publico.

A nivel de Brasil, os dados se apro-
ximam dos cons ta ta dos para o Ri o Grande do
Sul, ou seja, em 1950 e 1973 o emprego pu-
blico representava 6,0% e 8,5%, respecti-
vamente, da população economicamente ati-
va, representando, por outro lado,19,3% e
19,4% do emprego assalariado urbano. 5

A explicação para a crescente oferta
publica de oportunidades de trabalho, re-
velada pelos dados citados, referentes ao
Rio Grande do Sul e ao Brasil ,reside prin-
cipalmente em dois fatores: priMeiramente,
e com um maIor grau de certeza, na expan-
sao e di vers ífi cação das ativi dades gover-
namentais; em segundo lugar, embora com
menor evidencia, na função absorvedora de
mão-de-obra do E,tado,pois,como se viu na
Parte I, o setor piib1ico aumentou sua par-
ticipação na renda estadual e, segundo a
teoria do Hiato da Produtividade,esse se-
tor tem uma função de mão- ue- obra inten-
siva, notadamente no que se refere ao se-
tor publ1co tradicional.

A Questão que s e coloca agora e sobre
a qua 1i fi cação da mão- de- obra demandada pe-
los serviços publicas. r sabido que gran-
de parte dos serviços publicas es táo sendo

mecanizados, o que exigiria cada vez mais
mão-de-obra qualificada. Afirma-se mesmo
ser "bem provável que a expansão do empre-
go nas ativi dades governamentais venha an-
tes a competir com a demanda por mão-de-

:, SILVA, cp , cito ,nota 38,cap. II,p. 338.



-obra qua lif t cada proveniente do setor ca-
pitalista do que a absorver a crescente
oferta d0 força de trabalho não qualifi-
cada"5,

Os dados disponlveis para o Rio Gran-
de do Sul (Tabela 44) não permitem t,

conclusões muito esclarecedoras a respei-
to do assunto. O universo acrangido pela
Tabela 44 nao e o mesmo da Tabela 43.Essa
compreende inumeras atividades descentra-
lizadas, ao passo que aquela compreende
basicamente a centralizada estadual, com
exclusao do ensino publico.

A primeira conc lusào que os dados per-
mi tem di z res pei to a grande percen tagem de
empregados publicos com baixlssima ou sem
nenhuma qualificaçao (66% em 1970), acei-
tando-se a premissa de que a qualificação
possa ser medida pelo numero de anos de
estudo. Esse percentual engloba todas as
pessoas desde "sem instrução" ate com "pri-
maria completo". t bem verdade que esse
percentual foi maior em 1960 (75%) e em
1950 (76%).

A. segunda conclusão importante e que
a proporçao dos servidores rublicos com
curso secundaria completo apresenta um
elevado crescimento, com percentuais de
17,38% em 1950, 20,78:~ em 1960e27,87% em
1970. Por outro lado,o percentual dos ser-
vidores com curso superior completo, alem
de ser pequeno, vem decrescendo no perlo-
do considerado: 6,23% em 1950, 3,69% em
1960 e 5,74% em 1970.

Esse ultimo ponto encontra explica-
çao no fato de que o Estado, talvez,este-
ja contratando seus tecnicos com formação
superior nos inumeros orgaos da Adminis-
t raçào Indireta,cujo universo nào ê abran-
gido pelos dados em estudo.

Assim, poder-se-ia concluir que nos
quadros da Administração CEntralizada es-
tari a havendo um incremento de mão-de-obre
qualificada de nlvel media, em detrimento
da nao qualificada, conforme os dados ja
ci tados .

83

3.3 - Investimentos

Na anãlise da Tabela 39 foi destacada a
crescente parti ci pação da categori a inves-

timentos no total das despesas,o que mos-

tra a importância do papel econonico que
o setor púb l í co estadual vem assumindo nos
ultimas anos. Já a Tabela 45 pretende ve-
rificar como esse volume de investimentos
púo licos se distribui pelas funções de des-
pesa. De acordo com o mesmo, os naiores
percentuais pertencem as funções Recursos
Naturais e Agropecuarios e Viação, Trans-
porte e Comunicações, A primeira com per-
centuais que variam de 11,83:; a 59,33%,
no perlodo de 1949 a 1973. A segunda apre-
senta percentuais mais regulares, varian-
do de 27,78% a 65,74%. Devido ao compor-
tamento irregul ar dos percentuais das duas
funções,não e poss ive l verificar tendência
nos mesmos. Contudo o inpor tants a ser des-
'.acedo e que os investimentos somados des-
sas duas funções representam de 52 a 90%
de todos os investi~entos, A explicação
dessa concentração reside nas prõprias ca-
racterlsticas das funções, basicamente,de
infra-estrutura economica.

Cabe ainda ressaltar: a) o crescente
percentua 1 de parti cipaçào dos inves tinen-
tos da funçao Industria e Comercio, 5,33%
e 19,8n~ respectivamente no inicio e final
do perlodo; b) a perda gradativa de par-
ti ci pação dos inves timentos da função Edu-
CaÇa0 e Cultura, cujo percentual de 14,79%
em 19119 passa para 1,76em1973;7 c) aque-
da de participação relativa dos investi-
mentos da função Segurança Publica,18,93%
e 0,70% respectivamente em 1949 e 1973.

5 SINGER, Paul. Economia poli:ticado tra-
balho. são Paulo, Hucitec, 1977.

7 Ressalte-se que não estão incluídos os
recursos provenientes do Salário-Educa-
ção e do conv~nio MEC-USAID, os quais se
des t inar am , bas ícamente, a f ínancíar in-
ves t irnert t os ,
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A Tabela 46 foi ccmposta atraves de
agregação de funções semelhantes ãs da Ta-
bela 45. O objetivo dessa agregação foi a
obtenção de informações sobre duas areas-
-chaves, em termos de analise de po11ti-
cas de desenvolvimento:a ârea de infra-es-
trutura economica e a de infra-estrutura
social. Os valores da primeira represen-
tam o sonatiir-í o dos investimentos das fun-
ções Viação, Transporte e Comunicações,
Serviços Urbanos e mais os investimentos
em energia eletrica, contidos na função
Recursos Naturais e Agropecuarios. Ja os
dados da infra-estrutura social compreen-
dem os das funções Educação e Cu ltura.Saii-
de e Bem-Estar Social.

Os investimentos em infra-estrutura
econômica concentram, em mêdia,68% de to-
dos os inves t imentos piib1 icos es tadua is no
periodo ~m estudo.Os percentuais apresen-
tam um comportamento crescente ate 1965
(90,59%), passando, então,a decrescer ate
o final da serie (65,88%), ficando, mesmo
assim, em niveis superiores aos do in1cio
da mesma, que foram de 43,20%.

Na area de infra-estrutura social,
por sua vez, o comportamento dos percen-
tuais e irregular, porem marcadamente de-
crescente. Sua participação no total dos
investimentos e muito pequena,com exceção
do ano de 1949 (18,93%).Nos demais anos da
serie,contudo,os percentuais variam de 2 a
6%,representando uma sens1vel perda de par-
ticipação dos investimentos dessa area.

Essa perda de participação relativa
dos investimentos sociais e reflexo de seu
menor crescimento em relação aos investi-
mentos em infra-estrutura econômica,o que
pode ser verificado atraves da sua parti-
cipação no PILcf-RS; enquanto o total dos
investimentos aumentou sua participação de
0,92% para 7,57% entre 1949 e 1973,no mes-
mo per-Iodo os inves timentos •..m infra-es tru-
tura econômica elevaram sua participação
no produto de 0,40% para 4 ,99~;,eos inves-
timentos em infra-estrutura social conser-

varam sua participação em torno de 0,20%.
Cabe aqui perguntar pela razão dessa

tão elevada desproporção entre os inves-
timentos da area econômica e os da area
social. Essa questão encontraria respos-
ta, em parte, nas próprias caracterlsti-
cas das duas âreas. Os investimentos na
infra-estrutura econômica são necessaria-
mente mais vultosos que os da ãrea so-
cial. Parece claro que a construção de uma
estrada envolva maior soma de recursos que
a de uma escola; uma hidroeletrica certa-
mente requer um volume maior de investi-
mentos que um hospital. Por outro 1ado,as
funções de carater social são executadas,
bas í camente,a nTvel de despesas de custeio.

Esse aspecto, porem, não responde a
toda a questão. Existe,alem disso,a cren-
ça da superioridade dos investimentos eco-
nômicos sobre os sociais como impulsiona-
dores do desenvolvimento. Essa idéia e de-
fendida em grande parte da literatura so-
bre desenvolvimento econômico,conforme se
comentou na Parte I deste trabalho. Embo-
ra isso possa, em parte, ser aceito como
verdadeiro, não deve reduzir a importân-
cia dos investimentos sociais para o pró-
prio desenvolvimento econômico. A signi-
ficativa redução dos percentuais dos in-
vestimentos em infra-estrutura social su-
gereS, alem disso, uma maior prioridade
nas decisões governamentais, em proveito
da area de infra-estrutura econômica.

3.4· A Hipótese de Hirschman

Hirschman9 defende a teoria de que uma es-
trategia de desenvolvimento econômico de-
vera ser baseada em desequilíbrios, isto

8 Vide nota 7.
9 HIRScHMAN, Albert. A estratêgia do de-

senvolvimento econômico. In: HIGGDIS,
Benjamin. Desarrollo econ omic o : p r irr-
clpios,problemas,po1íticas. Madrid,
Gredos, 1970. p. 387-94.



e. atraves de saltos descontlnuos. Afirma
que o desequillbrio deliberado da econo-
mia e a melhor maneira para se alcançar o
crescimento econômico dentro de uma es-
trategia estabelecida "a priori".Utiliza,
para apresentar o seu modelo. um diagrama
onde relaciona os investimentos em Ativi-
dades Diretamente Produtivas-ADP e em Ca-
pital Fixo Social-CFS.

Considera como sendo CFS, num senti-
do amplo. todos os serviços bãsicos ofe-
recidos pelo setor publico, tais como jus-
tiça. ordem,transporte,comunicações,ener-
gia etc., onde o nucleo do conceito in-
cluiria apenas transporte e energia. Por
sua vez, as ADP incluiriam todas as ati-
vidades privadas diretamente produtivas.

O ponto central que o autor coloca e
a identificação do comportamento do CFS,
isto e, se o mesmo atua como propulsor ou
seguidor dos investimentos em ADP,pois sua
teoria baseia-se na premissa de que CFS e
ADP não podem-se expandir ao mesmo tempo.

O desenvolvimento dar-s~-ia por dois
caminhos, conforme diagrama a seguir.

A P

I'..--'--'--'--------CFS

a) "Medi ante excess o de CFS"
O aumento de CFS de A ate A1 pro-

voca um aumento de AOP,ate que se
chegue a um nlvel de equil1brio
mais elevado em B. Continuando-se
o incremento de CFS ate B2• o n1-
ve 1 das ADP irã aumen tar ate o pon-
to C e assim por diante.
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b) "Mediante escassez de CFS"
Aumentando-se ADP de A ate 81,

ocorrera um acréscimo de CFS ate
alcançar o ponto B,num n1vel mais
elevado. Uma expansão de ADP ate
C1 induzirã a expansão de CFS até
atingir o equillbrio no ponto C.

A linha que liga os pontos A, B, C e
D, entre si, representa os pontos ótimos
das curvas, ou seja. os pontos de equiH-
brio entre os dois tipos de investimento.

Atraves da visualização do 9rãfico
não se tem condições de orinar qual dos
dois caminhos deveria ser seguido. E tam-
bém não existe uma relação tecnica entre
CFS e ADP que determine em que proporções
essas duas variãveis deveriam combinar-
-se. Por esse motivotorna-sediflcil ope-
raci onalizar o modelo teor; co de Hirschman
como se pretendia. No entanto,apesar des-
sa dificuldade. procurar-se-ã utilizar sua
idéia e avançar algumas hipóteses especl-
ficas para o caso do Rio Grande do Sul,
quanto ao papel do investimento governa-
mental como indutor, ou não, dos investi-
mentos privados.

Para tanto. de acordo com a disponi-
bilidade de dados, considerar-se-ão como
sendo CFS os investimentos dos setores de
infra-estrutura econômica (energia,trans-
portes, comun icações e servi ços urbanos)
realizados pelo setor publico estadual.
Serão também utilizados dados f1sicos do
setor de energia eletrica (geração e con-
sumo) e de serviços urbanos (economias li-
gadas ã rede d'ãgua). Por outro lado, em
face da não disponibi lidade de dados so-
bre as ADP,serão utilizados os dados do
produto industrial e do produto total do
Rio Grande do Sul como parâmetros das mes-
mas. Assim, para o confronto dos dados,
utilizar-se-ão índices de evolução com ba-
se 100 em 1960 e as variações anuais das
taxas de crescimento dessas variãveis,co-
mo se pode observar nas Tabelas 47 e 48.

Ao analisar-se a Tabela 47, verifi-
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ca-se, primeiramente, que o ritmo de cres-
cimento dos investimentos em infra-estru-
tura econômica e muito superior ao cres-
cimento da economia (P1Lcf-RS).

Observando-se o indice de evolução,
nota-se que, enquanto os investimentos em
infra-estrutura atingem, no final do pe-
rlodo, um indice de 633 (em relação a ba-
se 100 em 1960),a economia gaucha,como um
todo, atinge 217. Esse fato pode ser re-
forçado pelo calculo da elasticidade-ren-
da que, no periodo de 1953 a 1973, foi de
2,77, significando isso que esses inves-
timentos cresceram 2,77 vezes mais que a
renda interna no periodo. O volume cres-
cente de investimentos nessa area e acom-
panhado, tambem, pelo crescimento da ofer-
ta, em termos flsicos,desses serviços. Por
exemplo, a geração bruta de energia elé-
trica apresentou índices superiores aos do
PILcf-RS, alcançando 367 no ano de 1973,
assim como o numero de economias ligadas
a rede d'agua da CORSAN,que apresentou um
índice de 333, enquanto o produto atingiu
217 no mesmo ano, em relação ã base 100
em 1960.

Uma comparaçao das taxas geométricas
de crescimento dessas variaveis conduz a
mesma conclusão, ou seja, um crescimento
maior das três variaveis acima menciona-
das em relação ao PILcf-RS, no periodo de
1%0 a 1973.

Enquanto os investimentos em infra-
-estrutura cresceram 15,3% a.a., a gera-
ção bruta de energia eletrica 10,5% a.a.
e as economias ligadas ã rede d'ãgua 9,7%
a.a., o produto gaucho cresceu 6,1% a.a.

Com essa anal ise pretende-se concl uir
que o maior ritmo de crescimento dos in-
vestimentos de infra-estrutura econômica
estaria a indicar um relativo atraso des-.
sa area em relação ao crescimento da eco-
nomia. Com relação ã energia elétrica,po-
de-se ainda relacionar o consumo indus-
trial com o produto industrial do R.ioGran-
de do Sul (Tabela 48), tendo o cons uma í n-

dustrial atingido, no final do período,um
índice de 624 e o produto industrial,213.
Disso se conclui que o ritmo de expansão
do primeiro foi maior que o do segundo, o
que estaria a indicar a ocorrência de uma
escassez de energia eletrica em per10dos
anteri ortis.

No setor dos serviços urbanos, alem
da informaçao do Quadro 9 de que,em 1973,
apenas 58,6% dos municípios qeiichos dis-
punham de rede d'ãgua da CORSAN, dados da
FIBGE indicam que, em 1972, apenas 62,87%
dos domicilias urbanos e 59,84% da popu-
lação urbana do Rio Grande do Sul eram
abastecidos pela rede geral de ãgualO,de-
mons trando a grande carên ci a desses servi-
ços no Es tado.

Nesse ponto,poder-se-ia concluir que,
se o setor publico está investindo nesses
setores a um ritmo sempre superior ao
próprio crescimento da economia,o estaria
fazendo pressionado pela escassez dos ser-
viços citados, ou seja, induzido por uma
demanda que cresceu a um ritmo maior que
sua oferta.

Essa conclusão estaria de acordo com
a afirmação de que o Estado ê induzido a
investir, ou seja,ele age pressionado pe-
las necessidades da acumulação do capital
privado. Nesse sentido poder-se-ia dizer
que o Estado e seguidor dos investimentos
privados. Essa afirmação,ccntudo, nao ne-
ga que o Estado desempenhe um papel 'impor-
tante nos países em desenvolvimento, como
o Brasil, ã medida queos seus í nves t irnen-

tos em infra-estrutura economica - ener-
gia, estradas, comunicações, ãgua e esgo-
to - sejam indispensãveis para que novos
investimentos privados se materializem.

Desse modo, retomando a hipótese de
Hirschman e dentro das limitaçoes im-
postas pela precariedade dos dados uti-

10 INDICADORES SOCIAIS RS. Porto Alegre,
FEE, n. 2, mar. 1975.



1izados , as observaçoes fei tas anteri or-
mente encaminham para a conclusão de que
o desenvolvimento econômico no Rio Gran-
de do Sul se estaria realizando "median-
te es cass ez de CFS", a segunda al ter-
nativa do diagrama de Hirschman. Explici-
tando-se melhor, e atraves de um aumento
das ADP que o Estado se verã na contin-
gência de aumentar sua oferta de CFS ate
atingir um nivel superior.A oferta desses
serviços proporClonari uma neva expansão
das AOP ate que os mesmos se tornem nova-
mente escassos, forçando a um novo avanço
dos investimentos por parte do Estado.

3.5· As Fontes de Financiamento

A anãlise das fontes de financiamentos das
des pes as de capi ta 1 do setor piib 1ico e im-
portante ã medida que revela a origem do':
recursos de que se valeoEstado para,alem
de manter em funcionamento sua mãquina ad-
mi nis t ra ti va , rea 1iza r seu s in ves tiMentos.

A primeira fonte de financiamento r:

constituida pelo superãvit em conta cor
rente, que representa o saldo entre as re-
ceitas e despesas correntes. Quando hou-
ver deficit em conta correrrte ces se nâo fi-
nancia, mas deve ser financiado pelas re-
ceitas de capital. As outras fontes são as
receitas de capital propriamente ditas,
onde se destacam as operações de credito,
e o dêfi cit em conta de cap i ta 1 ,esse cons-
tituido pela diferença entre as despesas
e receitas de capital.O superavit em con-
ta de capital, quando houver,não se cons-
titui em fonte de financiamento, mas sera
transferido para o exerclcio seguinte.

De acordo coma Tabela 49,0 suner-âvi t

em conta corrente do setor publico esta-
dual consolidado, nos anos considerados,
teve alta participaçao no financiamento
das despesas de capital,acima de 25%,che-
gando a representar,em quatro anos da se-
rie, entre 35 e 40% do total do financia-
mento. As receitas de capital têm par t i-
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cipação crescente, mas irrequ'lar , chegan-
do, em 1971, a 81,6%; mesmo declinando no
final da serie elas se constituem, a par-
tir de 1960, na principal fonte de finan-
cimen to. Jã o défi cit em con ta de capi ta 1,
que no inicio era o principal financiador,
representando mais de 60%, torna-se menos
expressivo, ate cheqar a uma participação
de apenas 8,3%, em 1970. Em 1971 e 1972
não houve déficit em conta de capital e,
como tal, eSSê não se constituiu e~ fonte
de f'i nanc t amcnt o. tém i973,contudo, o mes-
mo volta ~ financiar um quarto das despe-
s as de capi tal.

Apõs a anãl ise dessas fontes de finan-
ciamentos a nTvel de setor publico esta-
dual, ver-se-ã o papel desempenhado pela
Admi n is tr-ação Di reta como fi nanci adora das
despesas de capital e dos investimentos do
mesmo setor publico. Na Tabela 50 são ana-
l isadas as diferer.tes formas de financia-
mento utilizadas pela Administração Dire-
ta. As fontes de financiamento são as mes-
mas da tabela anterior. Deve-se, contudo,
notar que o def ici tem conta corrente (ocor-
re em 11 anos da serie) nio financia, mas
deve ser financiado por outras fontes de
recursos

DE 0cordo com essa tabela,a Adminis-
tração Direta financiou 35,75%de todas as
despesas de capital e 52,52% de todos os
investimentos11 realizados pelo setor pu-
blico estadual ao lonqo do per-Icdo de 1947
a 1973 (colunas "q" e "r"). Em relação aos
inves timentos res sal ta-se, ainda, que em
cinco anos da serie (1948,1950,1952, 1965
e 1967) a Admi n is traçào Di reta foi res pon-
sâvel pelo seu financiamento integral e em
outros oi to anos (1947, 1949, 1951, 1961,
1964, 1966, 1968 e 1970) por mais de 60%
do mesmo. Vê-se, assim, que,se por um 1a-

I' Os 'i nv es t imr-n t os s ao parte das dc s pc s au
de capital. Essas compreendem ainda as
inversõ"s finnnceíras e as cransferên-
cias de capital.
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do, sua participação na realização dos in-
vestimentos e pequena, principalmente no
final da serie (entre la e 20%), sendo a
Administração Indireta a principal respon-
sável pelos mesmos, por outro, e a Admi-
nistração Direta a que cumpriu o princi-
pal papel de financiá-los, manifestando,
contudo, nos ultimas três anos uma tendên-
cia decrescente nesse financiamento12•

Entre as diversas fontes de financia-
mento das despesas de capital ,constata-se
que,tomando-se o total da serie,o superãvit
em conta corrente participou ccm l2~%,as
operações de credito, com 6,7%, as recei-
tas de capital, com 12,2% e o déficit em
conta de capital, com 11,4% do total do
financiamento.13 Torna-se difTcil fazer

uma anãlise vertical das fontes, ao longo
do perTodo, devido ao seu comportamento
irregular, que impossibilita constatar-se
uma tendência das mesmas a uma maior ou
menor participação no financiamento.

Dessa forma, vê-se que, mesmo em fa-
ce da crescente descentralização adminis-
trativa estadual, em que a Administração
Indireta incorpora as novas funções assu-
midas pelo Estado, que exigem fortes in-
vestimentos, a Administração Direta nao
perdeu sua importância, pois, alem de de-
sempenhar sua função tradicional de cus-
tear o funcionamento da máquina adminis-
trativa do Estado, assume a de financiar
grande parte dos investimentos realizados
pela Administração Indireta.

12 Conforme Evolução das Finanças - FEE, 1978, constata-se que a partir de 1973
principal fonte de recurso do Estado, passa a revelar uma elasticidade-renda
do que um, indicando isso que a tendência revelada deve estar-se acentuando.

13 Os percentuais 12,1, 12,2 e 11,4 perfazem os 35,7% correspondentes ã parcela do fi-
nanciamento efetuado pela Administração Direta. Os restantes 64,3% são efetuados pe-
la Administração Indireta. O percentual 6,7 das operações de crêdito estâcontido nas
receitas de capital, não sendo, por isso, somado aos demais.

aleM,
menor



4 -ADMINISTRAÇÃO DESCENTRALIZADA
NO RIO GRANDE DO SUL

4.1 - Considerações Iniciais

Como se viu no Capltul0 l,a partir, sobre-
tudo, da grande depressão dos anos 30, o
Estado começou a experimentar uma mai or
participação no processo econô~ico, mor-
mente como produtor de bens e serviços.

Essa mai or parti ci pação deu ori gem ao
que, hoje, se chama intervenção do Estado
na economia.E como conseqUência dessa,tem
sido o Estado compelido a descentralizar-
-se administrativamente. A essa nova for-
ma de atuação do Estado dã-se o nome de
Administração Descentralizada ou Indireta.
Esse universo e formado por õrgãos, tais
como autarquias, fundações, sociedades de
economia mista e empresas publicas.

A nivel de Rio Grande do Sul ,esse fe-
nomeno .em inicio em 1928,mas começa a to-
mar vulto a partir dos anos 60. Essa ex-
pansão tem seus reflexos diretos nos in-
vestimentos e nos gastos totais do setor
publico estadual.

4.2 - Administração Descentralizada

As diferenças que existem entre os õrgãos
da Admi n is tr-açao Des cen tra 1izada são pri n-
cipalmente de ordem juridica,embora exis-
ta uma relação entre sua forma juridica e
o seu campo de ação. Economicamente, tem-
-se esses órgãos atuando nos diversos ra-
mos da economia gaucha, ora como produto-
res de bens, ora como prestadores de ser-
viços. A relação jurldico-econômica da-se
no momento em que se define a função (em-
presarial, caso das sociedades de economia
mista, e tecnico-cientifica,caso das fun-

dações) a ser desempenhada, tendo como fator
preponderante, para a definição da carac-
teristica jurldica, a gama de investimen-
tos a serem despendidos e o montantede re-
cursos a serem captados. A seguir,tentar-
-se-ã conceituar juridicamente,demodosu-
cinto, cada uma dessas formas.

a) Autarquias:
- constituem-se de serviços autô-

nomos criados por lei;
- são entidades dotadas de perso-

nalidade juridica de direito pu-
blico;

- têm receita e patrimonio pro-
prios.

No setor publico do Estado do Rio
Grande do Sul, quanto a sua ação econômi-
ca, existem duas formas de autarquia: as
empresariais e as não empresariais. Aque-
1as se ca racteri zam pela produção de bens e
servi ços que são colocados no mercado e re-
munerados por preços e tari fas ,enquanto que
essas atuam na produção de bens e servi ços
publicas não remunerados pelo mercado.

b ) Fundações:
- constituem-se de serviços autô-

nomos criados por lei;
- são dotadas de personal idade ju-

rldica de direito privado;
- tem receita e patrimônio pro-

prios.
c) Sociedades de economia mista:

- constituem-se de entidades autô-
nomas criadas por lei;
S1\O dotadas de personalidade ju-
ridica de direito privado;

- têr. receita e patrimônio rro-
pri os;
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- exercem atividades em quase to-
dos os setores econômicos;

- na constituição de seu capital,
as ações com direito a voto per-
tencem majoritariamente ao po-
der publico (Administração Di-
reta e Indireta);
quando submetidas ao regime de
monopElio estatal, a maioria
acionãria caberã apenas ã Admi-
nistração Direta .em carãter per-
manente.

d) Empresas publicas:
- constituem-se de entidades au-

tônomas criadas por lei;
exercem atividades econômicas
que o Governo seja levado a de-
senvolver por força de contin-
gência ou conveniência adminis-
trativa, podendo revestir-se de
quaisquer das formas ad~itidas
em direito;
têm patrimônlo prEprio e cdpi-
tal exclusivodopoder píib lico! ,

A Administração Descentralizada no
Rio Grande do Sul, bem como em outros es-
tados, e entendida como um agente promo-
tor do crescimento econômico via produção
e prestação de bens e serviços. Por outro
lado, essa descentralização se deve a vâ-
rias razões: eficiência econômica,exemplo
CEEE; racionalidade administrativa, exem-
plo fundações; financeiras, para melhor
captação de recursos,exemplo CEEE, CORAG,
BANRISUL e CORSAN; e soclals,para presta-
ção de assistência social ,exemplo IPERGS.

Para uma melhor visão e compreensão
da Administração Descentralizada do setor
publico estadual. fez-se a matriz das ins-
titui ções do Governo do Estado do Rio Gran-
de do Sul, mostrando a sua situação ate
1973. o principal objetivo dessa matriz e
mostrar, principalmente, o campo de ati-
vidade de cada um desses Ergãos, bem como
a finalidade paraaqual cada um f oi criado
e, ainda, mostrara sua fonte de "recursos.

4.3 - Evolução da Administmçêo
Descen traI izada

o considerãvel incremento de selJ numero,
as transformações na constitui ção j ur[d'i-
ca, a maior preferência por orgãos do ti-
po fundações e sociedades de economia mis-
ta foram os pontos marcantes da Adminis-
tração Indireta do setor publico estadual
durante o perlodo em estudo.

Considera-se o primeiro fator de re-
levada importância,porque, a partir do mo-
menta em que há: um incremento no numero
fisico, ocorre, paralelamente, um aumento
na participação do Estado no processo eco-
nômico. Por outro lado, as transformações
na constituição jur;dica de alguns orgãos
(autarqui as em soei edades de economi a mis-
ta e fundações) vieram dara esses ummaior
gra~ de flexibilidade administrativa e
efi ciência económí ca ,princi pa1mente no que
concerne ã captação de recursos e orienta-
ção dos seus investimentos.

Observa-se no Quadro 2 que, de uma
forma geral, a característica jur;dica com
que se revestem os õrgãos criados repre-
senta a natureza de intervenção do Gover-
no na economia.

Por exemplo: uma intervenção com pou-
ca autonomia administrativa, semelhante ã
da Administração Direta, dã lugar ã cria-
ção de autarquias. Por outro lado,uma in-
tervenção com ampla autonomia administra-
tiva leva ã criação de sociedades de eco-
nomia mista e empresas publ icas ,Essa ar ien-
taçãa tem suas razões explicativas nas no-
vas funções assumidas pelo Estado,2 cujo
objetivo principal foi o de acelerar o pro-
cess o de desenvolvi menta econcori co-saeia1.

BRASIL. Ministêrio do Planejamento e
Coordenação Geral. S istema de infor-
mação para o planejamento. Rio de Ja-
neiro, FGV, 1974.

2 Conforme se viu nos CapItulas 1 e 2.
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êlet r-i z das "instituições do Govern-o do Estado do Rio Grdnde do Sul - s i x.ecáo em 1973

INSTlTUIÇOES FONTES OE RECURSOS
ANO DE ANO OE
CRIAÇM ~~~~60NA- ORI GEM ATl V lDADE

FUNDAÇOES

Fundação órqucs tra S'i n-
fon; ca de Porto A1e-
gre-OSPA

Fundeçé o Zoobotãni cs do
Ri o Grande do Sul

Fundação de Ciência e
Tecno 1ogia-C [ENTEC

Funcaçao de Economi a e
Es ta th ti ca-FEE

Fundação Escoia Tecnica
Liberato Salzano Viei-
ra da Cunha

Fund.ção do A~p~ro ã Pes-
qui sa no E, tado do Ri o
Grande do Sul-FAPERGS

Fund.ção Educocional pa-
ra Q Trebe ) no

Fundação Su l-Ri oçranden-
se de Assistência

Fund.;lçao para o Desenvol-
vimento de Recursos Hu-
manos- FDRH

Fundação Rio-Grandense de
At-endirnento ao Excep-
cional-FAERS

Fundaçau Es tadua 1 do Bem-
-Estar do Menor-FEBEM

Fundaçiin Gaúcha do Tr-a-
balho~FGT

2 - AUTARQUIAS
a) De infra-estrutura

Depa.rtamento Autunono
de Es tradas de Ro-
dagem-DAER

1965

1972

1972

1973

1966

1964

1967

1954

1971

1973

1959

1966

1937

1955 DSPA CuHural

1973 SDO Pesqui sas na tu-
r-a i s

1972 ITERGS Estudo de ap'li-
Cnçao de meto-
dos c í cnt Ifi cos
e tecnolóqt cos

1974 SUPLAG Aciilise econômi-
ca e 1 evant amen-
ta es ta t Is t tco

1967 Escola Tecnica Ens í no técnico
Liberato S.I-
zano Vieira da
Cunha

1965 Pesquisa ci ent l-
f ica

'Ensino técn ic o

1964 As s f s tcr cí a so-
cial

197Z CEDRHAE Aperfei çoamento
de recursos hu-
manos

1974 Assistencial

1970 DEPAS Assistencial

1966 Aperfei çuamentu
da mão-oe-cbr-a

1938 Dir-etoria de Infra-estrutura
Vj a çao Terres- rodov-i a ri a
tr e

FINAL! DAD[

Nen ter- uma arques tra
sinfônica, criaçao de
urna escola ri;lra forma-
çéo de' rnús í cos profis-
S10nalS .promover ccn-
scr tcs etc.
Proporei onar condi-
çôos para es tu dos e
pesqu~sa5 por parte de
investigadores naci 0-
nai s e estrangeiros.
SOlUÇa0 de problemas
pecul iares de ent ide-
des pr-ivadas e gover-
namentais para esti-
mular a crescimento
econôm; co da RGS.
Drgão de apo i D opera-
cional do e lanej emen-
ta es tadua 1. exec ução
de estudos. pesoc isas
e anãl -i s es da econo-
mia do E;;;tado.
Manutenção de cursos
de aperfeiçoamento e
espec t a l i zacáo .

Cus te a r total ou par-
c t alrnente projetos de
pesquisas cientificas
no Estado.
Criar,instarar e man-
ter es tabe lec mentos
de ens i no , cujos cu r-
r-f culos incluam técrri-
cas DU pr-ât icas agri-
co 1as, indus tr1 a i s , co-
me rc ia i s e de educ a-
cao para o lar, SE'm
finalidade lucr-a tt va .
Prestar assistência
social,"medica. hos-
p i t el ar e esco ler e cs-
pcc t almente medi das de
amparo a menores abun-
danados.
Pr-omover estudos que
visem a crieçno do es-
t.fmul o ao apr'ove i ta-
ment.o dos recursos
h urna ri os • pronocáo do
aper-fe i çoemento de re-
cursos humanos no "e-
tor publica e pr-v aon ,
Destino-se a prornoçeo ,
coordeneçãn e execu-
ção de programas e ser-
viços assistenciais em
e tend iroent o .;lOS excep-
cionais do Estado.
Conjugar esforços do
poder piibl-i co e da (0-
murri õaõe para sc l uçau
do pt-obl ema da menor
que por suas condi-
çóes s óc ío-económi cas
nàc tem acesso aos
met 0$ norma is de de-
senvolvimento.

Estudo,planejamento €
e xecucào da rormacao
de mão-de-obra no Es-
tado.

Es tude r , proj etar, cons-
trui r, cons ervej- e me-
l horar as rodov ias a
seu cargo e ta-rbám
d t s ciplt nar e fisca-
l i z ar u us o dcss as es -
trada.s.

Cnn tr-ibui çao do Esta-
do, do MUl1l c Ip í o , re-
cursos- prôpr tos e re-
ceitas diversas.

Contr-ibu-ição • 'Subven-
ções e aux f l tos da
União, do Es tado , dos.
munH::lpios > recursos
prêpr los etc.
Contr-i bU1coes e s ub-
vençces da Uni êo .do Es-
tado.\los munt cfpí os e
rendas decorrentes de
prestaçao de senli ços.

Auxíl ios da Uni ~o ~ do
Est.adu , dos nuntc í-

pi os I venda de- pub 14-
caçoes e pres t1:lção de
servt ÇO$.

Transferênci as do E~>-'-
taco , recursos pro-
prios e de terceiros.

Sub•.•..eflçã o do Estado ,
doações, 1egados etc,

Tr-ans terenc ies do Es-
tado, Municipio, con-
t r ibu i çóes da comuni-
dade I recursos prõ~
ori os etc.

Subvenção da Urn éo ,
Estado e muni ci pi os ,

coruribu içôes da Uniéo ,
fstado,Munic3pio e de
pr-c s t.eçéo de servi-
ços.

Subvenção da Unl 2:10,
Estado € muni cf pios .

SlJbvençao do Estado,
recursos próprios e
doaçoes .

Subvenção da Uniã"o,
Est.ado e muni d p'i os"

Fundo Rodoviãrio Na-
cional, tr ans ferenc í a
es tadu a 1 e recei ta
oper ac í ona l .
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Quadro

Natr i z das l ns t t tui cbes do Gúver-no do Estado do Rio Gr-ano;:. do Sul --- si \.,i

INSTITUIÇOES
ANO DE ANO DE
CRIACM ~~~gON~- ATIVIDADE mNHS DE RECURSOSORIGEM

Departamento Estadua I
de Portos,Rl0s e Ca-
na í s -DEPRC

1951 1952 lnfrd -es trutura
por-tuâr-t a e h t-
drov í ár-ta

Dapar t.emant o Aerovi a-
rio do Estado- DAE

19&8 DAE1958 [tlf·i~.a-es trUvJra
aer-ov i.a r ia

b) Econômicas
Instituto Rioqr-anden- 1940 \94D

se do Arroz-IRGA

Bolsa de Valores 11) 1954 1954

] ns t ituto Su 1- Ri 09 ran- 1934 \934
uens e de Carnes-
-INS TUCARNE

Departamellto da Lote- 1947 1947
ri a da Estado

Cal xa Econômi ca Esta- 1960 1960
oual-CE<

Compra e venda de
ar-roz ,produçãr) e-
i ncus tr i e t iz ace a
do iJrrol .

Aproxi nação un-
t re compradores
e rev endedores
de valores imo-
bi 1fâr4 os

Fonen-;o a pecuê
ri a ce cor-te

Explore ••"ao d(~
serviços 'l otéri-.
cos

In te rmedi ac ao j~-
r.a.rce j ri! ~r-~-j 1'" - "

p-il: jmcntc fkl l.,q)·

-açéc de fH'rjl!tll1<'1S
povpauças

c) Soct a t s
Instituto de Previ-

dên c ia do Es tedo-
-!PERGS

1931 1932 ~:'(:'''l dcnc i J l'~ ~ C
as s í s tencf e me-
dicO-hospit.lar

3 - ECONOMIAS MISTAS

Aços Finos Pirati ni-AFP 1950 1964 Si derú rg i [a: pro-
duçáo de aços fi-
nos

Açúcar Gaúcho S/ A-AGASA \961 1964 Indus Lri a] LZQ(:du
da ulIliJ-de-i;lçu-
car

FIN~LIDADE

Pf arte j ar , exeuutz r e
f is ce l i zor lodos Q'5
serv i ços conce r'l1entes
a. cons truceomehora-
mcnto , empl iaçac j con-
servaçéo ,demarcÇ.ç~n e
ha l i zemento de por tns ,

cana-s de aCeSSO e- das
vias pluviais e lacus-
tres do Ls tudo.

Lxecut ar u pu'lhica
aerunur-tuer-j a e ser-o-
vt árt a do Es tadc.r.crn-
p 1smant.ando as a t 1Vi-
dades dos 'Ministérios
da. Aeronáuti ca E: dos
Transportes.

Regula,'i zar O mertado
inte rno do a rrDZ I bem
camo co Iocuçec no uer-
cedo exf.arun do excc-
dcrrtc .
1-0nlel1to do merfad{J de
valores [mob i~l~rios
(açôes • tl tu los da dl-
vida públtce etc .}.

FUlncTH.U 8 regulsí17_ü
céo da pecu:ir-'i..l rle
cor-t.e .

Lapt eceo de recvrsos ,
com o fim de suprir
enttoedes de: as s is t.an-
cí e socí a l e do QCS-
pode amador-i s t a

'tcccber em dr:I)6s. i to
:::"_;:: '-' _~·,·_>';>PiJll$~.I)l1id~-
,h~ do Governo (s tétctual,
'impor r anc i a'õ prOl/€'-
montes de ec(]rl(Jrnias
pupu l a res E',sub~;d1J.-
r i amente .dt s pon i bi 11-
dades monetãr-í as de
empresas e 'i ns tt tui-
çoes publicas e pri va-
das , ocncede r í'm~l~h-
li110:; pare. invcs ttmen-
tos de int2r'f'%€' pu-
bl i r.c (1 s cci a l etc

PI'est2.: tunrlone
1 ismn I ico e-:.tJ
dual ~devidi:tmentr: ins-
cr-i to no orgao, :;(lr-
lJi(:05 de pt-ev-denr ia EC
ass ts Lenc!o ~rl.r.i •••l na
forma de. 1f'C]ishctD en
viqor e J.dmini<;lrilr 0<:'
recursos vi ncu leoos
nos di ver s os rundos
n<:;S i s t.enc i n .s .

Implal1~.açao c e':\I;,ll urô
ÇÚJ ccncr-c tul e indus-
tr ia l de usi nas side-
riirqice-, de m;rlcY'a~-ao
do ca-vao e de at ivv-
cedes af ins ou r-or-r-e-
1<ltn-C;- no lerr t torio da
[s tadu ou f or-a de 1e"

Cu'l tur-a da ceno , m-
e LU-

e de
i:1 i ;;ri os

j·:.'1'-I(Y' I -):.:'1l1tomo
,i~:,en'''rJ ~lIi 11r11-

to ~i e~rdc.'ri'l=::i'l') oo
,~I'.l~ridàde(, t:.f1J':;', ir,

:-1 us ivr- i~I'I"'l·l ••:-:v'.· 1::'
exoct-t.ec au i:.'S I ,I~I l I 1·

raçao da n~r,c~.~(jl.l"!'> pru
dut.cres de !~<lrICi,

Trafls.fc~'(,flLj-i'l:S esta-
duais .Fundo PortlJario
Nac i ona 1 e Funda de ve-
l hor-amento dos Portos
e recat tas oüer-ac l 0-
na i s .

Transf~rf.nLi~'S es ta-
dua í s E rece ites ope-
raCl onai s ,

Taxo de ores t açéo de
soerv iços e- rete:; tas
oper-ac i ona4 s .

T rans ft.'r:enci a co Es-
tado e recursos pro-
prlO'S •

l ox..o S pô rô I)rcstaçiw
de s ervtços • t~xas de
c:oüperàção, arrt>ndi;l,-
mentes de ins ta 1eçocs
E' cnnt c tbu içz o co Es-
tado para. custeio.
Recu rs 05 D'rÕP ri os ,

Depos i tos • jLJrDS- etc,

CCIIU-'iiJLJil,:-2IO doi:: seus
':'SSOCl euos .

PCJL;CI~l.açao do Esta-
do, da Uniao,opc:rtl-
ÇO(1S de' cr edi tc e-tc.

Per-tLi oece o cio Es La-
do, do IJ-RDE, e recei-
tas rmor-a r ionaf s .



Quadro 1

~dtr;.l das "ins.tituiçõeS do GO'ierno do Es teco do RlO Grande do Sul $1 -ueçâo em 1973
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INSTlTU1ÇOES FONTES DE RECURSOS
ANO DE AND DE

CRIAÇM ~~~~6DNA- ORIGEM

Pdrticipaçao do Esta-
do l d~rõs itos , juros
etc.

Banca do Es tedc do Rio
Grande do Sul" S/A-BAN-
RISUL

Banco de Desei!nvolvimento
do Estado do Ri o Gran-
de do Sul S/A-BADESUl

CDmplllnhi e Ri o-Br-endens e
de Artes Gráficas-CORAG

Companhia Estadua 1 de Si-
los e Arma,ens-CESA

Central Vitivinicola do
Sul- VI NOSUL S/A

Conpann t o) Ri oqrandens e de
Ni t rogonad05- CRN

Conpanh í a Ri oçr andensc de
Turismo-CR- TUR

Campanhi a Ri ograndens~ dE'
Saneamen to-CORSAN

Companhia Estadu al de De-
s envo 1 \I tnento Regi ona 1
de Obras-CEDRO

Corupanh ia de Processamen-
to de Dados do [5 tado
do Rio Grande do 5u1-
-PRDCERG5

1928

197

1973

1969

1972

1973

1971

1965

1972

1971

1928

1973

191> Depa r tamento
de Imprensa
Oficial

1969 Com; ss àc Es t a-
dual de Silos
e Armazéns

1972 Conccnt.rao«.' :l
de Mos to de C<J
>-;-j as e Bs-u '
êonçe 1 ves

1972

191>6

ATrVIDADE

Intermediação fi-
nence ir-a.bas í ca-
mente de cur-to
prazo

Intermediação fi-
nanceira de me-
dia e longo pra-
zo

Enmpos i ç -ao de-
jc r-nat s ~ edí to-
ri.aü lê' serv t ços
grâficos

Annu7E'nagem ,CDn-
serveçeo , e:SC01l.-
mento etc

i .::-jsti"~a de s'e-
II--industriali-
:I;ao do vi nho

QuIml ca e- petro-
qu'[mi ca

furi smo

S.O,O, Inf ra-es t.rutura
em s aneamentc bã-
s ico

1972 5.0.0. Cons truçao c ivf I
e engenhari ~

1973 Cent-o de Pro- Pres taçâo de ser-
ces sament.o de \I iços
Dados

FI NALlDADE

Prãtica de ope-rações
bancârias compativeis
com a manu'tenç ào i n-
terna dê; ins tvtui çâo
etc.

FillanCl;;lr e promover
o desenvo 1vtment.o eco-
nômlco e soei a1 na
~rea do Rio Grande do
Sul.

;:xecuçao de s erv i ços
gr~ fi cos em gera 1 €' o
exerc'i ci c de ativida-
des corre 1atas .caben-
oo-The em e-special a
eo i çào do Diârio Ofi-
cial da Es t ado i dc Diá-
ria da As senb l áia , do
Diãri2 da J~StiÇ3 ,e
do Dia ri o do Comere 10
C' Indils tr t a ,

Executar no Es t.ado a
no l it ice oficial da
guarda e preserveçâc
de produtos perecr~
'leis. e deterioreive1<;..
pr-ojeba r, COTIS tru i r e
equ i par as unidades
~ara tanta neces s à-

r; as , c.o1ahor-a r para
Çl execução da políti-
ca recul ador-a do mer-
cado de produ tos pe-
recf 'lei s e deteri 0-
râvei s ,

Exercer atividades de
concentração de mos to
de uvas e outras fru~
tas. cc-iercie l ilação
com os vi t Iv-ini cc l to-
res do RGS.

(1'1IpIantaçào e expjc-
raçao comere ia 1 e in-
dus t.r i a l de uni dades
pet.roqufn-i cas .

Realizaçao de estu-
dos, projetas e pro-
qrunas vi s a ndo ã con-
cretização de medidas
de ordem têcni ca e ad-
milllstrativa, tenden-
do a fomentar o tur-i v-
mo e as atividades cor-
re 1-at.as no terri tôri D
do Escado .

Rea I i za~' es tudov ~pro-
j etos .cons t ruçces,o pe-
rações e exploração
das s.erv tcos piibl t cos
de abas tectmento de
á-gua pctéve 1 e de es-
gotos. s ani târi os , bem
como qualquer outra
atividade afim.

Executar po 1'--ti ca es-
tadual de -. construção
e cnns er-vaçac de p'r".e-
d ios P. a referente a
prDg ramas. de des envo 1-
v unento r'eqtnna l é ur-
beuo ,

Execuçao de serviços.
de pr-ocess amsnto de
dados. t.r'a t amerrto de
infurnaçues e acesso-
ramento tecrrí co para
os- ót-qéos da eomtn-s-
tração pub l ica E' en-
tidades privadas.

Dotações orç'mentá-
rias espe cff icas , va-
Ior relativo ã parti-
c; peção do Estaco 1i0S
re-CUr5-0S prôpr í os da
BRDE e outros.

Per t i r ipaçâo do Esta-
do e Ieee l tas opera-
cion-ais.

Pe r-t tc i pação do Esta-
do e receitas opera-
ctcne ís .

PaY'ticipaçi3o do Esta-
do, recursos de ter-
ce4 r~DS e recei ta S cpe-
r-ec i onat s .

Participação do Esta-
do. recu rsos de ter-
ce iTOS e recei tas ope-
rac iorlais.

Participação do Esta-
do , recursos de ter-
cei ros e recei tas cpe-
r ac icne i s ,

r'er-r icmecéo do Esta-
da. recur-s os de ter-
ce i (OS e recet ter ope-
rac tone í s .

Partlcip,çao do Esta-
do, r-ecur-sos de ter-
cei t-os e recei tas ops-
rac iona 1 s ,

Par t tci paçàn co Esta-
do; recursos de ter-
cel ros e recet tas ope-
racionais.

{cont l nua I
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Quadro 1

M{ltril das ínstititl1içõe'S de êover-no doEs tado do Rio Grande do Sul ~ s ituacâo em 1973

TNSTITIjIÇOES
ANO DE ANO Dí'

CRIAÇM ~~~~bONA- ATIVIDADE FONI ts DE RICURSDSORIGEM FINAL! DADE

CornlJanh:i;;r Rio-gr'"a-ndAfise de
Mioeração-GRM

1969 1-11 neraç::ão-m.i ne-
tais nao metal; >-

cos

1970 OAOI

Compar'lhi a de Habi ta~ão
do Estado do Rio Ora""
de do Su l-COHAB

1965 Cons truçâo ci vi 1
e engenha ri a

1964

CompanhiBl Ri09ré:1ndense de
Te 1ecomunicaçDes-CRT

1960 1964 Comiss~o E"st,,- Serviços piib l t-
dual de Come- cos telefônicos
muni cações

Companhi. Estadual <le
Ener9i a E Iêtrica-CEEE

1961 1964 Comissào Esta- Serviços de ele"
dual de Ener- trieid.de
gia fl.tric,

Companhia Ri D9randense de 1970 1970 OEAL
LaticTnios e Corre'la-
tos-CORLAC

Procutos GaücHos S(A" 1965 1965
- PROGASA

Cumpanh ia de Oe'Senvo 1vi- 1973 1973
ecnto 1ndus tri a I e Co-
mercia.l üo 'Riú Grande
do Sul-CEDre

Comerei ali zação
de latiClnios

Industrial

Companhia de de-
senvolvimento

S/A Riogr-andense de C-ar-
nes-SARGA 12)

1970 I~STUCARNE Carnes fr iqor-i >

t icadas e 'i nduv-
tri a 14 zadas

í:úWipal1hl-B. de Tes-sri ne is
Pesqueiros do Rio úren-
de do Sul-COIEPE

1912 'Df:>S.erJVD lvim~1"Ito
da pesca

Companhi e I Iltermuni ci pa l
de Estradas Alimellta-
coras- Cl NTEA

1969 1969 I nf t-a-e s trutura
rodovi ãr-í a em es-
tradas a 1 imenta-
dor-as

Promover pesqui S&S,.
bF:nefl c iementu.exp 10-
ri! ção l ndustri E1le co-
mF:rcial de carvão mi-
nera 1. bem como ou-
tras. substâncias mi-
nerais.

[xecuçao do plano es-
t adue l ce hab í teçêo ,
es tudo dOS pr-ab lem1'Js-
de habi n~aD popular.
•..•rbClI1-;zaçao das ãl'"eas
em gue devem ser cons-
t rui das es maradi EIS a
s eu car'go.

Exp1oraçf,o de scrvt-
ços de te leconmi ce-
ções , de serviços te-
1efÕr'll tOS retoma dos,
bem como qualquer ou-
tra atividade af tm,

?roje tar , construi r e
explorar s tstenas de.
produçâo I tr-ansrri ssão
e distribuição de ener-
gia elétrica) bem co-
mo serviços correla-
tos.

Organ1ar e explorar
as atividades de pro-
dUç'O.1nOustríaI1za-
ção e comercialização
do 1ei te e der; vades I

Indus t r i a I i zação da
cabol a a outros pro-
dutos agr'ícolas. Es.-
tabi 1i Z"ação dos pre-
ços de cebola.

Prestar es s i s tenci a e
(OrlSU 1ror ia tecni ca
na e 1 (!Ibor~ção. execu-
çéo f implantaçao de
es tudos , programas e
proje tos re 1ac i onados
com a poHtica esta-
dua 1 de pt-omcçjio e di -
nami zacâo do desenvol-
v-imante comercial e
industrial da Estado.

I xp loraçêo indus tr-ta 1
• c"",erCH 1 do IErmAl
Frigor-Hico de Porto
Alegre.

Plan-e-jar~ imp Ie ntev e
adnri-it s tr-er- terminais
pesquei rDS de interes-
se do E5Udo.

Real i zar es tudos e
elaborar proje tos de
canstrução)melhoria' e
ccns.arvecâc de e§:tra-
das -;i ruadas. na ambi-
to mlJni{ipal~ identi-
ficadas COO'lOê l imen-
t edore s do sistema ro-
dovi ãri(l es tacue t €'
federa 1.

Per t ic ioeção do Esta-
do , r5'çurs.o~ de- ter-
ce-í l"OS r:- rece t t as ope-
rec iona i s ,

Par t í c l paçào do Es ta-
do, recursos. de ter-
c~ 1rQS ~ rece i tas ope-
r-at t cnaí s .

Participaçao do Esti.'l-
do. recursos de- ter-
cei ros e recel tas ope-
racionais.

Participação do Estado,
qucte -par te tlo IUEE,
recursos de tel""ceil"'os:
e rece'i tas cper ac i a-
nais.

Part i c ipa ,110 do Es ta-
do, recursos de ter-
ceiros e receiti'lS cpe-
t"aciOlial s ,

Partkipação do Esta-
do , recursos de ter-
e-e-irCJ$e rece i tas npe-
rac'i ona 15,

Participação da Esta-
do, recu r-sos de tET-
ce i ros e- .•....~c.el tas. ope-
rectone is .

Per-t tc í paçeo do Esta-
du ~ rer;ur'Soo~ de ter-
ce i ros e receitas ope-
r-ací ona t s .

Par t ic tpeçéo do Es te-
do ~ recurs os próprios
e de terce i ros ,

Pe r-ti c'i paçao d-o Esta-
de e rece í tas opera-
ci cne t s ,

FO~TE: LE1S E DECRETOS Df CONSTlTUIÇAO DE CADA URGAO.
NOTA: Nos rH10~ de 1974-75, foram ec i-evvtdos ao uni ver-sc df?sce-ntrali za do g;;l.ucho meds. 00. ':oE'guinte.-s ôrgaos: Fundaçao Metl~opoHtar"la

para o Planejamelito-METROPlAN~ 1974; Fundaçao Instituto Gaucho de Tred i çe o e Fol c lore , 1974i Fundação RiQ-Grandens.e Uni .•.ersi t~ria
de üos t roente ro toç tu-Fürlsé'l , 1975; e Funoeção Gaúcha do t.azer e Recreaçaa-FUNLAR, 1975. Por outro lado, a tr eves da Le i 6.89J~ de
16.07.75, o Departamento da Loteria do Es t e do f Di incorporado pela eEE.

{li Ex t-nt a ern 1967, pe ss ando para a "Íniciativ.:t privada. (2) Sociedade criada rara sub s t i tui r o Instituto de Car-nes .• IIIJ~ (J,te o
presente momento não entrou em funcionamento e 1l~1l'1 aquele ins t í tut.o 'Se extinguiu,



Quadro 2

Evo1ução flsica da Administração Descentra1izada do setor pijb1ico estadual
do Rio Grande do Sul -- 1928-1973
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ANO DE
CRIAÇIlO TOTALAUTARQUIAS FUNDAÇOES

SOCIEDADES
DE ECONOMIA

MISTA
EMPRESA
POBUCA

1928
1931
1934
1937
1940
1942
1943
1947

1951
1952
1960

1961
1962
1963
1964

1965
1966
1967

1968
1969

1970

1971

1972

1973

TOTAL

IPERGS
INSTUCARNE
DAER
IRGA
lTERGS (1)
eEEE (2)
OEAl (3)
DAeM (4)
Departamento de Lote-

ria (5)

OEPRC
CESA (6)

CEE
Bo1sa de Valores (7)

DAE

Su1-Riograndense de
Assistência

FAPERGS
OSPA
FGT
Escola Tecnica libe-

rato Salzano Viei-
ra da Cunha

Educacional para o
Trabalho (8)

FEBEM

CIENTEC
FDRH
Zoobotânica (8)
FEE (8)
Atendimento ao Excep-

cional (8)

14 12

BANRISUl

AFP
CRT
CEEE
AGASA
PROGASA

COHAB

CORSAN

CRM
CESA
CORlAC
SARCA (8)

CR-TUR
PROCERGS
CEDRO
COTEPE (8)
VINOSUl
CEDIe
CRN
CORAG
BADESUl

21

eINTEA

1

2

3
4
5

6

7

8
9

10
11
12
14
16
17
18
19

21
22

24
25

26
27
28
31
32
33
34
35
36
38
40
42
44
46
47
48
48

FONTE: SECRETARIA DA FAZENDA. Gabinete de Orçamento e Finanças.
(1) Foi extinto pe1a lei 6.370, de 06.06.1972, dando origem ã CIENTEC. (2) Foi extinta pela

lei 4.136, de 13.09.1961, dando origem ã CEEE. (3) Foi extinto pela lei 5.964, de 13.02.1970,
dando origemã eORlAC. (4) Foi extinto pela lei 5.835,de 20.10.1969, dando origem ã CRM. (5) Foi
extinto pela lei 6.893,de 16.07.1975, passando a ser um departamento interno da CEE. (6) Foi ex-
tinta pela lei 1.836, de 02.10.1969, dando origem ã CESA. (7) Foi extinta em 1967, passando para
a iniciativa privada. (8) Foram criadas nos respectivos anos, mas ate 1973 não haviam entradoem funcionamento.
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o Quadro 3 é um resumo do anterior e
mostra, por décadas, como se processaram
essas transformações de ordem jurldica e
estrutural.

Pode-se observar que,da década de 50
para a de 60, ocorreu quase uma triplica-
ção de õrgãos, com preponderância das
economias mistas, fato esse que demons-
tra um nltido crescimento do aparato bu-
rocrãtico estadual.

Quadro 3

ie a CEE, que se constitui emumdos prin-
cipais captadores de pequenas poupanças;
no campo social, terrrse o IPERGS que é o
responsãvel pela previdência e assistên-
cia social do funcionalismo público esta-
dua 1. Por outro 1ado , em fins da década de
60, o numero de autarquias ccmeça a dimi-
nuir. Algumas, como a Bolsa de Valores e o
Departamento da Loteria do Estado, foram
extintas. Outras, como a CEEE, DEAL, DACM

Composição do setor publico estadual, segundo o numero de orgaos -- 1930-1973

ADM!tH STRAÇlíO DEseENTRALI ZADA 1930 1940 1950 1960 1973ESTADUAL

Auta rquias a a •••••••• ~ •••••••••••••••••••••• 4 •••• 3 9 11 14 7
Fundações ........... " ........................... 7 12
Sociedades de economia mista ... 10 21
Empresas publicas ............................ 1 1

TOTAL ........................................... 4 la 12 32 41

FONTE: Quadro 2.

4.3.1 - Autarquias e Fundações

o primeiro tipo de õrgão desenvolvido em
larga escala pelo setor público gaucho foi a
autarquia.Essa,conforme evidencia o quadro
anterior,e a que predomina nas primeiras dé-
cadas compreendidas no perlodo estudado.

A matriz das instituições do Governo
do Estado do Rio Grande do Sul apresenta
esses orgaos atuando em diferentes cam-
pos. Por exemplo: no campo de infra-estru-
tura de transporte, onde o DAER desempe-
nha um papel relevante, projetando, cons-
truindo e conservando as rodovi as; no cam-
po econômi co, tem-se o IRGA que exerce uma
função reguladora do mercado interno de
arroz, bem como coloca o seu excedente no
mercado externo; no campo financei ro ,tem-

e eESA, são transformadas em saci edades de
economia mista, face ao prõprio crescimen-
to das respecti vas funções que desempenha-
vam e ã .iecess idade de evitar as normas de
controle da contabilidade publica e, con-
seqUentemente, obter uma maior flexibili-
dade 3dministrativa. Por fim, tem-se o
ITERGS que se tr-ens formou em fundação, pe-
los mesmos motivos jã citados.

Quanto às fundações, tem-se o inlcio
de sua proliferação em meados dos anos 60;
surgem, tambem, como uma maior opção ad-
ministrativa livre da semelhança e depen-
dência do regil:1entoadministrativo zerrtral.
O seu campo de atuação e o tecnico-cientl-
fico e o social, esse subdividido em as-
sistencial e cultural, conforme se ve a
seguir:



(

Sul-Riograndense de
Assistencia

í st . 1 FEBEMa~~lS enCla Atendimento ao Ex-
cepci ona 1

FGT

1
6~~~

Liberato
Vieira da

Educacional
Trabalho

{

FAPERGS
Tecnico-cientlfico CIENTECFEE

Zoobotâní ca

Campo
social

cultural Salzano
Cunha

para o

4.3.2 - Sociedades de Economia Mista
e Empresas Públicas

As decadas de ÔO e 70 marcam o inlcio
dessas organizações. Todavia a primeira a
ser constitulda foi o BANRISUL, em 1928.
A crt eçào desse ban co rct motivada pela cri-
se agropecuãri a que ass 01ava o Es tado desde
1926.Naquele momento,a sua finali dede pre-
cípua era dar credi to aos setores atingidos
pela crise,principalmente a pecuãria.Mas,
de 1928 ate 1960, predominaram, de acordo
com o estãgio econômico do Estado e com a
poHtica de ação doGoverno,as autarquias.

Assim, a partir dos anos 60,0 Gover-
no estende seu raio de ação a novas ar eas ,
assumindo funções ate então inexistentes
ou parcialmente executadas pela iniciati-
va privada, tais como financiamento, pro-
cessamento de dados, abastecimento de gê-
neros agrlcolas,habitação popular, sanea-
mento e fomento ã industrialização.

A matri z das ins ti tui ções eví denci a, de
uma formamais di reta ,esse conjunto .mos tran-
do suas atividades e finalidades.O Quadro 2
mostra o tamanho e o avanço cronolõgico.

Essas empresas atuam em vãrios seto-
res de atividades, como industrial, ser-
viços e infra-estrutura. como se verã no
Volume 6, Tomo 2, dedicado ã anãlise eco-
nômica do setor empresarial .onde se cons-
tata que as mesmas es tào atuando ,prati camen-
te ,em todos os ramos de ati vi dade econômi ca
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do Estado,desempenhando um papel relevante
nos seus respecti vos setores de açao.

Em resumo, o que se pode concluir da
evolução da Administração Descentralizada
do Rio Grande do Sul e que sua expansão,
nos ultimas 14 anos, sugere uma interven-
ção sistemática do Governonodominio eco-
nomico, ora com objetivos de regulação e
controle, ora como produtor e distribui-
dor de bens e serviços.

4.4 - Participação dá Aan.mistreçêo
Descentralizada nos Gastos
e Investimentos do Setor
Público Estadual

Conforme se constatou no item 4.3, a pro-
liferação ocorrida na Administração Des-
centralizada, principalmente nos ultimos
14 anos, tem seus refl exos di retos nos gas-
tos e investimentos totais do setor publi-
co estadual,conforme demonstra o Quadro 4.

Observa-se que ambas as varlaveis,
despesas e investimentos totais da Adrrl-

nistraçao Descentralizada, tem uma signi-
ficativa participaçao relativa nas mesmas
variaveis a nlvel d~ setor publico esta-
dual. Os gastos da Adninistraçao Descen-
tralizada revelam um aumento de sua par-
ticipação no total dos gastos do setor pu-
blico estadual, determ;nado,principalnen~
te, pelo nrogressivo aumento da partici-
pação de seus investimentos, que de uma
media de 51,41%, de 1947a 1960,passam pa-
ra 80,88%, no periodo de 1960 a 1973,e pa-
ra 85,74%, no perlodo de 1969 a 1973,con-
forme os seguintes dados:
Periodos Despesa Adm.

Desc.
Investimentos

Adm. Desc.
Investimentos se-
tor piib1ico es t ,

Despesa setor
pub 1ico est.

1947-73 44,98% 66,69%
1947-60 43 ,39~1, 51,415;
1960-73 49,97% 80 ,88%
1969-73 53,82% 85,74%
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Quadro 4

Participação percentual da Administração Descentralizada nas despesas e nos
investimentos totais dG setor público estadual consolidado -- 1947-73

SETOR PUBLICO ESTADUAL ADMINISTRAÇ~O DESCENTRALIZADA
Despesa Investimentos Despesa Investimentos CIA D/BANOS Total (Cr$ 1 000) Total (Cr$ 1 000) {%} (%)(Cr$ 1 000) (Cr$ 1 000)

A B C D
1947 2 003 277 576 87 28,75 31,40
1948 3 248 70 582 52 48,70 74,28
1949 3 276 169 272 93 38,82 55,02
1950 2 729 200 876 89 32,09 44,50
1951 3 945- 238 1 669 130 42,30 54,62
1952 5 239 347 2 471 57 47,16 16,42
1953 4 842 539 1 730 291 35,72 53,98
1954 6 932 052 3 354 590 48,38 56,08
1955 8 068 983 3 963 473 49,11 48,11
1956 11 129 252 5 957 596 53,52 47,60
1957 15 641 1 813 8 051 994 51,47 54,82
1958 17 104 2 511 7 381 359 43,15 54,12
1959 23 503 1 526 10 569 1 181 44,96 77,39
1960 35 758 5 928 16 540 4 137 46,25 69,78
1961 56 987 12 496 23 055 3 700 49,23 69,62
1962 37 303 21 335 45 016 14 714 51,55 63,96
1963 152 642 33 418 67 594 24 093 44,28 72,09
1964 270 361 30 677 133 921 27 522 49,53 89,71
1965 473 812 54 311 224 096 48 552 47,29 89,39
1966 733 864 137 899 382 067 82 697 52,06 59,96
1967 997 373 115 761 422 354 108 055 42,34 93,34
1968 1 440 944 243 613 691 857 221 041 48,01 90,73
1969 2 11 1 900 458 876 063 522 410 771 50,35 89,55
1970 2 766 911 534 538 1 472 455 451 093 53,21 84,39
1971 3 682 183 834 662 2 001 696 754 372 54,36 90,38
1972 4 868 057 1 228 789 2 678 560 1 013 225 55,02 82,46
1973 7 252 914 2 003 502 4 071 878 1 641 561 56,14 81,93

FONTE: Tabela 10.

Esse fato revela que a Administração
Descentralizada estã cumprindo uma função
eminentemente investidora no Estado_

O quadro a seguir evidencia a parti-
cipação de· cada tipo de órgão na composi-

ção do universo da Ad~inistração Descen-
tralizada.

Comprova-se, nesse quadro, o fenôme-
no das transformações juridi ces , ou seja,
as autarquias nos anos 60 começam a per-



Quadro 5
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Composição percentual da Administração Descentralizada, segundo
as suas despesas totais -- 1947-73

ANOS
ADMINISTRAÇM

DESCENTRALIZADA
(Cr$ 1 000)

A

SOCIEDADES DE
AUTARQUIAS ECONOMIA MISTA
(Cr$ 1 000) (Cr$ 1 000)

( 1 )

B C

FUNDAÇDES
(Cr~ 1 000)

D

S/A
%

C/A
%

D/A
%

1947
1948
1949
1950
1951
1952
1953
1954
1955
1956
1957
1958
1959
1960
1961
1962
1963
1964
1965
1966
1967
1968
1969
1970
1971
1972
1973

576
582
272
876

1 669
2 471
1 730
3 354
3 963
5 957
8 051
7 381

10 569
16 540
28 055
45 016
67 594

133 921
224 096
382 067
422 354
691 857
063 522

1 472 455
2 001 696

2 678 560
4 071 878

576
582
272
805

1 568
2 351
1 575
3 153
3 737
5 656
7 663
6 852
9 897

15 463
26 473
42 284
62 486
78 453

129 416
173 478
192 363
295 984
429 688
667 828
684 792
710 856
103 086

71
101

120
155
201
236
301
388
529
672
077

1 582
2 732
5 108

54 859
90 401

201 528

220 871
382 947
614 693
774 006
301 360

1 943 364
2 911 771

609
4 279
7 061
9 120

12 928
19 141
30 621
15 544
24 340
57 021

100,0
100,0
100,0
91,9
93,9
95,1
91,0
94,0
94,0
94,9
95,2
92,8
93,6
93,4
94,4
93,9
92,4
58,6
57,7
45,4
45,5
42,8
40,4
45,3
34,2
26,5
27,1

8,1
6,1
4,9
9,0
6,0
6,0
5,1
4,8
7,2
6,4
6,6
5,6
6,1
7,6

41,0 0,4
40,0 2,3
52,7 1,9
52,3 2,2
55,4 1,8
57,8 1,8
52,6 2,1
65,0 0,8
72,5 1,0
71,5 1,4

FONTE: Secretaria da Fazenda - Consolidação Geral das Contas do Setor Público Esta-
dual (1964-73), Balanços Anuais dos Orgãos da Administração Indireta Esta-
dual (1947-63).

(1) Inclulda a CINTEA.

der o comando das açoEs para as s0cieda-
des de economia mista,ocorrendo, em 1964,
o 9rande salto da participação dessas no
total e que, a partir de 1966, assumem a

preponderância dos gastos desse universo.
No final do perlodo, 1973, tem-se as so-
ciedades de economia mista representando
71,5% do universo descentralizado.
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4.5· Conclusão

As novas funções assumidas pelo Estado,com
o objetivo principal de aceleraro preces-
50 de desenvolvimento econômico-social rio-
-grandense, impeliram-no a descentralizar-
-se administrativamente.

A medida que essas funções cresceram
e demandaram uma maior flexibilidade ad-
ministrati va , houve, no seio desse univer-
so, uma tr-ensf'ormação institucional, pas-
sando-se, a partir dos anos 60,aoptal'DOr
sociedades de economia mista, cuja forma

jUrldica ê a mais adequada para atender ao
objetivo de eficiencia econômica,tendo em
vista as novas funções assumidas pelo Es-
tado.

Dessa forma,principalmente as socie-
dades de economia mista, de 1966 em dian-
te, conforme Quadro 5, para o desempenho
dessas novas atribuições do Estado, cum-
priram uma função preponderantemente de
investimento, cabendo ã Administração Di-
reta uma função em que predomi na a custeio
e o financiamento, conforme se viu no Ca-
pf tul o 3.



5-O PAPEL DO SETOR PÚBLICO NO CICLO
DA ECONOMIA GAOCHA

5. 1 - Considerações Iniciais

Nas economias capitalistas, o nlvel da
atividade econômica esta sujeito a flu-
ilJações lUe se processam em torno ã tan-
dencia. O estudo das flutuações de uma va-
riavel pode rã ou não conduzir ã existên-
cia de uma componente clclica, ã medida
que o mesmo procure identificar as causas
e os mecanismos de propagação do fenômeno
observado.

As teorias acerca dos ciclos econo-
micos podem ser classificadas de formas
diversas, de acordo com os critêrios de
cada autor. E.C. Bratt as classifica se-
gundo as causas geradoras, dividindo-as
em dois grupos: exogenas e endõgenas.1 As
exogenas se referem, basicamente, ao cli-
ma, manchas solares, inovação tecnologica
e guerras; ao passo que as endogenas' têm
origens psicológicas, mone tàrias e no sub-
consumo.

Entre os representantes das teorias
exõgenas, des taca-se Schumpeter, que atri-
bui as ondas de inovações tecnolõgicas os
efeitos de expansão e contração dessa va-
riáve l em torno â tendêllcia.Poroutro lado,
Jevons atribui aos fatores meteorológicos
as flutuações. na produção industrial, via
agri cul tura.

Des tacam-se, das teorias endogenas, a
monetaria, de Hawtrey, e a do subconsumo,
de Hobson; o primeiro atribui, principal-
mente, ã elasticidade da moeda a respon-
sab i1 idade pelas variações na demanda efe-
tiva, gerando, na fase expans í onlsta, ele-
vação de preços e produção e o inverso na
fase de contração. O segundo atribui ã

poupança excess iva em função da concentra-
ção de renda a oferta elãstica de bens de
consumo.

As teorias Keynesiana e Põs-Keyne-
siana deram origem as teorias modernas do
ciclo econômico, a partir de duas contri-
buições de Keynes. A primeira reforça a
corrente que atribui as flutuações c1cli-
cas a causas endóqena s, especificamente os
investimentos, cujas variações se devem ã
variação na eficiência marginal do capi-
tal. A segunda, tambem endõgena, se refe-
re ã introdução da função Consumo. Assim,
a teoria Keynesiana não possui apenas uma
causa; encOntram-se em sua essência cau-
sas psicologicas, do subconsumo e do su-
perinvestimento. As teorias Pós-Keynesi a-
nas de Harrod, Hicks, Hansen e Samuelson
introduzem a interação multiplicador-ace-
lerador, como causa dinâmica do ciclo.

As grandes crises, nos seculos XIX e
XX, produziram estudos e reformulação de
leis da teoria classica, destacando-se
Marx e Keynes entre os diversos teoricos
que, estudando os meios de produção capi-
talista, embora haja alguns pontos em co-
mum, chegam a concl usões diferentes. A ta-
xa de lucro decrescente de Marx pode ser
comparada a queda na eficiência marginal
do capital, nos per10dos de desest1mulo
aos investimentos, manifestando-se a con-
tradição entre produção e absorção do ex-
cedente econômi co. A essa contradi ção Marx

1 ARAGON Enrique Padilla. Ciclos econô-
mic;s Z poli rica de estãbITiz~
Mexico, Sigla XXI, 1967.
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atribui a crise. Para Keynes, o ciclo se
deve as flutuações na eficiência marginal
do capital, que depende do fluxo de renda
do bem de capital e do seu custo de repo-
sição. A medida que aumenta o investimen-
to, motivado pelo otimismo dos empresã-
rios, esses dois fatores agem no sentido
de reduzir a eficiência marginal do capi-
tal, elevando o custo dos bens de capital
e reduzindo a receita marginal dos bens
produzidos com os bens de capital. O co~
lapso da eficiência marginal do capital ê
seguido por uma maior elevação da taxa de
juros, motivada pelo aumento da preferên-
cia pela liquidez.

Por outro lado, Keynes coloca que a
desigual distribuição de renda restringe
o consumo. Como na fase de expansão o au-
mento da capacidade produtiva não é acom-
panhado por um aumento na propensão mar-
ginal a consumir, manifesta-seaTuma con-
tradi ção entre capaci dade produti va e con-
sumo.

Nas teorias existentes, as hipoteses
sobre as origens do ciclo são heterogêneas
e calcadas em raTses desenvolvidos que
apresentam caracterTsticas diferentes das
dos em desenvolvimento, apresentando, Jd

naqueles, dificuldades para sua verifica-
ção empf rica . Essa problemática aparece de
forma clara nas palavras de Matthews: "Uma
difi cul dade prõpri a a esse tipo de pesqui-
sa ê que o func ionamento da economi a é tão
complexo que as provas geralmente admitem
uma ampla variedade de interpretações. Até
mesmo no que se refere a um unico ciclo,
ê difTcil formular ou refutar uma hipõte-
se de modo conclusivo e a generalização
mostra-se ainda mais difTcil.";-'

Uma outra dificuldade, que se apre-
senta ã verificação empTrica das causas
geradoras do ciclo, relaciona-se ao uni-
verso escolhido -- Rio Grande do Sul--
que, por se tratar de uma economia regio-
nal, se correlaciona política e economica-
mente com a economia nacional. Mas, apesar

das teorias divergirem quanto as causas
geradoras do ciclo, há uma concordância
quanto ao papel do Estado em controlar,
em maior ou menor grau, as flutuações cl-
clicas , umas dando ênfase ã po11tica mone-
tária, outras, ã polTtica fiscal.

Este cepf tulo estudara o papel desem-
penhado pelo setor publico nas flutuações
da economia gaucha, via politica fiscal,
ao nTvel de verificação empirica, não se
analisando as causas geradoras do ciclo.

Como ciclo econômico se entendem as
flutuações da atividade econômica que po-
dem ser verificadas nas variaveis renda,
produto, emprego e outras. O conceito
clássico identifica a fase de contração
do ciclo atraves de quedas absolutas no
nivel de atividade econômica. Modernamen-
te, o conceito de ciclo não inclui, neces-
sariamente, a verificação de quedas abso-
lutas, bastando quedas relativas em torno
ã tendência histórica. Esse é o conceito
utilizado, conforme metodologia apresen-
tada no apêndice deste trabalho.

5.2 - Análise

A presença da componente ciclica na eco-
nomia gaúcha foi constatada em dois perTo-
dos da série de 1947 a 1973 -- 1956-62 e
1962-73 -- e em um perTodo de expansão no
inicio da serie de 1948 a 1956, atravês de
variações no PILcf em relação a sua ten-
dência histórica.

Serão util izadas na anãli se as variã-
veis de despesas por categorias econômicas
e funções e alguns agregados econômi cos do
Estado do Rio Grande do Sul e do Brasil.

Optou-se por uma anãlise estatistica
das fases do ciclo, com vistas ã verifi-
cação do papel do setor publico nessas

L MATTHEWS, R. C. O. Ciclos econômicos.
Rio de Janeiro, Zahar, 1974. (Manu
aI de Economia Cambridge) .



flutuações. Constataram-se, nos perfodos
compreendidos entre 1948 e 1956, 1956 e
1962 e 1962 e 1973, pontos de màx ima e ml-
nima, caracterizando perlodos de cresci-
mento e desaquecimento da economia gau-
cha, nao significando, o fato, que esses
pontos se mantenham, necessariamente, em
sàr tes maiores.Têm-se por outro lado, na
serie historica do PILcf-RS, três pontos
de queda absoluta nas taxas de crescimen-
to, 1948:-0,19; 1959:-0,47; e 1972:-0,45.
Embora sua existência fosse constatada,
esse fato não ê decisivo ã verificação de
ciclo, bastando para tanto que a serie
apresente quedas relativas em torno a sua
tendência histórica.

Caracteri zam-se como peri odos de cres-
cimento os de 1948 a 1956, 1959 a 1962 e
1967 a 1973, em que as taxas geometricas
foram, efetivamente, significativas para
a variavel-referência da economia (PILcf-
-RS), ao passo que os de queda relativa
das taxas de crescimento foram os de 1956 a
1959 e 1962 a 1967,cuja evoluçao pode ser
observada nas tabe 1as em anexo. Note-s e, por
outro lado, que o produto nacional (PILcf-
-BR), apesar de ter comportamento osci 1ato-
rio semelhante ao do P ILcf- RS,ã exceção do
periodo de 1956 a 1959, não apresentou ci-
clo, segundo a metodologia utilizada.

Como reforço a cons ta taçâo cí c lica da
economi a gaucha represen tada pe 10 PI Lcf-RS,
utilizaram-se as seguintes variaveis ter-
mometricas: o produto industrial, consumo
industrial e total de energia eletrica no
Rio Grande do Sul; exportações interesta-
duais e para o exterior; IVC-ICM (corri-
gido) e a construção civil, medida pela
área vistoriada para habitações em Porto
Alegre no periodo de 1960 a 1973. Essas
variaveis reforçam a constataçao clclico-
-aleatória para a economia rio-grandense
no perlodo considerado de 1948 a 1973.

Todavia a serie correspondente ao
IVC-ICM, apos eliminada a influencia das
allquotas e de alqumas isenções, embora

lO3
nao apresente uma função c1cl ica, demons-
tra uni comportamento h is tór ico anâ loqo ao
do PILcf-RS.

A var iâve 1 construção ci vi 1, embora
ciclica nos perlodosde1962a1967e1967 a
1973,não reflete corretamente o comporta-
mento da economia;primeiro,pelo desestimu-
lo advindoda lei do inquilinato,que conge-
lou aluguêis,e pela inexistência de orga-
ni smos apropri ados para o fi nanci amento da
casa própria durante o periodo de 1952 a
1966;s egundo ,porque o crescimento superi or
ao da economia,a partir de 1967 ,devido a li-
beraçâo dos a 1uguêi s e ã cri ação de mecani s-
mos de financiamento proprio, reflete, em
parte,uma demanda potencial insatisfeita.

A analise da função anticiclica do
setor publico gaúcho sera feita em duas
etapas: periodos de queda e ascensão do ci-
clo do PILcf-RS em relação ã tendência da
serie historica. Verificar-se-a, ainda, o
comportamento dos setores componentes do
produto interno, identificando aqueles que
possam ter agravado o ciclo.

5.3 - Períodos de Queda na Evolução
da Economia Estadual

5.3.1· A Funcão do Setor Púbtico no
Período de 1956 a 19593

No primeiro per-Iodo, de 1956 a 1959, a va-
riavel referência PILcf-RS registra uma
queda, 1,23%, em relação ao perlodo ante-
rior, de 1948 a 1956, com uma taxa de cres-
cimento de 7,52%, em oposição ã expansão
da economia nacional, refletida no aumen-
to da taxa de crescimento de 6,27% para
7,1l~;a.a.

3 Embora Se identifique no gráfico o ano
de 1960 como ponto de mínima, esco1heu-
-se o ano de 1959, devido ao fato desse
registrar uma taxa de crescimento nega-
tiva, indicando uma reversão na curva.
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GRAFICO 1

COMPARAÇÃO DAS VARIÁVEIS PILcf-RS, PILcf-BR, PRODUTO INDUSTRIAL-RS, PRODUTO
DA AGRICULTURA-RS, TOTAL DAS EXPORTAÇOES (RS), IVC·ICM CORRIGIDO (RSl
CONSUMO TOTAL DE ENERGIA ELfTRICA (RS), CONSUMO DE ENERGIA ELfTRICA
(SETOR INDUSTRIAL) E CONSTRUÇAO CIVIL-PA (ÁREAS VISTORIADAS) -1947-73
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COMPARAÇAO DAS VARIÁVEIS Pllcf-RS, Pllcf-BR, PRODUTO INDUSTRIAl-RS, PRODUTO
DA AGRICUl TURA·RS, TOTAL DAS EXPORTAÇOES IRS), IVC-ICM CORRIGIDO (RSI
CONSUMO TOTAL DE ENERGIA ELI:TRICA IRS), CONSUMO DE ENERGIA ELETRICA
(SETOR INDUSTRIAL) E CONSTAUçAo CIVIL-PA (ÁREAS VISTORIADAS) -1947-73
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As outras variiveis, exportação, con-
sumo total de energia eletrica e a serie
IVC-ICM corrigida, confirmam o movimento
oscilatório do PILcf-RS, conforme Tabelas
51 e 52.

A queda no PILcf-RS foi conseqllência,
basicamente, do setor agrícola que, a par-
tir de urnataxa de crescimento de 7,35%
no período anterior, decresce para -3,80%.
A retração na economia rio-grandense pode
ser atribuida ao setor agricola, visto que
sua particiração na composição do produto
foi de 34,5%, em media. Entretanto o setor
industrial do Estado, embora caindo de
8,08 para 7,25%, não chega a comprometer
a economia.

O Estado atua na economia,basicamen-
te, como redistribuidor de renda, regula-
dor e promotor do desenvolvimento. Cabe-
-lhe, como regulador, controlar as varia-
ções na atividade econômica, ou seja, as
flutuações ciclicas. Em periodos de queda
no nivel de produção, o Estado age atr-avés
de polItica fiscal, aumentando suas despe-
sas e reduzindo suas receitas, principal-
mente a tributâria. O déficit resultante,
que nas fases de queda tem tendência cres-
cente, e coberto via operações de credital,
e emissão de moedas.

A nivel de estados-membros, que não
têm poder de emissão, esse déficit e
coberto por receitas extra-orçamentãrias
e de curto prazo que compõem a divi-
da flutuante, formada,principalmente,por
operações de tesouraria e restos a pa-
gar.

No que se refere ao setor publico,
conforme grafico comparativo e Tabelas 53
e 54, o agregado despesa total do setor
pub1ico gaúcho apresenta comportamen to ci-
clico. As variaveis investimento do setor
publico gaucho e a despesa total do setor
publico federal no Rio Gran~e do Sul apre-
sentam comportamento anãlogo ao do PILcf-
-RS, enquanto a despesa total do setor pu-
blico estadua1 consolidado apresenta com-

portamento oposto, aumentando sua taxa
de crescimento de 1,01% para 5,82%, por-
tanto anticic1ico. Esse comportamento de-
veu-se ã despesa total de sua Adminis-
tração Direta, cuja taxa de crescimento
passa de 0,66% a.a (1948-56) para 11,63%
no periodo de 1956 a 1959,enquanto a des-
pesa total da Administração Descentra-
lizada teve um comportamento inverso,
passando de 2,21% para -0,15%. Dentro da
Administração Direta estadual, a função
Educação e Cultura foi a que mais con-
tribuiu para esse crescimento. apresen-
tando a maior e1asticidade~renda no pe-
riodo de 1955 a 1958, em relação aos de-
mais periodos da serie de 1947 a 1973, e
uma elevação em sua taxa de crescimen-
to de 4,53% (1948-56) para 20,90% a.a. no
periodo em estudo.

O financiamento das desresas da Ad-
ministração Direta, tendo em vista a que-
da da taxa de crescimento das recei-
tas tributãrias que passa de 7,53% pa-
ra 2,74%, e feito atraves de operações
de credito, conforme Tabela 53, e do dé-
ficit, com um crescimento de cinco ve-
zes o da renda, contribuindo, assim,pa-
ra o comportamento anticiclico daquela
variãvel.

Da mesma forma, a queda nas taxas
de crescimento da receita tributâria do
setor publico qaiicho indica, também, uma
função anticiclica, vista essa sob a for-
ma de po11tica de estabilização, ã me-
dida que o Governo, arrecadando menos
em termos relativos, deixa de reduzir o
poder de consumo.

4 Todavia, no caso brasileiro, pela Lei
n? 4.320, as operaçoes de credito de
longo prazo são consideradas receitas e,
como tal, o conceito de déficit acima
exposto é, de um modo geral, maior do
que o verificado nos seus orçamentos.
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GRÃFICO 2
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5.3.2 - A Função do Setor Público no
Periodo de 1962 a 1967

Esse perlodo se caracteriza ror relativa
estagnação em todos os setores da econo-
mia, com a taxa de crescimento do PILcf-BR,
caindo de 8,40% para 3,41% a.a.

A nivel de Rio Grande do Sul, no pe-
riado de 1962 a 1967, o PILcf-RS cai de
5,41% (1959-62) para 2,36%. Essa tendên-
cia se verifica tambem nas variãveis ex-
portaçãa-RS e consumo total e industrial
de energia eletrica.

Pelo lado da economia 9aucha, a agri-
cul tura apresenta um comportamento anãlogo
ao PILcf-RS nas oscilações periõdicas em
torno ã tendência (1947-73); mesmo não de-
monstrando um comportamento c'[clico , apre-
senta periodos de ascensão e queda e, em-
bora se tenha verificado um decrescimo em
sua taxa decrescimento, de3,23% (1959-62)
para 2,62% (1962-67), esse fato não com-
prometeu seriamente o desempenho da eco-
nomia, visto ter a renda apresentado uma
queda mais significativa, com taxas de
crescimento de 5,4a para 2,36% nos mesmos
perlodos.

O agregado da industria gaucha de-
monstra um comportamento uniforme nos pe-
rlodos que antecedem o de 1962 a 1967, com
taxas de crescimento de 8,07% (1948-56),
7,25% (1956-59) e 7,65% (1959-62), o mes-
mo não acontecendo para o periodo consi-
derado (1962-67) em que sua taxa de cres-
cimento e praticamente nula (0,37%). Em-
bora apresente o carãter clclico-aleatõrio
ao longo da serie historica e não tenha,
nos per-Iodos anteriores ao de 1962 a 1967,
variações muito acentuadas (vide Grafico
1), essa variavel apresenta um comporta-
mento a ti pi co de 1963 a 1967, com taxas de
crescimento negativas nos anos de 1963,
1965 e 1967, de -2,21 , -0,85% e -1,47%
respectivamente. Esse fenômeno e observa-
do tambem a nivel de PILcf-BR, com as me-
nores taxas de crescimento de toda serie
a partir de 1947.

A instabilidade ciclica da economia
foi acompanhada pelo setor publico, cuja
variavel despesa total do setor publico
gaucho registra uma queda na taxa de cres-
cimento, passando de 12,34%, no periodo
de 1959 a 1962, para 3,45%. Esse comporta-
mento tambem se verificou nas vari~veis
inves timentos do setor píib1ico qaiicho, que
passaram de uma taxa de cr-esc imento de 67%
para -9,69% e na despesa total do setor
publico federal no Rio Grande do Sul, que
passa de 15,45% para 2,77%, reforçando a
hipõtese de que essas variãveis tiveram
uma função agravante no ciclo da economia
gaucha (vide Gr~fico 2).

A causa da redução das despesas do
setor publico federal no Rio Grande do Sul
foi, basicamente, devido ã politica anti-
-infl acionãri a adotada pela União, com ba-
se no Plano de Ação Econômica do Governo-
-PAEG, mediante cortes em investimentos e
reajustes salariais abaixo do indice in-
flacionaria.

A despesa total do setor publico es-
tadua 1 cons ali dado e sua componen te des pe-
sa total da Administração Descentralizada
sofreram quedas relativas,conforme Tabela
54. Contrariando essa tendencia, a despe-
sa total da Administração Direta estadual
agiu como atenuadora no periodo conside-
rado, cumprindo, assim, uma função anticl-
clica. O mesmo ocorreu, ligeiramente, com
a receita tributaria do setor publico gau-
cho, caindo de 6,09 para 5,32% e, mais
acentuadamente, com o IVC- IeM, com uma que-
da de 7,90% para 5,49%.

5.4 - Per iodos de Expansão na
Economia Estadual

Seguindo-se a metodologia estabelecida,
apos a analise dos periodos de queda da
economia gaucha, serao enfocados alguns
aspectos do crescimento estadual nos pe-
riodos de 1948 a 1956. 1959 a 1962 e 1967
a 1973, sendo os dois ultimos pertencen-



tes aos ciclos de 1956 a 1962 e 1962 a
1973.

5.4. 1 - A Função do Setor Público nos
Períodos de 1948 a 1956
e de 1959 a 1962

A economia gaucha (PILcf-RS) apresenta-se
em expansao nos dois perTodos considera-
dos, com as taxas de crescimento de 7,52%
e 5,41% ao ano.

Essa expan~io também se verificou a
nf ve l nacional. com o PILcf-BR apresentan-
do as taxas de 6,27 e 8,40% a.a.

O setor agrl co 1 a teve uma pa rti ci pação
elevada, embora decrescente no PILcf-RS, 38~~

em media no primeiro perTo do e 30,24% no
segundo. No primeiro perTodo, a expansão
da economia pode ser a tr ibu [da ao desempe-
nho dos setores industrial e agrTcola,
conjuntamente, que cresceram a taxas de
8,08 e 7,35% a.a. Jã no segundo perTodo,
o setor agrícola foi o principal respon-
sãvel pela recuperação do PILcf-RS pas-
sando de uma taxa de crescimento negati-
va, -3,80% no perlodo de 1956 a 1959, par
3,23% no perTodo em estudo, ao passo qUE
a industria demonstra uma certa estabili-
dade ao longo da serie, com taxas de cres-
cimento, praticamente constantes (Tabela
52), de 8,08% (1948-56), 7,25% (1956-59)
e 7,65% (1959-62) a.a. Em termos de parti-
cipação relativa, o produto industrial vem
crescendo com as medias de 17,27%, 18,36%
e 20,76% nos mesmos períodos considerados.

Nas fases de ascensão do produto, o
Estado, segundo o conceito Keynesiano,
atuaria com uma poHticadeestabilização,
provocando superãvit ao reduzir suas des-
pesas e aumentar suas recei tas. Isso, con-
tudo, não se ve rifi ca em pa ises em dese n-
volvimento, em que o Estado assume o papel
de promotor do crescimento, utilizando-se
da elasticidade das receitas para atender
a necessidades de capital social basico,
ainda insatisfeitas, ficando a política de
estabilização econômica como uma meta se-
cundária.
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A nível do Estado do Rio Grande do
Sul, as vari ãvei s despesa tota 1 e inves ti-
mento do setor publico gaucho e a despesa
tota 1 do setor píib 1 ico federa 1 no Ri o Gran-
de do Sul tiveram um comportamento seme-
lhante ao do PILcf-RS, conforme demonstra
o Grãfico 4, e com as taxas de crescimen-
to, ã exceção do primeiro agregado no pe-
rTodo de 1948 6 1956, superiores as do
PILcf-RS, t'efletindo mais uma política de
crescimento do que de estabilização.

Em relação ã esfera estadual, a des-
pesa total do setor piib 1 ico es tadua 1 con-
solidado, no perlodo de 1948 a 1956, bem
como a despesa total, tantodaAdministra-
çaD Direta quanto da Indireta, tiveram um
compor-temeu l.o inverso ao da económi a, po is,
embora suas taxas de crescimento tenham
sido positivas, foram menores do que a do
PILcf·-RS, atenuando, assim, as flutuações
da economia. No segundo perTodo de 1959 a
1962, a despesa total do setor publico es-
tadual consolidado e a despesa total da
,'Idmini s tr-açao Des centra 1 izada tiveram o
mesmo comportamento da economi a. Por outro
1ado , a despesa tota 1 da Admi ni s tração Di-
reta estadual cumpre uma função atenuado-
ra das f1utuaçoes da economia, reduzindo
o ritmo de crescimento de suas despesas.
O mesmo f'enomeno ocorre comavariãvel re-
ceita tributãria do setor publico gaucho,
que cumpre, tambem, urna função antic1cli-
ca, pois seu comportamento foi identico
ao do PILcf-RS.

5.4.2 - A Função do Setor Público
no Período de 1967 a 1973

Esse perlodo caracteriza-se
cimento acelerado em todos

por um cres-
os setores da

economia, tendo o r)ILcf-BR cresci do ã taxa
de 9,90% em contrapartida ã taxa de 3,41%
do perlodo de recessão, de 1962 a 1967.
Esse crescimento e facilitado por um con-
junto de pollticas econômicas e, inclusi-
ve, pela capacidade ociosa acumulada na
industria de transformação nesse perTodo.



Ll2

A economia gaucha (PILcf-RS) cresceu
a taxa de 8,66% a.a., apesar de apresentar
uma taxa negativanoanode1972 (-0,45%).5

As variaveis termometricas, exporta-
ção, IVC-ICM corrigido, construção civil,
consumo total e industrial de energia ele-
trica, ligadas ao desempenho da economia,
apresentam taxas de crescimento superio-
res às do perlodo anterior e ao PILcf-RS,
confirmando a expansão verificada na eco-
nomia no periodo.

A recuperação da economia gaucha no
periodo de 1967 a 1973 foi devido ao bom
desempenho dos setores industrial e agri-
co1a. O primei ro passa de uma taxa de 0,37%

para 10,39% a.a. eosegundo, de 2,62% pa-
ra 8,15% nos periodos considerados res-
pecti vamente.

A fase de expansão da economi a também
se verifica no setor publico com aumento
nas taxas de crescimento, tanto das recei-
tas como das despesas. A despesa total ea
receita tributaria do setor publico gau-
cho cresceram a elevadas taxas no perlodo,
20,72% e 23,38% em relação as taxas de
3,45% e 5,32% do per10do anterior.

Em relação à esfera es tadua 1, o agre-
gado despesa total do setor publico esta-
dual consolidado e seus componentes, des-
pesas totais da Administraçao Descentra-
lizada e da Administração Direta, tambem
acompanham a expansão da economia.

O crescimento da despesa piibl í ca as tâ
indicando, novamente na fase de expansão,
o papel do Estado mais de promotor do cres-
cimento do que de estabilizador da ativi-
dade econômica.

5.5· Conclusão
A crescente participação do Estado na eco-
nomia justifica um estudo de seu papel não
sõ no processo de crescimr-to econômico
como no de estabilização da atividade eco-
nômica.

Ressa lta-se que, nos paf ses em desen-

volvimento, o Estado tem como função prio-
ritaria promover o crescimento econômico,
ficando a politica de estabilização como
uma meta secundaria e mais aplicada as fa-
ses de queda da atividade econômica.

Como estabilizador, o Estado atua,
segundo a teoria Keynesiana, atraves da
politica fiscal, reduzindo receitas tri-
butarias e aumentando despesas nos perio-
dos de queda e o inverso nos periodos de
expansao.

Os objetivos deste capitulo foram a
verificação empirica da existencia de ci-
clos e o papel desempenhado pelo setor pu-
b1ico nessas flutuações .A presença da com-
ponente ciclica na economia gaucha foi
constatada em diversos periodos da sêrie
de 1947 a 1973, através de variações do
PILcf, em relação ã tendenc í a da ser í e his-
tÔrica. Essas flutuações foram reforçadas
por outras variãveis consideradas termô-
metros da atividade econômica.

O comportamento oscil atôrio do PILcf-
-RS teve como principais responsaveis as
flutuações verif icadas na agri cultura, ten-
do em vista a sua grande participação na
economia e a re1ativa estabilidade do se-
tor industrial, à exceção do periodo de
1962 a 1967. O setor publico gaucho, re-
presentado pela sua despesa total, acom-
panha o movimento clelico doPILcf-RS, bem
como os agregados investimento do setor
publico gaucho e a despesa total do setor
publico federal no Rio Grande do Sul.

Em relaçâo ã esfera estadual, o agre-
gado despesa total do setor publico esta-
dual consolidado tambem acompanha a ten-
dencia do PIL com um comportamento c1cli-
co, ã exceção dos dois primei ros periodos ,
em que seu comportamento foi anticiclico.

5 Embora tenha havido uma queda
PILcf-RS, considerou-se todo
como de expansao, porque as
termomêtricas confirmam esse
menta.

real no
o p,:,,::ío~o
varlavelS
compor ta-



Isso pode ser explicado pela composição do
agregado, em que, no inicio da série, pre-
domina a despesa total da Administração
Direta, que cumpre em toda a serie uma
função anticiclica. A partir do terceiro
periodo a Administração Descentralizada
amplia-se, refletindo seu comportamento
dclico no agregado despesa total do setor
publico estadual consolidado.

A recei ta tributári a do setor píib1ico
gaúcho cumpre, também, uma função anti-
clclica, quando apresenta comportamento
idêntico ao do PILcf -- caindo nas fases
de queda e elevando-se nas fases de ex-
pansão -, indicando, assim, que o Estado
deixa de arrecadar, liberando poder de
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consumo. Pelo lado da despesa, no entanto,
o setor piib1ico gaúcho tem um comportamen-
to ciclico.

Concluindo-se, a esfera estadual cum-
pre uma função anticlclica nas fases des-
cendentes da economia, elevando a taxa de
crescimento das despesas totais da Admi-
nistração Direta e do agregado despesa to-
tal do setor publico estadual consolidado,
esse nos periodos iniciais da serie, en-
quanto as variáveis despesa total da Ad-
ministração Descentralizada estadual, in-
vestimentos do setor publico gaúcho e des-
pesa total do setor piib1ico federal no Rio
Grande do Sul acompanham o comportamento
ciclico do PILcf-RS.



6-LIBERDADE DO GOVERNO ESTADUAL NA PROGRAMAÇAO
DAS DESPESAS DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA

6. 1 - Considerações Iniciais

Uma das características das finanças do
Estado do Rio Grande do Sul - e certamen-
te da maioria dos estados brasileiros - é
a redução da sua liberdade na programação
de seus gas tos. Para me 1hor se compreender
o signifi cada des sa 1iberdade, não se pode
divorciar desse conceito os dois agrega-
dos das fi nanças píib licas, que são as des-
pesas e receitas, bem como as causas de-
terminantes do seu agravamento.

Neste estudo, tentar-se-ã ver, den-
tro das despesas, os grupos que determi-
nam o seu crescimento, bem como as causas
que influem no crescimento das receitas.
Para tanto, as despesas serão divi didas em
vinculadas e compulsõrias que, somadas,for-
marão as despesas incomprimíveis.

Nesta análise, a liberdadede progra-
mar do Estado serã medida tanto pelo lado
da despesa como pelo da receita.

6.2 - Despesas Vinculadas

Despesas vinculadas são as decorrentes de
receitas vinculadas a determinados progra-
mas. Portanto, no decorrer deste estudo,
quando se mencionar uma ou outra estar-se-
-ã falando do mesmo fenômeno.

A nível de Estado do Rio Grande do
Sul existem, no perlodo em estudo, dois ti-
pos de despesas vinculadas: as de origem
federal e as que foram instituídas por lei
estadual. As primeiras são as transferên-
cias do Governo Federal ao Estado, cuja
aplicação, de acordo com as Garacterísti-
cas de que se reves tan, tem destinação es-

pecífica determinada pela esfera mantene-
dora de tais recursos. As segundas são as
criadas pelo próprio Governo do Estado com
a finalidade de atender aos objetivos es-
pecificas.

Apresenta-se a seguir o conjunto de
elementos dessa categoria, utilizado nes-
te estudo.

a) De origem federal:
- Taxa Rodoviãria Dnica-TRU;
- cota-parte do Imposto nnico so-

bre Energia Elétrica-IUEE;
- cota-parte do Imposto Dnico so-

bre Minerais do País-IUMP;
- cota-parte do Fundo de Partici-

pação dos Estados-FPE.
b) De origem estadua 1:

- Taxa de Cooperação-Ovinos;
- Taxa de Educação;
- compensaçao referente ao IeM,

conforme artigo 50 da Lei nQ
5.373, de 27.12.66, Lei nQ 5.626,
de 12.07.68e Lei5.812,de 18.09.69;

- contribuição ao Banco Regional
de Desenvolvimento do Extremo
Sul-BRDE, conforme Decreto-Lei
1.528, de 21.08.61 (l%da recei-
ta tributâria estadual);

- Banco do Estado do Rio Grande do
Sul - formação da Carteira de
Credito Agrícola (80% dos divi-
dendos devidos ao Estado);

- participação dos municípios no
ICM (20% da arrecadação total);

- renda líquida da Loteria do Es-
tado;

- PASEP;
- Fundo Operação Empresa-FUNDOPEN;



116

- dividendos da CEEE;
- TRU dos municlpios (25% da re-

ceita arrecadada no Estado).
O universo de receitillsvinculadas fe-

derais nao foi considerado em toda a sua
plenitude, tendo em vista que algumas re-
ceitas nao passam pelo orçamento da Admi-
nistração Direta - Fundo Rodoviário Nacio-
nal, Salãrio-Educação etc. -, mas, indire-
tamente, vem acarretar, a media prazo, um
acréscimo das despesas compulsõrias da Ad-
ministração Direta, via transferência a
autarquias e aumento de despesa para ma-
nutenção de predios escolares.

Pelo lado das receitas vinculadas es-
taduais, observa-se que iniciam a partir
de 1956 e que são as responsãveis pelo co-
mando do universo de receitas vinculadas,
conforme Tabela 56. O principal elemento
que responde por essa supremacia estadual
e a participação dos municipios no Impos-
to sobre Vendas e Consignações-IVC ate
1966, e a partir de 1967, com a reforma
tributaria, no rCM.l

Detendo-se na anãl ise do universo, ou
seja, receitas vinculadas. estaduais mais
receitas vinculadas federais, observa-se
que jã no inicio da serie, 1956, elas têm

Quadro

uma participação significativa na despesa
e receita total, 19,5% na primeira e 20,7%
na segunda, ou seja,praticamente 1/5 do to-
tal dos gastos ou dos recursos do Estado.
Em 1973, ponto final da serie, a partici-
pação e ainda maior, 27,8% pelo lado da
despesa e 29,7% pelo da receita.

No entanto a serie apresenta dois pe-
riodos de flutuações diferentes,umde 1%6
a 1964 e outro de 1965 a 1973. O quadro a
seguir apresenta a media das participações
nesses perTodos .

O que se pretende evidenciar neste
item e o significativo aumento na parti-
cipação de um periodo para outro, tanto
pelo lado da despesa como pelo da re-
ceita. Por outro lado, nota-se, tanto na
media de participação por periodos como
nas participações anuais, que a relação
receitas vinculadas/recei ta tota 1 sempre
apresenta uma maior taxa de participação
que a relação receitas vinculadas/despesa
total. IS$o ê devido ao fato de na despe-
sa total estar incluido o deficit.

~ssim sendo, essa significativa par-
ticipação das receitas nas despesas e re-
ceitas totais vem em prejuizo da liberda-
de do Estado na programação dos seus in-

Participação relativa das re cejtas vinculadas na despesa e receita total
da Admini stração ;)iretaestadual -- 1956-64 e 1965-73

(%)
PERfoDOS RECEITAS VINCULADAS

RECEITA TOTAL (1)
RECEITAS VINCULADAS

DESPESA TOTAL
1956 a 1964
1965 a 1973

14,02 14,96
22> 1CJ 24,61

FONTE: Tabela 56.
(1) Receita com operação de credito.

Embora se trate de receita c s tadual, trata-se de uma vinculação de origem cons ti tucio-
nal. portanto independente de um ato voluntário estadual.



vestimentas, pois quanto maior a partici-
pação das receitas vinculadas, menor sera
o grau de liberdade na programação. E con-
forme se verificou, essa participação vem
aumentando e repercutindo diretamente na
diminuição do grau de liberdade.

6.3 - Despesas Compulsórias
De uma forma geral, define-se como despe-
sas compulsõrias o conjuntode gastos con-
siderados mlnimos ã manutenção da máquina
administrativa, funcionando ou não. Embo-
ra possa haver divergências quanto ao grau
de compulsoriedade de certos gastos, para
efeitos deste estudo e segundo o conceito
citado, adotou-se o seguinte conjunto de
despesas, cujos valores constam na Tabe-
la 57:

- pessoa 1;
amortização e juros da d [v ida pu-
blica;
transferência a pessoas;

- penso€s;
- proventos dos servidores ina-

tivos,
- abono familiar,
- salãrio-fam11ia;

- contribuiçoes de previdência so-
eia1;2

- transferências correntes para a Ad-
ministração Indireta;3

- despesas com energia elétrica;
- locação de imõveis;
- despesas com comunicações.
r mister que se ressalte a existên-

cia de outras tantas categorias que pode-
riam estar inc1uidas nesse conjunto, só
nao o estando por dificuldades de capta-
çao desses elementos e por não prejudica-
rem a anâlise do trabalho.4

Constata-se na Tabela 58 que a cate-
goria despesas com pessoal e a que tem,
no decorrer de toda a série, a maior par-
ticipação relativa; em segundo, vem a ca-
tegoria transferências a pessoas, que na-
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da mal~ é do que um segmento das despesas
com pessoal, pois cobre as despesas com
inativos, abono fami1iar, salãrio-familia
etc.; em terceiro lugar, vem a categoria
transferências correntes para a Adminis-
tração Indireta (autarquias e fundações),
cujo destino e, basicamente, para pagamen-
to de pessoal dessas instituições; apôs,
vêm as categorias amortização, juros da di-
vida pub11ca etc. Dessa forma, fica claro
que o grosso das despesas compulsõrias,
cerca de 90%, ê destinado para pagamento
de pessoa 1.

O principal ponto a ser evidenciado
neste item é a significativa participação
que as despesas compulsorias têm no total
das despesa s ou das recei tas (com e sem
operações de credito} da Administração Di-
reta estadual. Conforme mostra a Tabela 59,
a relação despesas compulsórias/despesas
ou receitas totais não tiveram, no decor-
rer do perTodo de 1947a 1973, uma tendên-
cia que possa ser considerada como cres-
cente. O que ocorre são di spersões em tor-
no de uma media, que não chegam a ser sig-
nificativas. Tirando-se uma media das par-
ticipações no periodo, têm-se que as des-
pesas compulsórias participam, em media,
com 51,0% das despesas totais, 54,6% das
receitas totais e com 57,9% das receitas
totais sem operilçoes de credito. Assim,
embora não crescentes, mas devido a sua
grande participação nos agregados totais,
as despesas compulsórias, juntamente com
as vinculadas que foram crescentes, vem

2 Inclusive FGTS.
3 Mormente para autarquias e fundações.
4 Os casos particulares, tais como despe-

sas com combustrveis e lubrificantes,
fardamentos para a policia militar, ali-
mentação aos presos e etapas de alimen-
tação na Secretaria de Segurança Públi-
ca, pagamentos determinados por senten-
ça judiciária e outras de caráter com-
pulsório a n{vel apenas de sec~etaria,
não foram levados em consideraçao.
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reduzindo a liberdade do Estado na progra-
maçâo de seus gastos, conforme demonstram
a Tabela 60 e o Grãfico 1.

6.4 . Formas de Ampliação da
Liberdade d, Programar

Viu-se no t teru 6.1 quea Administração Di-
reta veio gradativamente perdendo seu po-
der de programar 1ivremen te suas despesa s .
Este item mostrarã, dentro de sua pequena
margem de me ni pu laçâo , como o Estado am-
pliou seu raio de açào para satisfazer ou-
tras despesas, basicamente de capital.

Os diferentes graus de liberdade po-
dem ser mensurados como segue: G1 = RT' - DI,
onde RT' corresponde â receita total da
Admi ni s tr-açao Direta s em operações de cre-
dito, e DI iguala despesas vinculadas mais
despesas compulsôrias; G2 = RT - DI, onde
RT corresponde ã receita total com opera-

GRAFICO 1

ções de credito; e G3 = DT - DI, onde OT
representa a despesa total. Nesse caso, DT
ê igual ã RT naí s o def ici t , Ente o GT,GZjG1.

Assim, Gl, G2, G3 estariam represen-
tando a maior ou menor disponibilidade de
recursos que o Estado teria para alocar em
outros setores nao atingidos pelas despe-
sas incomprimiveis.

O Quadro 2, as Tabelas 60 e 61 e o Grã-
fico 1 mostram a evolução desses três graus
de liberdade. Vê-se que, embora todos de-
cresçam, o Estado aumenta o seu raio de
manobra ao passar, sucessivamente, da pri-
meira relação para a terceira. Em G1, o
Estado teria uma margem de manipulação de
suas despesas, em 1947, de 47 ,4':~, reduzi n-
do-se sucessivamente para chegar a apenas
23,9% em 1973. Ao lançar mão de operaçoes
de credito, sua margem de manipulaçao re-
vela-se maior em comparação com Gl, 27,n
em 1973, e, ao fazer uso do deficit con-
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tido em G3, esse embora ainda decrescente,
essa mesma margem se amplia para 53,6% em
1947 e para 31,1% em 1973.

Assim, o Estado, face as crescentes
despesas incomprimlveis, viu-se obrigado,
para fazer frente aos investimentos, a lan-
çar mão de novos tipos de recursos, ope-
rações de credito e deficit, embora não
conseguindo recuperar a margem de liber-
dade que o mesmo possuia nos primeiros anos
da serie, se t í vesse se valido somente das
receitas normais.

Quadro 2
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cada em um federalismo fiscal,centraliza,
a nivel da União, as decisões em matéria
tributãria, ficando, dessa forma, as es-
feras estaduais sem poder decisorio para
manipular os seus tributos.5

As despesas compulsõrias, embora não
esti vessem contribui ndo para o agravamento
desse grau,porque tiveram uma participação
re 1ati va cons tante ao longo do peri odo ,não
permitiram,contudo, queo Estado ampliasse
sua liberdade em programar suas despesas.

Todavia as despesas vinculadas con-

Participação relativa dos graus de liberdade da Administração Direta estadual

ANOS GdRT GdRT' G3/DT

1947 47,4 47,4 53,6
1950 34,8 34,8 42,3
1955 32,0 33,8 39,6
1960 25,9 34,4 34,7
1965 16,4 20,S 35,2
1970 23,3 25,8 29,7
1973 23,9 27,7 31,1

FONTE: Tabela 61.

6. 5 - Causas da Diminuição da
L iberdade de Programar

Feita a analise do grau de liberdade do
Estado na programação de seus gastos, ve-
rificar-se-a, neste item, alguns dos mo-
tivos que influenciaram nessa perda. Es-
ses motivos têm suas raizes explicativas
tanto pelo lado dos gastos como pelo lado
dos recursos. Pelo lado dos gastos pode-
-se atribuir a responsabilidade as despe-
sas vinculadas e compulsórias, ao longo da
serie, pela diminuição dessa liberdade.
Pelo lado dos recursos pode-se atribuir
ao modelo tributaria brasileiro que, cal-

tribuiram em mui to para essa diminuição.
Tanto as de origem federal como estadual
cresceram de forma significativa. Nas es-
taduais pode-se citar, a partir de 1967,
a participação dos municípios no lCM. An-
tes da reforma tributãria, as transferên-
cias dos estados para os seus municípios
eram baseadas no Art. 20 da Constituição
Federal de 1946, que dizia o seguinte:

5 Um exemplo disso ê o ICMque, embora sen-
do um tributo estadual, tem suas ali'luo-
tas e a distribuição de sua receita de-
terminadas pelo Governo Federal.
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"Quando a arrecadação estadual de impos-
tos, sa 1vo a do imposto de exportação, ex-
ceder, em municipio que não seja o da ca-
pital, o total das rendas locais de qual-
quer natureza, o Estado dar-lhe-a anual-
mente trinta (30%) por cento do excesso
arrecadado" .

Com a reforma tributaria em 1967, a
situação ficou da seguinte forma, confor-
me Art. 23, item 11, § 89, da Constitui-
ção Federal de 1967: "Do produto da arre-
cadação do imposto mencionado no item Ir,
oitenta por cento (80%) constituirão re-
cei ta dos Estados e vi nte por cento (20%),
dos municipios. As parcelas pertencentes
aos municipios serão creditados em contas
especiais, abertas em estabelecimentos ofi-
ciais de credito nas formas e nos prazos
fi xados an lei federa 1".

Essa transformação, por força cons-
titucional, por si sã explica o aumento
desse elemento. As transferências, que an-
tes eram de 30% de um excedente que pode-
ri a ocorrer ou não, de 1967 em di ante pa$-

sam a ocorrer sempre e de forma cada vez
mais alta.

De outra forma, no longo periodo de
1956 a 1973, foram criadas outras vincu-
lações, conforme Tabela 55. Dentre essas,
as que ma is se destacam, ao ni ve 1 do cres-
cimento em participaçãorelativa, são: con-
tribuição no BRDE; dividendos da CEEE, que
têm seu inicio em 1965; Carteiras de Crê-
dito Agrlcola do BANRISUL, que a partir de
1968 começa a participar de forma mais
acentuada; por fim tem-se, em 1970, a TRU
dos municipios.

No que çoncerne as vinculações fe-
derais, tem-se as cotas-partes doIUEE, do
rUMP e do FPE e a TRU que são criadas nos
a nos de 1960, 1965, 1967 e 1973, respecti-
vamente. Dentre essas, a que mais se des-
taca e a cota-parte do FPE.6

Pelo lado dos recursos, viu-se, quan-
do da analise do item 6.4, que, durante o
periodo, na maior parte dos anos a recei-

ta (com ou sem operações de cr ed ito) ê sem-
pre inferior ã despesa.7

Esse fato pode ser explicado, em al-
quns pontos, por um crescimento rea 1 ma ior
das despesas em relação ã receita ou mes-
mo por um decrescimo na arrecadação, que
pode ter suas origens em problemas exõge-
nos. Por exemplo, sendo o Rio Grande do
Sul um estado a-groindustrial,ondeopro-
duto da industria depende, em grande par-
te, da matéria-prima oriunda da agricul-
tura, os prob 1ema s exõ9 enos, ta is como pre-
c ipitações p 1uvi omâtr-í cas ac ima do norma 1,
geadas muito fortes e secas prolongadas,
interferem diretamente no produto final.
Ora, sempre que um desses problemas se
apresenta, resulta em uma queda no produ-
to final, o que redundarâ no decrescimo
da arrecadação.

un outro ponto que afetou a arrecada-
çao no Estado, mormente a partir de 1967,
foi a polltica de incentivos fiscais orien-
tada pelo Governo Federal a detenlinados
produtos. Desse ano em diante foram con-
cedidos beneficios, tais como imunidade,
isenção, redução da base de calculo e de
aliquotas e credito especiala, principal-
mente a exportação. Esses beneficios pro-
vocaram maior reflexo negativo na receita
estadual, pr incipa lment.e levardo-se em con-
ta o significativo coeficiente de abertu-
ra da economia gaúcha para o exterior, se-
tor mais es t imu lado'', Por outro lado, o Es-
tado tambem perde, a partir deste ano, o
poder de alterar as aliquotas de sua prin-
cipal fonte de receita que ê o reM.

6 Esse fundo, a partir de 1978, foi total-
mente desvinculado.

7 No Craf ico 1, pode-se visualizar melhor
esse fato.

a Sobre esses incentivos vide FUNDAÇÃO,
op. cit" nata 11. capo I.

9 Todavia, a partir de 1978, além da des-
vinculação do FPE foram transferidos pa-
ra o IPI os encargos decorrentes do cré-
dito especial concedido ao ICM.



7- RESUMO E CONCL USOES

Da descrição e analise feita no corpo dos
seis capítulos precedentes a respeito da
evolução e papel da economia publica gau-
cha na economia como um todo, referente
ao período de 1947 a 1973, pode-se tirar
as seguintes conclusões:

No Capítulo 1, a exemplo do que ocor-
reu e vem ocorrendo namaioria dos peíses ,
inclusive o Brasil, a economia publica
gaucha vem ganhando participação na eco-
nomia estadual, seja medida pelo lado de
suas despesas ou pelo lado de suas recei-
tas tributarias. Esse fato, apesar de al-
gumas argumentações em contrario. esta re-
velando que a atividade econômica dos Es-
tados modernos tornou-se, cada vez mais,
imprescindível no funcionamento da engre-
nagem de uma economi a de mercado. cumpri n-
do funções de acumulação de capital, de
uma mel hori a na reprodução de mão-de-oh ra,
de absorção tanto de mão-de-obra como de
excedentes de produção etc., tendo como
objetivo o crescimento da economia, sua
estabilização e uma menor concentração de
sua renda.

Esse maior crescimento da economia
píib 1ica gaúcha em relação ã economi a es ta-
dual se deu nas três esferas de governo,
mas foi a esfera federal a que mais au-
mentou sua participação tanto em termos
de despesa como, sobretudo, de receitas
tributarias. Esse fato reve1~ que, no de-
correr do período estudado, principalmen-
te a pa rtir dos anos 60, o Governo Federal
vem aumentando seu poder de comando sobre
as demais esferas de governo e sobre a
economia gaucha.

A carga tributaria no Rio Grande do
Sul como no Brasil, apesar das modifica-
ções estruturais por que passou sua eco-

nomia e do crescimento de sua renda "per
capita", permaneceu predominantemente in-
direta se forem considerados somente os
impostos e taxas. Isso tambem ocorre, no
seu conceito amplo, se foram alocadas, na
carga tributaria indireta e não na direta,
as contribuições obrigatórias como as de
previdência social, ã exceção da paga pe-
los empregados, o FGTS, o PIS-PASEP, con-
forme se argumentou no item 1.2 do Capi-
tulo 1, deste trabalho.

No estudo das despesas classificadas
por funções constatou-se que foram as com
Energia, Bem-Estar Social e Industria e
Comercio as que mais cresceram no período,
constituindo-se, como tal, nas principais
responsaveis pelo ganho de participação
do setor publico na economia. Essas ativi-
dades representam os novos campos de atua-
ção do estado moderno na economia, sem
abandono das funções tradicionais, com o
objetivo, principalmente. de acelerar seu
crescimento.

No estudo das despesas constatou-se
uma certa especialização de cada esfera
de governo na execução das mesmas. Assim,
na classificação das despesas por funções,
Transporte e Comuni cações, Indilstria e Co-
mercio e Bem-Estar Social vêm sendo, cada
vez ma is, executadas pelo Governo Federa 1;
Energia, Educação e Saude estãosendoexe-
cutadas pelo Governo Estadual e a Funçao
Serviços Urbanos vem sendo repartida en-
tre esse e os governos muni cipais. Por ou-
tro lado, as despesas com Defesa e Segu-
rança que eram, no inlcio, executadas ba-
sicamente pelo Governo Federal, vêm sendo
repartidas entre esse e o Governo Esta-
dual. Na classificação por categorias eco-
nômi cas ou natureza das despesas, o Gover-
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no Federal vem aumentando sua parti cipação
nas transferências correntes ao setor pri-
vado; os Governos Es tadua 1 e Muni cipa 1 vem
aumentando sua participação nas despesas
de capital, cabendo contudo o maior peso
ao Estado.

A nivel de setor público gaucho, is-
to e, incluindo as três esferas de gover-
no, as despesas de capital, sobretudo as
de investimento, e as despesas de trans-
ferências correntes ao setor privado au-
mentaram sua participação no total das
despesas, em detrimento das despesas de
custeio, ate o inicio da decada de 701,

Em razão dos argumentos expostos nos
itens 1.2 e 1.3.2 do Capitulo 1, apesar
dos aumentos das despesas de transferên-
cias correntes, tanto nas despesas totais
como no P1Lcf-RS, atraves das mesmas, não
se pôde identificar, na economia gaúcha,
nenhuma tendência da economia publica a
cumpri r uma função redi stribui dora de ren-
da. Se houve essa função, a mesma se fez

. atraves das despesas com educação, saude,
alimentação escolar etc., via aumento da
capacidade de melhor absorver conhecimen-
tos e de trabalhar das classes de menor
renda.

No estudo das razões empiricas do
crescimento da economia publica, viu-se,

~o Capitulo 2, que todas as teorias apre-
sentam uma parcela de verdade, no que se
refere ao crescimento da economia publica
qaiicha. Assim, as teorias fundamentadas na
baixa produtividade dos serviços publicas,
como na complexidade crescente da buro-
cracia estatal', expl icam.em parte, o cres-
cimento das despesas executadas com os cha-
mados serviços publicas tradicionais, co-
mo educação, saúde, defesa e segurança,
justiça etc., pois que, para sua presta-
ção, se verifica o emprego de uma tecno-
logia mão-de-obra intensiva e ao mesmo
tempo sua organização burocrãtica se tor-
na mais co~plexa ã medida que tais servi-
ços crescem; a hipôtese de Peacock e Wise-

man, sobretudo em relação ã Administração
Direta do Estado, porque suas despesas es-
tão mais ou menos limitadas pela sua re-
ceita tributãria, devido aos limites de
suas operações de crêdi to e tendo em vista
que os estados-membros não possuem prerro-
gativas para emitir moeda para financiar
seus deficits; a hipótese de Musgrave,
tendo em vista o estãgio de desenvolvimen-
to por que vinha e vem pas sando a economi a
gaucha, a parti r de 1947. Mas são a lei de
Wagner e a ideologia politica as que pa-
recem dar uma melhor explicação do cresci-
mento da economia publica gaucha, a pri-
meira, por indicar que, apesar do grande
crescimento das despesas de carã ter empre-
sarial, foram as despesas de carãter so-
cial, bem-estar, educação atc ,.;niicleo bâ-
sico de sua lei, as que mais cresceram no
periodo; a segunda. porque foi neste pe-
dado, sobretudo a partir da decada de 50,
que a ideologia do desenvolvimento eco-
nômico tomou corpo no Brasil e no Rio Gran-
de do Sul e a economia estatal foi um fa-
tor decisivo para concretizã-la.

No estudo das razões teôricas do cres-
cimento da economia publica verificoU-se
que, pela sua abrangência, embora partam
de pontos de vista diferentes, foram as
teorias Marxista e Pós-Keynes iana , de ori-
gem francesa, as que melhor explicam o
crescimento da economia publica gaucha e
brasileira. As duas correntes citadas, de
origem americana, estão mais fundamenta-
das na absorção do excedente de produção,
no sentido de ampliar a demanda efetiva
por bens e serviços do setor privado e,

1 A partir de 1974, testes efetuados a ní-
vel da economia pública estadual cons-
tataram uma queda dos seus investimen-
tos. Esse fato,que deve estar ocorrendo
tambem com as demais esferas de gover-
no, face ã crise econômica a partir de
1973, deve estar alterando a tendência
verificada acima.



como tal, manter o funcionamento da eco-
nomia em pleno emprego, explicandomelhor,
assim, a economia publica dos Estados Uni-
dos. A teoria fundamentada na microecono-
mia explica um conjunto de bens publicas
e alguns de carãter empresarial. mas nao
e suficiente para explicar todo o campo
abrangido pela economia publica no seu
conceito amplo.

Viu-se, tambem, que a tendência ã
centralizaçao da economia publica, embora
com graus diferentes, e um fenômeno uni-
versal e não peculiar ao caso brasileiro,
em razão da açao do estado moderno como
planejador e formulador da politica eco-
nômica.

No que se refere ao estudo das despe-
s as por ca tegori as econômi cas, restri to ao
campo do setor publico estadual, isto e,
excluindo o federal e municipal, verifi-
cou-se, conforme se ve no Cap [tu lo 3 o se---~-------guinte:

a) uma redução, ao longo do periodo
de 1947 a 1973, da participação das despe-
sas de custeio, devido tanto ãs despesas
com pessoal e outras despesas de custeio;
todavia, em relação ao PILcf, a participa-
ção das despesas com pessoal se manteve
ma is ou menos cons tante ao longo da seri e.
As despesas correntes, apesar do aumento
das transterenc í as correntes, também tive-
ram uma participação decrescente em favor,
sobretudo, do aumento de participação das
despesas com investimentos, o que vem re-
velando um aumento da capacidade de inves-
tir do Estado ate 19732;

b) uma função de custeio da mãquina
administrativa, mais a cargo da Adminis-
tração Direta Estadual, ao passo que a
função investimento estã cada vez mais a
cargo da sua Administração Indireta e es-
sa s~ faz, principalmente, nos setores
de infra-estrutura econômica: Transporte,
Energia etc. Todavia, pelo lado do finan-
ciamento dos investimentos, verifica-se
que uma grande parte do mesmo estã a car-
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90 da Administração Direta;

c) no teste da h ipàtese de Hirschman,
que a ação do Estado na economia, em ma-
teria de investimentos, se deu mais por
escassez do que por excesso, ou seja, os
investimentos publicos se realizaram sob
pressão das exigências das atividades do
setor privado;

d) que, a precariedade dos dados es-
tatlsticos não permitiu uma comprovaçao
segura da função absorvedora de emprego
por parte da economia publica; contudo fi-
cou evidente que a relação pessoal ocupado
em atividades publicas/empregados assala-
riados urbanos cresceu, passando de 18,46%
em 1950 para 20,14% em 1970, conforme Ta-
bela 43. Por outro lado, ficou evidente
que o mesmo absorve uma alta percentagem
de mão-de-obra não qual ificada, embora es-
sa percentagem seja decrescente no perlo-
do, cedendo lugar a uma absorção crescen-
te de mão-de-obra qual ificada de nível me-
dio.

o Capitulo 4 apresenta que a econo-
mia publica estadual, para cumprir suas
novas funções na economia, descentralizou-
-se administrativamente. De inicio predo-
minaram as formas de organi zação autãrqui-
cas, mas ã medida que essas funções cres-
ceram, umas ja geridas sob a forma de or-
gani zação autâ rquica, outras ainda no sei o
da Administração Direta, houve uma nova
transformação institucional ,rassando-se a
optar, de preferência, por sociedades de
economia mista, em vista da predominância
das atividades de carãter empresarial,pa-
ra administração das quais essa forma ju-
rldica se revela mais adequadaparaalcan-
çar o requisito da eficiência econômica.

Constatou-se, ainda. que a Adminis-
tração Descentra.lizada vem ganhando parti-

2 A partir de 1974, como já se mencionou,
o Estado começou a dar sinais de perda
de sua capacidade de investir.
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cipação no total das despesas realizadas
pelo setor publico estadual, representan-
do, em 1973, mais de 50% da mesma. Por ou-
tro lado, como já se fez menção, a Admi-
nistração Descentralizada vem cumprindo
uma função investidora. principalmente a
partir de 1960, representando, nos últimos
anos do perlodo, uma media de 80% dos in-
vestimentos realizados pelo setor publico
estadua 1.

No estudo do papel do setor publico
no ciclo da economia gaúcha, abordado no
Capltulo 5, verificou-se que a esfera es-
tadual cumpre uma função anticlclica nas
fases de queda da economia, mas foi a sua
Administração Direta a que exerceu esse
papel em todos os perlodos da serie estu-
dada, ao passo que a administração esta-
dual consolidada sõ desempenhou-o no pri-
meiro perlodo da serie; os demais agrega-
dos da economia publica gaúcha, tais como
despesas federais e investimento público
tota1, não cumpri ram uma função anti clc1i-
ca. pois os mesmos acompanharam o compor-
tamento clclico da economia.

No estudo da evolução da liberdade

do Governo Estadual na programação das
despesas da Administração Direta.apresen-
tado no Capltulo 6, percebe-se claramente
ao longo do per-Iodo de 1947 a 1973,confor-
me Gráfico 1, que a mesma vem paulatina-
mente perdendo essa liberdade. devido,
principalmente, às receitas vinculadas de
origem federal e estadual. A ampliação da
liberdade em programar suas despesas tem
sido conferida pelas fontes de financia-
mento oriundas das operações de credito e
dos deficits orçamentários.

Essas foram as conclusões que se pôde
tirar do es tudo do crescimento e transfor-
mação por que vem passando a economia pú-
blica gaucha, para desempenhar seu papel
na economia rio-grandense; algumas tive-
ram caráter universal; outras são prõprias
do Estado Brasileiro. como as referentes
ao maior grau de dependência das Unidades
Federativas ao Governo Central, no que se
refere ã manipulação de suas receitas e
despesas, tendo em vista tratar-se de um
paTs de organização federativa, onde se
pressupõe um maior grau de liberdade dos
estados-membros.
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t . ABRANGENCIA DOS DADOS

Face ã dificuldade de conceituação teóri-
ca dos diferentes setores de governo uti-
lizados neste trabalho, optou-se por uma
enumeração dos órgãos que compõem cada um
deles. Por outro lado, no que diz respei-
to ã estrutura das despesas e receitas,
foram adotadas as definições da Lei 4320
de 17.03.64, considerando-se, porem, como
inversões financeiras toda a participação
em aumento de capital.

Setor Público Federal no Rio Grande do Sul: com-
preende as despesas federais no Rio Gran-
de do Sul, conforme discriminação abaixo:

a) Administração Direta e Autárquica:
seri e de salãrios e ordenados (1947-
-69) e uma serie de investimentos
em formação bruta de capital fix~
(1947-67) mais as despesas dos se-
guintes órgãos: Universidade Fede-
ral do Rio Grande do Sul-UFRGS
(1960-73), Superi ntendénc ia do De-
senvolvimento da Pesca-SUDEPE (1970-
-73), Superi ntendênci a Nac iona 1 da
r~arinha Mercante-SUNAMAM (1971-73),
Instituto Brasileiro de Geografia
e Estatistica-IBGE (1970-73), Fun-
dação Universidade Federal de Pe-
lotas-FUFPEl (1970-73), Instituto
Naci ona 1 de Previdência Sacia 1-INPS
(1967-73), Departamento Nacional
de Portos e Vias Navegâveis-DNPVN
(1967-73), Instituto Nacional de
Colonização e Reforma Agrãria-HICRA
(1966-73), Departamento Nacional
de Estradas de Ferro-DNEF (1961-73),
Departamento Nacional de Obras e
Saneamento-DNOS (1964-73), Univer-

sidade Federal de Santa Maria-UFSt1
(1964-73), Instituto de Aposenta-
doria e Pensão dos Comer-c íâr í os-
-IAPC (1947-65), Instituto de Apo-
sentadoria e Pensão dos Ferro-
viários e Servidores Portuãrios-
-IAPFESP (1954-60), Departamento
Nacional de Estradas de Rodagem-
-DNER (serie investimentos entre
1970-73 e proj eções entre 1953-69).
Para o periodo de 1970 a 1973 fo-
ram utilizadas unicamente as des-
pesas da Pub 1icação Agre9ados Eco-
nômicos Regionais, Vol.I e II, 1977
da FGV/IBRE/SUDESUL,que, alem das
despesas referidas, contem outras,
sendo, portanto, mais completo o
universo abrangido. As despesas
dessa publicação foram somadas as
do DNER, por julgar-se não esta-
rem as mesmas nela compreendidas.

b) Admi nistração Empres ar ia1; compre-
ende as segui ntes empresas: Re-
finaria Alberto Pasqualini-REFAP
(1962-73), Banco do Brasil S/A-BB
(1970-73), Banco da Amazônia S/A-
-BASA (1970-73),Banco Nacional de
Credito Cooperativo-BNCC (1970-73),
Empresa Grasi1eira de Correios e
Telegrafos-EBCT (1969-73), Centrais
Elétricas do Sul-ELETR'JSUL(1970-73),
Rede Ferroviária Federal S/A-RFFSA
(1960-73), Companhia Brasileira de
Alimentos-COBAl (1971-73). As re-
ceitas do setor püblico federal
são, basicamente, as áa Adninis-
tração Direta, acrescidas das se-
guintes arrecadações: contribui-
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ções de previdência social (1967-
-73), PIS (1970-73), PASEP (1970-
-73) e FGTS (1970-73).

Setor Público Estadual Consolidado: compreende
a consolidaçãol das receitas e das despe-
sas da Administração Direta e Indireta Es-
tadual do Rio Grande do Sul de 1947 a 1973.

Setor Público Municipal do Rio Grande do Sul:com-

preende as receitas e despesas das Admi-
nistrações Diretas Municipais do Rio Gran-
de do Sul de 1947 a 1973.
Setor Público Gaúcho: compreende a censo-
1idação do setor publico federal, do setor
publico estadual consolidado e do setor
publico municipal do Rio Grande do Sul.

2-0ESPESASPORFUNCOES

A classificação das despesas por função
ê a estabelecida pela Lei Federal 4320 de
17.03.64. No periodo anterior (1947-63),
para a Administração Indireta utilizou-se
o criterio da caracteristica predominante
do õrgão (exemplo: o DEAL foi classifica-
do na função Indústria e Comercio e o DAER
na fu nção Tra nsporte) e para a Adm inis-
tração Direta foi fei ta uma adaptação da
Lei 2416 de 17.07.40, que adotava uma clas-
sificação das despesas por serviços para a
Lei 4320 de 17.03.64.

A classificação das despesas por fun-
ções refere-se às grandes faixas ou cam-
pos de atuação do Estado na economia, com
o objetivo de prestar um bem ou serviço ã
sociedade, tais como: educação, saúde, es-
tradas etc. Nas la funções estabelecidas
pela Lei 4320 de 17.03.64 estão contidos
os seguintes campos:

a) Governo e Admi nistreçãc: encontram-
-se as despesas com sua função le-
gislativa, judiciãria e executiva
a nivel de administração superior;
despesas com suas relações exte-
riores, planejamento. assessoramen-
to tecnico, estatistica etc.

b) Administração Financeira: contêm
as despesas com arrecadação e fis-
calização de tributos; despesas

com os serviços de contabilidade
da receita e da despesa; despesas
com o serviço da divida etc.

c) Defesa e Segurança: contem as des-
pesas realizadas para prestar de-
fesa e segurança terrestre. mari-
tima e aêrea , despesas com segu-
rança do trânsito, contra SlnlS-
tros e serviços peni tenciãrios etc.

d) Recursos Naturais e Agropecuãrios:
contem as despesas realizadas com
a ass istênct a e fomento ã produ-
ção animal, vegetal e mineral; des-
pesas com energia elétrica, car-
bonifera; despesas com imigração
e colonização etc.

e) Viação, Tra nsporte e Comuni cações:
contem despesas com a construção
de rodovias,ferrovias, aeroportos
e hidrovias; despesas com teleco-
municações etc.

f) Indústria eComercio:inclui as des-
pesas realizadas com ostnves tinen-

1 Consiste na eliminação das duplicações
de valores originadas das transferências
entre a Administração Direta e Indireta
e entre as esferas de governo federal,
estadual e municipal, alocando-se as re-
ceitas na origem e as despesas no desti-
no.



tos e ,atividades industriais, co-
merciais,silos ,armazéns , frigorl-
ficos ,abasteci menta, turismo etc.

g) Educação e Cultura: contem todas
.as despesas realizadas com o ensi-
no em todos os seus niveis; com a
educação fTsica, com o patrimônio
artistico e historico etc.

h) Saúde: inclui as despesas com as-
sist~ncia m~dico-hospitalar,midi-
co-ambura tor í al, assistência ãma-
ternidade e infância; despesas com
profilaxia de molêstias infecto-
-contagiosas, higiene, controle e
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erradicação de endemias,saneamen-
to, educação sanitaria etc.

i) Bem-Estar Socia 1: inc luí as despe-
sas com previdência social,assis-
tência social, assistência a meno-
res, ao trabalho; despesas com ha-
b í tação etc.

j) Servi ços Urba nos: contêm as des pe-
sas com serviços de agua e esgo-
tos, limpeza piiblica, iluminação
publica, ruas, avenidas, praças, par-
ques, jardins, feiras"matadouros,
cemi terios etc.

3· DESPESAS POR CATEGORIAS ECONOMICAS

As despesas por categorias econômicas sao
classificadas também de acordo com a Lei
4320, no perlodo de 1964 a 1973. No re-
rlodo de 1947 a 1963 foi feita uma adap-
tação para essa lei das despesas dos ba-
lanços, tanto da Administração Direta co-
mo da Indireta. A classificação das despe-
sas, por categorias econômicas estabele-
cidas pela Lei 4320 de 17.03.64, se refere
ã natureza da despesa realizada,isto é, se
des tina da ao custei o ou man utençào das ati-
vidades doEstado ou do ~etor privado ou,
ainda .se destinada ao aumento e moderni za-
çao das referidas atividades. Assim:

- nas despesas de custeio estão in-
cluldas as despesas com manutenção
de serviços anteriormente criados
pelo Estado,inclusive as destinadas
a atender a obras de conservação e
adaptação de bens moveis e imoveis;
são despesas realizadas compagamen-
to de pessoal , civil e mí1ítar, com
mate ria1 de cons umo ,serviços de ter-
ceiros e encargos diversos;

- nas transfer~ncias correntes estão
incluidas as despesas que o Estado
faz ao setor privado, sem exigên-
cia de contrapartida direta de bens
e servi ços, ta is como subvenções so-
ciais, econômicas, juros da divida
publica,inativos,pensionistas, sa-
lãrio-familia,abono familiar etc;2

- nos investimentos estão contidas as
despesas realizadas com obras públi-
cas, equipamentos, instalações, ma-
teria1 permanente e despesas com es-
tudos e projetos;
nas inversões financeiras estão con-
tidas as despesas com aquisição de
imoveis e de titulas representatf-
vos de capital de empresas priva-
das, isto e, não classificadas co-
mo econom.ia mista ou empresa piibli-

2 Face à consolidação do seLor público,
todas as transfer~ncias entre5rgãospú-
blicos são canceladas.
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ce , assim como outros ativos finan-
ceiros, isto e, fundos rotativos
etc3;

- nas transferências de capita 1 es-
tão contidas as despesas que o Go-

verno faz, sem contrapartida dire-
ta de bens e serviços ao setor pri-
vado, tais como amortização da di-
vida publica, auxilio para inves-
timentos etc4•

4· METODOLOGIA DA VERIFICAÇÃO DO CICLO

Sendo o objetivo principal do Capitulo 5
a verificação de ciclos na economia do Rio
Grande do Sul, foi montado um teste, não
paramétrica, de verificação de tendência
e presença de ciclo para o PILcf-RS, o qual
forneceu os parâmetros comparativos de que-
das e de ascensões, pontos de mâxima e ml-
nima do movimento osc i Iatór í o rías sr t s . Os
resultados dessa verificação foram utili-

zados como padrão de referência para o com-
portamento histõrico das demais variãveis
abordadas pelo estudo.

Alem disso, a metodologia desenvol-
vida para verificaçãoclclico-aleatõria da
variavel PILcf-RS ê utilizada para veri-
ficar, também, os movimentos oscilatõrios
de outras variaveisendõgenase e".oger'[S5.
Veja os cãlculos no item 6 deste Apêndice.

5-LlMITAÇOES

A primeira limitação deste trabalho, alem
das jâ citadas na introdução, decorreu da
impossibilidade de captur-se todo o uni-
verso das despesas executadas pelo setor
publico federal no Rio Grande do Sul, du-
rante o periodo de 1947 a 1970, devido ao
fato de sua apropriação ser feita segundo
o local de pagamento e não segundo O des-
tino, isto ê, O local onde efetivamente
a despesa foi realizada. Face a isso, va-
leu-se de una serie de levantamentos efe-
tuados pela Fundação Getúlio Vargas, tais
como salãrios e ordenados, rormaçâo de ca-
pi ta 1 fi xo e ou trns tipos de despesas efe-
tuadas pela admi nistração não empresarial 6.

Sabe-se, contudo, que, devido a causa ci-

tada, esses dados não abrangem todas as
despesas federais no Rio Grande do Sul,
sobretudo as referentes a transferências

3 Face à consolidação do setor público,
todas as participações em aurno nto de ca~
p i ta l das sociedades de economia mi.sta
são canceladas.

4 Face à consolidaçio do setor p~blico,
todas as t-ransferênciasentre órgãos pu-
blicas são canceladas.

5 Para maiores esclarecimentos vide r:ALH.'U,
Herbert. Estatistica econômica. Porto
Alegre, UFRGS, 1970.
JOHNSTON, Y. Hêtodos econome t ri cos . são

Paulo, Atlas, 1971.
6 Vide lista dos ôrgios no item I deste

Apêndice.



correntes ao setor privado. Por outro la-
do, embora represente mais de 90% das des-
pesas federais de carater empresarial,es-
tao representados no seu universo somen-
te os seguintes orgaos:a Refinaria Alber-
to Pasqua l-ini , desde a sua imp 1a ntação;
Banco da Amazônia, de 1970 a 1973; Banco
do Brasil, de 1970 a 1973; Banco Nacional

'de Credito Cooperativo, de 1970 a 1973;
Empresa Brasileira de Correios e Telegra-
fos, de 1967 a 1973; ELETROSUL, de 1970 a
1973; Rede Ferroviaria Federal, de 1960 a
19737; Companhia Brasileira de Alimenta-
ção, de 1971 a 1973. Entretanto, no pe-
ríodo de 1970 a 1973, o universo das des-
pesas federais cobriu, praticamente, todo
o seu universo, face aos novos levantamen-
tos efetuados pela Fundação Getülio Var-
gas, abrangendo todas as categorias de
despesa; persistem, contudo, as mesmas di-
ficuldades de captaçao das despesas, face
ao criterio de apropriação referido.

A segunda 1imi tação refere-se ao cal-
culo dos investimentos em rodovias efetua-
dos pelo Governo Federal no Rio Grande do
Sul. Contando-se com uma seri e ae investi-
mentos rea 1izados no per iodo de 1970 a 1973
e de uma serie de quilômetros de estradas
construídas anualmente, no perlodo de 1953
a 1973, estimou-se, com base nos preços
medios dos anos de 1970 e 1973, o custo
unitario do quilômetro para os anos com-
preendi dos entre 1953 e 1970. Esse procedi-
mento, uti 1i zado pa ra recons t ruçào de seri es
estatlsticas,na falta de dadosreais,tem o
inconveniente de náo levar emconta nem as
possíveis melhori as de produtividade,nemas
diferenças de custos,devido,no cas o.â to-
pografia do terreno e a melhorqualidadede
uma rodoviaem relação a outra.

Assim, no que se refere as despesas
do setor piib1ico federa 1, procurou-se co-
brir, ã medida do possível, o seu univer-
so, mesmo as custas de aparentes duplica-
ções; mas essas foram aceitas para preen-
cher uma parte das despesas não captadas
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e que realmente foram executadas no Rio
Grande do Sul. Atraves desse procedimento
espera-se ter captado ao menos 80% das des-
pesas federais aqui realizadas.

A terceira limitaçãorefere-seãadap-
tação da classificação das despesas cons-
tantes da Lei 2416 de 1940, que vigorou
ate 1963, e ã classificação das despesas
por funções e por categorias econômicas,
contidas na Lei 4320 que entrou em vigor
no Rio Grande do Su 1 ã part ir de 1964. Em-
bora se tenha agido com o maximo cuidado
e não se tenha encontrado grandes dificul-
dades, toda adaptação acarreta, necessa-
riamente, algumas imperfeições.

A quarta limitação refere-se ã adap-
tação da seri e de sa 1ari os e inves timen-

tos da Admi nistração Direta do Governo Fe-
dera 1, referente ao peri odo de 1947 a 1969,
ã classificação por funções segundo a Lei
4320, pois tomou-se como base para tal
transformação os coeficientes de partici-
pação que as mesmas apresentaram no perío-
do de 1970 a 1973. Isso supõe uma perma-
nência de estrutura de participaçãodes-
sas funções entre si. Todavia, essa limi-
tação e atenuada, tendo em vista que são
poucas as funções de despesas executadas
diretamente pela Administração Direta fe-
deral no Rio Grande do Sul, resumindo-se,
basicamente, as de Defesa e Segurança,
Agricultura e Pecuãria e Saude. As demais
funções de despesas são executadas, pre-
dominantemente, pelos argãos da sua Admi-
nistração Indireta, tais como Educação,
Transporte e Comurri caçoes , Energia, Bem-
-Estar Social, Serviços Urbanos, e essas
foram classificadas segundo o argão exe-
cutor, isto e, se executadas pelos argãos
de previdencia social, seriam classifica-

7 Antes de 1960 ela esta inc luIda no setor
público estadual. O mesmo fato ocorre
com a Aços Finos Piratini, pois ate 1975
ela estava subordinada ao Estado do Rio
Grande do Sul.
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das na função Bem-Estar Social etc. Esse
mesmo criterio foi aplicado para se clas-
sificar as despesas executadas pelos or-
gãos da Administração Indireta estadual
referente ao período de 1947 a 1963.

A quinta limitação refere-se às des-
pesas classificadas por categorias econo-
micas realizadas pelos nuntc [p t os. Elas sã
aparecem com essa classificação a partir
de 1960. Antes foi impraticável sua clas-
sificação pela impossibilidade de obten-

ção de séries de todos os municlpios com
a classificação pela natureza da despesa
constante da Lei 2416 de 17.07.40.

A sexta 1imitação refere-se ao,uni-
verso temporal do trabalho (1947-73).A ra-
zão disso reside na indisponibilidade de
dados sobre a renda estadual (PILef), fo-
ra desse período, e em ser esse mesmo pe-
rlodo o abrangido pela serie "25 Anos de
Economia GaiÍeha", no qual se insereo pre-
sente trabalho.
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6. Teste para Verificação de Tendencia e Presença de Ciclo no PILcf

no Rio Grande do Sul ~ 1947-73

TESTE DE TErWENCIA DETERMINAÇÃO COMPONENTE ELIMINAÇAO COMPONENTE
TENDENCIAL TENDENCIAL

_.--~~~- _._-~~-
ANOS PI Lcf-RS Escores Y bx Fator de Resí quos

Ra nks =ae Correção ('y) \ - Yrt y Positivos c,t
t P P Y 1,00215839 rtc,t ?r

1947 17 586,4 2 25 17 sts 17 656 -70
1948 2 i7377,3 25 18 555 18 595 -1 218
1949 3 18 353,3 3 24 19 541 19 583 -1 230
1950 4 19 741,9 4 23 20 580 20 624 -882
1951 5 21 587,2 5 22 21 673 21 720 -133
1952 6 23 773,2 6 21 22 825 22 874 899
1953 7 24 999,1 7 20 24 039 24 091 908
1954 8 27 257,5 8 19 25 316 25 371 887
1955 9 28 274,3 9 19 26 662 26 720 554
1956 10 31 027 ,9 10 17 28 079 28 140 2 888
1957 11 31 485,3 11 16 29 572 29 636 849
1958 12 32 344,2 13 14 31 144 31 211 133
1959 13 32 190,7 12 14 32 799 32 870 -679
1960 14 33 466,5 14 13 34 542 34 617 -1 151
1961 15 35 678,5 15 12 36 378 36 457 -779
1962 16 39 199,8 16 11 38 312 38 395 805
1963 17 39 612,1 17 10 40 348 40 435 -823
1964 18 40 057,3 18 9 42 493 42 585 -2 528
1965 19 42 392,4 19 8 44 751 44 848 -2 456
1966 20 43 511,6 20 47 130 47 232 -3 720
1967 21 44 043,6 21 6 49 635 49 742 -5 698
1968 22 48 610,4 22 5 52 274 52 387 -3 777
1969 (1 ) 23 54 689,7 23 4 55 052 55 171 -481
1970 (1) 24 61 201,4 24 3 57 978 58 103 3 098
1971 (1) 25 65 948,4 26 61 060 61 191 4 757
1972 (1 ) 26 65 650, O 25 64 305 64 443 1 207
1973 (1) 27 72 495,8 27 O 67 723 67 868 4 628

E - 1 012 564,8 348 1 010 384 1 012 565 -10

FONTE: Tabe1 a L

(1) Projeções ore1 imi nares.
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Verificação da presença da Componente
Tendencial

Escore Total:
S~2P~t n(n-1)
S~2x348-0,5x27(26)=345
5' =/5/-1 =344
us=/n(n-1f~2n+5) 47,97

5'-0=344
Zc=-õs 47,97 7, 17

Zt=1,96 (Teste bicaudal)
existe grande probabilidade

Zc> 7.t, da seri e conter TENDtNCIA a
um nive l designHicância
de 5~:'

Calculo do Coeficientedevariaçãoresidual ('Y ):rt
2~r2t '56493658ar - n 27 5.796.061,41

ar=2407,5

'Yr =ar _2407 ,!,- -. ')(42 + 6,42%t Y~37502,4-" ,
t

Verificação da presença de CICLO:
SeqUência de tamanho 1 - fl~4
Seq~ência de tamanho 2 - f2=3
SeqUência de tamanho 3 - f3=3

Calculo das freqUências teõricas:
f = 5(n-3) = 10 not1 12 '
f =.l.l..l!!..:il = 4 22
t2 60 '

ft =~= 1,45
3

f. ft. (fi-f t) 2
1 1 (fi-ft.)

1 1

4 10,00 -6,00 36,0000
3 4,22 -1,22 1,4884
3 1,45 1,55 2,4025

Determinação da variâvel x2 conforme càl cu losc'procedidos, obtem-se:
2 2(fl-ft ) (f2-ft) (f3-ft) =

X2=._~~1_ + 2 + 3_
c ft ft ft1 2 3

=36 + 1,4884 + 2,4025 = 5,609610 4,22 1,45
2Xc = 5,6096

5% X2
t

5,373 6,3 6,903

AlEATnlHA
não contem

CI ClO
cICLlCO-
AlEATÕRIA

- - T Õ 2A serie e C ClICO-AlEAT RIA (5,373 < Xc < 6,3)

Teste do coeficientedecorrelação (r): (tn-2,g.Q,e<)

tt ~ 1,71
C< = 0,05
r2= 0,980728255

tc,r=(,:~i .r ~ 0),5927 . 0.9903 35,6684

te,r> tt' significa que o coeficiente
de correlação (r) e altamente
significativo

Valores calcülados na função Y=aebx
R2 0,980728255
~ = 16729,06226

fi 0,051780286
f 1272,236914
Tc~ 35,66841620

p,r
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Tabela 1

137

Produto Interno Liquido a custo de fatores-PILcf e Def1ator do
Rio Grande do Sul e do Brasil -- 1947-73

ANOS
PILcf-RS

VALOR NOMINAL
(Cr$ 1 000)

PILcf-RS
VALOR REAL

(Cr$ 1 000) (1)

PILcf-BR
VALOR REAL

(Cr$ 1 000) (l)

DEFLATOR (2) DISPO-
NIBILIDADE INTERNA
- COLo 2 DA REVISTA
CONJUNTURA ECONllMICA

1947
1948
1949
1950
1951
1952
1953
1954
1955
1956
1957
1958
1959
1960
1961
1962
1963
1964
1965
1966
1967
1968
1969
1970
1971
1972
1973

14 093,4
15 434, O
18 353,3
21 199,3
24 224,8
30 684,4
39 624,5
50 549,5
65 445,2
86 346,2

100 197,3
112 416,0
146 031,7
200 684,0
296 881,5
510 085,7
915 790,8

1763153,1
2 749 774,5
3 838 438,8
5 029 340,4
6 719 932,5
8 966 456,0

11 728 121,2
15160391,4
18 848 614,7
26 463 514,5

17 586,4
17 377,3
18 353,3
19 741,9
21 587,2
23 773,2
24 999,1
27 257,5
28 274,3
31 027,9
31 485,3
32 344,2
32 190,7
33 466,5
35 678,5
39 199,8
39 612,1
40 057,3
42 392,4
43 511,6

44 043,6
48 610,4
54 689,7
61 201,4
65 948,4
65 650,0
72 495,8

172 890,4
185 763,1
198 041,7
210 914,4
223 391,0
242 799,1
248 938,4
274 089,7
292 903,7
302 211 ,6
326 570,8
351 722,1
371 328,2
407 371,8
449 356,6
472 923,6
480 251,1
494312,1
507 778,9
533 722,4
559 269,8
611 354,7
666 410,3
729 783,7
812 169,0
896 524,8

87
93

100
111
129
145
166
211
245
294
336
380
524
677
927

1 407
2 467
4 699
7 370

10 173
13 048
16 208
19 572
23 445
28 236
33 027
38 022

FONTE: FUNDAÇAO DE ECONOMIA E ESTATTsTICA. 25 anos de economia gaucha: uma visão
global da economia do Estado. Porto~1egre, 1974. v. 1. ------

(1) A preços de 1949. (2) Utilizado para deflacionar as demais variãveis ã exceção
do PILcf - BR e RS.



Tabela 3

IieSPE::S4t por funçCe:St do se-tor p[j~lico

FUNçnES 1947 1948 1949 1950 1951 19~2 1953 1954 1955 1956 1957 195B 1959 1960

Governo e a-dm'irdstraçâe g:er.al 23 26 33 33 41 48 51' 60 84 192 164 199 295 . 397
Admims t.reçãc finance1 ra •• "," 141 151' 197 200 153 286 331' 359 503 I 141 984 193 I 76~ 2 380
Defesa e- segl.lrança ••. , •.•.••.•• 245 214 359 388 480 522 613 685 910 2 O]q 745 1 136 3 111 4 135
Recursos naturais e agl"opecu'ãr;os 71 18 98 101 126 143 158 179 252 574 493 596 HH4 \ 190

Ene rqi a elétrica ••••••••••••.
Outros .....•.•••••••••••••••• 71 18 9B 101 126 143 168 119 252 574 493 596 884 190

vteçãc I transporte e cool.m1 caçêes 72 90 22B 386 418 315 601 1 905 691 212 1 265 4 04, 2 114 297
Viação e transporte ••••••••.. /2 90 228 386 418 31, 501 1 905 691 212 2 265 4 045 2 114 ,9/
Ccauni cações ••••.••••.•••••• ,.

rndiis tr-;e e- camêrc10 •.....•.•••.
Educaçao e cu'l tur'a ••••••••••••• 14 19 41 63 9B 96 13.1 179 176 296 330 427 529 744
S4lude .T ..... ~.~ ..•••.... r ••••••

êem-estar social • 4 ••• L' •• ~ •••••• 88 111 136 200 255 288 363 643 830 209 694 2 041 3 014 2 127
Servi ços urt1aPlos ••••• 4 •••••••••

lOTAl ___ . __ " •••• " ••••••••• 654 754 093 371 6M 698 3 276 4 010 4 446 6 644 7 6/5 10 637 11 766 18 270

FONTE, FIiY·- Seri! de selerios • ordenados ~ (1947/õ9).

- Série de Dados sobre formação brt.lh de cBpital fixo (1947/6/).

SUDESUL. AgregadDs econôm1 cos reqi nna'i s , Porto Al.~"., 1977. v.i , 2 e 3.

Dados forMe idos diretamente pe las empres as, REFAP (1962/73); COBAl (19711731; EBCT (1969!i3);ELETROSIJL (1970/731;RFrsA (lgôU/71).

Tabela 4

De-spe".ial,uor- tunções , do setor plíb 1tco est<lGuol

FUNÇOE5 1947 1948 1949 1!50 1!51 1952 1%3 1954 1955 1956 1957 1~bA 19lJ9 1~6()

_ ...•...•. _ ....,••..._--~~
Governo e admini$troçio !Jeril.1 •• 95 154 239 142 lôl 105 188 433 640 098 1 603 Z oz; 2 146 3 2~1
Administração financtira •.•..•. 176 187 238 261 269 331 446 4,9 524 495 756 9lB I 137 1 3)4
Defesa e s equrança •..••••• , •. +, 113 118 148 135 149 217 276 455 537 74ó 1 093 1 149 I JOO ~ 049
kecurs os naturais e !gro;:ec!.Iirios 123 169 197 232 3n 175 578 989 1 23\ 55S 1 115 3 215 2 257 6 803

Energia etêtrf ca •.•.•••..••••• 52 84 193 189 213 700 466 8~1 I D3& 271 1 911 1 roa 1 516 5492
Outros .. r •••••••••••.••••••••• 71 85 4 43 99 75 111 148 196 296 294 407 741 1 311

Viaçaolotransporte e- tOlTlüniç~ções 1 019 1 399 359 1 491 1 815 1 894 z 116 2217 2 566 3 208 5 015 5 ,ó. ú H/O 7 03D
Vlaçao @ tran-sporte .. ~•..•.• ~ 1 019 1 318 358 1 489 1 8&0 1 892 2 214 2 215 2 565 3 "01 5 OU9 5 579 6 861 7024
CCfllLln i ca.çOes ••••.•••••• ~ ••••• I 1 2 1 1 1 2 1 6 6 7 s 6

Indiis tr-i a e clxOO"l".c:10..••.••.•••• 88 576 579 163 773 318 428 131 1 2a3 2 543 2 674 1 281 J 660 9 347
Educeçêo e cultura ............ ~ 162 188 181 219 254 284 343 554 6~2 853 1 480 1 952 2bM !) ;W9
Saüde •••• , ~ ••••••• 4 •••••••••• 4 ••• ~7 63 66 39 /9 '''J 136 284 209 413 518 617 612 649
Bern-e s til r soe! a 1 ............... 153 365 231 33 36 43 182 ,~ 13. I 434 11
Serv-i çcs urbanos ............... 17 "ig B8 47 64 56 8e 2~8 3,8 214 287 230 I 363 /19

TOTAL .................. , .. ,. 2 OOJ ~48 276 2 /29 3 945 5 239 342 6 932 8 OóB 11 129 15 641 17 104 23 003 ~S 7""

FONTE DOS DADO, BRUTOS, Tabelas 5 e i.
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piib l i co gaudlO-- 1947~73

ICrI 1 800)

1961 1962 1953 1%. 1965 1966 1957 1%3 1969 1970 1971 1;71 1973

-- ---_._--~-~~~._--~'-_._--
2 ~88 7 801 14 638 <3 599 34 850 74 374 119 240 128 753 154 87C1 148 %4 105 472 308 238 498 4b75 313 8 788 19 419 15 001 7 635 27 240 33 ,95 14 919 254 572 214 n~ 522 126 577 689 795 424
8 150 14 ~70 31 193 52 383 76 313 116 179 149 007 177 53" 2S8 414 4% 988 543 451 611 833 e3B 981

13 30, 22 639 45 051 51 075 87 en 1B3 940 180 806 181 1~9 J9'> ,·17 556 s 11 727 29B 247 5Z8 1519 194
10 2/R 17 142 32 176 39 10~ 62 2,1 144 ló4 13D 685 ?N 410 338 1m 552 ,15 671 089 172 125 1 531 513

3 014 5 497 12 475 21 955 25 621 3~ 776 50 121 61 7S9 5~ 958 4 ,gli 56 20g 75 4D3 87 571
15 554 28 879 41 6g3 86 435 291 145 310 143 313 %2 460 651 599 102 847 9g3 168 270 874 297 2 485 423
15 542 28 864 40 520 80 98~ 281 979 294 679 285 307 413 S7H 441 828 722 102 152 878 548 312 2 062 g75

12 15 1 073 5 452 9 555 15 4li4 ((~ 655 45 773 157 274 125 891 115 39~ 325 985 422 448
14 344 21 542 28 434 72 19B 90 548 129 354 179 084 3"~ 42 ~ 476 230 0/3 423 841 262 901 553 1 988 363
12 R74 18 187 31 132 66 723 115 7)~ 16] 795 ?34 ??4 2R5 135 364 159 494 381 656 137 870 174 1 163 667

1 405 2 449 7 076 7 947 9 513 16 701 22 114 29 168 39 229 61 427 79 124 97 53/ 156 183
9 505 14 190 22 577 79 221 204 533 150 893 299 916 712 548 136 614 558 369 916 560 2 694 855 541 592
3 609 5 507 9 743 28 831) 20 396 53 330 73 018 106 802 135 930 158 321 205 477 248 463 383 815

8/ 045 146 05~ 250 956 503 413 938 917 226 424 604 746 2 555 333 3 il14 376 5 611 2B9 7 sos 578 10 ~59 2ó7 14 471 130

fede t-a l do RlO Grand~ do Sul - 1947-73

(C,! 1 000)

1961 1962 1%3 1964 1965 1966 1967 1%8 1%9 197U 1371 1972 1973

498 990 ~ 267 4 759 4 741 7 519 9 624 lO 31lG 15 70S 23 766 42 313 49 968 62 447
2 936 5 941 U õ03 1B 554 28 447 45 715 57 744 Ó, 3J2 9' n~ 34 }67 34 635 43 B20 60 289
5 36Q 10 713 12 822 48 lT4 48 239 77 ll3 9(, 773 103 D8E IS/ ó89 336 403 354 988 363 432 481 102
I 494 2 970 I; 801 14 2/8 14 224 23 037 29 250 31 585 49 (l,! 132 491 176 346 ?lI; 587 In 155

97 3H3 129 250 114 592 1,7 824
I 494 2 970 6 802 14 278 14 ~c4 23 037 1~ ?5~ 31 885 Co.r; 617 31 108 47 096 61 ~9S 54 341
7 046 20 Do3 17 213 52 080 <24 051 17" 878 108 225 136 51~ 182 570 ""o 088 731 943 951 089 238 640
7 oaG 20 053 27 213 52 ORO 124 055 114 878 158 225 2% I1R 151 431 394 75> 693 036 909 558 174 907

21 H~j ·1-f, 333 38 907 41 531 63 733
51ó 1R% 4 862 12 686 13 366 11 471 lO 1J~ 207 7~1 S?I 112 83~ 762 150 060 6"0 8,5

224 4 960 6 741 1) ~23 29 ()51 39 779 ó3 427 52 310 IZ 91" lOl 625 119 706 183 929 221 534
5 568 5 758 J 563 " 599124 2 szs 4 253 33 06n ~9 ggl 27 609 72 5,9 431 933 714 226 020 633 314 411 2 010 561 2 528 zss

9 5U3 13 728 14 331 11 741 14 761 16 964 6 474 12 960 lO 07Z 8 981

22 682 48 614 85 588 2!? IJI/-l 425 762 4Z.J 45n 516 785 014 148 531 247 Z671 537 3 678 813 5 053 832 6 SQ2 047

cons c l idado do Rio Grande do Sul - 1947-73

(['-11 000)

1961 1%2 1963 1964 1965 1%6 1967 1968 1969 1970 1971 1972 1973

-,--~~--_. -- ---------- --------~~- ----
4 078 5 775 1? 287 la S$O 301m ,4 753 73 930 89 281 58 70S 71 154 g9 526 170 815 311 590
3 022 3 661 6 333 6 106 13 SE 17 342 98 503 121 487 37B R69 465 541 703 144 771 657 106 187
2 786 4 197 8 371 14 269 28 075 39 137 52 234 12 700 99 6ó9 158 40& 185 415 243 ~50 351 651

11 760 19 591 38 089 46 538 73 548 119 179 148 560 21~4 S 1 5 338 289 454 832 541 840 957 533 I 4Q3 699
10 278 17 142 32 576 39 109 52 251 144 164 130 585 119 410 338 289 454 832 541 840 957 533 I 403 699
1 462 2 449 I 513 7 429 11 397 15 015 17 975 25 105

lO 118 14 673 25 449 3~ 564 67 490 111 024 120 813 16ó 846 337 131 315 953 395 496 741 484 993 390
10 106 14 558 24 375 27 112 57 92' 99 560 92 158 120 073 200 996 235 395 319 011 457 030 634 575

II 15 1 073 5 45~ s 566 15 464 18 655 46 773 135 135 80 558 76 485 248 454 358 715
14 3q4 22 126 26 578 67 336 95 376 IlS qJ9 160 &61 275 S/5 265 240 <97 502 735 502 no 167 1 333 366
8 758 11 946 Z2 015 44 743 86 061 10B 442 14g 117 197 2~8 138 775 318 709 420 019 534 oz 747 850
I 119 2 111 6 449 5 611 9 513 13 590 17 788 22 188 29 017 39 463 50 682 50 945 104 114

I 188 5 631 32 678 53 299 106 456 154 356 111 n9 314 589 387 8,6 '86 781 574 333 771 679
no I 039 1 441 4 633 6 "68 14 502 21 311 38 085 11 513 55 474 63 638 83 610 125 3BB

56 987 87 308 152 6~2 270 361 47J R12 733 864 997 373 44ú 9~~ 2 111 900 76ó 911 3 li8Z lR3 4 868 057 7 252 914
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Taoel a 5

Despes e , por funçóes , da Admi nis tração Di reta cio setor

1958 1959
FUNCOES 1947

Governo e adrni ni s tr-ação '9ot'r1l.1 <.. 32

Adminis tração fi nance i r-a ~8

Defeso e s.egurança .
Recur-sos re tur-e t s e açropecuârí os

Energia el ét.r ica ............•.

Outros .•.......... > 2

Vi ação, t 1"'11 nspcr te e comem ce çóes 72

Viaçao e trens por te ...• ,..... 72
comuntcacões •.................

InciU;;tria e comércio .

Educação e cu'l tur-a 29

Saiide 11

Bem-es tar social 35

Serviços urbanos 48

TOTAL 317

194" 1949 1950

45

55

5Ei 62

66 68

630

1951

69
B6

3

In
In

80
20

127

225

723

1952

7ô
94

6
121

111

S5

22
159

::-66

819

1953 1954 1955 1%6

135 185

158 145

10

B 11

168 384

268 384

164 214

43 50

275 400

410 759

11

112

244

278 343

384 467

3
84

84

4

IOD 127

100 127

94

141

115

151

11 24 27

39
13

51

134

53 54

15 17

83 86

177 202

9
97

97

10

iso
160

11

350

350

24 27

zss 523

733 51J

425 554

128

15

146

475

118

151

ss
264

3B5

284

290

49
494

%8

443 514

102 112

505 800

56B 1 675

1 461 2 248 3 618 4 037 4 571

FONTE: FINJ\.~ÇAS PUBUCAS. Porto Alegre, Deper teraento Estadual de Es ta tfs tica , v. 41"16. 1947/1959.

fINANÇAS PUBLrCAS: orçamentos I; bef a-cos municipais. Rio- de -Ianeit-o , Ni tri s tério da Fe zenda , v , 35, 11. 326-8, ebrv/dez . 1976.
NOTA: Os dados referentes ao per-Iodo de 1960 à 1972 s ào estimativa da FEE.

Despes a > por runçóes , da Admi ni s tr-açao

19'7 1948 1949 1950

Governo e ecmtnts tracân g~ral 90

Admi oi 5 u-acê o fi l1a nce'i r-e ...•. 13B
Defesa e sequrençe .. 113
Recurso; naturais e eqrcpecuár ios .55

Energia etén-tce .. 14

Outros................ 71
Viação. transporte E" cornlJnicações- 5-6/

Viação e transporte 567
Conunt caçdes <

Indjjs tr-i a ~ co~rL.:io 21

Educaçéo e cultura. .•........... 162

Sailde ••.• + +,.................... 57

Bem-és tar ;;OC; à I .........•...... 222

17Serviços. urbano') • c •• T •••••••••••

146

122

128

91

85

646

645

I
35

ias
63

237

19

TOTAL ••••...•...•..........•. 1 qn 1 675 1 984

133

139

148

82

78,
766

lEi5

"I

44

181
55

287

38

136

2ô1
135

80

37

43
83\

883

2

23

219

85

09

47

1951

15'

169
149

!D2
3

99
193

1 192

1
40

254

79

109

64

1952

197

331

217

27B

~03
75

062

060

1
38

284

123

130

"

1%3

277

456

276

Hl
29

112

T 215

113
2

~B

343
135
162

se

1954 1955 1955 ,957 1958

986

788

1 149

407

407

323

316

7
IBI
945

517

I 281

230

1959 1960 1951

2 107

I 080

1 355

741

3 ,28

1 284

1 049

2 849

1 538

1 311
3567

3 S51

5
125

5 189

849

25f\3

719

4 006

3 070
2 78B

4 470

2 98B

1 482

11- 858

4 e45

12

560

8 758

I 199
3 464

920

417

459

455

178

30

148

466

454

2
B4

554
284

]48

228

077

496

745

286

1 575

536

093

297

3
294

314

308

6
145

475

518

898

187

741

997

~B8

9
152

2 659

612

I 726

I 363

94·1 2413 2 716 3 142 3473 4 223 5 580 8 138 9 908 l3 832 11 \41 34 113

621

524

537

198

2
195

604

603

I
79

651

209

441
358

2B6
904

898

5

IDO

848

413
496
1J4

f'úNTE; BALANÇO GERAL DD ES1ADO DO 1110 GIMNCf DO SlIL 194711976. Per-te ~le'gre, Secr e ter-ia da Fe renda , 1948/1977.

üespese , por- funções. da Admi ni s tr-açao

Sove r-no e admi n i5 b-eçâo ge rõll

Admi n i s traçao fi nence i te .

De tes e e "ieçurdnça ..

Recur-sos na tureis e ecropecuâr-í cs 3!:!

Energia elé tri ca 3R
üutr-os .

vt açêo , tr-ansporte e ccmunf caçoes ~52

Vlaç~o e transporte 452

Ecrnuni caçoes .
Indús tr-t a e correr-ci c 6~[
Educaçéo e cu l tura

Seúde

Bem-es te r soc te l

Servi ços urbanos

TOTAL 576

"

1949 I9IG 1951 1952 1953 1954 1955

IB

78

115

6

71

606
606

876

3 II
101 120 155

l09 251 229

Z09 252 229

GS8 832 001
'SS8 832 001

fil? 16e 22':,

,.?

I 6f:9

99

1 471 I 730

IG9

1956 1957 19:·P.

16 19

2Dl 236

415 536
415 535

751 962

751 962

21 28 34

3(:1 WS 659

65.s 987 ~1'

65~ 981 411

39
754

~Ió
516

2 540 3 8R? 4 26]

2 540 3 881 4 20 ~ BlJ

~45 958 2 142 2 141 \7'

125 242 29\

FONTt: CONSOL:1ACM GERAL DAS C:,NHlS Da SETOR P[tB~lCO t::STADUt._ 196·1/1973. Porto Al eqre , Secr-e te r-i a da Fa ze nda , t96:/1974.
B'/\L)l~ÇO AI'lU,l\~ OOS CiRGAoS DA ADM~ N I 5TRAÇM um [RE T,4 EST.tDur·.L 1947/ D6J. PDI"70 r\ 10g re , Sec re te r! a di! -azenda , ~ 9'2./19 74

ti OSl

753

753
\93

593

5957

<0\ 581W2 23

2??
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pêblicc muni cipal do Rio Gral'lde- do Sul - 1947-73

tc-s 1 000)

1960 1%1 1952 1953 1964 1965 1~66 1957 1968 1969 1970 1971 1972 1973

498 623 ~07 I 780 3 958 21 972 28 415 27 088 33 335 51 412 64 523 87 455 120 450

590 651 095 2 096 3 555 7 252 10 400 n 205 )4 217 44 904 65 182 115 412 m 048

I OI I 1 657 2 179 3 D4-9 4- 951 5 628

37 49 n 161 16D 723 2 897 4 799 6 281 6 218 9 113 13 408 23 270

37 49 77 161 16D 1 723 1 897 4 79S 6 128 9 113 I J 408 23 170

655 870 505 1 011 791 20 240 34 g24 57 286 lI! ,~[]3 91 652 140 831 181 724 153 393

655 870 505 1 017 791 10 240 34 924 57 nr:. 19 [.C:~ 91 652 1110 831 lBl 724 253 393

869 952 171? 3 209 4 809 9 99B 12 426 14 172

694 892 I 280 2 375 4 352 13 574 22 680 35 517 52 497 74 047 106 382 152 133 194 183

134 106 338 618 1 336 3 111 4 366 6 9Sü lO 212 16 395 23 084 33 028 45 470

1 154 1 578 3 156 3 534 8 079 13 346 20 658 27 254 42 1129 52 344 75 368 109 961 141 108

1 552 3 904 5 734 8 519 11 438 2~ 600 65 A24 67 332 R74iN na 508 128 879 190 781 149 447

s 310 8 773 13 392 20 110 35 769 72 987 106 688 190 716 2\2 204 350729 462 479 ó26 409 901 379 170 109

Dt re te do Pio Grande do Sul - 1947-76
(CrS 1 000)

1962 1963 1964 1965 1966 1967 1~68 1969 1970 1971 1972 1973 1974 1975 1975

5 671 12 083 15 547 28 749 43 485 71 120 47 893 59 256 li 828 99 187 170 439 315 413 345 010 679 389 908 131

3 422 5 893 30 144 53 114 79 9DS 132 520 225 107 330 095 391 949 495 514 622 195 902 538 1 325 R43 2 195 237 283'1- 133

4 197 8 371 14 269 28 075 39 135 52 234 72 140 99 669 158 406 185 415 243- 49t;J 351 651 463 860 h26 435 B65 681

5 702 12 526 7516 44 009 44 753 50 868 61 659 72 119 104 104 86 732 187 703 159 9% 341 260 555 145 514 459

3 253 7013 I 238 34 555 31 739 35 424 38 614 36 140 59 850 31512 115 668 175 988 208 612 401 118 30S 092

2 449 5 513 6 278 9 354 13 014 15 444 23 045 35 979 44 254 55 220 72 035 94 008 132 648 153 928 1D6 367

6 157 13 131 5 110 4 199 9 042 55 547 78 li 7 106 490 158 205 229 846 299 687 322 340 417 819 673 159 1 128 413

6112 11 058 5 075 865 1 057 49 831 )J 076 84 898 158 155 214 676 274 812 296 R40 381 611 611 160 1 076 74~

15 I 073 135 3 434 7 985 5 713 5 041 11 591 50 15 l70 24 875 25 500 35 218 51 999 51 679

1 418 I 467 1 669 4 669 3 535 13 015 32 093 10 781 61 632 75 944 129 777 205 182 300 958 337 388 486 368

11 946 21 015 41 709 86 037 10B 403 148 891 195 799 237 188 317 315 418 231 518 14D 731 966 067 176 I 814 10b 2492 085

2 I I1 6 448 6 612 9 514 13 590 17 787 22 188 29 017 39 463 50 682 60 946 104 114 149 507 276 844 546 665

4 611 11 471 23 318 41 584 74 511 105 596 161 213 217 864 245 547 300 908 325 358 150 306 571 486 787 523 1310 761

I 039 1 441 5 048 6 965 10 975 5 286 7 458 21 050 7 746 15 285 10 744 16 074 132 766 I 000 12 120

47 284 94 846 156 052 307 115 432 450 662 864 905 297 I 213 519 I 556 295 1 957 8~q. 2 578 598 3671 580 5 115 695 7956 379 11 098 828

Indi reta do Rio Grande do Sul - 1"9-47-73

(Cr$ 1 000)

1960 1951 1962 1963 1964 1965 1966 1967 1968 1969 1970 1971 1971 1973

.._---_. . ------

63 72 105 204 400 754 I 030 I 251 64 552 1 655 1 489 1 676 3 777

191 900 J 234 537 10 720 20 202 25 521 38 107 74 237 148 999 204 203 391 565 386 567 546 675

3 951 7 290 13 B89 25 563 39 201 &4 033 148 686 126 354 216 091 301 360 390 634 486 520 620 150 200 109

3 954 7 290 13 889 15 563 28 032 33 681 78 087 68 955 134 6~7 181 670 235 598 278 960 510 482 764 601

II 169 30 352 70 599 57 399 81 484 119 690 155 035 207 560 309 768 435 5DR

3 453 5 457 8 515 12 318 30 889 62 223 III 531 112 225 160 306 316 777 314 401 369 665 714 771 960 626

3 463 5 457 8 S1Ó 12 318 15 437 52 657 96 057 83 570 113 533 180 641 233 843 293 180 ~32 817 604 659

5 452 9 556 15 454 18655 46 773 136135 BO 558 76 485 281 954 355 967

7 145 12 258 17 703 19 528 44 2% 67 992 60 825 76 184 120 503 145 447 325 791 487 044 407 975 875 156

ÓO 106 240 713 I 250 3 148 4 512 Ó 336 11 811 20 302

724 078 569 3 444 8 286 18 507 26 ,"4 se 094 84 25B 105 176 179 518 199 020 255 015 349 572

6~ 179 7 550 16 826 35 149 41 063 50 729 50 057 79 465 115 660

16 540 28 055 45 016 67 59-4 133 911 124 096 3B2 067 422 354 591 657 063 522 472 455 1 001 696 2 678 560 4 D71 B18
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Tabela 8

Despesas, por categorias economicas,

DESPESAS CORRENTES
"'NOS Despesas de Custeio

Transferências Total
Pessoal Outras Total

1947 222 155 2 377 86 2 463
1948 758 863 3 621 110 3 731

1949 894 2 079 3 973 119 4 092

1950 2 063 1 432 3 495 164 3 659
1951 '2434 2 463 4 897 214 5 111
1952 2 770 3 519 6 289 253 6 542
1953 3 199 2 693 5 892 639 6 531

1954 3 428 4 054 7 482 931 8 413

1955 4 524 4 499 9 023 406 10 439
1956 7 995 6 764 14 769 451 16 210

1957 10 075 9 109 19 184 878 21 062

1958 10 867 11 450 22 317 2 324 24 641

1959 14 196 16 318 30 514 3 216 33 730

1960 21 669 15 332 37 001 6 623 43 624

1961 31 688 22 836 54 524 9 323 63 847

1962 51 357 36 334 87 691 12 253 99 944

1963 111 552 39 807 151 359 29 014 180 373

1964 263 400 63 435 326 835 51 292 378 127

1965 397 594 81 921 479 515 99 498 579 013
1966 542 631 144 030 686 661 121 602 808 263
1967 750 603 231 376 981 979 2D2 632 184 611
1968 879 782 420 057 299 839 544 508 844 347
1969 181 452 714 388 895 84D 927010 2 822 849

1970 600 565 914 264 2 514 829 369 458 3 884 287

1971 2 060 021 487 881 3 547 902 721 S04 S 269 406

1972 2 506 084 2 027 580 4 533 664 2 473 444 7 007 108

1973 3 360 416 Z 430 623 5 791 039 3 855 216 9 646 255

FONTE DOS DADOS BRUTOS: Tabelas 9, la e 11.
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do setor publico qaiicho~ 1947-73

(Cr$ 1 000)
DESPESAS DE CAPITAL

Inver-sões TOTAL GERALInvestimentos Financeiras Transferências Tota 1

379 91 471 2 934
197 189 386 4 117
495 200 695 4 787
750 210 960 4 619
829 5 229 063 5 174
789 229 018 7 560

2 297 11 170 2 478 9 009
3 145 12 124 3 281 11 694
2 875 5 247 3 127 13 566
2 748 12 164 2 924 19 134
4 368 242 299 4 909 25 971
5 386 161 448 5 995 30 636
4 278 118 242 4 638 38 368

13 492 412 496 14 400 58 024
21 434 643 121 23 198 87 047
44 016 546 546 46 108 146 052
83 042 10 733 2 112 70 583 250 956
77 549 33 877 13 860 125 286 503 413

288 609 50 836 20 459 359 904 938 917
322 543 74 621 21 887 418 161 225 424
296 087 83 672 40 377 420 136 604 746
555 329 112 754 42 903 710 986 2 555 333
759 913 130 065 101 548 991 527 3 814 376
154 275 ?68 978 303 749 727 002 5 611 289
659 803 157 119 520 250 2 337 172 7 606 578

2 500 453 283 872 677 834 3 462 159 10 469 267
3 454 674 434 740 935 461 4 824 875 14 471 130
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publico federal no Rio Grande do Sul -- 1947-73
(Cr$ 1 000)

DESPESAS DE CAPITAL

Inversões T01l\.L GERAL
Investimentos Financeiras Trensf'erenc t as Total

102 103 654
127 127 754
326 326 093
550 550 371
591 591 1 664
442 442 1 698

1 758 1 758 3 276
2 157 2 157 4 010
1 892 1 892 4 446
1 496 1 496 6 644
2 555 2 555 7 675
4 459 4 459 10 637
2 752 2 752 11 766
7 079 7 079 19 491
8 036 8 036 22 682

19 535 156 19 691 48 614
21 865 256 22 121 85 588
43 562 101 43 633 212 918

224 171 212 224 383 425 762
167 467 506 167 973 423 450
142 553 101 142 654 516 785
248 111 3 461 251 572 014 148
186 568 927 187 495 1 531 247
510 675 958 153 319 664 952 2 671 537
739 440 7 779 235 907 983 126 3 678 832
985 725 6 346 387 616 379 687 5 053 081
201 165 15 036 609 977 826 178 6 542 047

e ordenados da FGVe os do perl'odo de 1947 a 1967. a série de dados sobre a formação bruta



146
Tabela 10

Despesas, por categorias econômicas, do setor publico

DESPESAS CORRENTES
ANOS Despesas de Custeio

Transferênci as Total
Pessoal Outras Total

1947 723 827 1 550 85 1 635
1948 197 435 2 632 357 2 989
1949 199 522 2 721 186 2 907
1950 340 799 2 139 180 2 319
1951 498 728 3 226 247 3 473
1952 709 2 666 4 375 288 4 663
1953 897 1 541 3 438 684 4 122
1954 2 232 2 690 4 922 822 5 744
1955 2 588 2 952 5 540 293 6 833

1956 3 683 4 424 8 107 594 9 701
1957 6 266 5 351 11 617 670 13 287
1958 6 890 5 028 11 918 2 066 13 984

1959 7 473 11 505 18 978 2 639 21 617
1960 11 057 12 303 23 360 5 724 29 084

1961 16 318 18 685 35 003 8 005 43 008

1962 23 453 30 991 54 444 10 289 64 733

1963 51 892 30 535 82 427 24 955 107 382

1964 99 860 45 883 145 743 47 508 193 251

1965 196 665 58 715 255 380 94 823 350 203

1966 250 886 112 191 363 077 139 828 502 905

1967 331 897 163 173 495 070 267 700 762 770

1968 465 855 212 344 678 199 374 881 053 080

1969 560 068 303 469 863 528 572 163 435 690

1970 725 176 411 061 136 277 6'95 061 831 299

1971 988 097 567 898 555 995 881 587 2 437 582

1972 167 105 848 258 2 015 363 127 508 3 142 871

1973 616 880 366 013 2 982 893 593 207 4 576 100

FONTE DOS DADOS BRUTOS: Tabelas 12 e 13.
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estadual consolidado do Rio Grande do Sul -- 1947-73
(Cr$ 1 000)

DESPESAS DE CAPITAL

Inversões TOTAL GERAL
Inves timentos Financeiras Trans Fe rénc ias Total

277' 91 368 2 003
70 189 259 3 248

169 200 369 3 276
200 210 410 2 729
238 5 229 472 3 945

347 229 575 5 239

539 11 170 720 4 842
052. 12 124 188 6 932

983 5 247 235 8 068

252 12 164 428 11 129

813 242 299 2 354 15 641

2 511 161 448 3 120 17 104

1 526 118 242 1 886 25 503

5 928 394 352 6 674 35 758

12 496 581 902 13 979 56 987

21 335 278 962 22 575 87 308

33 418 lQ r+47 1 395 42 260 l52 642

30 677 33 663 12 770 77 110 270 361

54 311 50 253 19 045 123 609 473 812

137 899 73 331 19 729 230 959 733 864

115 761 81 338 37 505 234 603 997 373

243 613 106 158 38 158 387 864 440 944

458 876 124 775 92 558 676 210 2 111 900

534 538 264 348 136 726 935 612 2 766 911

834 662 142 386 267 613 244 601 3 682 183

228 789 265 078 231 319 725 186 4 868 057

2 003 502 401 638 271 674 2 676 814 7 252 914
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Tabela 11

Despesas. por categorias econômicas. da Administração "Direta

DESPESAS CORRENTES

ANOS Despesas de Custeio
Transferênci as Total

Pessoa 1 Outras Tola 1
1947 327 327 327

1948 425 425 425
1949 554 554 554
1950 630 630 630
1951 723 723 723
1952 829 829 829
1953 118 118 118
1954 284 284 284
1955 1 461 1 461 1 461
1956 2 248 2 248 2 248
1957 3 618 3 618 3 618
1958 4 037 4 037 4 037
1959 4 571 4 571 4 571
1960 2 559 2 226 4 785 882 5 667
1961 3 413 3 099 6 512 1 078 7 590
1962 4 514 3 808 8 322 1 228 9 550
1963 8 139 6617 14 756 {'152 16 908
1964 14 972 12 516 27 488 3 768 31 256
1965 34 932 14 923 49 855 11 220 61 075
1966 45 524 22 661 68 185 19 274 87 459
1967 65 856 55 220 121 076 26 762 147 838
1968 89 175 58 727 147 902 34 747 182 649
1969 132 595 83 676 216 271 53 762 270 033

1970 159 244 109 477 268 721 67 315 336 036
1971 213 937 157 786 371 723 92 682 464 405
1972 299 932 181 878 481 810 138 492 620 302
1973 390 977 221 457 612 434 183 753 796 187

FON1E: FEL
FINANÇAS POBLICAS. Porto Alegre. Departamento Estadual de Es ta t'[s t ica , v. 4/16.
FINANÇAS POBLICAS; orçamentos e balanços municipais. Rio deJaneiro, Ministerio

NOTA: Os dados. que tiveram como fonte estimativa da FEE. referem-se ao periodo de 1960
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do setor publico municipal do Rio Grande do Sul -- 1947-73

(Cr$ 1 000)
DESPESAS DE CAPITAL

Inversões TOTAL GERAL
Inves timentos Financeiras Transferências Total

327
425
554
630
723
829
118
284

1 461
2 248
3 618
4 037
4 571

485 18 i44 647 6 314
902 52 219 1 183 8 773

3 146 112 584 3 842 13 392
2 455 30 717 3 202 20 110
3 310 113 090 4 513 35 769

10 127 371 1 414 11 912 72 987
16 287 784 2 158 19 229 106 688
37 773 2 233 2 872 42 878 190 716
61 610 3 135 4810 69 555 252 204
67 343 4 363 8 990 80 696 350 729

109 062 3 673 13 708 126 443 462 479
138 260 7 014 16 730 162 004 626 409
209 730 12 448 58 899 281 077 901 379
302 146 18 065 53 810 374 022 1 170 209

1947/1959.
da Fazenda, v. 36, n. 326-8 abr./dez. 1976.
a 1972.
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Tabe 1a 12

Despesas, ?or categorias econômicas, da

DESPESAS CORRENTES
ANOS Despesas de Custeio Transferências Total

Pes soa 1 Outras Total
1947 525 567 1 092 161 1 253
1948 762 573 1 335 239 1 574
1949 862 753 1 615 254 1 869
1950 987 429 1 416 309 1 725
1951 093 770 1 863 337 2 200
1952 160 779 1 939 396 2 335
1953 1 231 841 2 072 829 2 901
1954 985 159 2 144 1 024 3 168
1955 1 094 043 2 137 1 710 3 847
1956 1 744 018 2 762 2 360 5 122
1957 3 264 1 436 4 700 2 825 7 525
1958 3 642 2 337 5 979 3 293 9 272
1959 4 118 6 105 io 223 3 031 13 254
1960 7 451 3 211 10 662 8 451 19 113
1961 10 876 3 894 14 770 11 793 26 563
1962 15 317 6 213 21 530 15 292 36 822
1963 34 844 12 112 46 956 31 390 78 346
1964 70 684 15 135 85 819 42 145 127 964
1965 139 308 20 292 159 600 69 369 228 969
1966 187 544 31 067 218 611 109 776 328 387
1967 235 030 63 264 298 294 231 125 529 419
1968 334 765 65 606 400 371 349 146 749 517
1969 388 319 102 601 490 920 476 062 966 982
1970 493 502 127 782 621 284 580 013 201 297
1971 703 737 145 480 850 217 742 953 593 170
1972 789 640 268 463 1 058 103 890 311 1 948 414
1973 083 968 492 833 1 576 801 226 500 2 803 301
1974 1 506 579 643 408 2 149 987 1 650 487 3 800 474
1975 2 4JO 610 876 822 3 287 432 2 550 982 5 838 414
1976 3 567 524 036 476 4 604 400 3 623 887 8 227 887

FONTE: BALANÇO GERAL DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 1947/1976. Porto Alegre, Secretaria
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Administração Direta do Rio Grande do Sul -- 1947-76
(Cr$ 1 000)

DESPESAS DE CAPITAL

Inversões TOTAL GERAL
Inves timentos Fi nancei ras Transferênci as Tota 1

189 30 219 472
17 84 101 675
75 40 115 984

no 106 216 1 941
107 5 101 213 2 413
290 91 381 2 716
115 11 115 241 3 142
205 12 88 305 3 473
224 5 147 376 4 223
312 12 134 458 5 580
352 22 239 613 8 138
495 31 no 636 9 908
345 36 197 578 13 832

1 791 280 1 358 3 429 22 542
2 ~O3 414 4 733 7 550 34 113
2 731 39 7 692 lO 462 47 284
3 401 1 085 12 014 16 500 94 846
3 344 3 733 21 011 28 088 156 052

41 076 6 471 30 594 78 146 307 115
49 641 14 164 4D 258 104 063 432 450
49 944 19 789 63 712 133 445 662 864
68 617 12 511 74 652 155 78D 905 297

100 914 36 629 109 004 246 547 213 529
134 140 31 201 199 656 354 997 556 294

91 987 41 948 230 739 364 674 1 957 844
243 660 65 783 320 741 630 184 2 578 598
437 190 67 070 365 019 869 279 3 672 580
615 826 106 256 593 136 1 315 218 5 115 692
776 013 249 740 1 092 209 2 117 962 7 956 376
263 298 923 670 1183 973 2 870 941 11 098 828

da Fazenda, 1948/1977.
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do Rio Grande do Sul -- 1947-73
(Cr$ 1 000)

DESPESAS DE CAPITAL

Inversões TDTAL GERAL
Investimentos Financeiras Transferênci as Total

87 33 120 576
52 54 106 582
93 82 175 272

89 53 142 876

130 66 196 669
57 67 124 2 471

291 65 356 1 730

590 30 620 3 354

473 78 551 3 963

596 15 611 5 957

994 220 45 259 8 051
359 130 199 688 7 381

181 82 90 1 353 10 569

4 137 114 236 4 487 16 540

8 700 167 54 8 921 28 055
14 714 239 400 15 353 45 015

24 093 9 362 528 33 983 67 594

27 522 31 270 19 58 811 133 921

48 552 43 749 280 93 581 224 096

82 697 66 272 451 192 110 382 067

108 055 54 198 810 163 063 422 354

221 041 94 755 120 316 914 691 857

410 771 100 632 30 645 542 048 063 522

451 093 257 965 39 456 748 514 472 455

754 372 119 306 191 952 065 630 2 001 696

013 225 228 329 135 295 376 849 2 678 560

641 561 367 121 151 821 2 160 503 4 071 878

Alegre, Secretaria da Fazenda, 1965(1974.
Alegre, Secretaria da Fazenda, 194811 964.
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TQ.belll 14

1955

Rece t til, por (.2tequr ias eccnoni cas. >

E$P[CIF1C~Ç~0 1959

Rece t tas correntes ..•..................
Receitas tr-tbutêr-ias •................

1~~~~~~s"'SeO~~~t~~~~~~~~~ã~.. '~~~~~~
Imposto sobre trdl1smissão de bens

imovel:; ..
tsoos to sobre renda ..... " •.....
lnpos to te rr-t tOT'; al rur-a 1 ,

LIIlpCl5 tos d i retos , ,." .. ,., + •

lnpcs tos 'Sobre vendes e ccns tçne-
çoes .. , ... T'" c •••

IIl"Ip05tO sobre cOnSLlOlO

Imposto de selo .,.c., ..
tnoos tc sobr-e produtos tnous tr te-

l í zedos .' ..... T.' ••

Iepos to sobr-e circulação de merca-
dorias .

Outros impus tos .
Impos.tos tnctret.os _.. '.:.':'"
Outras rece'r tas tr-ibutar-ias

Receita pe trtmont at
Receita tndus tr-t a l ....
Frans rerénc tes cor-rentes
Rece i tas d j ver-s as .

Rece í tas de cep í ta 1 .
Trnns terenc'ies de cepf te l
Outras rece t tas de cept ta 1

TOTAL DAS RECEITAS ., .....

1947

2 954
1 966

59

337
17

618

;41
339
91

217
1 198

150,9
9'"

19
12

2 966

1948

3 907
2 341

68

357
34

679

730
361
109

234
1 434

22B
22

1 397

147
B

3 915

19~9

4 296
2 649

68

3B4
34

/84

174
435
119

247
1576

289
27

1 ~5fi

164
10

4 3D5

195D

4 101
2 834

75

385
34

813

841
478
12B

173
1 72D

301
28

1172

168
12

4214

1951

5 988
3810

102

497
35

1 D63

1 069
606
160

317
2 152

595
39

1 221

318
189

5 177

1952

7 381
4 763

115

721
58

1 470

1 266
711
103

323
2 509

784
51

2 211

357
385

7 767

1953

7 927
5 784

155

892
65

1 756

1 576
895
274

415
3 261

767
60

1 6B6

'9'm

8 258

1904

10 053
7 427

197

19,
76

2 350

2 200
1 177

367

451
4 195

882
85

9JJ

608
571

10 624

13117
9 465

141

1 775
86

3 145

2 721
1529

468

574
5 192
1 028

8~
2 879

699
140

13 655

19!:Jti

18 098
13 123

196

2 352
94

4 134

3 484
1 999

534

558
5 585
2 304

100
4034

741
59

18 157

1957

22 4D7
15342

282

2541
116

5 056

4 671
:::' 646

717

76
8 110
3 176

143
4 631

1291
475
130

22 8B2

1958

24 549
19 502

439

35169
25 560

52

2 800
119

5 829

5 545
3 32~

775

3455
11"

7474

6 817
4171

858

92
9 736
4 037

150
3 553

344
746
126

38
11 984

5 102
193

6 600
1

2915
615
109

25 395 35 269

FONH OOS DADOS BRUTOS: f abeles 15. T6 e 17.

Tabal a 15

Rece i ta, por cateqcries econónices , do setor

E5PEClflCAÇM 1947 19$9

Recei tas correntes ......•... 965
Receitas tr'1.butíir'las 96-4

Jlllposto sobre renda 337
Impostos di retos 532

lnpos tos sobre consumo 3:'39
lnpcs tos de: selo.. .... .. 61
Impostos sobre produtos- tndus tr-ta-

lizados .•.•.•...•..............
Outr-os impostos •.•...............

Impostos indir-etos .•.•.•........... 400
Outras re-ceitas tr-tbutãr-í as 32

Receita patrimonial •.•..•.•...•......
Receita indus tri i11 •••••• ; ••••••••••••

Tr-ens rerênct as correntes .
Receitas diversas •.•.•• " •...•.......

Recef tas de capital •.• ,. ••.• , .•........
romL DAS RECE!TA5 •.•...•.......•... 955

1948

1 023
1022

357
562
361
65

426
34

1 023

1949 1950 1951 1952 1953

1 202
1 199

384
655
436

71

507
37
2

202

282
271
385
5B2
476
n

555
40

J

181

676
666
497
896
505

97

703
67

7

FONTE; BALANÇOGERAL DA UN1AO 1960/1970. Brasília. Ntnts têr-io dll Fazenda. 196111971.
FG'W •

1 676

2 195
2 179

722
1255

717
128

845
79
11

2 195

2 595
2573

892
1 469

895
165

I 050
44
13

5

1 596

1954

3 503
3474
1 295
2 D13
1 177

227

1 4U4
57
14

7

3 503

1955 1956 1957 195B

4 713
4 678
1 775
2 734
1 529

298

35
1 &62

82
17

9

4 713

6 454
6 397
2 352
3 752
1999

413

41
2 453

192
15
13

29

6 454

.g 3G1
8 197
2 541
4 658
"1 646

465

48
3 159

380
12
23

59

8 301

9715
9 588
2" 800
5 271
3 324

547

12 ~80
12 216

3 455
6 835
4 271

686

55
J 935

381
25
29

73

38
4 995

386
35
46

163

9715 12 480

Tabe Ia 16

1953

gecef te , por cateçort es econéntcas , do setor publico

E5PEcrFlCAçAO 1959

Rece i tas corr-entes .
Recei tas tributârias ,

Im~~~~~s" S-~b;;~n~~~~~~~~~~O.. :'~~~~~
Imposto territorial rural .... _. L.

Impostos- d; r-etos. ............•..•...
Impostos- sobre vendas e ccnsiçna-

çces ..•••...•.•.........•......
Impostos- de selo .
Impcs tos- sobre ci rcu 1ação ce re rca-

darias., ,"" .
Outras tmpos tos

Inpos tos i ndt retos .... ,.
Outras recet tas tri butãri as
Rece t te patrimonial" ...
Rece t ta tndus trt al ., ..•.
Ir-ans terénc t as correntes
Rece t tas di ver-ses .".,.,

Recef tes de capital. , .•••.
üper-açóes de crêd j to ..•. ,
Irans teréncias de capt te t .. <'.T,+<'+T

Outras receitas de capital .
TOTAL DAS RECEITAS .................•

1947 194.8

59
17
76

541
30

76
647

40
24

872
51
15
40

28

7&5

2 5D6
1 075

68
34

102

730
44

85
859
114

'6323
50
42
55

47

2551

1949

2 56[1
1 088

68
34

102

774
48

50
872
114

17
1 372

145
37
59

49

2719

1950

2 361
1119

75
34

109

841
51

51
944

56
19

1 085
116
21
68

56

1429

1961

J 6,7
I 641

102
35

137

I 069
53

69
1 201

303
26

I 737
59

174
189
173

3 826

1952

4 508
1 999

115
68

183

156
75

,8
I 399

417
33

2 107
180
189
385
373

4 893

4 3-89
2414

155
65

221

1 675
109

53
1 848

345
36

l5!Jl
198
181
331
JIR

4 no

1954

5 518
3 088

197
76

273

2 200
140

40
2 3BO

43,
57

I 815
202
356
5'11
\,0

6 089

1955 1955 1957 195B

20 092
11 93-7

1 171
J 771

142
86

J28

1m
170

45
1936

508
52

2 732
236
379
140
129

7 311

9 652
5 389

295
94

39D

3 484
121

34
3 -639
1 360

66
3- 812

132
153

59
~B

9 711

12 243
7 156

282
116
398

4 b7i
251

18
4 9-51
1 807

96
4 323

J33
335
475
lOS
130

11 718

12 836
B 597

439
119
558

5 545
228

511
118
539

6 817
172

1)
s 800
2 239

91
3 220

48'
441
746
508
125

b 9B9
4 309

109
6 ZJI

543
l71
616
309
109

13 581 20 708

FONTE: BALANÇO GERAL 00 ESTADO 00 RW (i~A"lD~ DO SUL 1947/1976. Porto Alegt'e, Secretar-ta da Fazenda , 1948/1977.

CONSOLIDfl.ÇM GERAL DAS CON.TAS DO SETOR PUBLICO ~$TA[lUAL 1964/H73. Porto A1eg'r"~, Secretar-te da r aae eda , 1%'511974.
BALANÇOANUAL[lOS [lRGJJ.oSDA AOMINISTRAÇJ!.o]ND~RETA ESTADUAL1947/1963. Porto Alf-grE', Sect'e tar-ia da sezeoda , 1948/1964.
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Tabela 17

Recei tu , por ca teqcrias Econômicas, da ,o,dmini'Straç';o Direta do setor

[5P(Clf lCAÇM

) 15 418 580 675 734

1947 194B 1949 1950 1951 195Z 1953 195q 1955 1956 1957 1%8 1959 19W 19ó1

141 1 479 1118 3003 3 q81 4190 7047 9397 14159

I~61

Receitas correntes

Receitas tt'ibutaria~

Ijnpns tos dir e tos .. ir

Impostos indiretos 15-1
uu-res receitas tr tbutârf as 78

Recei ta na tr tmonf a l 5

Recei te 1nóu'5trial 63

Tt-ans fer-enc i as corr-en tes
Receitas diversas

Receitas de c:.apit~l "l""

üperaçoes. de crê"di to
Tt-ansf'erenc ias de ce pi te I

TOTAL DAS RECEITAS

239 244 362 438 503

IS
1~9

80

6
/4

Z7 22

197 111

138 195

8 6

84 87

3D

248

225

6
84

859 140

865

54

411

390

14

118

015

83

494

438

15

138

437 796 1 314 2 458 904 2 958 5 478

92

593

752

19

Z09

608 013
671 036

525 909

33 71

372 571

243 3 405

49ô 1 390

807

989

051

407

1 43D

I 51D

I 538

104 115 144 141

585 797

55

353

3.78

11

122

897

417

25

285

112

Rl~

4 Dl4

3 841

315 428 580 675 734

3l

165

188

7
IU4

153 210

34

30'

49

313

859 140 1 141

244 311 453 897 830 460

354 457 ~IO

508

114

43

109

153

162

479 118 3 003 482 4 290 7 401 9 854 16 119

FON1(, FU.

FINA~ÇAS pTI8UCAS. Porto Alogre, õepar taeento Estadual de Estatística, v. 4f1,. 1947/1959.

FI.NANÇASPUBLICAS: orçenentos E! balanços; municipais. Rio de Janeiro, Ministerio da Fazenda. li. 36, n. 325-8. abr./dez. 1976.
NOTA: Os dados I que tiveram coma fonte estimativa da FEE. t-efer-em-s e ao período de 1960 e. 1972.

T-abela 18

Re ce i ta, por c.a tr:!gor; <1$ eccnónt ce S , da Admini s tração

ESPtClFICAÇI\O

Rece i tas correntes .

Recei tas t.rí trutâr í as ...

rmposto 'So-bre tr-ansm s-
sâo "causa morti s" e
"inter-v tvos" .

I mpcs to sobre t.r-ansm is-
sé o de bens imóveis

Impcs to ter-r t tor iu'l rural

Impostas diretos ...

Impost-os sobre vendas e
conaiqnaçces (2) ....

hnpos tos de vs-Lo

Impos t.os sobre c trculeçec
de ner-c ado ri as

Outros impostos .

~mpos tos Ir, c- re tos ....

Rece i ta patr inorte t

REceita industrial .

Rece t te s diversas

Rece t te s de cep: tal

üu Lre s receitas de cap i te l

TOTAl DAS :l:fU: ITAS _ ..

259 650 2 345

1947 1945 1949 1950 1951 1952 1953 1954 1955 1956 1957 1958

0,5 3 738 5 106 6 834 8 156 13 108 19 794 26 615

1%9 1960 1%1

557

7~9

102 115

35 68

580 624

742 051 060 O~J I 541

137 1B~

855

136 72B 3 350 4 83B 6 455 7 i23 11 674 17 638 24 034

155 1~7 241 295 439 665 82259 68 58 l5

069

&3

265

75

521

66 '6 11& 119 133 16A17 34 34

59 53

86 118

16 lC2 109

101 I 399

203 117

121 328 390 398 558 639 798 990102

541

30

7J[J

44

~41

51

12

615

2G

561

32

G76

109

100

\40

:, 545 6817 10 374 14 13\

22G 172 34.1 'lI

75 50

872 944

154 153

711

17Q

'\84 • 671

\21 <'52

53 40

,80

45 34 17

047 S5~

185 385

848 9% 3 639 4 9,1 sco 9S'i 10 717 14 6~6

19 86 40

173 373

67

13

75 86

1615

450

30

46D

29

491

se
516

809

19

106

30

36:) 4 046 123 B 388

13 43 GJ 168

11 34

55

532

29

ss
I~ 31 I;

59

23 49

ISS

15

21 S

is

226 38\ 53211f

16

156

I 29'9 i (;3~· 1 583. 1] iB

145 230 179 1\6 139 091

327 483 416 [;.7ti 6 027565 117 48 114

313 550 106 31 108 411

~30

rONTE: BAL.:.tJ(lJ GERA-L C:J ~~rADO DO f{IO GRANDE DO SUl. '947/~97E. Porto Alegre, sec-ctcr-tc da razenda, 194l:l1l 9'77 c

(1: ~~(J IOl fo ' acr'e s cida 3 p arce l a de Cr$ 86 302000,00 rerereotc eu r:r'l dos r-un ic ipt cs ar-r-ecadado ex tra-or-çer-en tar i amente . D~ rubrica
contêm as taxas adici on ei s .
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(Cr$ 1 000)

1963 1964 1965 1966 1967 19&8 1969 1970

17 179

8 427

3 448

2 770

~ 209

176

475

6 441

1150

574

743

148

13 753

32 265 61 327

18 744

4 3Z1
5· 916

5 507

177

114

,14

816

35 870

11 685

12 946

11 239

441

1 683

17 763

5 570

501

669

206

594

345

151

35 766 69 921 134 604

Direta no RiD Grande do Su l - 194/-J~

95 181

49 958

16 660

18 628

14 670

449

4 471

29 913

10 390

7 480

339

6 380

101 661

163 528

32 581

19 ó44

1 724

10 213

995

4 560

109 522

15 870

16 415

1 397

13 570

179 943

211 419 300 346 385 461

87 758

47 455

15 464

23 B39

2 \56

9 374

257 604

29 169

69 116

33 671

33 441

455 577

1971 1972 1973

543 716 957 958

123 140

65 164

24 850

33 126

8 206

12 486

J51 130

42 754

648 500

104 784

42 918

54 518

697 894

165 137

83 796

36 423

44 918

11 032

16 861

4,3 624

50 740

194 387

118 311

56 594

891 l81

216 724

lQ9 991

54 593

61 040

16 397

23 877

618 991

71 969

176 546

76 84B

89 062

ICr$ 1 uOOI

1962 1963 1964 1965 1950 1967 (1) 1968

45 234

15 114

5 /2S

13 395

810

6 731

155 4}9

13 154

63 886

33 384

10 349

20 153

1 097

10 124

200 403

24 336

1970 1911 1972 1973 1974 1975

41 003 72 361

37 191 64 757

13 397

591

23 988 42 130

12 910 12 240

195 148

729 613

16 29

872 5 814

44 932 19 404

293

293

3 919

3 859

32 519

9 543

19 945

43 228

7 HA

33 850

159 672 237 678 381 661 520 305 712 39R 968 149 1389 893 I 765 399 2238 181 3111 617 4070 195 5913 764

153 948 344 074

137 181 2W 076 358059 463082 663 317 892 530 1180 735 1628777 1008556 1739948 3658 l11 5281 953

41 410

720

7 043

6 967

387 52U 2 178

2 17e

136 967

3 881

254 307

9 606

3 364

3 364

431 ,10 640403

431 510

90 782

946

6 202

6 920

535

13 580

13 123

204

6 487 6 996

1969

9 421

20 729 47 051

5 863 8 506

76129316

37 758 29 441

N 360 lEI 895

1 J 179

13 179

19 868 28 365 49 900

49 900

741,3 1145"

74 153 114 556

B62380 111D 5051529595185181726189933494077 5011180

9 099 19 300 31 OBl 7J 913

25 085

1 333

4 252

9 545

42 083

19 918

3 618

5 541

32 734

17 0~7

19 86B 28 355

88 710 140848 263913 444 119 640 403 862 380 1120 505 1529 595 I ~n 916 2638353 3525158 5085 093

4 017

888

79 314 10B 275 SI 69S 58 901 82 304

10 204 53 833 82 498 108 574 243 355

11 388 14 635 14 508 1 403 2 660

44 135 44 8/0 94 5S0 164 355 192 492

71 895 106 288 179 983 137 750 193 304

36 355

555

56 331

52 478

35 762

15 692

592

8" 971 lj} 127 158532 385 B35 8~9 755 1617455

47 139 % 326 124 97] 174 521 558007 1274 012

22 3955815 10 191

80901 107411 151 160 194703

30 752

387 1 528

75 050

459

7 951

389

803

624

5 417

6 487 6 996

5 814

163 699 244 301 395 242 559 463 790 835 102D 627 1474 854 19:, 520 2490 114 3497 452 4 no 050 7531 219

86 534

2 081

45 938

284

2 758

16 680

2 769

39 158

31 921

68 437

50 541

16 556

365

S 184

169

outros. impostos foram tr-ens feri dos Cr-S 7 907 000,00 -p a re t r ansfer-enci e s correntes 11 CrS 7H r:(IC ~r:J pll re tr-ans fer-enc ias de cap i ta 1. {2) Não
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Tabela 19

Participação percentual, por esferas de governo, das despesas püblicas
no PILcf-RS -- 1947-73

SETOR POBLICO SETOR POBLICO SETOR pDaLICO ES- SETOR POBLICO MUNI-
ANOS GAOCHO (1) (%) FEDERAL-RS (%) TADUAL CONSOLIDADO CIPAL(ADMINISTRAÇAO

(%) DIRETA) (%)

1947 20,82 4,64 14,21 2,32
1948 26,67 4,89 21,04 2,75
1949 26,09 5,96 17,35 3,02
1950 21,79 6,47 12,87 2,97
1951 25,49 6,87 16,29 2,98
1952 24,64 5,53 17,07 2,70
1953 22,74 8,27 12,21 2,82
1954 23,13 7,93 13,71 2,54
1955 20,71 6,79 12,33 2,23
1956 22,16 7,69 12,89 2,60
1957 25,92 7,66 15,61 3,61
1958 27,25 9,46 15,21 3,59
1959 26,28 8,06 16,09 3,13
1960 28,91 9,10 17,81 3,15
1961 29,32 7,64 19,19 2,96
1962 28,63 9,53 17,11 2,63
1963 27,41 9,35 16,66 2,20
1964 28,55 12,08 15,33 2,03
1965 34,15 15,48 17,23 2,65
1966 31,95 11,03 19,12 2,73
1967 31,91 10,28 (2)19,83 3,79
1968 38,03 15,09 (2)21,44 3,75
1969 42,54 17 ,08 (2)23,55 3,91
1970 47,84 22,78 (2)23,59 3,94
1971 50,17 24,27 (2)24,28 4,13
1972 55,54 ?6,rl (2)25,82 4,78
1973 54,68 2'1-.7L (2)27,40 4,42

~_.~~~~<"""'-

FONTE: CONJUNTURA ECDNÔIUCA. Rio de Janeiro, FGV, v.25, n.6, jun. 1971.
--o Rio de Janeiro, FGV, v.27, n,,9,set. 1973.
BAER, Werner et alii. As modificações no papel do Estado na economia brasi-

leira. Pesquisa e Planejamento Econõmico, Rio de Janeiro, IPEA, 3(4): 383-
-912, dez. 1973.- -

NOTA: O setor publico brasileiro, incluindo a Administração Direta e Indireta das três
esferas de governo, teve, para 1969, como despesa total de Cr$ 64 067 928 mil ;PIL-cf-BR
de Cr$ 103 682 700 mil; cujo percentual dessa relaçao foi de 61,79. Para a relação des-
pesa publica/PIS, o percentual foi de 50%, conforme BAER, Werner, KERSTENETZKY, lsaac e
VILLELA V. Annibal. As modificações no Papel do Estado na Economia Brasileira. In: Pes-
quisa e Planejamento Econômico. RJ, IPEA, 1(4), 1973.

(1) O setor publico gaucho ê o somatârio do setor federal, do estadual e do munici-
pa1, subtra]das as transferências intergovernamen tais . (2) Os percentua is do setor pu-
blico estadual consolidado, sem as transferências de reM aos murric'lp ios , sao os seguin-
tes: 1967, 18,14; 1968,19,54; 1969,21,62; 1970, 21,68; 1971, 22,27; 1972, 23,85e1973,
25,42.



Tabelo 20

Taxas adicionais incidentes sobre o IVC rIO Rio Grande do Sul ~ 1951~66
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tc-s 1 000;

1rens port-e ....

ESPECIFICAÇ~O 1951 1952 1953 1954 1955 1956 1957 195B

053 1 258

1959 1960 1961 1962 1963

E1 e Lr i fi ca çào •. 127

1964

Educação ..... r.

Desenvo Iv'trnento
aqropecuár-i c .

Comuni cações ...

Sub to ta 1 ....••. 127

152 201 261

261

321

758

399 537 639

522

763

968 2 66 I 4 129 7 22R 15 341 24 313 39 105

429

704 2 341 3 639

838 2 496 3 882

221 311

1965 1966

376 13 536 21 463 27 70ó

378 13 535 11 454

484 273 2 706

590 897 3714 Ó 731 7806 12134 21 255 45118

291 749

152 201 321 157

3077

IVC •........... 069 676 2200 2121 3484 4671 5545 6817 103n 14 235 22 397 41 410 86634 136 967 25~ 307

71 511 76637

TOT~L ••.• ,.. 1~6

266

877 2 461 3042 4 541 6 261 7 4'2 10 531 16 105 12 041 34 531 62 665 131 7&2 208478 330 944418

FONTE: BALANÇOGERAL DO ESTADO DO RlO GRANDEDO SUL 1947/1975. Porto Alegre, Sec reter-i e do Fazendo, 1948/1977.

Tabela 21

Carga tributãria no Rio Grande do Sul .~ 1947-73

(%)

s ETOR POBLlCO GAOCHO

ANOS

Direta
(11

Carga Tt"i·bLJt3t"i a

lndirete
(1)

SETOR POBUCü FEDERAL
NO RIO GPANOEDO SUL

Carga Tributaria

Total Direta
(1)

Total
1 ndl reta

(2)

Total D'i t-e te

1947

1948

1949

1950

1951

1952

1953

1954

4.39

4,40

4,27

3,B~

4,39

4,79

4,43

4,65

4,81

4,90

5,05

5,19

5,11

5,04

5,04

4,31

4,43

4.69

6,31

3,06

4,81

7,11

7,01

8,00

9.74

11,54

'11,16

9,57

10,77

10,16

9,53

11,34

10,73

10,16

10,04

9,66

10.41

11,26

12,25

12,38

13, lO

12,14

11,75

11,75

12,92

13,88

15,47

14,75

17,84

19,58

20,44

21,28

28,67

22,50

IJ,95

15,17

14,43

13.37

15,73

15,52

14.59

14,69

14,45

I S,31

16,31

17,44

17 ,50

18,14

17,19

16,06

16,18

17,60

20,18

18,53

19,58

24,95

26,60

28,44

32,01

40,21

34,66

0,80

2.S4

4,30

6,63

6,S4

7,49

9,IB

10,95

11,56

3,77

3,64

3,57

3,22

3,70

4,09

3.70

3,98

4,18

4.35

4,65

4,69

4,68

4,34

4,37

3,78

4,01

4,18

3,07

2,98

2,96

2,81

3,18

3,01

2,78

2,89

1,97

3,05

3,53

3,84

3,68

3,92

3,79

3,80

3,91

4,24

4,68

4,92

4,60

7,21

8,87

9,67

10,77

11 ,54

11,52

6,84

6,52

6,53

6,02

6,88

7,10

6,49

6,87

7.15

7,41

8,18

B.53

8,37

8,26

8,16

7,59

7,92

8.42

10,49

7,46

8,91

13,84

15,40

17,16

19,95

2B,20

23,08

SETOR pDBLI CO ESTADUAL
CONSOUDADO

Carqa rr-tbutâr-te

0,54

l ndi re te
(2)

4,87

6,30

5,37

4,76

6,21

5,92

5,53

5,57

5,25

5,79

6,74

7,15

7,74

R,51

7,86

7,35

7,29

8,03

8,31

9,68

9,89

10,33

10,38

11,42

11,12

10,99

10,54

ADl1jNI5TR~çM DIRETA DO SETOR
POBLlCO MUNICIPAL

Carga tr-íbutár-í a

Total

5,41

5,97

5,93

5,28

6,77

5,51

6,09

6,11

5,76

6,14

7,14

7,65

8,17

8,91

8,10

7,41

7,33

8,12

8,39

9,77

10,02

10,43

10,48

10,53

11 ,25

11,14

10,73

Di reta

0,07

O, la

0,15

0,10

0,12

O,lD

0,16

0,13

Indireta
(2)

0,13

0,11

0,30

0,34

0,48

0,38

0,42

0,42

0,43

0,39

0,37

0,37

0,40

0,43

0,44

0.41

1,62

1.48

1,83

1,96

1,95

1,80

1,84

I,SB

1,42

1,70

1.58

1,97

2,07

1,OB

1,91

1,01

1,71

1,55

1,66

1,79

1,06

1,58

D,95

1,00

1,07

0,92

1,06

1,30

1,30

0,50

0,67

0,71

0,75

0,81

0,B8

0.85

1955

1956

1957

1958

1959

1960

1961

1962

1963

1964

1965

1966

1967

1968

1959

1970

1971

1972

1973

0,66

0,56

0,51

0,57

0,60

0,55

O,5~

0,50

0,45

0,40

0,50

0,44

0,40

0,33

0,06

0,04

0,09

0,08

0,09

0,13

0,10

0,11

0,11

0,13

0,1 S

0,19

],56

1,79

2,06

1,68

0,65

0,66

0,60

0,54

0,65

0,88

0,87

0,26

O,3D

0,34

0,34

0,38

0,43

0,44

FONTE DOS DADOS8RUTOS: Tabelas 1,14,15,16 e 17.

NOTA: Carga tr-tbutâr t a €i igual a t-ece i ta t.ri bu ta ria/Pl l.cf-Râ .

(l) A partir de 1970 "nc lut dados do PIS, PASEP e FGTS. (2) Inclui outros tributos não espec í ttcaocs .
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Tabela 22

Coeficientes de determinação (~2) e de elasticidade-renda
por esfera de governo, no Ri o

ESPECIFICAÇAO
SETOR POBLICO MUNICI- SETOR POBLICO FEDERAL
PAL DO RIO GRANDE no SUL ~10 RIO GRANDE DO SUL

Despesas por funções
Governo e administração geral
Administração financeira .

1,3889
1,0474

Viação, transportes e comunicações .....
Viação e transporte

1,3178

1 ,2256
0,1824
1 ,0837
1,4531

-1 ,6091
0,7017
2,1425
2,0930
1,0545
7,4201
2,3872

Defesa e segurança .
Recursos naturais e agropecuãrios .

Energia elitrica '" .

2,1824
2,102D

Outros recursos naturais ..........•.. 2,1020

1 ,3178
Comun icações .

Industria e comércio " 3,3891
1 ,6704
1,4285
1,0934
1,0048

-1,4634
2,7689

-3,4640

Educação e cultura .
Saúde .
Bem-estar social
Serviços urbanos

TOTAL 0,8991 1,2734 0,9639 2,0667

Recei tas
Receita tributãria 0,0606 0,1462
Transferências correntes e capital .....
Receita total com Operações de crédito
Receita total sem Operações de crédito 0,9202 2,0672
IVC-ICM (2) .
IC-IPI . 1 ,7606

1 ,0252Imposto de Renda
FONTE DOS DADOS BRUTOS: Tabelas 2, 3, 4, 6, 7, 15, 16, 17 e 18.
NOTA: # e ill2 foram calculados com base nos dados deflacionados pelo deflator da Co1.
(1) Perlodo 1964-73. (2) Incluldas as taxas adicionais que incidiam sobre o IVC.
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( ~) das despesas, por funções, e das recei tas,
Grande do Sul -- 1947-73

SETOR POBLICO ESTADUALCONSO- SETOR PUBLICO ADMINISTRAÇM DIRETA ADMINISTRAÇIl.DINOIRE-
LIDADODO RIO GRANDEDO SUL GAOCHO DO RIO GRANDEDO SUL TA DORIO GRANDEDOSUL

iR' {3 iR' 6 iR' § iR' {3

1,4294 1,1499 0,9816 -0,1915

1,7569 0,8956 2,0455 2,5323

1,3550 1,1725 1,3550

2,0580 2,3853 1,5722 2,7503

2,3781 2,7104 2,2681

1,7837 0,2129 1,3640 1,7611

0,1355 0,8029 -0,1923 0,7828

-0,1909 0,6592 -0,4481 0,4401

(1 )2,980 3,5626 2,9722

1,6725 2,2443 2,0148 1,4550

1,8817 1,8483 1,8751 5,9310

0,9224 1,0620 0,8236

2,6976 2,3938 1 ,7617 2,3464

1,6510 1 ,1926 0,2580 4,3411

0,9181 1,3093 0,9535 1,5401 0,8881 1,2395 0,9003 1 ,5445

0,9645 1 ,4534

1,6174

1,2135

1 ,20531,9121

2,0312

1,3960

1,2975

0,1171

0,8906

0,8824

1 ,6476

2 da Conjuntura Econômica, conforme a Tabela 1.
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Tabela 23

Distribuição percentual das despesas, por

ANOS O 2 3 3.1 3.2 4

1947 5,15 10,46 12,24 6,68 1,77 4,91 39,64
1948 5,49 5,98 9,79 6,10 2,04 4,06 38,21
1949 6,89 6,23 10,70 6,25 4,03 2,22 35,26
1950 5,15 10,05 11 ,34 5,76 2,58 3,18 43,39
1951 4,28 8,18 10,17 7,13 3,43 3,69 38,58
1952 4,37 7,88 9,76 8,98 6,02 2,96 30,82
1953 4,87 8,62 9,87 6,07 2,86 3,21 43,51
1954 5,21 6,64 9,76 6,70 3,81 2,89 36,63
1955 6,34 6,50 10,67 7,33 3,97 3,36 33,39
1956 7,71 0,99 14,42 7,99 3,44 4,55 25,11

1957 7,62 5,61 10,91 6,92 3,85 3,07 29,38
1958 8,15 6,00 10,71 8,01 4,66 3,35 33,83
1959 7,26 6,57 11,80 8,29 3,95 4,34 25,04
1960 4,45 4,39 9,11 13,84 9,47 4,37 21,82
1961 3,43 6,10 9,36 15,29 11,81 3,48 17,87
1962 5,34 6,02 10,25 15,50 11,74 3,76 19,77
1963 5,83 7,74 12,43 17,95 12,98 4,97 16,61
1964 4,69 2,98 12,39 12,13 7,77 4,36 17,17
1965 3,71 0,81 8,13 9,36 6,63 2,73 31,05
1966 6,06 2,22 9,48. 15.00 11,75 3,24 25,29
1967 7,43 2,07 9,29 11,27 8,14 3,13 19,56
1968 5,04 0,58 6,95 11,00 8,59 2,41 18,03

1969 4,06 6,67 6,77 10 ,34 8,87 1,47 15,71
1970 2.65 3,83 8,66 9,92 9,84 0,08 15,11
1971 2,71 6,86 7,14 9,56 8,82 0,74 16,67
1972 2,94 5,52 5,84 11,92 11 ,20 0,72 17,90
1973 3,44 5,50 5,80 11 ,19 10,58 0,61 17,18

FONTE: Tabela 2.
NOTA: Codi 90 das funções: O - Governo e Admi ni stração Geral; 1 - Admi nistração

Eletrica; 3.2 - Outros Recursos Naturais; 4 - Viação, Transportes e Comunicações: 4.1 -
tura; 7 - Saúde; 8 - Bem-Estar Social; 9 - Serviços Urbanos.
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funções, do setor publico gaúcho -- 1947-73

4.1 4.2 5 6 7 8 9 TOTAL

39,64 3,00 6,99 2,32 9,61 3,91 100,00
38,18 0,03 13,99 6,00 1,85 8,89 3,70 100,00
35,24 0,02 12,10 5,72 1,69 10 ,67 4,49 100,00
43,34 0,05 3,53 7,49 1,21 6,69 5,40 100,00
38,56 0,02 12,52 6,87 1,60 5,99 4,68 100,00
30,79 0,03 17,43 6,15 1,92 9,02 3,66 100,00
43,49 0,02 4,75 6,70 1,80 9,80 4,00 100,00
36,61 0,02 9,67 7,64 2,75 9,70 5,30 100,00
33,38 0,01 9,46 7,32 1,86 11 ,Dl 6,12 100,00
25,08 0,03 13,29 7,10 2,42 10,73 5,01 100,00
29,36 0,02 10,30 8,07 2,18 14,20 4,82 100,00
33,81 0,02 4,18 9,19 2,35 12,00 5,58 100,00
25,02 0,02 9,54 9,68 1,91 12,03 7,88 100,00
21,80 0,02 14,39 13,32 1,69 12,34 4,65 100,00
17,86 0,01 16,48 14,79 1 ,61 10,92 4,15 100,00
19,76 0,01 15,50 12,45 1,68 9,72 3,77 100,00
16,19 0,42 11,33 12,41 2,82 9,00 3,88 100,00
16,09 1,08 14,34 13,25 1,58 15,74 5,73 100,00
30,03 1,02 9,64 12,32 1,01 21,78 2,19 100,00
24,03 1,26 10,55 13,19 1,36 13,12 4,36 100,00
17,78 1,78 11,16 14,60 1,38 18,69 4,55 100,00
16,20 1,83 13,64 11,16 1,14 28,28 4,18 100,00
11,58 4,13 12,49 9,55 1,03 29,80 3,58 100,00
12,87 2,24 19,13 8,81 1,09 27,77 2,82 100,00
15,16 1,52 19,47 8,63 1,05 25,20 2,70 100,00
14,79 3,11 18,17 8,31 0,93 25,74 2,72 100,00
14,26 2,92 20,65 8,04 1,08 24,47 2,65 100,00

Financeira; 2 - Defesa e Segurança; 3 - Recursos Naturais e Agropecuãrios: 3.1 - Energia
Viação e Transporte; 4.2 - Comunicações; 5 - Indústria e Comercio; 6 - Educação e Cul-
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Tabs I a 24

Di stribu iç~o uer centua 1 das despes as , por tunçoes , do setor pübli co federal
no Rio [;rande do Sul - 1947-73

A~OS 3.1 3.2 4.1 4.2 WT·\L

---~---~-_.------------_. -------

1947 , ,52 2"l , ~6 37,46 10,86 10,86 11,01 11 .m 2,14 13,44 100,00
1948 3,45 20,69 36,34 10,34 10,34 II ,94 11 ,94 2,52 14,72 100,00
1949 3,02 18,02 32,85 8,97 8,97 20,95 20,95 3,75 12,44 100,00
1950 2,41 14,59 28,30 7,37 7,37 28,15 28,15 4,60 14,58 100,00
1951 2,52 15,20 28,85 7,57 7,57 25,12 25,11 5,41 15,33 100,00
1952 2,83 16,84 36,74 8,42 8,42 18,55 18,55 5,65 16,97 100,00
1953 1 ,71 10,26 18,71 5,13 5,13 49,05 49,05 4,06 11 ,08 100,00
1954 1,50 8,95 17,08 4,46 4,46 47,51 47,51 4,46 16,04 100,00
1955 1,89 11 ,31 20,47 5,67 5,67 38,03 38,03 3,96 12,67 I DO,00
1956 2,89 17,26 30,31 8,64 8,64 18,24 18,24 4,46 18,20 100,00
1957 2,14 12,82 22,74 li ,42 6,"2 29,51 29,51 4,30 - 22,07 - 100,00
1958 1,87 11 ,22 20,08 5,60 5,60 38,03 38,03 4,01 - 19,19 - 100,00
1959 2,50 15,03 26,90 7,50 7,50 17 ,95 17,95 4,50 - 25,é2 - 100,00
1960 2,17 13,0322,63 6,51 6,51 39,94 39,94 4,07 - 11,65 - 100,00
1961 2,20 12,9423,63 6,59 5,59 31 .os 31,06 14,21 9,37 100,00
1962 2,04 12,22 22,16 6,11 6,11 41,25 41,2" 1 ,06 10,20 6,02 100,00
1963 2,65 15,8926,66 7,95 7,95 31 ,1.10 31,80 2,17 7,88 5,00 100,00
1964 2,24 13,41 22,60 6,71 6,71 24,46 24,46 2,28 8,28 15,53 4,tO 100,00
1965 1 ,11 6,58 11 ,33 3,34 3,34 52,li2 52,62 2,98 6,96 - 11 ,74 3,24 1110,00
1966 1,80 111,80 18,21 5,44 5,44 41 ,30 41,30 3,16 9,39 6,52 3,38 inn ,00
1967 1,87 11,77 ~B, 73 5,(;6 5,66 3D,52 30,52 3,38 12,27 14,03 2,27 100,00
1968 1 ,02 6,15 10,24 3,14 3,14 23,32 23,32 6,92 5,16 - 42,59 1,46 iuu ,DO
1969 1 ,03 6,15 10,26 3,24 3,24 11 ,92 10,54 1,38 13,57 4,77 47,95 1,111 100,00
1970 0,85 1,29 12,59 4,96 3,65 1,31 16,47 14,78 1,10 21 ,30 3,80 0,21 38~?0 0,25 1De ,00
1971 1,15 0,94 9,65 4,79 3,51 1,28 19,90 18,84 1 ,06 22,72 3,53 0,16 36,82 0,35 100,00
1972 0,99 0,87 7,19 5,47 4,25 1 ,23 18,82 18,00 0,82 22,95 3,64 0,07 39,70 o ,?O 1De ,00
1973 O,9S 0,92 7,36 2,94 1,95 0,98 18,93 17,96 0,97 25,08 3,39 0,10 40,18 0,14 100,00

FONTE DOS DADOS Sr,'J ros. : abe I a 3.

NOTA: Código das f unço es : c, i de Ta be 1a 23.

Tabela 25

D'ist.ricu i cao 'x·\'.~I'.,-u:~l d_::_ c. ".~q.' :c,
~or'c;·::II(LI[L:, ':i.l 1(1

fu IH.: oc; , de s c t o r pub I ico e s t adue l
do Se 1 _ .. 19,1/- 13

I\f~C~:· " I 1 7 TOT4L

-_ .._-------
~ 9 P , 7 ~~ l,: I :', 1 ;; .~:i ,I)il

, II ,09 2 .. :~,~) - .(.14- J ,flS Im ,GO
• 9 o~ : ~ JI '),i[ .> . l'l ,~.· '.~~'I 'IJ "' i 1.' .:., ~) c .7e; I , ",1 1 I ,2·1 1 I(J(: ,00
: c ;9 7,Z6 "

I,':" (, .n: ,L., } ~ J~7 ~:':>3 ? ,~ I ,C'~ I I CiD ,(]O
:J'J~' " <' f ,:l'j :.1 \:,,~I? 1 ,I' I ,i::' lCO .co
)1., I '~,:: " .. r:, I~ c 2 ,CO C "q I .(;2 10Ll,DO

1 '~J~,:-' ; (;:' 'I .! .,>-, " \ J? ? 'c ::1 ,1-":9 I ,U/ 1(11.1 ,[)O.' .. ,J ~J:~,.~ .) GI '. l"1 I ,(;,1 ,? ~• I-~,-~ ,"4 7 ,1W ? ,,'I :'1 .,('9 I ,i'Z 10Ll,CO
19' t .;'r; I. • )C 'I I ',> °9 ro 1.?g 100 ,DO
I'" .1'; (; I .. I .,

.,' .) q'l 'i , '-J~; 1 1O~),LlO
10 4 .:+( to., 7~' ; I~ .oc I I .ss J ,71 1 100 ,DO
lU I :1,2 I, ,'-":: :1, ql· 1,+, lri I2 ,10 J .sI 1 10C ,LlO
I 'c" I I .' 1 fi ~·12 () ,49 I I "li J ,C I I IOLl.~IO

1(:" c: 6 J .)7 1 I ,]i) ? J;O ]oU ,DO
l;~rH: 'J ,/::1 'J I ~I C .oz ,34 1 a ,79 2 'IOO,CLl
10C I .1 , 18,C4 C 1I 1~i~37 2 C lUU,

'I ,) .'., f? J.l 19 ,03 (;o ,34 1:1 ,61' 2 ,42 100
1 .' ,. .1 ~, r,,'l::' 24 •9~ 21 ,34 .» ,t1 J ,11 I ..-! ,il? 'I .2? lU:J .(;0
Iq ! , :.~~ :' .0:::"., I i .? 1 H ,,17 2 .,7: 2 ,9 ' Ié,')') 2 ,,1-~ leu
l'J o , ~ 5 1S r..- I 3,1': 2 ,41 3 2 ,02 ,I J I 2,16 2 ,01 lCLl, o"

19 I r) .1 U " ,:Jf! ?I .f/i 19 2 ,05 U '2 I I I 4 I ,WJ IUO
19 .. ,'-r; 9 14 ,9: 1.1, o I ,2C 2 , ~.,~7 1 lil lCO
19 6.2:) :1 10 G" 1 ,':::l I ,1" " .'::J ) 7" ,I c I1 r:, li IIill .O~I,-,I

19 2 I 7 Hj ,~12 I L ,C? 6 .,15 I 1 1 ~~<)

19 ':' 2 I I í 10 ,~"I I 6 ,·1" 1 " ,'!; I I 1:1:)
19 2 ,71 I 9 I" ,7i I 4,71 u~ 2 .0:, 11 .: 1 :UU
19 " J , ~ I I.; 19 9 I) • ..o.,} lC l~W·
19 cC,35 I 5 1') C' I , 9 ~J ,J? lU ,:)J

FOW:E nus DI~DOS BRlfCô: r abe 1a

~WA: =:õd i go das fun(:8~s vide T abe · Ô n.
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Tabela 26

Distribuição percentual das despesas, por funçóes , da Administração Direta do
setor publico municipal do Rio Grande do Sul - 1947-73

ANOS O 3.1 3.2 4.1 4.2 6 8 TOTAL

-_ ...~------

1947 9,79 14,68 - 0,61 0,51 22,02 22,02 8,87 3,35 10,70 29,97 100,00
1948 10,80 12,91 - 0,70 0,70 19,72 19,72 9,15 3,05 12,21 31,45 100,00
1949 10,11 11 ,91 - 0,72 0,72 18,05 18,05 9,57 2,71 14,98 31 ,95 100,00
1950 9,84 10,79 0,63 0,63 20,16 20,16 - 10,16 2,70 13,65 32,06 100,00
1951 9,54 11 ,89 0,41 0,41 15,63 15,63 - 11 ,07 2,77 17,57 31,12 100,00
1952 9,17 11,34 0,72 0,72 14,60 14,60 . 10,25 2,65 19,18 32,09 100,00
1953 8,41 12,70 - 0,81 0,81 8,68 8,68 - 11 ,45 2,33 13,06 42,56 100,00
1954 8,96 11 ,76 - 0,78 0,78 12,46 12,46 - 12,54 2,96 20,56 29,98 100,00
1955 9,24 10,81 - 0,55 0,55 18,34 18,34 - 11 ,23 2,94 18,82 28,07 100,00
1956 8,25 10,91 - 0,49 0,49 17,08 17,08 9,52 2,22 17,79 33,76 100,00
1957 5,86 6,74 - 0,30 0,30 9,68 9,68 8,02 1,35 41,29 26,76 100,00
1958 6,89 9,51 - 0,60 0,50 18,16 18,16 - 10,97 2,53 12,51 38,84 100,00
1959 7,50 10,22 - 0,59 0,59 13 ,63 13,63 - 11 ,24 2,68 17 ,50 36,64 100,00
1960 7,89 9,34 - 0,59 0,59 10,37 10,37 - 10,99 2,12 18,28 40,42 100,00
1961 7,10 7,42 - 0,56 0,56 9,92 9,92 - 10,17 2,35 17,98 44,50 100,00
1962 9,01 8,18 - 0,57 0,57 3,77 3,77 9,56 2,52 23,57 42,82 100,00
1963 8,85 10,42 - 0,80 0,80 5,06 5,06 . 11,81 3,13 17,57 42,36 100,00
1964 11 ,07 9,94 - 0,73 0,73 5,01 5,01 - 12,17 3,72 22,59 34,77 100,00
1965
1966 20,60 6,80 1,61 1,61 18,97 18,97 0,81 12,72 2,92 12,51 23,06 100,00
1967 14,90 5,45 1,52 1,52 18,31 18,31 0,50 11,89 2,29 10,83 34,31 100,00
1968 10,74 9,20 0,40 1,90 1,90 22,71 22,71 0,68 14,09 2,77 10,81 26,70 100,00
1969 9,50 9,76 0,47 1,79 1,79 22,64 22,64 0,91 14,97 2,91 12,01 24,95 100,00
1970 11 ,12 9,71 0,47 1,35 1,35 19,82 19,82 1,04 16,01 3,55 11,32 25,61 100,00
1971 10,30 10,41 0,49 1,45 1,45 22,48 22,48 1,60 16,98 3,69 12,03 20,57 100,00
1972 9,70 12,80 0,55 1,49 1,49 20,16 20,16 1,38 16,89 3,66 12,20 21,17 100,00
1973 10,29 10,52 0,48 1,99 1,99 21,65 21,65 1 ,21 16,59 3,89 12,06 21 ,32 100,00

FONTE DOS DADOSBRUTOS: Tabe 1a s.
NOTA: Cõdigo das f unçóes : vide Tabela 23.

Tabela 27

Pa rti ci paçào percentua 1 das despesas, por funçoes , do setor publico
9aucho no PILcf-RS - 1947-73

ANOS O 3.1 3.2 4 4.1 4.2 8 9 TOTAL

1947 1,07 2,18 2,55 1,39 0,38 1,02 8,25 8,25 0,62 1 ,45 0,48 2,00 0,82 20,82
194B 1,46 1,59 2,61 1,63 0,54 1,08 10,19 10,19 0,01 3,73 1,60 0,49 2,37 0,99 26,67
1949 1,80 1,62 2,79 1,63 1,05 0,58 9,20 9,19 0,01 3,15 1,49 0,44 2,78 1 ,17 26,09
1950 1,12 2,19 2,47 1,25 0,56 0,69 9,45 9,44 0,01 0,77 1,63 0,26 1,46 1,17 21 ,79
1951 1,09 2,08 2,59 1,82 0,88 0,94 9,83 9,83 0,00 3,19 1,75 0,41 1,53 1 ,19 25,49
1952 1,08 1,94 2,41 2,21 1,48 0,73 7,59 7,58 0,01 4,30 1,52 0,47 1,24 0,90 24,64
1953 1,11 1,96 2,24 1,38 0,65 0,73 9,89 9,88 0,01 1,08 1,52 0,41 2,23 0,91 22,74
1954 1,20 1,54 2,26 1 ,55 0,88 0,67 8,47 8,47 0,00 2,24 1,77 0,64 2,24 1,23 23,13
1955 1,31 1,35 2,21 1,52 0,82 0,70 6,92 6,91 0,01 1,96 1,52 1,30 2,28 1,27 20,71
1956 1,71 0,22 3,20 1,77 0,76 1,01 5,56 5,55 0,01 2,95 1,57 0,54 2,38 1,11 22,16
1957 1,98 1,45 2,83 1,79 1,00 0,80 7,62 7,61 0,01 2,67 2,09 0,57 3,68 1,25 25,92
1958 2,22 1 ,64 2,92 2,18 1,27 0,91 9,22 9,21 0,01 1 ,14 2,50 0,64 3,27 1,52 27,25
1959 1,91 1,83 3,10 2,18 1,04 1,14 6,58 6,57 0,01 2,51 2,54 0,50 3,16 2,07 26,28
1960 1,29 1,27 2,63 4,00 2,74 1,26 6,31 6,30 0,01 4,16 3,85 0,49 3,57 1,35 28,91
1961 1,01 1,79 2,75 4,48 3,46 1,02 5,24 5,24 0,00 4,83 4,34 0,47 3,20 1,22 29,32
1962 1,53 1,72 2,93 4,44 3,36 1,08 5,66 5,66 0,00 4,44 3,57 0,48 2,78 1,08 28,63
1963 1,60 2,12 3,41 4,92 3,56 1,36 4,55 4,44 0,12 3,10 3,40 0,77 2,47 1,06 27,41
1964 1,34 0,85 3,54 3,46 2,22 1 ,25 4,90 4,59 0,31 4,09 3,78 0,45 4,49 1,64 28,55
1965 1,27 0,28 2,78 3,20 2,26 0,93 10,60 10,25 0,35 3,29 4,21 0,35 7,44 0,74 34,15
1966 1,94 0,71 3,03 4,79 3,76 1,04 8,08 7,68 0,40 3,37 4,22 0,44 4,19 1,39 31,95
1967 2,37 0,66 2,96 3,60 2,60 1,00 6,24 5,67 0,57 3,56 4,66 0,44 5,96 1,45 31,91
1968 1 ,92 0,22 2,64 4,18 ,,27 0,92 6,85 6,16 0,70 5,18 4,24 0,43 10,75 1,59 38,03
19,69 1,73 2,84 2,88 4,40 3,77 0,62 6,68 4,93 1,75 5,31 4,06 0,44 12,68 1,53 42,54
1970 1 ,27 1,83 4,24 4,75 4,71 0,04 7,23 6,16 1,07 9,15 4,22 0,52 13,29 1,35 47,84
1971 1,36 3,44 3,58 4,80 4,43 0,37. 8,37 7,60 0,76 9,77 4,33 0,52 12,64 1,36 50,17
1972 1 ,64 3,06 3,25 6,62 6,22 0,40 9,94 8,21 1,73 10,09 4,62 0,52 14,30 1,32 55,54
1973 1,88 3,01 3,17 6,12 5,79 0,33 9,39 7,80 1,60 11 ,29 4,40 0,59 13,38 1,45 54,68

FONTE OOS OADOSBRUTOS, Tabelas 1 e 2.

NOTA: Código das funçces : vide Tabela 23.



Tabela 29

Participaçao percentual das despesas, por funçoes, da setor publico estadual r ons o l idado
do Rio Grande do Sul no PILcf-RS -- 1947-73

ANOS O 8 TOTAL

--_.- ._----". ---------- ----
1947 0,67 1,25 0,80 0,87 7,23 0,62 1,15 0,40 1,09 0,12 14,21
1948 1 ,00 1,21 0,83 1,09 9,06 3,73 1,22 I] ,41 2,36 0,12 21 ,04
1949 1,30 1,30 0,81 I ,07 7,10 3,15 0,99 0,36 1,26 0,21 17,85
1950 0,67 1,23 0,64 1,09 7,03 0,77 1 ,03 I] ,11\ 0,22 12,87
1951 0,66 1,11 0,70 1,29 7,64 3,19 1 ,05 0,33 0,14 0,26 16,29
1952 0,67 1,08 0,71 2,53 6,17 4,30 0,93 n ,40 0,12 0,18 17,07
1953 0,73 1,13 0,70 1,46 5,59 1,08 0,87 0,34 0,11 0,22 12,21
1954 0,86 0,91 0,90 1,96 4,39 2,24 1,10 0,57 0,36 0,45 13,71
1955 0,98 0,80 O ,B2 1,88 3,92 1,96 1,00 0,32 0,10 0,55 12,33
1956 1,27 0,57 0,86 1,80 3,72 2,9ó 0,99 0,48 0,25 12,89
1957 1,60 0,75 1,09 2,21 5,01 2,67 1,48 0,52 0,29 15,61
1958 1,80 0,82 1,02 2,86 4,97 1,14 1,14 0,55 0,12 0,20 15,21
1959 1,47 0,78 0,93 1 ,55 4,70 2,51 1,83 0,42 0,98 0,93 16,09
1960 1,64 0,67 1,02 3,39 3,50 4,16 2,64 0,4? 0,01 0,36 17,81
1961 1 ,37 1,02 0,94 3,96 3,41 4,83 2,95 0,38 0,31 19,19
1962 1,33 0,72 0,82 3,84 2,88 4,34 2,34 0,41 0,23 0,10 17,11
1963 1,34 0,69 0,91 4,16 2,78 2,90 2.40 0,70 0,61 0,16 16,65
1964 0,84 li ,35 0,B1 2,64 1.85 3,82 2,!>4 0,37 1.B5 0.26 15,33
1965 1,09 0,49 0,73 2,68 2,45 3,47 3,13 0,35 2,30 0,24 17,23
1966 1,17 li ,45 1,02 4,15 3,00 3 .o: 2,H3 0,35 2,77 0,38 19.12
1967 1,47 1,% 1 ,04 2,96 2,40 3,19 2,96 0,35 3,07 0,42 19,83
1968 0,44 1,81 1,08 3,64 2,4B 4,12 2,94 0,33 3,1 Ó 0,57 21,44
1969 0,65 1) Ij ,23 1,11 3,77 3,76 2,96 2,66 0,30 3,51 0,58 1) 23 ,55
1970 0,52 1)3,98 1,35 3,88 2 ~69 tl-,24 z.r: o ,311 3,31 0,47 1) 23 ,59
1971 0,66 1 )4,64 1,22 ] ,57 2,61 4,85 2,77 0,33 3,21 0,42 1) 24 ,2B
1972 0,91 1 )4,09 1,29 5,08 3,93 3,87 2}IG li ,32 3,05 0,44 1) 25 ,82
1973 1,19 ] )4, 18 1,33 5,30 3,74 5,04 2 ~G3 0,39 2,92 0,47 1 )27,40

FONTE aos DAOOS BROTOS; Tabelas e 4_

NOTA: Cõd i 90 das funçoes: vide Tabela n.
(1) Os percentuais sem as tr ansf erenc ias de reM aos muni r ip ins s ao os segulntes: lunçao 1: 1959, 2,30; 1970, 1,07 ;

1971,2,68; 1972, 2,1<'; 1973,2,20; Total: 1969,21,fi1; 1970, (1,68; 1971, 22_27; 1972,23,85; 1973,25,42.



Tabela 30
167

Participaçãopercentualdas despesas,por funções,da AdministraçãoDiretado setor
publicomunicipaldo Rio Grandedo Sul no PILcf-RS-- 1947-73

ANOS TOTALo 2 3 4 5 6

1947 0,23
1948 0,30
1949 0,31
1950 0,29
1951 0,28
1952 0,25
1953 0,24
1954 0,23
1955 0,20
1956 0.21
1957 0,21
1958 0.25
1959 0,23
1960 0,25
1961 0,21
1962 0,24
1963 0.19
1964 0,22
1965
1966 0.57

1967 0,56
1968 0,40

1969 0,37

1970 0,44
1971 0,42
1972 0,46
1973 0,46

0,34 0.01 0,51

7 8

0,21 0,08
0,36 0,02 0,54

0,02 0,54
0,25 0.08
0,29 0,08
0,30 0,08

9

0,25 0,34 2,32
0,33 0,87 2,75
0,45 0,96 3,02
0,41 0,95 2,97
0,52 0,93 2,98
0,52 0.87 2,70
0,37 1,20 2,82
0,52 0,76 2,54
0,42 0,62 2,23
0,46 0,88 2,60
1,49 0,96 3,61
0,45 1,39 3,59
0,55 1,15 3,13
0,57 1,27 3,15
0,53 1,31 2.96
0,62 1,12 2,63
0,39 0,93 2.20
0,45 0,70 2,03

2,65
0,34 0,64 2,78
0,41 1,30 3,79
0,40 1,00 3,75
0.47 0,98 3,91
1,45 1,01 3,94

0,49 0,85 4,13
0,58 1.01 4,78
0,53 0,94 4,42

0,36
0,32 0,02 0,60
0,35 0,01 0,47

0,02 0,39

0,02 0,24

0,33 0,08
0,31 0,28 0,07
0,36
0,30
0,24

0,32 0,06
0,02 0,32 0,31 0,07
0,01 0.41
0,01 0,44
0,01 0,35

0,25 0,06
0.28 0,25 0,06
0,24 0,29 0,05
0,34 0,02 0,65 0,39 0,09
0,32 0,02 0,43

0,02 0,33
0,01 0,29
0,01 0,09

0,35 0,08
0,29 0,35 0,06
0,22 0,30 0,07

0,25 0,060,21

0,23 0,02 0,11
0,01 0,10

0,26 0,07
0,25 0,070,20

0,18 0,04 0,53 0,02 0,35 0,08
0,06 0,69 0,02 0,45 0,080,21

0,34 0,01 0,07 0,85 0,02 0,52 0,10
0,38 0,02 0,07 0,89 0,04 0,59 0.11
0,38 0.02 0,05 0,78 0,04 0,63 0,14
0,43 0.02 0,06 0,93 0,06 0.70 0,15
0.61 0.02 0.07 0,96 0,06 0.81 0.17
0,46 0,02 0.09 0,96 0.05 0,73 0,17

FONTE DOS DADOS BRUTOS:Tabelas1 e 5.
NOTA: Códigodas funções:vide Tabela23.
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Tabela 31

Distribuição percentual das despesas, por categorias econômicas,
do setor publico gaucho -- 1947-73

DESPESAS CORRENTES DESPESAS DE TOTALANOS
Custeio Transferências 10tal CAPITAL GERAL

1947 81,02 2,93 83,95 16,05 100,00
1948 87,95 2,67 90,62 9,38 100,00
1949 83,00 2,49 85,48 14,52 100,00
1950 75,67 3,55 79,22 20,78 100,00
1951 79,32 3,47 82,78 17,22 100,00
1952 83,19 3,35 86,53 13,47 100,00
1953 65,40 7,09 72,49 27,51 100,00
1954 63,98 7,96 71,94 28,06 100,00
1955 66,51 10,36 76,95 23,05 100,00

1956 77,19 7,58 84,72 15,28 100,00
1957 73,87 7,23 81,10 18,90 100,00
1958 72,85 7,59 80,43 19,57 100,00
1959 79,53 8,38 87,91 12,09 lCO,QQ

1960 63,77 11 ,41 75,18 24,82 100,00
1961 62,64 10,71 73,35 26,65 100,00

1962 60,04 8,39 68,43 31,57 100,00
1963 60,31 11,57 71,87 28,13 100,00
1964 64,92 10,19 75,11 24,89 100,00
1965 51,07 10,60 61,67 38,33 100,00
1966 55,99 9,92 65,90 34, la 100,00
1967 61,19 12,63 73,82 26,18 100,00
1968 50,87 21 ,31 72,18 27,82 100,00
1969 49,70 24,31 74,01 25,99 100,00
1970 44,81 24,41 69,22 30,73 100,00
1971 46,64 22,63 69,27 30,73 100,00
1972 43,30 23,63 66,93 33,07 100,00
1973 40,02 26,64 66,66 33,34 100~00

FONTE DOS DADOS BRUTOS: Tabela 8.



169
Tabela 32

Distribuição percentual das despesas, por categorias econômicQs,
do setor publico federal no Rio Grande do Sul ~ 1947-73

DESPESAS CORRENTES DESPESAS DE TOTALANOS
Custeio Trans ferênci as Total CAPITAL GERAL

1947 76,15 8,10 84,25 15,75 100,00
1948 74,27 8,89 83,16 16,84 100,00
1949 63,59 6,58 70,17 29,83 100,00
1950 52,95 5,25 59,88 40,12 100,00
1951 57,15 7,33 64,48 35,52 100,00
1952 64,49 9,48 73,97 26,03 100,00
1953 40,78 5,56 46,34 53,66 100,00
1954 36,86 9,35 46,21 53,79 100,00
1955 45,39 1ê,06 57,44 42,56 100,00
],956 66,27 n,21 77 ,48 22,52 100,00
1957 51,52 15,19 66,71 33,29 100,00
1958 44,95 13,13 58,08 41,92 100,00
1959 60,31 16,30 76,61 23,39 100,00
1960 51,09 12,59 63,68 36,32 100,00
1961 53,54 11,04 64,57 35,43 100,00
1962 51,27 8,23 59,50 40,50 100,00
1963 55,82 8,33 74,15 25,85 100,00
1964 72,14 7,35 79,49 20,51 100,00
1965 40,93 6,35 47,30 52,70 100,00
1966 60,37 0,03 60,40 39,60 100,00
1967 69,58 2,82 72,40 27,60 100,00
1968 46,71 28,48 75,19 24,81 100,00
1969 53,29 34,47 87,76 12,24 100,00
1970 41,45 33,66 75,11 24,89 100,00
1971 40,94 32,33 73,28 26,72 100,00
1972 36,67 36,02 72,70 27 ,30 100,00

1973 35,33 36,76 72,09 27,91 100,00
FONTE DOS DADOS BRUTOS: Tabela 9.
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Tabela 33

Distribuição percentual das despesas, por categorias econôní cas , da Administração Direta
do setor publico municipal do Rio Grande do Sul -- 1947-73

DESPESAS CORRENTES DESPESAS DE TOTALANOS
Custeio Transferênci as Total CAPITAL GERAL

1947 100,00 100,00 100,00
1948 100,00 100,00 100,00
1949 100,00 100,00 100,00
1950 100,00 100,00 100,00
1951 100,00 100,00 100,00
1952 100,00 100,00 100,00
1953 1()(),00 100,00 100,00
1954 iOa,aO 100,00 100,00
1955 100,00 100,00 100,00
1956 100,00 100,00 100,00
1957 100,00 100,00 100,00
1958 100,00 100,00 100,00
1959 100,00 100,00 100,00
1960 75,78 13,97 89,75 10,25 100,00
1961 74,23 12,29 86,52 13,48 100,00
1962 62,14 9,17 71 ,31 28,69 100,00
1963 73,38 10,70 84,08 15,92 100,00
1964 76,85 10,53 87,38 12,62 100,00
1965 68,31 15,37 83,68 16,32 100,00
1966 63,91 18,07 81,98 18,02 100,00
1967 63,48 14,04 77,52 22,48 100,00
1968 58,64 13,78 72,42 27,58 100,00
1969 61 ,66 15,33 76,99 23,01 100,00
1970 58,10 14,56 72,66 27,34 100,00
1971 59,34 14,80 74,14 25,86 100,00

1972 53,45 15,36 68,81 31,19 100,00
1973 52,33 15,71 68,04 31,96 100,00

FONTE DOS DADOS BRUTOS: Tabela 11.
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Ta be 1a 34

Participação percentual das despesas, por categorias econômicas,
do setor publico gaucho no PILcf-RS - 1947-73

DESPESAS CORRENTES DESPESAS DE TOTALANOS
Custei o Transferênci as Total CAPITAL GERAL

-_.~~.~

1947 16,87 0,61 17,48 3,34 20,82
1948 23,46 0,71 24,17 2,50 26,67
1949 21,65 0,65 22,30 3,79 26,08
1950 16,49 0,77 17,26 4,53 21,79
1951 20,21 0,88 21 ,10 4,39 25,49
1952 20,50 0,82 21,32 3,32 24,64
1953 14,87 1 ,61 16,48 6,25 22,74
1954 14,80 1,84 16,64 6,49 23,13
1955 13,79 2,15 15,95 4,78 20,71
1956 17,10 1,63 18,77 3,39 22,16
1957 19,15 1,87 21,02 4,90 25,92

1958 19,85 2,07 21,92 5,33 27,25
1959 20,90 2,20 23,10 3,18 26,28
1960 18,44 3,30 21,74 7,18 28,91

1961 18,37 3,14 21,51 7,81 29,32
1962 17,19 2,40 19,59 9,04 28,63
1963 16,53 3,17 19,70 7,71 27,41
1964 18,54 2,91 21,45 7,11 28,55
1965 17,44 3,62 21,06 13,09 34,15
1966 17,89 3,17 21,06 10,89 31,95
1967 19,53 4,03 23,55 8,35 31 ,91

1968 19,34 8,10 27 ,45 10,58 38,03
1969 21, 14 10,34 31,48 11,06 42,54

1970 21,44 11,68 33,12 14,73 47,84
1971 23,40 11,36 34,76 15,42 50,17

1972 24,05 13,11: 37,18 18,37 55,54

1973 21,88 14,57 36,45 1B, 23 54,61"

FONTE DOS DADOS BRUTOS: Tabe1 as 1 e 8.
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Tabela 35

Participação percentual das despesas, por categorias econômicas,do setor publico federal
no Rio Grande do Sul no PILcf-RS -- 1947-73

DESPESAS CORRENTES DESPESAS DE TOTAL
ANOS

Cus teio Transferências Total CAPITAL GERAL

1947 3,53 0,38 3,91 0,73 4,64

1943 3,63 0,43 4,06 0,82 4,89

1949 3,78 0,39 4,18 1,78 5,96

1950 3,42 0,45 3,87 2,59 6,47

1951 3,93 0,50 4,43 2,44 6,87

1952 3,57 0,52 4,09 1,44 5,53

1953 3,37 0,46· 3,83 4,44 8,27

1954 2,92 0,74 3,67 4,27 7,93

1955 3,08 0,82 3,90 2,89 6,79

1956 5, la 0,86 5,96 1,73 7,69

1957 3,95 1 ,16 5,11 2,55 7,66

1958 4,25 1,24 5,50 3,97 9,46

1959 4,86 1 ,31 6,17 1,88 8,06

1960 4,96 1,22 6,18 3,53 9,10

1961 4,09 0,84 4,93 2,71 7,64

1962 4,89 0,78 5,67 3.86 9,53

1963 6,15 0,78 6,93 2,42 9,35

1964 8,71 0,89 9,60 2,47 12,08

1965 6,34 0,99 7,32 8,16 15.48

1966 6,66 0,00 6,66 4,38 11 ,03

1957 7.15 0,29 7,44 2,84 10,28

1968 7,05 4,30 11,35 3,74 15,09

1969 9,10 5,89 14,99 2,09 17 ,08

1970 9,44 7,67 17,11 5,67 22, li1

1971 9,94 7,85 17,78 6,4B 24,27

197/ 9 ..~'-~,l 9,66 19,49 7.32 26.81

1973 ' i" 9,09 17 ,:\? 6,90 24,72
, ~ I ' I

f'0IH1:- DOS OflnOS r·: f!.iTOS: -:- .,1.'1"' 1 ,'!", I! e 9.
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Tabela 36

Participação percentual das despesas, por categorias econômicas,da Administraçao Direta
do setor publico municipal do Rio Grande do Sul no PILcf-RS -- 1947-73

DESPESAS CORRENTES DESPESAS DE TOTALAI~OS
Custeio Transferênci as Total CAPITAL GERAL

1947 2,32 2,32 2,32
1948 2,75 2,75 2,75
1949 3,02 3,02 3,02
1950 2,97 2,97 2,97
1951 2,98 2,98 2,98
1952 2,70 2,70 2,70
1953 2,82 2,82 2,82
1954 2,54 2,54 2,54
1955 2,23 2,23 2,23
1956 2,60 2,60 2,60
1957 3,61 3,61 3,61
1958 3,59 3,59 3,59
1959 3,13 3,13 3,13
1960 2,38 0,44 2,82 0,32 3,15
1961 2,19 0,37 2,56 0,40 2,96
1962 1,63 0,24 1,87 0,76 2,63
1963 1,61 0,23 1,85 0,35 2,20
1964 1,56 0,21 1,77 0,26 2,03
1965 1,81 0,41 2,22 0,43 2,65
1966 1,78 0,50 2,28 0,50 2,78
1967 2,41 0,53 2,94 0,85 3,79
1968 2,20 0,52 2,72 1,03 3,75
1969 2,41 0,60 3,01 0,90 3,91
1970 2,29 0,57 2,87 1,08 3,94
1971 2,45 0,61 3,06 1,07 4,13
1972 2,56 0,73 3,29 1,49 4,78
1973 2,Jl 0,69 3,01 1,41 4,42

rourr DOS DADOS BRUTOS: Tal'e1as 1 e 11.
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Tabela 37

E1a<;:icida-de-r~::dil (;~ ,I d~s despe s as S0c1il!5, de a dnt ni s tr-açáo e seglJr~l1ç3 e de tnf t-a-e s t.rc t.ure cc oncnt c a

do setor pub l i co gaucha e do setor publico estadual consolidado do Rio Grande do Sul - 1947-73

SETOR POSlICO GADCHD SETDR POBlI CO ESTAOUAL CQKSQII DADO

ANOS Despesas Soci ai 5
Adm4ni s tre çâo Infra-Estrutura

Despesa s Soei a is
Admini 5 tração I nf r-a -E s t r'u tu r-a

e Segurança Eco-nomi ca e Segurança Eccnoni c a=16+7+8+9-9 (1))
c(D+1+1) [(3+4+5+9 (1)) ! (6+7+8+9)

[(0+1+2) :(3+4+5)
._------- --------~--- ._-------

1947 657 939 1 776 447 441 1 114
1948 761 941 2 725 683 504 2 JG5
1949 904 140 2 743 516 615 2 135
1950 683 105 1 374 275 485 1 699
1951 742 003 2 951 333 449 2 275
1952 909 148 3 157 344 519 2 750
1953 924 268 3 135 357 608 1 341
1954 215 198 3 119 591 63B 2 J55
1955 2BB 301 2 941 525 694 2 ]73
1955 385 505 3 175 503 795 2 \85
1957 973 865 3 890 680 027 2 ,48
1958 934 004 4 123 772 076 2 653
1959 1 9B7 877 3 458 160 885 2 140
1960 2 371 538 4 661 017 989 3 175
1961 2 534 775 5 079 173 067 3 907
1962 2 466 243 5 671 157 040 4 008
1963 2 513 645 5 014 440 094 3 653
1954 3 623 2 149 4 941 1 887 750 3 116
1965 4 7\1 1 612 6 377 2 246 974 3 209
1966 3 619 2 142 6 370 2 389 995 3 330
1967 4 322 2 311 5 555 2 625 721 3 297
1958 6 641 1 981 7 142 2 897 1 749 4 244
1969 S PI 3 411 7 956 J 239 2 745 4 306
1970 9 FF,I 3 672 11 072 3 419 2 973 5 41 D
1971 9 65,1 4 505 12 770 3 617 3 500 5924
1972 11 373 4 535 15 791 3 794 3 591 7 J55
1973 13 139 5 610 19 311 4 500 4 664 9 910~ 2, ?:jfil 1,135B 1,3587 1,9532 1,5329 0,9991~,~ 0,9581 0,9999 0,9112 0,8524 0,8754 0,9433

FONTE: Tabelas 1, 2, 3, 4 e 5.

NOTA: 1. Côdi90S: vide Tabela 2.).

2. Os dados referentes da per icdo de 1947 a 1973 constam em Cr$ 1 000, a preços de 1949.

(1) Em despesas s cc ia i s e infra-estrutura eco'iôrn-ica) no setor piibl i co gaUcho. a função 9 refere-se, apenas. ao setor püblí~
co muni c-pa l .

Tabela 38

P'ar"t.icipaçao percentual das despescs soc i a isvde administração e s equrança , de infra-estrutura econoo"ic.a
e totais no PILcf-R5 por esfera de governa ~ 1947-73

A.'WS

SE,OR POBLICO GAOCHO

Despesas Despesas de Despesas de Desoe sa s
Socia i s Administraçào Infra-Estrutura Sociais

P;Lef-RS e Segurança Econômica PI Lcf-RS
PJLcf-RS ~RS~-

SETOR POiLlCO E5TA~UAL COclSOUDADO

1947 4,06-
1948 4,59
1949 4,93
19503,58
1951 3,95
1951 4,30
1953 3,87
1954 5,11
1955 4,82
1956 4,72
1957 6,61
1958 6,54
1959 7,13
1960 8,00
1951 7,91
1962 6,8,
1953 6,77
1954 9,66
1955 12,73
1966 9,59
1967 11,11
1968 16,01
1969 17, n
1970 18,37
1911 18,00
1972 19.93
1973 18,33

5,80
5.67
6,21
5,79
5 ~77
5,42
5,31
5,00
'-,:17
0,12
6,25
6,71
6,7':
5,19
5,54
6,19
7,13
5,73
4,32
5,68
6,00
4,78
7,45
7,34
8,39
7,%
3.06

10,96
16,42
14,~5
11,43
15,77
14,92
13,55
13,02
11,01
11,15
13,04
13.91:

;? ,41
15,73
Li,3C
15,64
13,51
13,17
17
I
I

27 .~7
27 ,75

Despesas de Despesas de OTSPG OTSPF DTSPE DTADE
Ádmi rri s t.r-açjio Infra-Estruturo PILcf-RS ~ ~ ~
e Segura~ Econômica

~RS . PILcf-R5

1,76
4,12
2,r>1
1,44
1,77
1,63
1,54
2,47
1,97
1,71
2,28
2,61
4,15
3,"3
3 ,66
3,19
3,88
5; 03
6, O?
6,33
6 ,g 1
6,99
7,1:7
6,·;3
6,74
o, b~;
f..J1

2,72
3,04
3,41
2,54
2,39
2,45
2,55
2,66
2,60
2,71
3,44
3,64
3,18
3,34
3,33
1,87
2,95
2,OD
1,61
1,64
4,47
4,21
5,99
5,94
t.52
6,29

B,73
13 ,89
11,63

R, 90
11,12
12,99

S,13
8,58
7,75
R,46
9,89
8,97
3,76

11,05
12,10
11 ,05

9,3d
S,30
a ,60

lQ,15
8 ~55

I" ,2'1
10,49
10,81
11,03
11,(,9
14,24

20,82
26,67
25,08
21,79
25,49
24,64
22,74
23,13
20,71
22,16
25,92
27,25
25,27
28,91
29,32
2B ,53
27,40
28,55
34,15
31,95
31,91
38,03
42,54
47,84
50,17
55,54
S~,6,g 24,7.2

4,54
4,89
5,96
6,47
6,87
5,53
8,27
7,93
6,79
7,69
7,66
9,46
8,06
9,71
7,64
9,63
9,35

12,08
15,48
11 ,03
1C.28
15,09
17,88
22,78
2",27
26,81

14,21
21,04
17,85
12,87
16,18
17,09
12,22
13,71
12,33
12,89
15,61
15,21
15,09
17,82
1 9 ,10
17.12
16.57
15,33
17,13
19,12
·19,h3
21,44
23 ,55
23,69
24 l29
15,83
17,41

1(1,44
W,85
IC,81

(!,16
s. 96
S,B~
7,93
[. ,87
f ,4\
l ,~5
:::,12
6,81
S,47

11,23

11 .""~:n
1C,36-

0185
11,17
11,27
13, I B
13 ,"7
E.53
13,27
ll. ,91
13 ,68
I --' ,r)~

FO~r:-[: Tabelas E' 37.

t,OTA: Co diqo: crs:>G = ~e5pesa totel di) s e t ar publ ico ~c)U['-G~ DlSPF = De:;JESa total do setor público federal 1'10 Rt o ::'rande
J0 Sul; DTSPE. = Des':"Jesa total de s e to-: pub li ;o c5t.c!dLJ ••..1~or·5cllCLc:do do l.~c- Gr-3nde do Sul ; DTADE Despes a tot.e l deAcnri e i s tce-
cac Di reta. do ii o Grarde do Sul.
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Dístribuiçao percentual das despesas, por categorias econômicas, do setor
publico estadual consolidado do Rio Grande do Sul -- 1947-73

DESPESAS CORRENTES DESPESAS DE CAPITAL
TOTAL
GERALANOS __ De_s_p_es_a_s_d_e._cu_s_t_ei_O_Transfe_Total Investi- Inver- Tr-ans f'e- Total

rências mentos soes rênciasPessoal Outras Total
1947
1948
1949
1950
1951
1952
1953
1954
1955
1956
1957
1958
1959
1960
1961
1962
1963
1964
1965
1966
1967
1968
1969
1970
1971
1972
1973

36,10
36,86
36,60
49,10
37,97
32,62
39,18
32,20
32,08
33,09
40,06
40,28
31,80
30,92
28,63
26,86
34,00
36,94
41,51
34,19
33,28
32,33
26,52
26,21
26,83
23,87
2?,29

4,54 18,37 100,0041,29 77,38 4,24 81,63 13,83
44,18 81,03 10,99 92,03 2,16
46,46 83,06
29,28 78,38
43,80 81,77
50,89 83,51

5,68 88,74
6,6084,98
6,26 88,04
5,50 89,01

5,16
7,33
6,03
6,62

0,13

0,23
0,17
0,06
0,11
1,55
0,94
0,50
1,10

32,7961,43 14,05 75,47 21,93 1,02
35,50 62,36 11,78 74,14 24,44 0,32
20,00 54,00 16,35 70,35 21,89 6,84
16,97 53,91 17,57 71,48 11,35 12,45
12,39 53,90 20,01 73,91 11,46 10,61

5,82 7,97 100,00
6,11 11 ,26 100,00
7,70 15,02 100,00
5,80 11,96 100,00
4,37 10,99 100,00
3,51 14,87 100,00
1,79 17,14 100,00
3,06 15,31 100,00
1,47 12,83 100,00
1,91 15,05 100,00
2,62 18,24 100,00
1,03 8,02 100,00
0,98 18,66 100,00
1,58 24,53100,00
1,10 25,86 100,00
0,91 29,65 100,00
4,72 28,52 100,00
4,02 26,09 100,00
2,69 31,47 100,00
3,76 23,52 100,00
2,65 26,92 100,00
4,38 32,02 100,00
4,94 33,81 100,00
7,27 33,80 100,00
4,75 35,44 100,00
3,75 36,91 100,00

31,83 71,00 14,13 85,13 11,13
38,81 71,00 11,86 82,H6 15,18
36,59 68,67 16,03 84,69 12,18
39,75 72,85 14,32 i37 17 11,25
34,21 74,27 10,68 84,95 11,59
29,40 69,68 12,08 81,76 14,68
48,95 80,75 11,23 91,98 6,49
34,41 65,33 16,01 81,34 16,58

15,29 49,47 19,05 68~53 18,79
16,3649,64' 26,84 76,48 11,61
14,74 47,07 26,02 73,08 16,91
14,37 40,89 27,09 67,98 21,73
14,86 41,07 25,12 66,19 19,32
15,42 42,26 23,94 66,20 22,67
17,42 41,40 23,16 64,56 25,24
18,83 41,13 21,97 63,09 27,62

FONTE DOS DADOS BRUTOS: Tabela lO.

9,99
8,16
7,37
5,91
9,55
3,87
5,45
5,54
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Tabela 40

Participação das despesas, por categorias econômicas, do setor publico
estadual consolidado do Rio Grande do Sul no PILcf-RS -- 1947-73

ANOS
DESPESAS CORRENTES DESPESAS DE CAPITAL

TOTAL
GERAL__ De_s_p_es_a_s_d_e_cu_s_te_i_o_Transfe- Tota 1 Inves t i- Inver- Transfe- Tota 1

renc;as mentas sões rinciasPessoal Outras Total
1947 0,65 2,61 16,34

1,68 21,04
2,01 17,85

1,93 12,87
1,95 16,29

1948

1949

1950
1951

1952

1953
1954

1955

1956
1957
1958

1959
1960

1961
1962
1963

1964
1965

1966
1967
1968

1969
1970

1971
1972

1973

Taxa geomêtr; ca
de cresc inen-
to 1947-73

5,13
7,76

6,53
6,32
6,18

5,57
4,79
4,42

3,95

4,27

6,25
6,13

5,12

5,51
5,50
4,60

5,67
5,66

7,15

6,54
6,60

6,93
6,25

6,18
6,52
6,19

6,11

6,48

5,87 11,00 0,60
9,30 17,05 2,31

8,29 14,83 1,01

3,77 10,09 0,85
7,13 13,32 1,02

8,69 14,26 0,94

3,89 8,68 1,72
6,32 9,74 1,63
4,51 8,47 1,98

5,12 9,39 1,85
5,34 11,59 1,67

4,47 10,60 1,84
7,88 13,00 1,81
6,13 11,64 2,85

6,29 11,79 2,70
6,08 10,67 2,02

3,33 9,00 2,72
2,60 8,27 2,69

2,14 9,29 3,45

2,92 9,46 3,64
3,24 9,84 5,32
3,16 10,09 5,58
3,38 9,63 6,38

3,50 9,69 5,93

3,75 10,26 5,82
4,50 10,69 5,98

5,1611,276,02

FONTE DOS DADOS BRUTOS: Tabelas 1 elO.
5,87 15,55

11,60 1,97

19,37 0,45

15,84 0,92
10,94 0,94

14,34 0,98
15,20 1,13

10,40 1,36
11,36 2,08

10,44 1,50

11,24 1,45
13,26 1,81
12,44 2,23
14,80 1,04

14,49 2,95
14,49 4,21

12,69 4,18
11,73 3,65

10,96 1,74

12,74 1,98
13,10 3,59
15,17 2,30

15,67 3,63

16,01 5,12

15,61 4,56
16,085,51
16,67 5,99

17,29 7,57

7,40 11,39 28,85

0,02

0,03
0,02

0,01
0,01
0,24

0,14
0,08
0,20

0,20
0,05

1,14

1,91
1,83

1,91
1,62
1,58

1,39
2,25
0,94

1,41

1,52

1,22
1,09

0,99
0,95

0,75 1,88 17,07
0,43 1,82 12,22
0,25 2,35 13,71

0,38 1,89 12,33
0,19 1,65 12,89

0,30 2,35 15,61
0,40 2,78 15,21
0,17 1,29 17,46

0,18 3,33 17,82
0,30 4,71 19,20
O , 19 4,43 17,12

0,15 4,61 16,57

0,72 4,37 15,33
0,69 4,50 17,23

0,51 6,02 19,12
0,75 4,66 19,83
0,57 5,77 21,44

1,03 7,54 23,55
1,17 7,98 23,59
1,77 8,21 24,29

1 , 23 9, 15 25,83

1,03 10,12 27,41

7,67 11,42 8,47
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Distribuição percentual das despesas, por categorias econômicas, da Administração
Direta do Rio Grande do Sul -- 1947-73

ANOS
DESPESAS CORRENTES DESPESAS DE CAPITAL

TDTAL
GERALDespesas de Custeio_________ 1ransfe-

renciasPessoal Outras Total
Investi- Inver- Transfe-

Total mentos s5es r~ncias Total

1947
1948
1949
1950
1951
1952
1953
1954
1955
1956
1957
1958
1959
1960

1961
1962
1963
1964
1965
1966
1967
1968
1969
1970
1971
1972
1973

35,67 38,51 74,18 10,94 85,12 12,84
45,49 34,21 79,70 14,27 93,97
43,45 37,95 81,40 12,80 94,20
50,85 22,10 72,95 15,92 88,87
45,30 31,90 77,20 13,97 91,17

1 , Dl

3,78
5,67

42,71 28,68 71,39 14,58 85,97 10,68

4,43 0,21

39,18 26,77 65,95 26,38 92,33
28,36 33,38 61,74 29,48 91,22
25,91 24,70 50,61 40,49 91,10
31,26 18,24 49,50 42,29 91,79
40,11 17,65 57,76 34,71 92,47
36,76 23,58 60,34 33,24 93,58
29,77 44,14 73,91 21,91 95,82
33,05 l4,25 47,30 37,49 84,79
31,88 11,42 43,30 34,57 77,87

3,66 0,35
5,90 0,35
5,30 0,12
5,59 0,22
4,33 0,27
5,00 0,31
2,49 0,26
7,95 1,24
7,04 1,21

32,39 13,14 45,53 32,34 77,87 5,78 0,08
36,73 12,77 49,50 33,10 82,60 3,59 1,14
45,30 9,70 55,00 27,00 82,00 2,14 2,39
45,36 6,61 51,97 22,58 74,55 13,38 2,11
43,37 7,1850,5525,3875,9311,483,28
35,46 9,54 45,00 34,87 79,87

7,25 44,23 38,57 82,80
8,45 40,45 39,23 79,68
8,2139,9237,2777,19

7,53 2,99
7,58 1,38
8,32 3,02
8,62 2,00

35,94 7,48 43,43 37,95 81,38 4,70 2,14
30,62 10,41 41,03 34,53 75,56 9,45 2,55
29,52 13,42 42,94 33,40 76,34 11,90 1,83

2,04 l4,88 100,00
5,02 6,03 100,00

36,98
32,00
31,71

2,02 5,80 100,00
5,46 11,13 100,00
4,19 8,83 100,00
3,35 14,03 100,00
3,66 7,67 100,00

8,78100,00
8,90 100,00
8,21100,00
7,53 100,00
6,42 100,00

2,53
3,48
2,40
2,93
1,11
1,43 4,18 100,00
6,02 15,21 100,00

13,88 22,13 100,00
16,27 22,13 100,00
12,67 17,40 100,00
13,47 \8,00 100,00

9,96 25,45 100,00
9,31 24,07 100,00
9,61 20,13 100,00
8,24 17,20 100,00
8,98 20,32 100,00

12,83 22,81 100,00
11,78 18,62 100,00
12,44 24,44 100,00

9,93 23,66 100,00

FONTE DOS DADOS BRUTOS: Tabela 12.
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Tabela 42

Distribuição percentual das despesas, por categorias econ6micas, da Administração
Indireta do Rio Grande do Sul ~ 1947-73

ANOS
DESPESAS CORRENTES DESPESAS DE CAPITAL

Despesas de Custeio Transfe- Total Investi- Inver- Transfe- Total
rencias mentos soes rênciasPessoal Outras Total

TOT ,\L
GERAL

1947 79, 17 15,10

1948

1949

1950

1951

1952

1953

1954

1955

1956

1957

1958

1959

1960

1961

1962

1963

1964

1965

1966

1967

1968

1969

1970

1971

1972

1973

34,03

27,31

26,18

39,84

24,03

22,02

36,36

35,39

35,48

30,59

34,96

40,55

31,69

18,03

16,01

15,14

20,79

21,79

25,60

17,62

22,93

18,95

16,15

16,74

14,21

14,09

13,09

43,92 77,95 1,22

53 , 8 5 S1 , 16 12, 14

59,27 85,45 0,79

40,75 80,59 3,20

61,41 85,44 2,82

69,52 91,54 3,44

38,26 74,62 4,80

43,47 78,86 2,65

45,62 81,10 5,00

54,94 85,53 4,21

45,31 80,27 4,09

31,91 72,46 4,67

50,96 82,65 4,55

53,30 69,53 3,34

48,35 64,36 3,84

47,81 62,95 2,94

24,87 45,66 4,06

22,96 44,75 11,34

17,15 42,75 15,49

20,19 37,81 11,91

23,66 46,59 14,80

21,20 40.15 14.04

18,88 35,03 14,00

19,23 34,97 14,19

21,05 35,26 11,50

21,6S 3S,74 12,86

21,44 34,53 12,41

93,30 3,29

7,31

5,73

3,41

6,45

6,05

3,95

2,71

3,76

0,89

1,97

0,25

2,73 0,56

1,76 2,70

0,78 0,85

0,69 1,43

0,60 0,19

49,72 35,65 13,85 0,78

0,53 0,89

56,09 20,55 23,35 0,01

58,24 21,67 19,52 0,57

49,72 21,64 17,35 0,12

61,3925,5912,830,19

54,19 31,95 13,70 0,16

49,03 38,63 9,46 2,88

49,16 30,64 17,52 2,68

46,76 37,69 5,96 9,59

48,60 37,83 8,52 5,05

46,94 40,31

-------~--
20,83 100 ,00

6.70 100,00

13,76 100,00

16, 21 100 ,00

11 ,74 100,00

5,02 100,00

20,58 100,00

18,49 100,00

13,90 100,00

10,26 100,00

15,64 100 ,00

22,87 100,00

12,80100,00

27,13 100,00

31,80 100,00

34,11 100,00

50,28 100,00

43,91 100,00

41,76 100,00

50,28 100,00

38,61 100,00

45,81 100,00

50,97 100,00

50,84 100,00

53,24 100,00

51,40 100,00

53,06 100,00

FON~F DOS DADOS BRUTOS; Tabela 13.

86,24

83,79 10,16

88,26 7,79

94,98 2,31

79,42 16,82

81 ,51 17,60

86,1011,93

89,74 10,01

84,36 12,35

77,13 18,41

87,20 11 ,17

72,87 25,01

68,2031,01

65,89 32,69

9,02 3,73
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Pessoal ocupado em atividades publicas, por ramo de atividade,
no Rio Grande do Sul -- 1950, 1960 e 1970

RAMOS DE ATIVIDADE

Ensino publico .

Assistência medico-hospitalar publica .

Sa neamento, abas teci menta e melhoramentos
urba nos _, _ _ .

Previ dência social .

Assistência e beneficiência (1) .
Poder legislativo .

Poder judiciãrio ..................•......

Admi ni s tr-açao púb 1 i ca federa 1 •...........

Administraçao publica estadual .

Administração publica municipal .

Administração autãrquica .. , .

Outras atividades do serviço administrati-
vo gOVf'rn~rlentn 1 •........•.••..•.•.....

Poneia militar .......................•..

Po l i c i a civil .

Corpo de bombeiros .

Produçao e dlstribuiçao de energia eletri-
ea e gas (1) .

Abastecimento d'agua e serviços de esgoto

Serviços portuários (1) ...•..............

Serviços postais, telegrãficos e de tele-
comu ni caçoes .

Telefones (11 .........................•..

Caixas econCirnicas e coopera t iva s de credi-
to (1) •.•.•.......... _ .

TOTAL ............................•....

Tndice .

1950

14 793
1 523

4 979
1 479
1 363

170
2 448
2 226
5 741
6 706
5 046

237
6 043
2 299

425

2 679

5 805

2 587
1 274

68 182

População economicamente ativa no Rio
Grande do Sul (PEA) ........•....... , 1 428 455

Empregados assalariados urbanos no Rio
Grande do Sul 369 181

359

100

TOTAL sobre a população economicamente
ativa no Rio Grande do Sul.......... 4,77

TOTAL sobre os empregados assalariados
urbanos............................. 18,46

1960 1970

35 741 78 045
4 272 6 166

4 997 9 022
3 016 5 574

451 2 360
1 133 676
3672 5 103
1 891 6 354
7 163 9 091
7 049 13 688

917 286

5 002 9 059
7 596 13 282
3 860 5 925

765 767

5 302 io 782
2 544 3 516
6877 5 849

3 676 4 825
1 586 3 182

067 967
108 578 195 519

159 287

1 759 420 2 268 935

620 167 970 333

6,17 8,61

17,51 20,14

FONTE: CE~ISOS ECm1ÔHICOS: Rio Grande do Sul 1950.
CENSO D[1>10GRi\FICO: Rio Gt'ande do Sul 19~n.
CENSC [JD1:XRi'iF;CO: Rio Gl'ilnde do Sul 1970.

(i.i Inclui pessoas or upa da s 0:.1 e t iv idades privadas.

Rio de Janeiro, IBGE, 1956.
Rio de Janeiro, IBGE, 1961.
Rio de Janeiro, IBGE, 1973.
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Grau de i~struçao das pessoas economicamente ativas ocupadas na

FONn·. CENSOS ECUNOMICO$:RioGrande doSul.1950. RiodeJaneiro,
CENSO DI:.MOGRI\FICO:Rio Grande doSul 1960. Rio de Janeiro,
CENSO DEMOGRl'iFICO;Rio Grande do Sul 1970. Rio deJaneiro,

(1) COlllpreend<2,basicamente,a Administração Centralizada Estadual,
de te rmi nacão do grau de ins truçao foi fei ta agregando os anos de

rabe1" 45

De~~esas em investimentos, por funçoes, do setor p0b1ico
1957, 1961,

---~---,----~
ANOS O ? 3 4

____ .__ ..,_ 0_- ___ .. ______ -_ .._ ...._-,---~.

1949 4 12 20 66
1953 25 12 31 244 195
1951 25 40 74 767 732
1961 fi7 341 13 7 414 3472
1965 2 403 876 50 9 983 35 702
1969 ,1 051 11 109 5 528 106 706 243 502
1973 8S 303 15 984 12 088 640 171 721\ 610

b) di s tri bui ção

ANOS O 2 3 4
----------_.~------~ .._._---

1949 2,37 1B,93 11 ,83 39,05
1953 4,63 2,23 5,75 45,27 36,18
1957 1.38 2,21 4,08 42,31 40,38
1961 0,54 2,73 n,10 59,33 27,78
1965 4,42 1,61 0,09 18,38 65,74
1969 1,75 2,42 1, 20 23,25 53,06
1973 4, ?6 0,80 D,60 31,95 36,17

FONTE: BALANÇOGERAL DO ESTADO DO RIO GRANDEDO SUL 1947/1976.
NOiJ',; "od'i go: v ide Tabela 23.
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admi nis traçãc piibiica (1) no . Rio Grande do Sul ~ 1950, 1960 e 1970

1960 (2) 1970 (2)
Nume ros .1 Numeras "Absolutos ;0 Absolutos )o

26 816 38,07 25 965 26,71
26 387 37,46 38 554 39,66
14 640 20,78 27 094 27,87

2 597 3,69 5 584 5,74
B 0,01 19 0,02

70 447 100,00 97 216 100,00
IBGE, 1956.
IBGE, 1961.
IBGE, 1973.
com exclusão do ensino publicD. (2) Nos anos de 1960 e 1970, a
estudo apresentados nos Censos Demogrãficos.

estadual conso lidado do Rio Grande do Sul ~- !::!'-I9,1953,
1965, 1969 e 1973

a) despesas
(Cr$ 1 000)

5 6 7 8 9 TOTAL

9 25 6 6 169
6 18 3 4 539

34 94 19 28 1 813
484 702 3 12 496

2 374 874 23 157 1 869 54 311
36 856 7 228 3 476 6 748 29 672 458 876

396 956 35 284 9 130 8 376 75 600 2 003 502

percentua 1

5 6 7 8 9 TOTAL

5,33 14,79 3,55 0,59 3,56 100,00
1,11 3,34 0,56 0,19 0,74 100,00
1,88 5,18 1,05 1,53 100,00
3,87 5,62 0,03 100,00
4,37 1,61 0,04 0,29 3,45 100,00
8,03 1,58 0,76 1,47 6,48 100,00

19,81 1,76 0,46 0,42 3,77 100,00
Porto Alegre, Secretaria da Fazenda, 1948/1977.
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Tabela 46

lnvestimentO$ em infra-estrutura econômica e saci a 1 do setor pub 1i co es tadua l

INVESTIt1ENTOS (Cr$ 1 000)

ANOS
~-~~~-

Infra-Estrutura I nfra-Es tru tura I nfra-Es trutura
Econõmi ca (1) Social (2) , Outros Total Econômica

1949 73 32 64 169 43,20

1953 332 22 185 539 61,60

1957 1 227 113 473 1 813 67,68

1961 8 412 705 3 379 12 496 67,32

1965 49 198 1 054 4 059 54 311 90,59

1969 375 598 17 452 65 826 458 876 81,85

1973 319 887 52 790 630 825 2 003 502 65,88

FONTE DOS DADOSBRUTOS: Tabela 4;5.
(11 Como reende os investimentos das funções: Viação. Transporte e Comunicações. Energia e

-Es ta r Social.

Tabela 47

Comparação entre o crescimento dos investimentos da geração

INVESTIMENTOS EM INFRA-ESTRUTURA
ECONÕMICA (1)

GERACAOBRUTA DE ENERGIA ElETRICA NO
" RIO GRANDE00 SUL

Cr$ 1 000 a lndice
Preços de 1949 1960~lOO

Variação
Percentua 1
-----~------- -~---"----

243,2 311950
1951
1952
1953 163 30
1954 268 50 64,4
1955 166 31 -39,1
1956 183 34 10.2
1957 273 50 49.2
1958 339 63 24,2
1959 152 28 -65,2
1960 541 100 255,9
1961 864 160 59,7
1962 980 181 13,4
1963 906 167 -7,5
1964 528 98 -41,7
1965 629 116 19,1
1966 169 216 85,9
1967 721 133 -38,5
1968 173 217 62.7
1969 885 348 60,7
1970 573 291 -16,6
1971 1 448 268 -7.9
1972 2 373 439 63,9
1973 3 425 633 44,3

Taxa geometri -
ca 1960-73 15,3

Mi 1hões
de kW/h

Tndice
1960= 100

Vari ação
Percentual

445,0 57

783,2 100
870.1 111 11,1
995,0 127 14,4

1 132,4 145 13.8
1 241,5 159 9,6
1 285,4 164 3.5
1 409,2 180 9,6
1 513,4 193 7,4
1 641,6 210 8,5
1 "814,9 232 10,6
1 984,8 249 9,4
2 214,6 283 11 ,6
2 519,2 322 13,8
2 875,1 367 14,1

10,5

FONTE: CEEE.
COR5AN.
FUNDAÇAoDE ECüNoM1A E E5TATTSTICA: ~ anos de economia gaucha: uma visão global da
BALANÇOGERAL DO ESTAoo 00 RIO GRANDEDO SUL 1947/1976. Porto Alegre, Secretaria da

(l)DAER, DEPRC. UNTE!\., VFRGS (até 1950); DI\.ER, CEEI':. CRT (a partír de 1964); CORSAN(apartir
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consolidado do Rio Grande do Sul ~ 1949, 1953, 1957, 1961, 1965 e 1973

DISTRIBUIÇ~O PERCENTUAL PARTICIPAÇXO PERCENTUALNO PILcf-RS
A PREÇOS CORRENTES

Infra-Estru- Outros Total lnfra-Estrutu- Infra-Estrutu-
Outros Totaltura Soei a1 ra Econômica ra Soei a 1

18,93 37,87 100,00 0,40 0,17 0,35 0,92
4,08 34,32 100,00 0,84 0,06 0,47 1,36
6,23 26,09 100,00 1,22 0,11 0,47 1,81
5,64 27,04 100,00 2,83 0,24 1,14 4,21
1,94 7,47 100,00 1,79 0,04 0,15 1,98
3,80 14,35 100,00 4,19 0,19 0,73 5,12
2,63 31,49 100,00 4,99 0,20 2,38 7,57

Serviços Urbanos. (2) Compreende os investimentos das funções: Educação e Cul tura.saúoe e Bem-

de energia e dos serv iços de ãgua com o PILef-RS -- 1950-73

ECONOMIASLIGADAS "'A REDE t1UNICIPIOS COMREDE PILcf-RSD'AGUA DA CORSAN D'AGUA DA CORSAN

Numero Indice Varicão Numero % Sobre Cr$ 1 000 a fndice Varí ação
1960=100 Percentua 1 o lata 1 Preços de 1949 1960=100 Percentual

19 741 59 7,6
21 587 65 9,4
23 773 71 10,1
24 999 75 5,2
27 257 81 9,0

49 133 53 30 28 274 84 3,7
31 027 93 9,7
31 485 94 1,5
32 344 97 2,7
32 190 96 -0,5

92 268 100 67 33 466 100 4,0
99 817 108 8,2 67 35 678 107 6,6

107 368 116 7,6 67 39 199 117 9,9
144 887 157 34,9 67 39 612 118 1,1
140 550 152 -3,0 99 40 057 120 1,1
148 680 161 5,8 101 42 392 127 5,8
156 156 169 5,0 103 44,4 43 511 130 2,6
165 254 179 5,8 108 46,6 44 043 132 1,2
180 159 195 9,0 112 48,3 48 610 145 10,4
199 008 216 10,5 115 49,6 54 689 163 12,5
219 518 238 10,3 117 50,4 61 201 183 11 ,9
244 424 265 11 ,4 123 53,0 65 948 197 7,8
275 073 298 12,5 128 55,2 65 650 196 -0,5
307 540 333 11 ,8 136 58,6 72 495 217 10,4

9,7 6,1

economia do Estado. Porto Alegre, 1974. v. 1.
Fazenda, 1948/1977.
de 1964).
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Tabc l a 4~)

Consumo industriul de energia c l e t r i ca e produto

ANOS
CONSUMO INDUSTRIAL DE ENERGIA IN DI CE VARIAÇM

ELrTRICA (milhões de kW/h) 1960~100 PERCENTUAL

1950 34,4 21
1955 78,3 49
1960 161,0 100
1961 196,7 122 22,2
1962 255,4 221 29,8
1963 291,8 181 14,3
1964 350,2 218 20,0
1966 358,0 222 2,2
1966 400,9 249 12,0
1967 422,6 262 5,4
1963 487,7 303 15,4
1969 548,2 340 12,4
1970 612,1 380 11 ,7
1971 696,2 432 13,7
1972 833,4 518 19,7
1973 004,6 624 20,5

Taxa geome t.r i-
[J 1960-11 15,2

FONTE; CEEI::.

FUNDAÇAo DE ECONOMIA E ESTATfsTICA. 25 anos de economia gaucha: uma visão
--- __ o - __ ._

Tabela 49

Percentuais de f inan c iamen to dJS despesas de capital do setor

RECEITAS DE CAPITAL

ANOS

RECEITAS
CORRENTES

(Cr$ 1 000)
a

DESPESAS
CORRENTES

(Cr$ 1 000)
b

SUPERAVIT U1 ~~--
CONTA CORRENTE Operacao de
(a-b) (Cdl000) Credit.o

c (C rS 1 DOO \
d

Outras Total
(Cr$ 1 000) (Cr$ 1 000)

e f

------------- ----------- ---- ----------------------

19/17 725 1 635 90 40
1960 ;> 361 2 319 42 68

19",rj 7 171 6 833 33P. 129 11

1960 31 675 29 084 " 591 " 593 270.: ~
1965 3 7:~ 9? 3 350 203 2P. 720 27 296 ,12 f107

1970 2 179 B:3 ] 1 irJl 29:1 348 5[:-;3 2;;0 206 229 01?

1971 2 (J69 11_~5 2 ~J7 5.'12 431 603 11 q ~)7/; ~)~i~; 314

I Y72 3 766 666 3 1 ,~ :'71 623 795 703 ')9G 4(1 6hJ4{

19J3 ') 260 299 J. :) 76 lUO 6'-:i: 199 61 :' CC: 7el(' S!A

40

68
140

? %3

76 10]

S09 21

rONTF DOS DADOS [lRUTOS; ~ilt:cLõ li.

(1) Os dados re f e rem-s e J sU;Jeravl i..
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industrial do Rio Grande do Sul - 195Q, 1955 e 1960-73

PRODUTO IrIDUSTRIAL DO RIO GRANDE DO SUL
(Cr$ 1 000 a preços de 1949)

TNDI CE
1960~100

VARIAÇAO
PERCENTUAL

3 515,2
4 836,6
6 992, O
7 618,5
8 096,3
7 916,7
8 106,6
8 037,8
8 370,1
3 246,7
9 715,4

10 457,8
11 461,7
12 630,8
13 919,1
14921,3

50
69

100
109
116
113
116
115
120
118
139
150
164
181
199
213

9,0
6,3

-2,2
2,4

-0,9
4,1

-1,5
17,8

7,6
9,6

10,2
10,2

7,2

6,0

global da economia do Estado. Porto Alegre, 1974. v .L.

publico estadual consolidado do Rio Grande do Sul - 1947-73

PERCENTUAIS
DEFlClT OlJ T01Al DO DESPESASSlJPERAVIT EM FINAN CIAMENTO DE CAPITALCONTA DE CAPI- (c+f+g) (Cr$ 1 000) (c/i) (d/i) (e/i) (f /i) (9/i)

TAL (Cr$ 1 000) (Cr$ 1 000) j 1 m n O
9 h

238 368 368 24,4 10,9 10,9 64,7
300 410 410 10,2 16,6 16,6 73,2
757 1 235 1 235 27,4 10,5 0,9 11 ,4 61,3

1 220 6 674 6 674 38,8 38,9 4,1 43,0 18,3

18 786 123 609 123 609 23,2 22,1 39,5 61,6 15,2
77 811 935 612 935 612 37,3 30,0 24,4 54,4 8,3

(1)202 890 244 601 244 601 34,7 33,7 47,9 81,6
(1) 23 868 1 725 186 1 725 186 36,2 40,8 24,4 65,2

671 983 2 676 814 2 676 814 25,6 23,1 26,1 49,3 25,1
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Tabela 50

Percf'ntuais de fi nanci amento das despesas de capi ta 1 e dos invest imentos do setor

ANOS
RECEITAS DESPESAS
CORRENTES CORRENTES

(Cr$ 1 000) (Cr$ 1 000)

b

SUPERAVIT ou R_E_C_EI_T_ASD_E_C_A_PI_T_A_L DtFICIT OU
OtFICIT EM SUPERAvIT
CONTA COR- Operaçôes de Outras Total Et~cornA DE
Rt:NTE(a-b) Credi to ( 1 000) (Cr$ 1 000) CAPITAL(Cr$ 1 000) (Cr$ 1 000) c-s (Cr$ 1 000)

c
---------------------------------- .. ~- -- ---------------

d

1947
1948
1949
1950
1951
1952
1953
1954
1955
1956
1957
1958
1959
1960
1961
1962
1963
1964
1965
1966
1967
1968
1969
1970
1971
1972
1973

259
58D
624

1 650
2 345
2 557
2 855
3 065
3 738
5 206
6 834
(\ 1 ~(

1J L·:;~
19 /04
26 625
41 003
72 357

159 667
237 668
381 650
525 000
722 389
968 149
389 879

1 766 389
2 238 176
3 111 613

253
574
869

1 725
2 200
2 335
2 901
3 168
3 847
5 122
7 525
9 272

13 254
19 113
26 563
36 822
78 346

127 964
228 969
328 387
529 419
749 517
966 982
201 297
593 170

1948414
2 803 301

TOT~,L II 714 326 10 694 309

6
6

(1) 245
(1) 75

145
ZZ2

(1) 46
(I) 103
(1) 109

84
(1) 691
(1) 1I6
(1) 146

681
62

4 181
(1) 5 989

31 703
8 699

53 263
(1) 4 419
(1) 27 128

1 167
188 58Z
173 219
289 762
308 312

020 027

173
373
318
550
106
37

108
471
309

2 593
5 993
3 869
6 967
3 888
6 417

13 123
32 921
50 541
35 762
47 139
56 326

124 973
174 521

567 478

e f g

40
55
59
68
12
12

9
15
11
11
16
12

107
83
34
60
74

137
206
455
450

17 892
16 716
37 827
96 796

133 554
154 597

459 308

40
55
59
68

185
385
327
565
117

48
124
483
416

2 676
6 027
3 929
7 041
4 025
6 623

13 578
33 371
68 433
52 478
84 956

153 122
258 527
329 118

026 786

173
40

301
223

(2) 117
(2) 226
(2) 4(J
(2) 157

368
326
180
269
308

72
1 461
2 352

15 448
(2)7 540

52 824
37 222

104 493
114 475
192 902
81 449
38 333
81 895

231 849

960 783

FONTE: BALANÇO GERAL DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 1947/1975. Porto Alegre, Secretaria da
(1) Os dados referem-se a deficit. (2) Os dados referem-se a superavit.

Tabela 51

Coeficientes de elasticidade-renoa (~) e de determinaçao (r-'), por perlodos de governo,
energia elétrica do Rio Grande do Sul e

PRODUTO PRODUTO EXPORTAÇM
PERloDOS INDUSTRIAL AGRICOLA TOTAL

~ M2 ~ Gf2 !l G{~
-_.-----~- -

1947- 50 2,102 rJ,865 0,532 0,578 0,549 0,352
1951-54 0,979 0,933 0,972 0,998 1,158 0,693
19 55- 58 1,586 0,747 -0,015 0,000 1,495 0,952
1959-62 1,096 0,946 0,633 0,322 1,493 0,891
1953-56 O,4Dl 0,590 J,546 0,741 0,937 0,217
1967-70 0,953 0,954 1,013 0,996 2,178 0,905
1971-73 1,181 0,625 1,445 0,700
1947-73 1,161 0,982 0,740 0,946 1,249 0,865

FONTE: Tabela 63.
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estadual consolidado pela f\dmi ní s tração Direta do Rio Grande do Sul _. 1947-73

TOTAL DO DESPESAS DE CAPI- INVESTP'ENTO PERCENTUAISTAL DO SETOR pD- ., ,
FINANCIAMENTO BLICO ESTADUAL DO SPE

(c:tf,tg) CONSOLIDADO CONSOLIDADO
(Cr$ 1 000) (Cr$ 1 000) (c-s 1 000) (c/i) (d/i) (e/l) (f /i ) (g/i) (h/ i) (h/j)

h j m n o p q r

219 368 277 1,63 10,87 10,87 47,01 59,5 779,06
1Dl 259 70 2,32 - 21,24 21,24 15,44 39,00 144,29
115 369 169 - 15,99 15,99 81,57 31,17 68,05
216 410 200 - 16,59 16,59 54,39 52,68 108,00
213 472 238 30,72 36,65 2,54 39,19 45,13 B9,50
381 576 347 38,54 64,76 2,08 66,84 66,15 109,80
241 720 539 - 44,17 1,25 45,42 33,47 44,71
305 188 052 - 46,30 1,26 47,56 25,67 28,99
376 235 983 8,58 0,89 9,47 29,80 30,45 38,25
458 1 428 252 5,88 2,59 0,77 3,36 22,83 32,07 36,58
613 2 354 1 813 4,59 0,68 5,27 50,13 26,04 33,81
636 3 120 2 511 - 15,10 0,38 15,48 40,67 20,38 25,33
578 T 886 1 526 - 16,38 5,67 22,06 16,33 30,65 37,88

3 429 6 674 5 928 10,20 38,15 1,24 40,10 1,08 51,38 57,84
7 550 13 979 12 496 0,44 42,87 0,24 43,11 10,45 54,01 60,42

10 462 22 575 21 335 18,53 17,14 0,27 17,40 10,42 46,34 49,04
16 500 42 260 33 418 - 16,49 0,18 16,66 36,55 39,04 49,37
28 088 77 110 30 677 4], 11 5,04 0,18 5,22 36,43 91,56
78 146 123 609 54 311 7,04 5,19 0,17 5,36 50,82 63,22 j 43 ,89

104 063 230 959 137 899 23,06 5,68 0,20 5,33 16,12 45,06 75,46
133 445 234 603 11 5 761 - 14,03 0,19 14,22 44,52 56,88 11 5,28
155 780 387 864 243 613 - 13,03 4,61 17,64 29,51 40,16 63,95
246 547 676 210 458 876 0,17 5,29 2,47 7,76 28,53 36,45 53,73
354 997 935 612 534 538 20,16 5,04 4,04 9,08 8,71 37,94 66,41
364 674 244 601 834 662 13,92 4,53 7,78 12,30 3,08 29,30 43,69
630 184 1 725 186 1 228 789 16,80 7,24 7,74 14,99 4,75 36,53 51,28
869 279 2 676 814 2 003 502 11 ,52 6,52 5,78 12,30 8,66 32,47 43,39

3 007 596 8 412 441 5 726 782 12,13 6,75 5,46 12,21 11 ,42 35,75 52,52

Fazenda, 1948/1977 .

do produto industrial e agrlcola, exportação, IVC-IU1, consumo total e industrial de
(OI1S truçào ci vi 1 de Porto A1eg'~e ~ 1947-73

IVC-ICM CONSUMO TOTAL CONSUMO INDUSTRIAL CONSTRUÇAO CIVIL
DE DE DE PORTO ALEGRE

CORRIGIDO ENERGIA ELETRICA ENERGIA ELfTRICA (ãreas vistoriadas)
~---"-

~ ól1 ~ ~r~ ~ 1,"12 ~ (\z
.__ ._--~._----,_._--_ ..

-0,104 0,710 6,130 O,8?'1
1,070 0,881 5,405 0,972
D,958 0,855 5,435 0,841
0,542 0,865 2,092 0,919 2,905 O,9[J9 -1,947 0,790
1,313 0,724 Z,074 0,840 2,518 0,741 -1,638 0,102
1,147 0,885 0,B73 0,999 1,108 0,991 1,910 0,824
2,779 0,842 2,103 0,712 2,785 0,724 2,180 0,844
1,058 0.923 3,734 0,918 2,061 0,936 1,185 0,562
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Tabela 52

Taxas de crescimento, por perfodos, do PILcf do Rio Grande do Sul, PILcf do Brasil,
de energia elétrica do Rio Grande do Sul e

PERToDOS PfLcf-RS PI Lcf- BR PRODUTO PRODUTO
INOUSTRIAL AGR1COLA

n=8
1948-56 7,52 6,27 8,08 7,35

n=3
1956-59 1,23 7,11 7,25 -3,80

n=3
1959-62 5,41 8,40 7,65 3,23

n=5
1962-67 2,36 3,41 0,37 2,62

n"D
1967-73 8,66 9,90 10,39 8,15

Tendência (Y8) 5,32 6,08 3,83

1947-73 5,60 6,53 6,99 4,26

FONTE: Tabela 63.

Tabela 53

Coeficientes de elasticidade-renda (i) e de determinação (!.cO), por per [odes de

DESPESA TOTAL 00 DESPESA TOTAL INVESTIMENTOS DESPESA TOTAL DO
DO SETOR SETOR POBLICOSETOR pDBU CO PÚBLICO ESTADUAL DO SETOR FEDERAL NO

PER!OOOS GADCHO CONSOLIDADO pDBU CO GADCHO RIO GRANDE 00 SUL

13 iR' 13 ~12 {3 ~12 {J {J ~ 2

1947- 50 0,555 0,045 -1,289 0,130 7,059 0,688 3,790 0,853

1951-54 0,641 0,930 0,107 0,013 1,683 0,333 2,040 0,560

1955-58 2,789 0,892 2,479 0,810 2,679 0,767 2,878 0,903

1959-62 1,643 0,911 1 562 0,773 6,957 0,779 0,249 0,179

1963- 66 2,057 0,795 1,821 0,752 1,014 0,054 2,179 0,214

1967-70 1,994 0,994 1,352 0,980 2,708 0,988 3,055 _'-,/5

197l-73 2,663 0,744 3,243 0,875 0,000 0,000 1,97,(] I j[l

1947-73 1,544 0,953 1,309 0,918 2,086 0,8(1/\ ; ~ {l'·

FONTE: Tabela 65.
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do produto industrial e agrlcola, exportação, IVC-ICM, consumo total e industrial
construção civil de Porto Alegre -- 1948-73

EXPORTAÇAO IVC-ICM CONSUMO TOTAL CONSUMO CONSTRUÇAO CIVIL
DE ENERGIA INDUSTRIAL DE DE PORTO ALEGRETOTAL CORRIGIOO EL'tTRICA ENERGIA ELtTRICA (âreas vistoriadas)

19,97 5,61 39,72

-1, 36 -2,77 29,25

10,14 4,18 16,17 25,93 -15,01

-5,63 5,49 9,51 10,60 1,91

26,40 16,04 11,88 15,52 12,55

6,43 5,58 22,71 13,37 7,88

7,18 6,70 21,70 15,12 3,75

governo, de despesas e receitas do setor publico no Rio Grande do Sul -- 1947-73

DESPESA TOTAL FUNÇAo DESPESA TOTAL RECEITA
DA AOMINISTRAÇAO TRIBUTARIADA ADMINISTRAÇAo EDUCAÇAO DESCENTRALI ZAOA DO SETOR IVC-ICM

DIRETA ESTADUAL E CULTURA ESTADUAL pDBU CO GADCHO

{3 iR2 {J 111' ~ <\{' {3 in' § iR'

0,056 0,002 0,037 0,000 -2,802 0,139 0,539 0,207 0,568 0,090

-0,149 0,046 1,210 0,716 0,396 0,030 0,779 0,889 1,069 0,880

2,926 0,760 4,482 0,675 2,020 0.535 2,105 0,964 3,414 0.945

1,017 0,383 2,210 0,492 2,269 0,854 0,794 0,854 0,943 0,682

2,227 0,759 2,239 0,711 2,848 0,831 1,687 0,631 1,981 0,766

0,820 0,991 0.460 0,856 2,009 0,975 1,687 0,924 1.097 0,954

2,760 0,847 2,321 0,899 3,508 0,872 0,000 0,000 2,252 0,961

1,247 0,890 1,875 0,899 1,577 0,905 1,483 0,959 1,648 0,986



190
Tabela 54

Taxas de crescimento, por per1odos, do PILcf, das despesas e

DESPESA TO- DESPESA TO- IN \lESTIt1EN- DESPESf\. T(I- DE5 PESA TOI AL
TAL 00 SE- TAL DO SE- TaS DO SE- TAL DOSETOR DAADMINISTRA-

FUNÇI\o
PERIoDOS P ILcf-RS TOR PÜBLI- TORPDBLlCO TOR POBLICO rD8LICO FE- çÃO DIRETA EDUCAÇAO

CD GAOCHO ESTADUAL GAOCHO DEPAL r:o PIO ESTADUAL E CULTURA
CONSOU DADO r,RANDE DOSUL

n-8
1948-56 7,52 4,93 1 ,01 17,55 13,67 0,66 4,53

n~3
1956-59 1 ,23 4,01 5,82 -2,30 -0,02 11,63 20,90

n=3
1959-62 5,41 12,34 11 ,43 67,00 15,45 8,41 18,59

n=5
1962-67 2,36 3,45 4,26 -9,69 2,77 8,59 6,09

n=4
1967-73 8,66 20,72 16,46 20,69 27,74 11,30 9,18

n=23
Tendenc ia 5,32 0,00 0,00 11,36 0,00 6,88 10,58

1947-73 5,60 9,77 8,47 11 ,22 12,79 6,93 9,42

FONTE: Tabela 65.

Tabela 55

Despes as vinculadas do setor

ESPECIFICAÇIlO 1956 1957 1958 1959 1960 1961 1962 1963

Federai s
Taxa Rodovi ãri a Dnica
Cota-parte ruEE ." ............ ~. 324 176 823 2 083
Cota-parte IUMP ................
Cota-parte FPE •••• ,. I ••••••••

Estaduais
Taxa de cooperaçao-ovinos
Taxa de t ra ns p~ rtes 1°·· .. • ..•• 303 421 503 608 787 064 651 2 891
Taxa de educaçao • OI •••• 10 •••• 423 551 74B 164 1 913
Compensação I CM/sem s imi 1 ar ..
Contribuiçao BRDE ... ~........ ~ 300 5~8
Carteira de c redi to ag ri co 1 a

BANRISUL ........ , ... ~........... 13 23 30 41 12 60 121 112
Participaçao dos mun i cl pi 05-

-ICM ...... ~.................... 697 507 649 350 482 271 9()2 544
Renda l1qui da da l o te rt a do Es-

tado ....... ~.................... 76 100 95 111 122 150 11',1 351
PASEP ••••••••••••••••••• 0 •••.•

FUNDOPEM .. ", .... , ....... " .....
Oi vi dendos da C[EE • o ••• I •••••

TRU mun ic Ipi os ., 0' •••• 0 •••• _.

TDTAL ...... ······'0···· .. ···· 1 089 1 051 1 307 2 0313 4 693 4 4ó9 6 1{~2 io tJ!1 ".

FONTE: BALANÇO GERAL DO ESTADO I)D RIO GRANDE DO SUL 1956/1973. Porto Al c']re. Secretari a th
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receit as do setor publico no Rio Grande do Sul -- 1947-73

DESPESA TOTAL OPERAÇOES DE OPERAÇOES DE DEn CIT DO Otn CIT DA RECEITA TRI-DA AOMINISTRA- CREDITO DOSE- CREDITO DAAD- SETOR POBLI CO ADMINISTRA- BUTliRIA DOÇAo DESCENTRA- TOR PUBLICO MINISTRAÇJ\O ESTADUAL ÇAo DIRETA SETOR POBLI- IVC-ICM
LIZADA ESTA- ESTADUAL DIRETA ESTA- CONSOLIDADO
DUAL CONSoLl DA 00 DUAL ESTAnUAL CO GAOCHO

2,21 -34,33 -5,20 -7,04 7,53 9,13

-0,15 54,49 3,41 -19,00 2,74 8,38

16,62 67,04 41,75 41,46 6,09 7,90

0,24 14,95 -20,24 36,83 5,32 5,49

22,07 19,73 23,83 -4,44 23,38 13,05

0,00 0,00 5,30 0,00 0,00 7,90 0,00

11,30 12,01 5,76 7,43 4,40 9,44 9,69

publico estadual -1956-73

( Cr$ 1 000)

1964 1965 1966 1967 1968 1969 1970 1971 1972 1973

3 375 6 758
298

13 624 5 295
563 251

2 663
478

26 833

3 000
499

24 386

10 646
70R

25 014

15 952
1 679

34 450

26 647
5095

49 159

81 014
39 530

5 522
62 361
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Tabela 56

Participação relativa das despesas vinculôdas na despesa e receita total da Administração ~ireta
do Rio Grande do Sul -- 1947-73

ANOS
DESPESA

TOTAL
(Cr$ 1 000)

(A)

RECEITA
TOTfIL

(Cr$ 1 000)
(ll)

DESPESA
VINCULADA
ESTADUAL.

(Cr$ 1 000)
(C)

DESPESA
VINCULADA

TOTAL
(CrS 1 000)

(C+O)
(E)

----------

19~ 7

1948

1949

1950

1951

1952

1953

1954

1955

1956

1957

1958

1959

19LO

1961

1962

1963

1964

1960

1965

1967

1968

1969

1970

1911

2 217

2 715

3 142

4??J

5 5BO

8 13[1

9 90S

13 832

22 551

34 067

~7 336

g] 081

156 043

30i 106

432 4411

662 848

905 2911

213 S?fi

556 291

1972 2 57:3 592

957 841

1973 3 572 575

472

675

984

941

2 530

3 182

473 3 630

299

635

683

718

942

254

539

2 036

2 454

3 293

8 3é9

liO 765

66 747

121 500

172 704

241 243

DESPeSA
VINCULADA

FEDERAL
(Cr$ 1 000)

(O)

089

051

277

319

3 375

14 ll\/

26 7 5~j

18H 4?-7

324

176

823 6 H2

C/P,
(X)

O/S
('1:)

E/A
(;;)

E/n
("""'.j

3 855

6 95[1

I J 524

22 470

32 6~2

4'1 932

79 398

'163 6J?

244 291

J 95 22B

',53 371

790 822

020 1527

')19 511

J 44{) 7]]

OSB 10 447

C/S
(:ij

lil %6

056 67 82?

089 - 19,5 20,7

:w 934

546 127 0~6

19,5 20,7

051 12,9 15,1 - 12,9 1J, 1

202 678

?59 1?fl

362 33f;

41 ')1:1

:;7G GG7

277 12,e 14,8 - 12,8 14,3

CU6 i4,7 15,1 - 1 ':,7 1 'J, 1

778 10,8 10,9 5,8 5,9 16,7 16,8

%9 9,7 10,1 3,4 3,613,1 13,7

11,2 11,8 1,i Ui \1,9 13,7

9,2 10,5 2,3 2,6 11,5 13,2

9,99,52,22,112,1 '11,5

19,8 24,8 ?,3 ?,8 22,1 27,7

15,4 16,9 3,3 3,6 18,7 20,5

18,3 21,7 0,8 0,9 19,2 22,/

19,1 21,8 3,3 3,7 22,4 25,5

19,3 23,6 2,3 2,7 22,2 26,3

21,5 '2?,7 1,7 1,8 23,3 24,5

19,1 19,'; 1,8 1,9 20,9 21,4

19,2 19,'"1 3,1 3,2 22,3 23,1

FONTE: SI\'-i\l,ÇOGER/\LODL5T,\DC'WRIC C ";.,'101 De su. 1"1"7 ""13. ror~o ".le'Fe, SE'crctariü Oi)Fuenda, 19in/1974,



Tabela 57

Despesas compulsórias da Administração Direta do Rio Grande do Sul -- 1947-73

193

MWS

(Cr$ 1 000)

1947

1948

1949

1950

1951

1952

1953

1954

1955

1956

1957

1958

1959

1960

1961

1962

1963

PESSOAL
AMORTlZA-
ÇAo E J U-
ROS DA 01-
VIDA

TRft.NSFE-
R!NCIAS A
PESSOAS

ENERGIA
ELETRICA

3 264

4 118

7 451

10 876

1964 34 844

15 317

1965 70 684

1966 139 308

1967 187 544

1968 235 030

1969 334 765

1970 388 319

1971 493 502

1972 703 737

1973 789 640

525

525

762

862

987

093

160

231

985

094

774

239

642 110

30

30

84

40

106

101

91

115

88

147

134

3 352

5 477

7 879

19 757

19 586

38 576

58 581

83 683

131 720

171 254

186 145

230 963

251 894

343 022

39

52

60

60

60

95

460

549

798

628

854

122

350

652

2 205

2 660

3 640

5 178

6 358

ALUGU!IS
CONTRIBU~ TRANSFERrN-

COMUNI- Çlio PREVI- CIASA ADMI- TOTAL
CAÇOES OtNCIA SO- NISTRAÇAo

CIAL INDIRETA (1)

40

6

8

9

12

17

21

24

28

65

87

192

429

215

873

063 2 512

2

28

10

32

15

22

33

44 la

4

8

2 590

lO 304

26 317

51 942

3 158

4 716

4 811

8 831

160 11 270

83 683

197

250

832

922

379

4 671

4 315

3 891

6 584

10 765

19 509

32 376

54 114

63 899

3 192

4 430

5 493

7 632

10 671

52 12

363 14 995

74 753

80 24

194 24 526

79 985

102 42

77 44 344

158 120

123 57

199 70 764

138 312

162 79

929 94 368

157 446

287 86

126 829

164 597

176 672

232 24.'

190 918

531 151

248 2 184

050 273

565 2 452

675 502

951 2 859

892

243

80S

2 702

4 701

561

384 204

477 6 177

752 5 952

lO 957

18 103

24 555

45 260

68 041

131 186

229 120

322 368

448 764

618 721

732 290

943 577

23D 245

504 336

FONTE: 8ALANÇO GERAL DO ESTADO DO RIO GP.ANDE 00 SUL 194711973. Porto ,~legre, Secretaria da Fazenda,
1948/1974.

(I) Rdsicamente, transferências âs autarquias e fundações.
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Tabela 58

Participação relativa das despesas compulsórias da Administração Direta do Rio Grande do Sul - 1947-73

AMORTIZAÇM
ANOS PESSOAL E SERVIÇO

DA Dhl DA

TRANSFEREN-
CIAS A PES-
SOAS

CONTRIBUIÇOES TRANSfERÊN-
ENERGIA ALUGUEIS COMUNI- DE PREVIOÊN- CIAS A Aor·ll- TOTAL
ELElRICA CAÇOES elA SOCIAL NISTRAÇ~o

INDI RETA

1947 76,9 4,4

4,0

8,5

3,6

8,1

7,0

4,7

5,3

3,6

5,1

3,2

3,9

1,8

1,8

1,4

3,4

2,0

2,0

3,6

1,9

1,2

1,5

1,7

2,7

3,4

4,4

4,3

5,7

6,9

6,1

5,3

6,2

6,6

24,0

25,1

32,4

22,0

20,3

18,2

22,7

30,6

30,2

31,9

43,7

28,8

29,4

25,6

26,0

29,3

27,7

25,4

24,5

20,5

22,8 100

1948 69,7

FONTE DOS DADOS BRUTOS: Tabela 57.

1949 77 ,4

1950 77 ,0

1951 75,2

1952 75,6

1953 60,5

1954 56,4

1955 40,0

1956 38,3

1957 42,2

1958 52,8

1959 61,2

1960 37,6

1961 41,2

1962 44,1

1963 33,8

1964 51,2

1965 53,9

1966 60,8

196 7 58,2

1968 52,4

1969 54,1

1970 53,0

1971 52,3

1972 57,0

1973 52,5

0,4 0,3

5,3

0,3 0,5

0,4 1,5

0,4 0,6

0,4 0,8

0,4 0,8

0,3 0,7

0,4 0,9

0,3 0,7

0,4 0,6

0,4 0,5

0,4 0,4

0,6 0,4

0,9 0,4

0,4 0,4

0,2 0,5

0,2 0,6

0,4 0,5

0,4 0,6

0,4 0,6

0,4 0,6

0,4 0,7

o ,I

3,7 0,5

0,1

0,1

0,1

0,2

0,2

0,2

0,2

0,2

0,2

0,2

0,2

0,1

0,1

0,1

0,2

0,2

0,2

0,2

0,3

0,4

0,4

12,2

9,8

8,0

14,1

lO ,5

la ,8

9,9

11,3

22,9

33,2

32,9

23,9

12,8

28,8

25,0

19,5

19,5

16,6

0,2 16,6

0,3 11 ,4

0,1 10,7

0,1 15,8

0,1 15,3

0,4 17,3

1,1 17 ,4

2,1 14,4

3,5 15,4

100

100

100

100

100

100

100

100

100

100

100

100

100

100

100

100

100

100

100

100

100

100

100

100

100

100
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Tabela 59

Participação relativa das despesas compulsorias na despesa e receita total da Administração Direta
do Rio Grande do Sul -- 1947-73

DESPESA TOTAL RECEITA TOTAL RECEITA TOTAL DESPESAS COM-
(A) (B) S/OPERAÇOES DE PULSIl"RIAS(D) D/A D/B D/CANOS CREDITO (C)(Cr$ 1 000 a rc-s 1000 a (Cr$ 1 000 a (Cr$ 1 000 a (%) (%) (%)preços de1949) preços de 1949) preços de 1949) preços de 1949)

1947 691 493 493 785 46,4 52,6 52,6

1948 801 758 758 809 44,9 46,0 46,0

1949 984 683 683 985 49,6 5B,5 58,5

1950 748 548 548 009 57,7 65,2 65,2

1951 718 961 827 017 59,2 51,8 55,6

1952 873 2 029 772 997 53,2 49,1 56,2

1953 892 917 725 155 61,0 60,2 66,9

1954 645 720 459 035 62,9 60,2 70,9

1955 723 573 530 041 60,4 66,2 68,0

1956 897 787 774 972 51,2 54,4 54,8

1957 2 422 2 071 2 039 251 51,6 60,4 61,3

1958 2 607 2 273 2 149 625 62,3 71,5 75,6

1959 2 639 2 581 2 522 135 43,0 43,9 45,0

1960 3 331 3 319 2 936 618 48,5 48,7 55,1

1961 3 674 3 522 2 876 952 53,1 55,4 67,8

1962 3 364 3 193 2 918 753 52,1 54,9 60,1

1963 3 691 3 218 2 936 834 49,7 56,9 62,5

1964 3 320 3 484 3 401 447 43,6 41,5 42,5

1965 4 166 3 315 228 780 42,7 53,7 55,1

1966 4 250 3 855 726 2 252 52,9 58,4 60,4

1967 5 080 4 288 4 036 2 470 48,6 57,6 61,2

1968 5 585 4 879 4 567 2 768 49,5 56,7 60,6

1969 6 200 5 215 5 032 3 161 50,9 60,6 62,8

1970 6 638 6 291 6 090 3 123 47,1 49,6 52,7

1971 6 933 6 798 6 599 3 341 48,2 49,2 50,6

1972 7 807 560 7 182 3 724 47,7 49,3 51,8

1973 9 659 198 8 739 3 956 40,9 43,0 45,3
FONTE: BALANÇO GERAL DO ESTADO 00.RIO GRANDE DO SUL 1947/1973. Porto Alegre, Secretaria da Fazenda,

1948/1974.
Tabela 57.
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Tabela 60

Participação relativa das despesas incomprimiveis na receita e despesa tota1 da
Administração Direta do Rio Grande do Sul -- 1947-73

RECEITA TOTAL RECE!TA TOTAL DESPESA TOTAL DESPESAS IN-
ANOS S/OPERAÇOES DE (8) (C) CO~lPRIMrVE15 DIA D/B D/C

CRtDITO (A) (Cr$ 1 000) (Cr$ 1 000) (O) (%) (%) (%)
(Cr$ 1 OOO) (Cr$ 1 000)

1947 299 1 299 472 683 52,5 52.5 46,3
1948 635 635 675 753 46,0 46,0 44,9
1949 683 683 984 985 58.5 58,S 49.6
1950 718 718 941 120 65.1 65.1 57.7
1951 2 357 2 530 2 217 312 55,6 51,8 59,1
1952 2 569 2 942 2 716 446 56,2 49,1 53,2
1953 3 864 3 182 3 142 918 66,9 60,2 61.0
1954 3 080 3 630 3 473 2 184 70,9 60,1 62.8
1955 3 746 3 855 4 223 2 462 65,7 63.8 58.2
1956 5 217 5 254 5 580 3 948 75.6 75,1 70.7
1957 6 850 6 958 8 138 5 255 76,7 75,5 64,5
1958 8 168 8 639 9 908 7 454 91,2 86,2 75.2
1959 13 215 13 524 13 832 7 988 60,4 59.0 57,7
1960 19 877 22 470 22 551 14 735 74,1 65,5 65.3
1961 26 659 32 652 34 067 22 572 84,6 69,1 66.2
1962 41 063 44 932 47 336 30 807 75,0 68,5 65,0
1963 72 431 79 398 91 081 55 707 76.9 70,1 61 ,1
1964 159 804 163 692 156 043 86 997 54,4 53,1 55,7
1965 237 874 244 291 307 106 199 008 83.6 81,4 64,8
1966 382 105 395 228 432 440 310 054 81.1 78,4 71.6
1967 525 450 558 371 662 848 449 414 85,5 80,4 67,8
1968 740 281 790 822 905 290 651 442 87,9 82,3 71,9
1969 984 865 020 627 1 213 528 887 849 90,1 86,9 73,1
1970 427 706 474 845 556 291 0911628 76.6 74,2 70,3
1971 863 185 1 919 511 957 841 354 090 72,6 70,5 69,1
1972 2 371 730 2 496 703 2 578 592 806 912 76,1 72,3 70,0
1973 3 266 210 3 440 731 3 672 575 2 527 750 77 ,3 73,4 68,8

'FONTE: BALANÇO GERAL DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 1947/1973. Porto Alegre, Secre~
taria da Fazenda, 1948/1974.
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Tabelo 61

Evolução dos graus de liberdode (Gj, G2, Gl) da Administroçao Di reta do Rio Grande do Sul - 1947-73

RECEITA TOTAL RECEITA DESPESA DESPESAS [N- A-D B-D C-DS/OPERAÇdES TOTAL TOTAL COMPRIMrVEIS
DE CREDITO B C D (Cr$ 1 000 (Cr$ 1 000 (c-s 1 000 G]=E/A G; _ F18 GJ = GIC

ANOS A (Cr$ 1 000 (Cr$ 1 000 (Cr$ 1 000 a preços de a preços de a preços de (",) (%) (%l
(Cr$ 1 000 a o preços de a preços de a preços de 1949) 1949) 1949) H I J
preços de 1949) 1949) 1949) 1949) E F G

1947 1 493 1 493 691 785 708 708 906 47,4 47,4 53,6
1948 1 758 1 758 801 809 949 949 992 53,9 53,9 55,1
1949 1 683 1 683 984 985 698 69B 999 41,5 41,5 50,4
1950 1 548 1 548 748 009 539 539 739 34,8 34,8 42,3
1951 1 827 1 961 718 017 800 943 701 43,B 48,1 40,8
1952 1 772 2 029 873 997 775 032 876 43,7 50,9 46,7
1953 1 725 1 917 1 892 1 155 570 762 737 33,0 39,7 38,9
1954 1 459 1 720 1 645 1 035 424 685 610 29,0 39,8 37,1
1955 1 530 1 573 1 723 1 041 489 532 682 31,9 33,8 39,6
1956 1 774 1 787 1 B97 1 342 432 445 555 24,4 24,9 29,3
1957 2 03,9 2 071 2 422 1 563 476 508 859 23,3 24,5 35,5
1958 2 149 2 273 2 607 1 961 188 312 646 B,7 13,7 24,8
1959 2 522 2 581 2 639 1 523 999 058 116 39,6 40,9 42,3
1960 2 936 3 319 3 331 2 176 760 143 1 155 25,9 34,4 34,7
1961 2 876 3 522 3 574 2 434 442 088 1 240 15,4 30,9 33,7
1962 2 918 3 193 3 364 2 190 729 004 1 174 24,9 31,4 34,9
1963 2 936 3 218 3 691 2 257 679 961 1 434 23,1 29,9 38,8
1964 3 401 3 484 3 320 1 850 551 534 1 470 45,6 46,9 44,3
1965 3 228 3 315 4 166 2 700 528 680 1 466 16,4 20,5 35,2
1966 3 726 3 855 4 250 3 047 679 808 1 203 18,2 20,9 28,3
1967 4 036 4 288 5 080 3 443 593 845 1 637 14,7 19,7 32,2
1968 4 557 4 879 5 585 4 018 549 861 1 567 12,0 17,6 28,1
1969 5 032 5 215 6 200 4 536 496 679 1,664 9,9 13 ,O 26,8
1970 6 090 6 291 6 638 4 668 422 1 623 1 970 23,4 25,8 26,7
1971 6 599 6 798 6 933 4 795 804 2 003 2 138 27,3 29,5 30,8
1972 7 182 7 560 7 807 5 470 1 712 2 090 2 337 23,8 27,6 29,9
1973 8 739 9 198 9 659 6 648 2 091 2 546 3 011 23,9 27,7 31,2

fONTE: BALANÇO GERAL DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 1947/1973. Porto Alegre, Secretario da Fazenda, 1948/1974.

Tabela 62

Participação relativa das receitas totais e despesas incomprimlveis na despesa tata 1
da Administroção Direta do Rio Grande do Sul ~ 1947-73

OESPESA RECEITA r.ECElT~ SEM DESPESAS IN-
TOTAl. TOTAL OPERfl,COES COMPRIMrVEIS B/A CI A OIA

ANOS
A 8 Dl' Cr.(uITO D B/A AJUSTA- C/A AJUSTA- DjA AJUSTA-

(Cr$ 1 000 (Cr$ 1 000 C (Cr$ 1 000 (%) 00 (1) (Xl 00 (1) (%) DO(l )
a preços a preços (Cr$ 1 000 a a preços (%) (:,,) 1%)
de 1949) de 1949) preços de 1949] de 1949)

1947 1 691 493 493 785 88,3 96,7 8B,3 91 ,6 46,4 53,3
1948 1 801 758 758 809 97,6 96,5 97,6 91,4 44,9 54,0
1949 1 984 683 683 985 84,8 96,3 84,8 91,2 49,6 54,8
1950 1 748 548 548 009 88,5 96,1 88,5 91,0 57,7 55,6
1951 1 718 961 827 017 114,1 95,9 106,3 90,7 59,2 56,3
1952 1 873 029 772 997 108,3 95,7 94,6 90,5 53,2 57,1
1953 1 892 917 725 155 1m ,3 95,4 91,2 90,3 61,0 57,8
1954 1 645 720 459 035 104,6 95,2 88,7 90,1 62,9 58,6
1955 1 723 573 530 041 91,3 95,0 88,8 89,9 60,4 59,4
1956 1 897 1 787 1 774 342 94,2 94,6 94,2 89,7 70,7 60,1
1957 2 422 2 071 2 039 563 85,5 94,6 84,2 89,4 64,5 60,9
1958 2 607 2 273 2 149 961 87,2 94,4 82,4 89,2 75,2 61,7
1959 2 639 2 581 2 522 523 97,8 94,2 95,6 89,0 57,7 62,4
1960 3 331 3 319 2 936 2 217 99,6 94,0 88,1 88,2 66,6 63,2
1961 3 674 3 522 2 876 2 434 95.8 93,7 78,3 88,6 66,3 63,9
1962 3 364 3 193 2 91B 2 189 94,9 93,5 86,7 88,3 65,1 64,7
1963 3 691 3 218 2 936 2 257 87,2 93,3 79,5 88,1 61 ,2 61,5
1964 3 320 3 484 3 401 1 850 104,9 93,1 1a2,4 87,9 55,7 66,2
1965 4 166 3 315 3 228 2 700 79,6 92,9 77 ,5 87,7 64,8 67,0
1966 4 250 3 855 3 726 3 047 90,7 92,7 87,7 87,5 71 ,7 67,8
1967 5 080 4 288 4 036 3 443 84,4 92,5 79,4 87,2 67,8 66,5
1968 5 585 4 879 4 567 4 018 87,4 92,3 81,7 87,0 71 ,9 69,3
1969 6 200 5 215 5 032 4 536 f~',1 92,0 81,2 86,8 73,2 70,0
1970 6 638 6 291 6 090 4 668 94,7 91 ,8 91,7 86,6 70,3 70,8
1971 6 933 6 798 6 599 4 7~5 98,1 91,6 95,2 86,4 69,2 71,6
1972 7 807 7 560 7 182 5 450 96,8 91 ,4 91,9 85,2 69,9 72 ,3
1973 9 659 9 198 8 739 6 648 95,2 91,2 90,5 85,9 68,8 73,1

FONTE OOS DAOOS BRUTOS, Tabel as 60 e 61.

(1) O ajustamento foi feito pela função y ~ acbx,
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Tabela 63

PILcf do Rio Grande do Sul, PILcf do Brasil, produto indu~trial
energia elétrica do Rio Grande do Sul 0

ANOS

1947

1948 (4)
1949
1950
1951
1952
1953
1954
1955
1956 (5)
1957
1958
1959 (4)
1960
1961
1962 (5)
1963
1964
1965
1966
1967 (4)
1968
1969
1970
1971
1972
1973 (5)

PILcf-RS (1)
(Cr$ 1 000 a
preços de 1949)

17 586,4
17 377,3
18 353,3
19 741,9
21 587,2
23 773,2
24999,1
27 257,5
28 274,3
31 027,9
31 485,3
32 344,2
32 190,7
33 466,5
35 678,5
39 199,8
39 612,1
40 057 ,3

42 392,4
43 511,6
44 043,6
48 610,4
54 689,7
61 201,4
65 948,4
65 650,0
72 495,8

PILd-BR (2)
(Cr$ 1 000 a
preços de 1949)

172 890,4
1B5 763,1
198041,7
210 914,4
223 391,2
242 799,1
248 938,4
274 089,7
292 903,7
302 211,6
326 570.8
351 722,1
371 328,2
407 371 ,8
449 356,6
672 923,6
480 251,1
494 312,1
507 778,9
533 722,9
559 269,8
611 354,7

(6}666 410,3
(6)729 783,7
(6)812 169,0
(6)896 534,8

PRODUTO INDUS-
TRIAL (1)
(Cr$ 1 000 a
preços de 1949)

PRODUTO AGRTCOLA
(Cr$ 1 000 a
preços de 1949)

_._-----
2 578,3
2 826,4
3 006,5
3 515,2
3 847,2
4 101,1
4 576,2
4 770,7
4 836,6
5 260,3
5 354,6
6 254,3
6 489,4
6 992,0
7 618,5
8 096,3
7 916,7
8 106,6

8 037,8
8 370,1
8 246,7
9 715,4

10 457,8
l1461,7
12 630,8
]3 919,1
14 921,3

7 203,3
6 782,4
6 967,0
7 443,0
8 141,1
8 996,1
9 4118,7

10 20L,8
10 687,7
11 958,0
10 752,3
10411,4
10 645,1

9 522,0
9 665,4

11 709,6
11 673,8
11 643,9
l3 707,5
12 973,1
13 324,8
14 007,7
16 855,9
18 527,0
19 683,9
17 592,9
21 326,5

FONTE: FUNDAÇAO DE ECONOMIA E ESTATISTICA. ~ anos de economia gaucha: uma visão
FUNOAÇAO DE ECONOMIA E ESTATTsTICA-FEE.
COMPANHIA ESTADUAL DE ENERGIA ELETRICA-CEEE_

NOTA: Dados def1 aci onados pelo Tndi ce Geral de Preços, Co 1una 2, Conjuntura Econômi ca ,
(1) C'[clico-a 1eatôri o. (2) Uti lizar en-se os dados da Fundação de Economi a e Estatl stica

toda a serie em estudo (1947-73). mas somente os anos de 1949, 1959 e o perlodo 1965-
estimada através de uma media entre JS a1 iquo t.as internas, interestaduais e de exportação:
todo o perlodo, sendo que os beneficios no periodo 1963-70 foram estimados pelo
Jm giro de 2,5 vezes. (4) Pontos de mlnima da variavel referência PILcf do Rio Grande
:>rojeções preliminares. Dados def1acionados pelo Deflator ImpHcito do Produto do Brasi 1.
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global da economia do Estado. Porto Alegre, 1974. v. 1.

FGV, conforme Tabela 1.
porque a serie PILcf do Brasil, corrigida pela Fundação Getulio Vargas, não abran~e
73. (3) Para a serie IVC-ICM corrigido, manteve-se a mesma allquota para todo o período,
foram eliminados alguns beneficios fiscais concedidos ã exportação que não ocorreram em
coeficiente do ano de 1971; estimou-se o valor adicionado em torno de 40%, representando
do Sul. (5) Pontos de máxima da variâvel referÊncia PILcf do Rio Grande do Sul. (6)
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Tabela 64

Taxas de crescimento do PILcf do Rio Grande do Sul e PILcf do
total e industrial de energia elétrica do Rio Grande

ANOS PILcf-RS (1) PILcf-BR PRODUTO PRODUTO
INDUSTRIAL (1) AGRICOLA

1948 (2) -0,19 7,45 9,62 -5,84
1949 5,62 6.61 8.53 2,72
1950 7,57 6.50 14.61 6,83
1951 9.35 5,92 9,45 9,38
1952 10,13 8,69 6,60 10,50
1953 5,16 2,53 11.58 5,03
1954 9,03 10.10 4,26 8.04
1955 3.73 6,86 1 ,38 4,69
1956 (3) 9,74- 3.18 8,75 11,89
1957 1.47 8,06 1,73 -to ,08
1958 2.73 7,70 16,88 -3.17
1959 (2) -0.47 5,57 3.76 2.24
1960 3,96 9.71 7.75 -10.55
1961 6.61 10.31 8.97 1.51
1962 (3) 9.87 5.24 G.26 21,15
1963 1.05 1.55 -2.21 -0,31
1964 1 .12 2.93 2,40 -0.26
1965 5,83 2.72 -0,85 17.72
1966 2,64 5,11 4,13 -5,36
1967 (2) 1 ,22 4,79 -1,47 2,71
1968 10,37 9,31 17,80 5,13
1969 12,51 9,01 7 ;65 20,33
1970 11 .91 9,51 9,60 9,91
1971 7,76 11,29 la .20 6,24
1972 -0,45 10.42 10.20 -10,62
1973 (3) 10,43 7,20 21,22

FONTE: Tabela 63.
(1) cíclico-aleatório. (2) Pontesde mínima da variãvel referência-PILcf do Rio Grande
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Brasil, produto industrial e agrlco1a, exportação. IVC-ICM, consumo
do Sul e construção civil de Porto Alegre -- 1948-73

CONSUMO TOTAL CONSUMO INDUS- CONSTRUÇM CIVIL
EXPORTAÇM lVC-ICM DE ENERGIA TRIAL DE ENERGIA DE PORTO ALEGRE

TOTAL CORRIGIDO ELETRICA (1) ELETRICA (1) (ãreas vistoria-
das) (1)

-57 ,38 5,23 8,75
144.99 -1,40 73,04

0,39 -2,13 15,55
17,30 11 ,29 17,67
20,34 5,46 38,58
13,81 15,64 45,56
-6,27 3,16 71 ,99

0,78 0,38 37,74
14,97 14,09 29,20
-1,02 -3,01 30,58

9,05 2,08 32,56
-11,08 -7,15 24,74

8,77 6,54 22,77
17,63 -0,04 9,49 22,11 -23,73

4,43 6,18 16,63 29,85 -5,29
18,75 0,59 13,65 14,26 18,85

-14,45 10,39 11 ,85 20,02 -42,08

8,25 0,89 4,01 2,23 17 ,33
13,61 6,15 9,64 11 ,98 3,28

-40,10 9,86 8,65 5,41 31,87
48,67 28,10 10,06 15,40 60,21
28,51 7,71 9,93 12,41 11 ,20

8,19 8,46 10,49 11,65 10,70
25,51 16,71 10,98 13.75 -20,74
24,39 12,96 15,06 19,70 9,96

23,75 14,91 20,53 18,24

do Sul. (3) Pontos de mâxima da variãvel referência-PILcf do Rio Grande do Sul.
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Tabela 65

PILcf. despesas e receitas do setor

ANOS PILcf-RS (1)

DESPESA TOTAL
DO SETOR
POBLI CO

GAOCHO (1)

DESPESA TOTAL
DO SETOR
PUBLICO
ESTADUAL

CONSOLI DADO

1947 17 586,4

1948 (2) 17 377,3

1949 18 353,3

1950 19741,9

1951 21 587,2

1952 23 773,2

1953 24 999,1

1954 27 257,5

1955 28 274,3

1956 (3} 31 027,9

1957 31 485,3

1958 32 344,2

1959 (2) 32 190.7

1960 33 466,5

1961 35 678,5

1962 (3) 39 199,8

1963 39 612,1

1964 40 057,3

1965 42 392,4

1966 43 511,6

1967 (2) 44 043,6

1968 48 610,4

1969 54 689,7

1970 61 201,4

1971 65 948,4

1972 65 650,0

1973 (3) 72 495,8

3 372

4 427

4 737

4 161

4 786

5 214

5417

5 542

5 533

6 508

7 730

8 062

7 322

7 571

9 390

10 380

10 173

10 713

12 740

12 056

12 299

15 766

19 489

23 934

26 939

31 699

38 060

2 302

3 492

3 276

2 459

3 058

3 613

2 917

3 285

3 293

3 785

4 655

4 SOl

4 485

5 282

6 147

6 205

6 187

5 754

6 429

7 214

7 644

8 890

lO 790

II 802

13 041

14 740

19 076

INVESTIMENTOS
DO SETOR
POBLICO

GAOCHO (1)

DESPESA TOTAL DESPESA TOTAL FUNÇAO
DO SETOR OA
POBLICO ADMINISTRAÇ~O EDUC:ÇAO

FEDERAL NO RIO DIRETA
GRANDE DO SUL ESTADUAL CULTURA (1)

436 186

212

495

676

643

544

645

913

690

772

853

051

720

804

2 673

3 353

541

655

2 021

2 445

2 014

2 607

351

5 019

5 021

6 224

752

811

093

235

290

171

973

900

815

2 260

2 284

2 799

2 245

2 879

2 447

3 455

3 469

4 531

777

4 162

3 961

6 257

7 824

11 395

13 029

15 302

17 206

692

801

984

749

719

873

893

646

724

898

2 422

2 607

2 640

3 331

3 675

3 364

3 692

3 321

4 167

4 251

5 080

5 585

6 200

6 639

6 934

7 80B

9 659

202

lBl

197

197

196

207

263

266

288

439

512

509

781

945

849

892

951

1 167

066

141

214

212

353

481

599

933

FONTE DOS DADOS BRUTOS: Tabelas 2, 4,6, 7, 8, 9, 14, 16 e 18.

NOTA: 1. Dados def1acionados pelo IGP, coluna 2, Conjuntura Econômica, FGV, conforme Tabela 1.

2. Inc lu ldos nos dados da série IVC-ICM as taxas adicionais que incidem sobre o IVC no per-Iodo
(1) Cf c l í co-n l ea tór-t e , (2) Pontos de m1nima da variâvel referência -- PILcf do Rio Grande do Sul.
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piib1i co do Rio Grande do Sul - 1947-73
(Cr$ 1 OO~a preços de 1949)

DESP ESA TOTAL OPERA1OES OPERAÇOES Dt:FICIT DO Ot:FICIT DA RECEITADE CRt:O TO DODA ADMI NI S TRAÇ1\O SETOR POBU CO DE CRtDITO DA SETOR POBUCO AOMINISTRAÇM TRIBUT1\RIA DO IVC-ICMDESCENTRALI ZADA ESTADUAL ADMINISTRAÇJlü ESTADUAL DIRETA SETOR POBU CO
ESTADUAL CONSOU DADO DIRETA ESTADUAL CONSOLIDADO ESTADUAL GAOCHO (1)

662 274 199 2 260 622

701 739 43 2 517 785

272 557 301 2 649 774

789 270 201 2 553 758

294 134 134 92 -91 2 953 927

704 257 257 239 -156 3 285 978

042 192 192 73 -24 3 484 131

590 261 261 400 -74 3 520 166

618 53 43 309 150 3 863 242

2 026 16 13 482 111 4 498 579

2 396 32 32 870 351 4 864 1 863

1 942 160 124 927 334 5 158 1 958

2 017 59 59 533 59 4 878 2 alO

2 443 383 383 180 11 5 377 2 379

3 026 646 646 442 158 5 504 2 378

3 199 275 275 518 167 5 824 2 525

2 740 282 282 320 626 6 005 2 540

2 850 105 83 517 -163 6 605 2 804

3 041 370 87 255 852 7 531 2 829

3 756 564 129 366 6 993 3 253

3 237 552 252 490 801 7 546 3 299

4 209 011 312 153 706 la 344 3 951

5 434 064 183 757 985 12 185 4 406

6 280 195 201 332 347 13 523 4 779

7 089 486 199 -719 136 16 256 417

8 110 2 130 378 -72 248 21 571 5 640

io 709 1 626 459 767 610 6 888

1951-66.
(3) Pontos de máxima da variável referência - PILcf do Rio Grande do Sul.
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Tabela 66

Taxas de crescimento do PILcf, das despesa, e receítas

DESPESA TOTAL DESPESA TOTAL I NVESTIME NTOS DESPESA TOTAL DESPESA TOTAL FUNÇlíODO SETOR DO SETOR DA
ANOS PILcf-RS (1) DO SETOR P!JSLICO DO SETOR PUBLICO ADMINISTRAÇ)\D EOUCAÇIíD

PUBLICO pDBLI CO E
GAOCHO (1) ESTADUAL GAUCHO (1) FEDERAL NO RIO DIRETA CULTURA (1)CONSOLIDADO GRANDE DO SUL ESTADUAL

1948 (2) -0,19 31,29 51,69 -51,37 7,85 6,44 8,60

1949 5,62 8,13 -6,19 133,68 34,77 10,16 -10,40

1950 7,57 -13,03 -24,94 36,50 12,99 -11,84 8,84

1951 9,35 15,02 24,36 -4,89 4,45 -1,72 0,00

1952 10,13 8,94 18,15 -15,33 -9,22 8,96 -0,51

1953 5,16 4,09 -19,26 18,57 68,49 1,07 5,61

1954 9,03 2,12 12,62 41,55 -3,70 -13,05 27,05

1955 3,73 -0,16 0,24 -24,47 4,47 4,74 1,14

1956 (3) 9,74 17,62 14,94 11 ,93 24,52 10,09 8,27

1957 1,47 18,78 22,99 10,44 1,06 27,61 52,43

1958 2,73 4,29 -3,31 23,26 22,55 7,64 16,63

1959 (2) -0,47 -9,18 -0,36 -31,50 -19,79 1,27 -0,59

1960 3,96 17,06 17,77 150,53 28,24 26,17 53,44

1961 6,61 9,56 16,38 48,22 -15,01 10,33 21,00

1962 (3) 9,87 10,54 0,94 25,42 41,19 -8,46 -10,16

1963 1,05 -1,99 -O,29 -24,21 -1,77 9,75 5,06

1964 1,12 5,31 -7,00 -34,87 39,15 -10,05 6,61

1965 5,83 18,92 11,73 22,10 22,32 25,47 22,71

1965 2,64 -5,37 12,21 20,99 -27,96 2,02 -8,65

1967 (2) 1,22 2,02 5,96 -17,62 -4,83 19,50 7,04

196(~ 10,37 28,19 16,30 29,44 57,97 9,94 6,40

1969 12,51 23,61 21,37 28,53 25,04 11,01 -0,15

1970 11,91 22,81 9,38 49,77 58,60 7,OS 11,63

1971 7,76 12,56 10,50 0,03 48,25 4,44 9,4;

1972 -0,45 17,67 13,03 23,96 20,29 12,60 7,97

1973 (3) 10,43 20,07 29,42 2,48 23,:1 20,89
FONTE: Tabela 55.
(1) clclico-aleatoria. (2) Pontosde mlnima da variãvel referência - PILcf do RioGramle do Sul. J3) Pontos

ou taxas de crescimento muito elevadas, deixou-se de calcular as mesmas por inexistir sentido pratico.
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do setor publico do Rio Grande do Su l - 1948-73

DESPESA TOTAL OPERAÇ1lES OPERAÇUES DtFICIT DO DtFICIT DA RECEITADE CRrDITO DODA ADMINISTRAÇ~O SETOR POBLI CO DE CRrDITO DA SETOR POBLICO ADMINISTRAÇAO TRIBUTliRIA DO IVC-ICMDESCENTRALIZADA ESTADUAL ADMINISTRAÇ/lO ESTADUAL DIRETA SETOR POBLlCO
ESTADUAL CONSOLIDADO DIRETA ESTADUAL CONSOLIDADO ESTADUAL GAOnw (1)

156,95 169,71 -78,39 11,37 26,21

-25,22 -24,63 600,00 5,24 -1,40

-37,97 -51,53 -33,22 -3,62 -2,07

64,01 -65,93 ( 4) 15,67 22,30

31,68 91,79 91,97 159,78 (4) 11,24 5,50

-38,85 -25,29 -25, '29 -69,46 (4 ) 6,06 15,64

52,59 35,94 35,94 447,95 ( 4) 1,03 3,09

1,76 -79,69 -83,52 -22,75 (4 ) 9,74 6,52

25,22 -69,81 -69,77 55,99 -26,00 16,44 27 ,13

18,26 100,00 146,15 80,50 216,22 8,14 17 ,99

-18,95 400,00 287,50 6,55 -4,84 6,04 5,10

3,86 -63,13 - 52,42 -42,50 -82,34 -5,43 2,66

21,12 549,15 549,15 -66,23 -81,36 10,23 18,36

23,86 63,67 63,67 145,56 336,36 2,36 -0,04

5,72 - 57 ,43 - 57 , 43 243,44 5,70 5,31 6,13

-14,35 2,55 2,55 -13,04 274,35 3,11 0,59

4,01 -62,77 -70,57 -60,83 (4) 9,99 10,39

6,70 252,38 4,82 -50,68 (4 ) 14,02 0,89

23,51 52,43 48,28 -99,61 -57,04 -7,14 14,99

-13,82 -2,13 95,35 (4) 118,35 7,91 1,41

31,88 83,15 23,81 -68,78 -11,86 37,08 19,76

27,29 5,24 -41,35 394,77 39,66 17,80 11,52

15,57 12,31 9,84 -56,14 -64,81 10,98 8,47

12,88 24,35 -1,00 (4 ) -60,81 20,21 13,35

14,40 43,34 89,95 (4 ) 82,35 32,70 4,12

32,05 -24,72 21,43 (4) 145,97 22,13

de mãxima da variãvel referência - PILcf do Rio Grande do Sul. (4) Por relacionar-se a anos de superãvit
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Tabela 67

Valores residuais apos a eliminação da

PRODUTO PRODUTO
PILcf-RS PILcf-BR INDUSTRIAL AGRICOLA

ANOS (Cr$ 1 000 a (Cr$ 1 000 a RS RS
preços de 1949) preços de 1949) (Cr$ 1 000 a (Cr$ 1 000 a

preços de 1949) preços de 1949)
1947 -70 -2 919 -391 193
1948 -1 218 -1 284 -323 -496
1949 -1 230 ~962 -274 -589
1950 -882 -810 -29 -403
1951 -133 -1 866 88 -6
1952 899 3 144 113 538
1953 908 -6 036 345 667
1954 1 887 2 818 283 1 090
1955 1 554 4 292 77 1 220
1956 2 888 -4 847 210 2 128
1957 1 849 -115 -6 545
1958 1 133 4 155 571 -186
1959 -679 1 544 461 -359
1960 -1 151 13 951 597 -1 093
1961 -779 30 789 835 ·2 198
1962 805 27 602 900 -607
1963 -823 6 464 283 -1 115
1964 -2 528 -9 759 10 -1 634
1965 -2 456 -28 512 -552 -79
1966 -3 720 -36 849 -742 -1 342
1967 -5 698 -47 772 -1 420 -1 538
1968 -3 777 -34 489 -539 -1 424
1969 -481 -20 715 -420 833
1970 3 098 -1 262 -77 890
1971 4 757 34 394 -342

1972 1 207 69 045 2 70S

1973 4 628
FONTE: Tabela 64 e Apêndice Metodológico.
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componente tendencia1 de algumas variâveis -- 1947-73

EXPORTAÇAO TOTAL IVC-ICM CONSUMO TOTAL CONSUMO INDUS- CONSTRUÇM CI-
VIL - PORTORS CORRIGIDO DE ENERGIA TRIAL DE ENER- ALEGRE (áreas(Cr$ 1 000 a (Cr$ 1 000 a EL'ETRICA RS GIA EL'ETRICARS

preços de 1949) preços de 1949) (1 000 kwh) (1 000 kwh) vistoriadas)
(m2)

482 133 10 342
-2 788 135 15

89 34 -6 360
-231 -84 -26 242

343 -3 -50 644
251 -5 -71 851
897 174 -89 346
910 134 -81 317
507 31 -84 013
243 214 -88 723
617 18 -80 026
901 -59 -48 626

-830 -374 -21 603
-672 -373 15 225 -23 480 202 672

391 -527 -8 817 -12 546 56 254
184 -543 16 048 18 187 4 187
691 -699 31 298 22 870 36 586

-1 212 -616 40 302 45 327 -169 185
-1 065 -781 -21 507 12 349 -160 657

-175 -808 -27 780 9 014 -184 227
-7 247 -725 -40 329 -21 695 -125 006
-3 874 -22 -31 514 -16 019 71 354
-1 140 67 -16 522 -22 890 106 891

-909 202 15 651 -35 404 146 708
2 617 763 67 853 -37 848 -41 705
7 019 231 210 804 1 155 -15 203

2 483 387 705 60 980 71 331
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Tabela 68

Valores residuais, apos a eliminaçao de componente tendencial,

DESPESA TO- DESPESA TO- DESPESA TO-DESPESA TO- It,VI'STI:1EN- TAL DO SE-TAL DO SE- TAL DO SE- TOS DO SETOR TOR POBLI CO TAL DA AD- FUNÇI\DANOS P Il.cf'-RS TOR POBLICO TOR POBLI- PÚGLI CO GAÚ- FEDERAL NO :UN ISTRAÇAD EDUCAÇlíQ
GAOCHO CO ESTADUAL CHO RIO GRANDE DI RETA ES- E CULTURACONSOLIDADO DO SUL TADUAL

.0 _____

1947 -70 -35 2 74 -75 333 34
1948 -1 218 733 030 -189 -113 348 34
1949 -1 230 787 637 48 61 431 -5
1950 -882 -173 ~368 179 83 89 -8
1951 -133 89 30 90 2 -54 -30
1952 899 126 371 69 -267 -23 -55
1953 9Q8 -87 -556 -37 367 -134 -70
1954 887 -432 -435 15<+ 106 -519 -43
1955 554 -941 -692 - 154 -189 - 590 -72
1956 2 888 -506 -483 -166 22 -576 -86
1957 849 130 84 -191 -216 -222 25
1958 133 -173 -396 -109 6 -219 54
1959 -679 -1 601 -760 -570 -875 -381
1960 -1 151 -1 097 -335 106 -606 103 221
1961 -779 -1 086 130 716 -1 445 224 325
1962 805 -971 -240 1 70S -892 -324 163
1963 -823 -2 126 -716 1:)0 -1 388 -250 134
1964 -2 528 -2 614 -1 640 - 5<+4 -893 -892 113
1965 -2 456 -1 700 -1 490 -491 -281 -335 240
1966 -3 720 -3 590 -1 268 -277 -2 605 -562 41
1967 -5 698 -4 654 -1 442 1 116 -3 598 -64 7
1968 -3 777 -2 604 -842 -799 -2 187 87 -40
1969 -481 -415 367 -378 -1 607 324 -174
1970 3 098 2 367 638 872 -1 380 359 -180
1971 4 757 3 571 084 405 4 761 221 -215
1972 1 207 6 379 932 092 7 119 634 -275
1973 4 628 10 624 5 358 6 091 992 -140

FONTE: Tabela 63 e Apêndice Metodologico.
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de algumas variáveis do setor público -- 1947-73
(Cr$ 1 000 a preços de 1949)

DESPESA TO- OPERAÇOES DE OPERAÇOES DE DrFICIT DO DEFICIT DA RECEITA TRI-TAL DA ADtI1- CREDITO DO CRtDnO DA SETOR POBLI- ADMINISTRA- BUT1iRIA DONISTRAÇM SETOR POBLI- ADMINISTRA- CO ESTADUAL ÇM DIRETA SETOR POBLI- IVC- ICM
DESCENTRALI- CO ESTADUAL ÇAO DIRETA CONSOLI DADO ESTADUAL CO GAOCHOZADA ESTADUAL CONSOLIDADO ESTADUAL

-242 -162 212 80 -46
719 301 34 165 57
206 116 270 110 -20

-367 -174 149 -186 -107
38 353 18 -354 -165 -2 -16

341 405 136 -210 -252 96 -5D

-437 269 64 -379 -14 1 42 la

-15 272 126 -54 -213 -194 -56
-124 -11 -99 -148 -10 -143 -90

134 -119 -136 22 -71 174 126
343 -173 -125 407 147 200 279

-287 -116 -42 462 109 125 231
-402 -288 -116 65 -188 -553 127

-182 -34 199 -291 -258 -484 326

176 158 451 -31 -132 -820 139

106 -284 70 042 -145 -999 84

-617 -348 67 841 292 -1 357 -121
-794 -595 -144 36 -518 -1 339 -97

-915 -401 -151 -229 475 -1 042 -334

-537 -278 -66 -486 -33 -2 257 -196

-1 423 -360 -13 381 -2 435 -461
-789 28 32 -339 264 -426 -149

-55 la -111 262 522 564 -63

322 71 -108 -165 -138 984 -95

622 291 -127 - 1 219 -371 2 726 104

090 864 34 ~575 -280 6971 -153

3 089 290 97 1 262 60 570
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